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Apresentação 

Roberto Brandão  
Nivalde Castro 
 Julian Hunt 

Este livro integra o projeto “Usinas hidrelétricas reversíveis com-
binadas com hidrelétricas em cascata e seus benefícios para a gestão 
do Setor Elétrico Brasileiro” (PD-00642-2705/2019), desenvolvido no 
âmbito do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Agência Na-
cional de Energia Elétrica e financiado pelas empresas Campos Novos 
Energia S.A., CERAN – Companhia Energética Rio das Antas S.A., 
BAESA – Energética Barra Grande S.A., Foz do Chapecó Energia S.A. 
e Paulista Lajeado Energia S.A. A execução do projeto contou com a 
atuação do Grupo de Estudos do Setor Elétrico da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (GESEL-UFRJ), da ICPTECH Inovação, 
Consultoria, Projetos e Tecnologias Ltda., da Hedaidi Engenharia 
Ltda., da MCPAR Engenharia Ltda. e da CPFL Geração de Energia 
S.A. 

O objetivo do projeto foi reunir, desenvolver e divulgar conheci-
mento sobre usinas hidrelétricas reversíveis (UHRs), contemplando a 
definição de arranjos regulatórios, técnicos, operacionais e comerciais 
para viabilizar a implantação desta tecnologia no Setor Elétrico Brasi-
leiro. Para isso, o projeto se propôs a avaliar as viabilidades técnica, 
econômica e financeira das UHRs para a expansão do Sistema Interli-
gado Nacional (SIN), em um contexto de forte crescimento de fontes 
renováveis não controláveis. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento do 
estudo buscou ampliar o conhecimento sobre a tecnologia no que diz 
respeito ao mapeamento de oportunidades de aproveitamento no 
Brasil e à metodologia para a estimativa de custos, de técnicas cons-
trutivas e de métodos de engenharia para os projetos analisados. 

Os resultados da pesquisa estão consolidados neste livro, cujos ca-
pítulos, apresentados abaixo, estão encadeados conforme as etapas do 
projeto, envolvendo quatro equipes com diferentes especialidades e 
objetivos, descritos a seguir: 

1. Equipe de Localização de Aproveitamentos: mapear os melho-
res locais para instalação de projetos de UHRs no Brasil, 
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considerando aspectos hidrológicos, topográficos e construti-
vos para estimar os custos associados a cada possível 
empreendimento; 

2. Equipe de Engenharia de Projetos: estudar as concepções de 
arranjo de empreendimentos, as técnicas construtivas e os mé-
todos de engenharia aplicados a projetos de UHRs, com a 
finalidade de permitir o pré-dimensionamento de equipamen-
tos eletromecânicos e de obras civis, bem como estimar os 
custos envolvidos; 

3. Equipe de Elétrica: investigar os aspectos elétricos da conexão 
de projetos de UHRs com a rede do SIN, buscando identificar 
os pontos de conexão que pudessem ampliar os benefícios sis-
têmicos da tecnologia; e 

4. Equipe de Modelagem: realizar as modelagens computacionais 
do SIN para simular a operação e a expansão do sistema, con-
siderando os benefícios sistêmicos da presença de UHRs e 
desenvolvendo análises técnica, econômica, financeira e regu-
latória sobre a viabilidade da implantação da tecnologia no 
Brasil. 

O Capítulo 1 analisa as principais formas de armazenamento ener-
gético e descreve o funcionamento das UHRs, apresentando os seus 
componentes mais relevantes. As UHRs podem ter ciclos de armaze-
namento diários, semanais, mensais, sazonais e plurianuais, com o 
objetivo de suprir diferentes serviços de rede, energéticos e hídricos. 
Ademais, os diversos tipos de arranjos de UHRs são expostos no capí-
tulo, detalhando os seus benefícios e desafios. Os diferentes arranjos 
de turbinas-bombas também são abordados, incluindo máquinas de 
rotação variável e usinas planejadas para prestar serviços ancilares, 
com perdas significativamente menores se comparadas ao uso de 
usinas hidrelétricas convencionais para este fim. Outros trabalhos que 
estimam o potencial mundial de UHRs são apresentados ao final do 
capítulo. 

O Capítulo 2 seleciona os projetos de UHRs em diferentes países, 
descreve os componentes desses projetos e analisa os serviços de rede, 
energéticos e hídricos prestados por essas usinas. Os projetos detalha-
dos são a UHR Goldisthal, na Alemanha, a UHR Venda Nova III, em 
Portugal, a UHR La Muela de Cortes, na Espanha, a UHR Limmern, 
na Suíça, a UHR Tehri, na Índia, a UHR Okutataragi, no Japão, e a 
UHR Goldendale, nos EUA. Por fim, o capítulo consolida importantes 
aspectos operacionais das UHRs. 
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O Capítulo 3 discorre sobre a experiência internacional com UHRs 
dos pontos de vista regulatório, institucional e econômico, iniciando 
com o histórico de desenvolvimento da tecnologia. Neste sentido, o 
capítulo aborda o declínio da construção de UHRs, devido à disponi-
bilidade de gás natural barato após a queda da União Soviética, bem 
como sobre a atual liderança da China em capacidade instalada de 
UHRs, com mais de 20 GW, e os novos esforços de países da OCDE 
para a construção deste tipo de usina, visando reduzir as emissões de 
CO2. Ademais, ao longo do capítulo, são abordados os diferentes mo-
delos regulatórios implementados internacionalmente, a comparação 
de mercados tradicionais com mercados liberalizados e a identificação 
dos desafios regulatórios e de suas possíveis soluções. O capítulo ter-
mina com o aprofundamento do debate, apresentando a experiência 
regulatória internacional de UHRs em Portugal, na China e na Suíça. 

O Capítulo 4 expõe, de forma resumida, os conceitos básicos im-
plementados no desenvolvimento do modelo computacional utilizado 
para mapear o potencial de UHRs no Brasil. Observa-se que o poten-
cial de UHRs diárias está concentrado, principalmente, na Serra do 
Mar, na bacia do Rio das Antas, no entorno da Chapada dos Veadei-
ros, na Chapada da Diamantina e em menores serras nordestinas. Já o 
potencial de usinas de ciclos sazonais pode ser verificado na cabeceira 
de bacias hidrográficas das Regiões Sul, Sudeste e Nordeste. O capítu-
lo detalha, ainda, os projetos de UHRs sazonais e compara as 
principais diferenças entre estes e aqueles de ciclos diários. 

O Capítulo 5 inicia com a exposição de estudos hidroenergéticos 
de projetos selecionados de UHRs, descrevendo a gestão dos recursos 
hídricos nas usinas propostas. Em seguida, alguns aspectos de enge-
nharia são detalhados, como a seleção do tipo de turbo-bomba, a 
submergência das casas de forças, as características operacionais das 
usinas, bem como o cálculo das potências nominal e máxima da turbi-
na reversível operando nos modos bomba e geração. O capítulo 
também apresenta o arranjo das obras, o pré-dimensionamento das 
tomadas d’água e dos vertedores, as capacidades instaladas, a deter-
minação das turbinas-bombas e o esquema dos circuitos hidráulicos, 
encerrando com o dimensionamento das UHRs Serra do Lajeado e 
Coxilha Grande. 

O Capítulo 6 apresenta a metodologia aplicada no desenvolvimen-
to do modelo de planejamento de operação e expansão do SIN, 
utilizado para calcular a viabilidade econômica das UHRs no Setor 
Elétrico Brasileiro. Observa-se que o modelo desenvolvido utilizou 
como base as diretrizes de expansão do Plano Decenal de Expansão de 
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Energia (PDE) 2029. A partir disso, avaliou-se a viabilidade econômica 
das UHRs especificadas na pesquisa como alternativas à expansão do 
SIN na década de 2030, época em que se estima ser possível a efetiva 
entrada em operação destas usinas no Brasil, em competição com ou-
tros empreendimentos candidatos à expansão, com características 
idênticas às que constam no PDE 2029. A ferramenta utilizada para 
construção do modelo foi o software de otimização Plexos e os resulta-
dos das simulações do sistema, com e sem as UHRs sazonais, são 
apresentados neste capítulo, incluindo o custo da geração de energia, 
a geração média por usina e as receitas no mercado de energia, com a 
conclusão sobre a viabilidade econômica da tecnologia no Brasil. 

O Capítulo 7 aborda o papel sistêmico das UHRs com operação na 
função de backup para a geração de ponta e discute as formas de re-
muneração que tornem estas usinas financeiramente viáveis para os 
empreendedores, avaliando, também, seus impactos para os consu-
midores e para outros agentes. Neste sentido, são apresentados 
diversos modelos possíveis de assegurar a sustentabilidade econômi-
co-financeira dos geradores de energia, aliada à garantia de 
confiabilidade do sistema, através de abordagens baseadas em preços 
ou em quantidades, bem como as experiências internacionais de con-
tratação de UHRs. Posteriormente, o capítulo apresenta análises 
críticas da aplicação, no mercado brasileiro, das alternativas comerci-
ais de mercado de capacidade e de contratos de longo prazo. As 
análises são realizadas com avaliações quantitativas e considerações 
com base na experiência internacional recente, com o intuito de indi-
car qual o modelo comercial convém ser adotado no mercado 
brasileiro, cuja comercialização de energia no varejo tende a ser cres-
centemente liberalizada. Por fim, o capítulo consolida a avaliação 
sobre as características dos modelos de contratação e as suas formas 
de aplicação para viabilizar os empreendimentos de UHRs. 

O Capítulo 8 discute os principais aspectos que devem ser conside-
rados em aprimoramentos regulatórios a serem realizados para 
viabilizar a atuação de agentes de armazenamento no Brasil, como as 
UHRs. São investigadas diferentes opções de leilões para as UHRs, 
com base nas discussões atuais e nas alterações em curso da regulação 
do Setor Elétrico Brasileiro. O capítulo realiza, também, análises críti-
cas da regulação atual quanto aos aspectos de custos operacionais 
considerados para as UHRs, especificamente o uso dos recursos hídri-
cos e as Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST). Conclui-se 
pela necessidade de alteração do arcabouço regulatório vigente, tanto 
na contratação, quanto na cobrança de encargos, para que se possa 
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valorar de forma justa os serviços associados aos sistemas de armaze-
namento, remunerando-os de modo adequado e tornando-os atrativos 
aos investidores. 

Destaca-se que existe uma interdependência entre os capítulos pa-
ra o alcance dos objetivos gerais do projeto. Portanto, as suas 
conclusões consolidam o atendimento a seus objetivos específicos e 
trazem, também, informações que subsidiam o desenvolvimento de 
capítulos posteriores até que fossem atingidos os objetivos gerais do 
projeto. A avaliação da viabilidade econômica das UHRs para o Setor 
Elétrico Brasileiro, realizada no Capítulo 6 do livro considera os em-
preendimentos identificados por meio da metodologia apresentada no 
Capítulo 4, bem como as estimativas preliminares de custo obtidas a 
partir das metodologias apresentadas nos Capítulos 4 e 5. O Capitulo 
7, por sua vez, aproveita as receitas do mercado de energia baseadas 
nas simulações do sistema geradas no Capítulo 6, as quais também 
são utilizadas, em conjunto com os resultados financeiros do Capítulo 
7, para subsidiar as análises dos aspectos regulatórios no Capítulo 8. 

Por fim, comprova-se a efetividade do projeto, pois, retomando aos 
objetivos previamente mencionados, o Capítulo 6 demonstrou os be-
nefícios sistêmicos das UHRs e comprovou que estas são uma 
alternativa econômica para a expansão do sistema no médio prazo, 
complementando a geração renovável intermitente. Além disso, o 
Capítulo 4 conseguiu realizar o mapeamento do potencial de aprovei-
tamentos à implantação de UHRs no Brasil, enquanto que os arranjos 
técnicos, operacionais, comerciais e regulatórios para viabilizar esta 
tecnologia no Setor Elétrico Brasileiro foram tratados, respectivamen-
te, nos Capítulos 5, 6, 7 e 8. Evidentemente, os Capítulos 1, 2 e 3 deram 
a base argumentativa para o restante do livro, além de, complemen-
tarmente aos demais capítulos, consolidar o conhecimento sobre os 
diversos aspectos das UHRs, sendo este o objetivo central do projeto.
 



 

 
 



 

Capítulo 1 
Usinas Hidrelétricas Reversíveis: 

Componentes, Tipologias e Serviços 

Julian Hunt 
Roberto Brandão 

Sergio Valdir Bajay 
Mirian Adelaide 
Vinícius Pinheiro 

Considerando a sua forma de operação, as usinas hidrelétricas re-
versíveis (UHRs) possuem arranjos técnicos diversos das usinas 
hidrelétricas convencionais. Deste modo, o presente capítulo tem a 
finalidade de apresentar os conceitos básico desta tecnologia, incluin-
do seus componentes, tipos e serviços prestados. 

Na Seção 1.1, são apresentados o princípio de funcionamento de 
uma UHR e seus principais componentes. Na Seção 1.2, são destaca-
das as vantagens comparativas das UHRs, vis-à-vis outras formas de 
armazenamento de energia elétrica, e os serviços que podem ser pres-
tados por estas usinas em um sistema de potência elétrica. A Seção 1.3 
apresenta os diversos tipos de UHRs no que diz respeito aos ciclos de 
armazenamento, enquanto que alguns se seus arranjos convencionais 
são tratados na Seção 1.4. Na Seção 1.5, são apresentados os novos 
arranjos possíveis para UHRs. Os três tipos de arranjos das máquinas 
hidráulicas e elétricas de uma UHR, por sua vez, são discutidos na 
Seção 1.6, com destaques para as unidades de rotação variável e para 
a operação em curto circuito hidráulico. Por fim, estimativas do po-
tencial mundial das UHRs compõem a Seção 1.7. 

1.1. Usinas hidrelétricas reversíveis e seus principais componentes 

As usinas hidrelétricas reversíveis são soluções de armazenamento 
energético que consistem em dois reservatórios de água, um túnel 
conectando estes reservatórios e uma casa de força com turbinas-
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bombas e geradores-motores. Para armazenar energia, a casa de força 
consome eletricidade e bombeia água do reservatório inferior para o 
reservatório superior. Por outro lado, para gerar energia, a água do 
reservatório superior flui pela turbina em direção ao reservatório infe-
rior. Com o intuito de reduzir os custos do sistema, sempre que 
viável, as turbinas e os geradores também são utilizados como bom-
bas e motores, respectivamente, para armazenar energia, conforme 
ilustrado na Figura 1. 

Os principais componentes de uma UHR são as barragens, as tur-
binas-bombas, os geradores-motores, os equipamentos de controle, a 
subestação, a escavação e as obras civis da casa de força e a escavação 
e o revestimento dos túneis de acesso à casa de força e de ligação des-
ta com os reservatórios, conforme apresentado na Figura 2, abaixo. 
Dependendo do arranjo da central, ainda há a necessidade de chami-
nés de equilíbrio e vertedouros. Os investimentos com aquisição e 
preparação do terreno da central, obras de acesso à usina, construção 
das barragens e eventuais vertedouros compõem os custos da capaci-
dade de armazenamento energético, mensurado por GWh, enquanto 
que os investimentos com os demais componentes da central formam 
os custos da capacidade de geração, medidos por GW. 
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Figura 1: Representação de uma UHR em  
(a) modo de armazenamento e (b) modo de geração 

 
Fonte: Elaboração própria. 

As topografias ideais para a construção de uma UHR são caracteri-
zadas pelas distâncias horizontais curtas e por verticais altas entre os 
reservatórios superior e inferior da usina, conforme ilustrado na Figu-
ra 2. Essas plantas são comparadas com a razão entre a queda em m 
(H) e o comprimento do túnel em km (L), ou seja, H/L. Quanto maior 
o H/L, mais conveniente é a UHR para serviços de armazenamento 
energético. Este indicador tende a começar em 40 e pode chegar a 400. 
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Figura 2: Componentes de uma UHR 

 
Fonte: Viadero et al. (2017). 

É importante destacar que o sistema de túneis deve minimizar os 
custos de sua construção. Observa-se que as seções verticais dos tú-
neis, denominados condutos forçados, devem suportar pressões de 
até 120 bar, dependendo da diferença de altura. Assim, os condutos 
forçados são, na maioria dos casos, construídos verticalmente para 
reduzir o seu comprimento, conforme mostrado na Figura 2, acima. Se 
a encosta da montanha for muito alta, o conduto forçado e a casa de 
força podem ser construídos próximos à encosta, o que reduz os cus-
tos com túneis de acesso à casa de força. 

Grande parte das UHRs operando no mundo possui sua casa de 
força instalada em uma caverna escavada, como ocorre na UHR Ven-
da Nova III (Figura 3), em Portugal, ou no fundo de um poço 
escavado, como na UHR Foz Tua (Figura 4), também em Portugal. 
Mais exemplos de UHRs com estas características são apresentados 
em outros capítulos deste livro e alguns arranjos que permitem eco-
nomizar escavações para as casas de força estão indicados na Seção 
1.4, abaixo. 
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Figura 3: Casa de força da UHR Venda Nova III  
em caverna escavada 

 
Fonte: Nunes et al. (2019). 

Figura 4: Casa de força da UHR Foz Tua 

em poço escavado 

 

Fonte: Martins et al. (2014). 

Duas características importantes de uma UHR são a sua capacida-
de nominal de geração e sua capacidade de armazenamento. Tal qual 
se faz em uma usina hidrelétrica convencional (UHE), a capacidade 
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nominal de geração de uma UHR é calculada como o produto entre a 
altura de queda nominal da usina, a vazão nominal do conjunto das 
turbinas, a aceleração da gravidade e as eficiências nominais das tur-
binas e dos geradores. A capacidade de armazenamento, por outro 
lado, pode ser expressa em termos tanto de volume de água como de 
energia armazenada no reservatório superior. Assim, em termo ener-
géticos, a capacidade de armazenamento é calculada pelo produto 
entre a altura de queda média entre os reservatórios superior e inferi-
or, a quantidade de água armazenada no reservatório superior, a 
aceleração da gravidade e as eficiências nominais das turbinas e gera-
dores. 

A Figura 5 ilustra a eficiência típica de uma UHR e a distribuição 
das perdas de energia ao longo das etapas de bombeamento e de ge-
ração do ciclo da central. Esses valores variam dependendo do 
comprimento dos túneis, da velocidade que a água percorre nos tú-
neis e da eficiência das turbinas e dos geradores. Outros aspectos que 
não estão incluídos na Figura 5 são as perdas por evaporação e perco-
lação e o eventual influxo natural no reservatório superior, que 
variam substancialmente de acordo com o clima do local onde a UHR 
está instalada e com a área de captação do reservatório. 

Figura 5: Eficiência típica uma UHR e perdas em seus 
componentes nas etapas de bombeamento e geração 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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1.2. Usinas hidrelétricas reversíveis e outras formas de 
armazenamento de energia elétrica 

Conforme ilustrado na Figura 6, há cinco maneiras usuais de armaze-
namento de energia, de uma forma geral, e energia elétrica, em 
particular: processos químicos, armazenamento de energia térmica, 
processos eletroquímicos, armazenamento mecânico e armazenamen-
to direto de energia elétrica. Em cada uma destas categorias, há uma 
ou mais tecnologias de armazenamento. As UHRs fazem parte do 
armazenamento mecânico de energia, junto com os sistemas de ar 
comprimido e os volantes. 

Figura 6: Tecnologias de 

sistemas de armazenamento de energia 

 
Fonte: Palizban e Kauhaniemi (2016). 

Como apresentado na Figura 7, existem inúmeras aplicações dos 
sistemas de armazenamento de energia em sistemas de potência elé-
trica. Dentre estas aplicações, citam-se a aquisição de energia em 
mercados atacadistas, em períodos de baixa demanda e baixo custo, e 
a sua venda, nestes mercados, em momentos de demanda e custo 
elevados, o que é denominado na teoria econômica por arbitragem, 
ou, então, para o atendimento da carga de consumidores nos períodos 
de ponta (“peak shaving”), através da instalação de sistemas de arma-
zenamento. 

Outra aplicação, que tem requerido, recentemente, uma utilização 
crescente de sistemas de armazenamento de energia, particularmente 
UHRs e baterias, é a complementação da geração de fontes renováveis 
de energia elétrica, sobretudo as chamadas fontes intermitentes, 
quando estas estão indisponíveis ou com baixo nível de geração. O 
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emprego crescente das fontes intermitentes em detrimento da geração 
que atende a base da curva de carga, tais como usinas nucleares e 
centrais a carvão, colocam novos desafios à prestação dos serviços 
ancilares das redes elétricas, de modo que os sistemas de armazena-
mento de energia têm aumentado a sua participação neste tipo de 
mercado. Os sistemas de armazenamento também têm contribuído na 
gestão da carga dos consumidores em termos de confiabilidade do 
suprimento e qualidade da energia fornecida. 

Figura 7: Aplicações do armazenamento de energia em 
sistemas de potência 

 
Fonte: Palizban e Kauhaniemi (2016). 

A Figura 8 mostra que, dentre os sistemas de armazenamento de 
energia hoje existentes, no seu atual “estado da arte”, as UHRs possu-
em as maiores capacidades instaladas, os maiores tempos de descarga 
e a maior capacidade de armazenamento de energia (Muñoz et al., 
2016). 
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Figura 8: Armazenamento de energia elétrica: 
potência nominal e tempo de descarga 

 
Fonte: Canales et al. (2015). 

Durante as décadas de 1970 e 1980, a capacidade instalada na Eu-
ropa, nos EUA e no Japão aumentou significativamente, devido ao 
crescimento da participação das usinas térmicas nucleares e a carvão, 
que atendem a base da curva de carga, e ao emprego das UHRs para 
atendimento da ponta, conforme é evidenciado na Figura 9. Nos anos 
1990, após a queda da União Soviética, o aumento da capacidade ins-
talada das UHRs desacelerou, principalmente em decorrência da alta 
disponibilidade de gás natural nos mercados americano e europeu. 
Atualmente, destaca-se, existem 158 GW de capacidade instalada de 
UHRs no mundo (Barbour et al., 2016). 
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Figura 9: Crescimento da capacidade instalada de UHRs na 
Europa, no Japão, na China, nos EUA e na Índia 

 
Fonte: International Hydropower Association (2021). 

Na Figura 10, o mapa interativo desenvolvido pela International 
Hydropower Association (2021) apresenta as UHRs existentes, em 
construção e planejadas em todo o mundo. A China é o país que mais 
possui UHRs em fase de construção e planejamento e se espera que, 
até 2026, 45,5 GW de capacidade sejam instalados (Barbosa et al., 
2020). Atualmente, há um interesse renovado dos países ocidentais em 
desenvolver projetos de UHRs, sob a liderança do Departamento de 
Energia dos Estados Unidos e da International Hydropower Associa-
tion (International Hydropower Association, 2020)1. 

                                                           
1 Mais detalhes sobre os projetos de UHRs existentes em todo o mundo podem ser 
consultados em Sandia National Laboratories (2020). 
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Figura 10: Mapa mundial com UHRs 

em operação, em construção e planejadas 

 
Fonte: International Hydropower Association (2021). 

Nota-se que, como as baterias e o hidrogênio estão se disseminan-
do rapidamente no mercado para armazenamento energético, as 
UHRs deverão ser reinventadas para se manterem competitivas. A 
Bloomberg prevê que o uso de baterias para armazenamento na rede, 
em 2030, será de 280 GW, o que ultrapassará a capacidade global das 
UHRs (BloombergNEF, 2020). Neste sentido, segundo Keen (2020), 
com o custo das baterias estimado em menos de 100 US$/kWh, em 
2024, e em torno de 60 US$/kWh, em 2030, esta tecnologia logo ficará 
mais barata do que as UHRs com ciclos diários de armazenamento. 

Com relação ao armazenamento energético de longo prazo, o hi-
drogênio será um competidor importante para as UHRs, à medida 
que a sua rede global de produção e distribuição se desenvolve. Por 
exemplo, um tanque de hidrogênio líquido com um volume de 
267.000 m3 (o tamanho de um grande tanque de gás natural liquefeito) 
poderá armazenar 415 GWh de eletricidade, assumindo que a eficiên-
cia para transformar o hidrogênio em eletricidade é de 70%, o que é 
equivalente à energia armazenada em uma UHR de ciclo mensal ou 
sazonal. Deste modo, o desenvolvimento do hidrogênio poderá impli-
car em uma redução significativa da viabilidade de UHRs sazonais em 
países que dependerão da importação deste insumo no futuro. 

Observa-se que, provavelmente, as baterias devem se tornar mais 
competitivas do que as UHRs para armazenamento energético de 
curto prazo. No entanto, as UHRs deverão continuar sendo mais 
competitivas do que o hidrogênio para armazenamento energético de 
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longo prazo. Assim, no futuro, as UHRs de ciclos mensais e sazonais 
se tornarão mais comuns do que as UHRs de ciclos diários e semanais. 

Os principais benefícios e desafios das UHRs estão indicados na 
Tabela 1. Destaca-se que, devido à competição com baterias e alterna-
tivas de armazenamento de hidrogênio, as UHRs, no futuro, só farão 
sentido se os benefícios superarem os desafios apresentados na Tabela 
abaixo. 

Tabela 1: Benefícios e desafios das UHRs 

Benefícios Desafios 

Baixo custo de manutenção. Custos de capital elevados. 

Armazenamento energético em 
ciclos horários, diários, sema-
nais, mensais, sazonais e 
plurianuais. 

Limitado a regiões montanhosas 
ou planaltos com topografia ade-
quada. 

Vida útil de 
� anos ou mais. 

Armazenamento de energia lon-
ge da demanda, o que implica em 
custos de transmissão e distri-
buição. 

Boa solução estacionária para 
armazenamento centralizado de 
energia em grande escala. 

A água utilizada para armazenar 
energia pode ser melhor apro-
veitada para abastecimento 
hídrico, principalmente durante 
secas. 

Tecnologia madura com baixo 
risco. 

Necessidade de reservatórios 
superiores e inferiores, que po-
dem ser maiores do que 
� km�. 

Armazenamento hídrico por lon-
gos períodos com baixa 
necessidade de área e evapora-
ção. 

Eficiências de armazenamento 
de ��% a ��%. 

Gestão hídrica em locais onde 
barragens convencionais não são 
viáveis. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se que as diversas formas de armazenamento energético, 
apesar de competirem entre si nas suas possíveis aplicações em siste-
mas de potência elétrica, também podem e deverão ser integradas no 
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futuro, de forma a se complementarem, conforme ilustrado na Figura 
11. 

Figura 11: Possibilidades de integração 

de sistemas de armazenamento de energia 

 
Fonte: Palizban e Kauhaniemi (2016). 

1.3. Ciclos de armazenamento com usinas hidrelétricas reversíveis 

Dependendo da capacidade de armazenamento hídrico do reservató-
rio superior, da diferença de altura entre os reservatórios e da 
disponibilidade de água no reservatório inferior, uma UHR pode ter 
capacidades de armazenamento horários, diários, semanais, mensais, 
sazonais ou plurianuais. Assim, quanto maior for o tamanho do reser-
vatório superior, mais ciclos de armazenamento ele pode realizar. 

Uma UHR diária não pode armazenar energia semanalmente, 
mensalmente ou sazonalmente. No entanto, uma UHR sazonal pode 
armazenar energia diariamente, semanalmente e mensalmente. A 
Tabela 2 apresenta os diversos tipos de ciclos para atender às diferen-
tes necessidades de armazenamento energético e hídrico. 
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Tabela 2: Ciclos de UHRs para atender a diferentes 
necessidades de armazenamento de energia 

Tipo de UHR 
Modo de 
operação 

Motivação da operação da UHR 

Ciclo 
plurianual 

Bombeamento 

Sobra de geração por fontes renováveis (Sol-
vang et al., ����) 

Preços dos combustíveis fósseis mais baratos 

Demanda de eletricidade abaixo da média (Hunt 
et al., ����) 

Geração 

Falta de geração por fontes renováveis (Solvang 
et al., ����) 

Preços de combustíveis fósseis caros 

Demanda de eletricidade acima da média (Hunt 
et al., ����) 

Ciclo sazonal 

Bombeamento 

Período úmido com muita geração hídrica (Hunt 
et al., ����) 

Verão com elevada geração solar (Hunt et al., 
����) 

Período ventoso com elevada geração eólica 
(Bueno e Carta, ����; Portero et al., ����) 

Período com baixa demanda por eletricidade 

Geração 

Período seco com pouca geração hídrica (Hunt 
et al., ����) 

Inverno com pouca geração solar (Hunt et al., 
����) 

Período com poucos ventos e baixa geração 
eólica (Bueno e Carta, ����; Portero et al., ����) 

Período com alta demanda por eletricidade 

Ciclo 
semanal 

Bombeamento 

Final de semana, quando a demanda por eletri-
cidade é menor (Newbery, ����) 

Dias ventosos, nos quais a geração eólica é 
elevada (Portero et al., ����) 

Dias ensolarados, nos quais a geração solar é 
elevada (Huertas-Hernando et al., ����) 

Geração 

Dias úteis, quando a demanda por eletricidade é 
alta (Newbery, ����) 

Dias com pouco vento, nos quais a geração 
eólica é reduzida (Portero et al., ����) 

Dias nublados, nos quais a geração solar é baixa 
(Huertas-Hernando et al., ����) 

Ciclo diário Bombeamento 

Noite, quando a demanda é baixa (Chazarra et 

al., ����) 

Dia com elevada geração solar (Butera et al., 
����) 
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Tipo de UHR 
Modo de 
operação 

Motivação da operação da UHR 

Geração 

Dia, quando a demanda é elevada (Chazarra et 

al., ����) 

Noite, quando não há geração solar (Butera et 

al., ����) 

Ciclo horário 
Bombeamento 
e geração 

Serviços ancilares envolvendo geração e bom-
beamento por hora (HUHR): controle de 
frequência, remoção de harmônicos na rede e 
fornecimento de energia de reserva em caso de 
distúrbios no fornecimento regular 

Fonte: Hunt et al. (2018). 

As UHRs de ciclo horário, diário e semanal tendem a ser construí-
das em locais com alturas de queda elevadas, curtas distâncias entre 
os reservatórios e baixos custos unitários de instalação, em US$/GW. 
O potencial para estes tipos de UHRs depende muito da topografia 
dos locais onde as usinas são construídas. Embora as regiões monta-
nhosas e planaltos sejam frequentemente áreas de proteção ambiental, 
o potencial para UHRs de ciclo diário e semanal é vasto e supera mui-
tas vezes a demanda regional por armazenamento diário e semanal. 

Por outro lado, as usinas UHRs de ciclos mensais, sazonais e pluri-
anuais podem ter altos custos unitários de instalação, em US$/GW, 
porém apresentam baixos custos unitários de armazenamento energé-
tico, em US$/GWh. Neste sentido, destaca-se que encontrar locais 
próximos a um rio com grandes recursos hídricos e com razoável dife-
rença de altura entre os reservatórios que possam armazenar 
expressivas quantidades de água é mais difícil. 

Nesses tipos de UHRs, o comprimento dos túneis acaba sendo 
maior e a altura de queda menor, quando comparados às característi-
cas das UHRs de ciclo diário. Se os custos unitários de instalação, em 
USS/GW, forem muito altos, a usina pode ser construída com uma 
pequena capacidade e operar apenas com ciclos sazonais, de modo a 
aumentar o fator de capacidade da central. As UHRs que operam 
apenas sazonalmente podem ter fatores de capacidade de até 40%, 
assumindo que o tempo de bombeando seja, também, de 40%. 

Conforme ilustrado na Figura 12, o reservatório superior de uma 
UHR sazonal permite uma grande variação do seu nível de água, de 
até 150 metros, reduzindo a necessidade de área alagada, o que resul-
ta, consequentemente, em uma baixa taxa de evaporação por água 
armazenada (Hunt et al., 2018). Nota-se que não é comum encontrar 
locais onde uma barragem convencional de até 300 metros de altura 
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com variação de nível de 150 metros possa ser construída, pois os 
principais rios são áreas tipicamente povoadas, com infraestrutura 
valiosa e atividades econômicas importantes. 

Uma UHR sazonal, no entanto, pode ser construída em pequenos 
rios afluentes a grandes rios e sua captação de água no reservatório 
superior possui duas origens diferentes. A primeira é a água que flui 
do rio tributário diretamente para o reservatório superior da UHR, 
enquanto que a segunda é resultante do bombeamento de água do 
reservatório inferior. 

Figura 12: Arranjo de uma UHR sazonal 

 
Fonte: Hunt et al. (2018). 

As UHRs sazonais também podem armazenar água de um rio 
principal sem a necessidade de que nele haja uma barragem, confor-
me apresentado na Figura 13, reduzindo, assim, os impactos sociais e 
ambientais de sua construção (Grill et al., 2015; Datry et al., 2017). Estas 
UHRs sazonais são utilizadas para extrair quantidades contínuas de 
água do rio durante os períodos de alta vazão e retornar quantidades 
contínuas de água para ele durante os períodos com baixa vazão. O 
retorno constante da água visa reduzir o impacto das variações do 
fluxo do rio, o que afetas o ecossistema dentro e ao eu redor. 

Já o reservatório inferior, que não fica no rio principal, é utilizado 
como o reservatório padrão da UHR. Desta forma, as mesmas máqui-
nas hidráulicas podem ser empregadas para regular o rio e como uma 
solução de armazenamento energético. Observa-se que as máquinas 
hidráulicas de alta pressão só podem mover a água do reservatório 
inferior ou do rio para o reservatório superior e vice-versa. Com a 
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intenção de aumentar a flexibilidade da planta, máquinas hidráulicas 
de baixa pressão podem ser construídas para bombear água do rio 
para o reservatório inferior, de modo a manter um fluxo constante no 
mesmo. Um exemplo de UHR sazonal com este arranjo é Malta, na 
Áustria (Wagner et al., 2015). 

Figura 13: UHR sazonal em rio principa 

sem reservatórios neste rio 

 
 

Fonte: Hunt et al. (2018). 

O reservatório inferior de uma UHR sazonal, como ilustrado nas 
Figuras 12 e 13, acima, pode ou não ter uma grande capacidade de 
armazenamento. Normalmente, a capacidade de armazenamento de 
um mês é suficiente para armazenar água em dias com chuvas inten-
sas, permitindo que a água do rio principal seja bombeada para o 
reservatório superior. O reservatório superior deve ter uma grande 
capacidade de armazenamento, com a finalidade de absorver grande 
parte da água do rio principal durante o período chuvoso. 

No período de estiagem, a água armazenada é liberada, gerando 
eletricidade e regulando a vazão do rio. A regulação da vazão do rio 
reduz o vertimento nas usinas hidrelétricas a jusante, otimizando sua 
geração hidrelétrica. Ademais, a água armazenada pode, também, ser 
utilizada para aliviar a falta de abastecimento durante secas. Assim, a 
maior parte da água é armazenada no reservatório superior, enquanto 
que o reservatório inferior é utilizado para controlar a flutuação da 
vazão no rio principal e garantir a água necessária para ser bombeada 
ao reservatório superior. 
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Além de gerarem eletricidade durante os horários de ponta, prove-
rem armazenamento energético de curto e longo prazo e prestarem 
serviços ancilares nas redes elétricas, atividades estas discutidas na 
Subseção 1.6.5, as UHRs, sobretudo as que seguem ciclos sazonais ou 
plurianuais, enfrentam desafios, mas representam oportunidades na 
gestão de recursos hídricos. 

Contudo, as regiões secas podem não ter água para armazenamen-
to em UHRs ou as taxas de evaporação podem resultar em grandes 
perdas de energia armazenada, o que representam desafios. Por outro 
lado, as oportunidades para fornecer soluções de gestão hídrica são: 

i. Regulação da vazão do rio; 
ii. Armazenamento sazonal ou plurianual de água; 
iii. Controle de enchentes, uma vez que as UHRs podem ser uti-

lizadas em combinação com mecanismos convencionais de 
controle de enchentes para melhorar sua eficácia; 

iv. Controle da qualidade da água, considerando que o seu ar-
mazenamento no reservatório superior de uma UHR permite 
um melhor controle, porque a água neste reservatório não é 
diretamente afetada pelas flutuações na qualidade da água no 
rio principal; 

v. Apoio na transferência interbacias, uma vez que as UHRs po-
dem ser combinadas com um projeto de transferência entre 
bacias para aumentar a segurança hídrica de uma região ou 
fornecer um balanço hídrico entre duas bacias hidrográficas1; 

vi. Armazenamento hídrico com baixa evaporação2; 
vii. Segurança hídrica, tendo em vista que as UHRs aumentam a 

capacidade de armazenamento de água em regiões onde os 
reservatórios de armazenamento convencionais não são ade-
quados; e 

viii. Armazenamento hídrico com baixa sedimentação, já que as 
UHRs apresentam taxas de sedimentação muito menores do 
que usinas hidrelétricas convencionais com reservatórios, de-
vido à pequena área de captação. 

                                                           
1 As UHRs utilizadas para transferência de água entre bacias geralmente possuem 
túneis mais longos ou usam o reservatório superior como um canal para facilitar a 
transposição da bacia. 
2 Em alguns casos, as UHRs são utilizadas para armazenamento de água, devido à 
menor evaporação nestas plantas (Hunt et al. 2018). 
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1.4. Tipos de arranjos convencionais das usinas hidrelétricas 
reversíveis 

Os arranjos de UHRs mais conhecidos são o armazenamento em ciclo 
aberto, em ciclo fechado e o do tipo pump-back, conforme ilustrado na 
Figura 14, abaixo. 

Em uma UHR de ciclo aberto, há um fluxo significativo de água 
para o reservatório superior ou inferior (Figura 14 (a)). Nesta configu-
ração, o funcionamento das turbinas-bombas pode interferir no fluxo 
do rio, o que deve ser analisado com cuidado. A fim de minimizar o 
impacto no fluxo do rio, esquemas de UHRs de ciclo aberto geralmen-
te fazem uso de barragens existentes como reservatório inferior. 
Nestes casos, a casa de força pode ser construída diretamente a jusan-
te da barragem, evitando escavações para alojá-la, pois a sua cabeceira 
já aumenta a pressão na casa de força para evitar a cavitação, como 
ocorre com a UHR Seneca, nos EUA (Fitzgerald, 1973), cujo arranjo 
está apresentado na Figura 14 (a). 

Uma UHR de circuito fechado possui reservatórios superior e infe-
rior longe de uma grande fonte de água e, portanto, com uma entrada 
de água limitada no sistema (Figura 14 (b)). Este tipo de UHR pode 
ser implantado em pequenos lagos artificiais, preenchidos pela preci-
pitação de sua área de captação ou por água trazida de um local 
diferente (Blakers et al., 2017). 

Normalmente, o impacto ambiental das UHRs de ciclo fechado é 
menor do que o das usinas de ciclo aberto, no entanto sua operação 
geralmente é limitada a ciclos de armazenamento diários ou semanais. 
Um exemplo deste tipo de central é a UHR Marmora, no Canadá 
(Northland, 2018). 
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Figura 14: Três tipos de arranjos de UHR: (a) UHR de circuito 
aberto sem necessidade de escavação para a casa de 

máquinas; (b) UHR de circuito fechado sem influxo 
considerável no reservatório superior ou inferior; e (c) UHR 

do tipo pump-back sem necessidade de escavações 

 
Fonte: Hunt et al. (2018). 

A instalação da casa de máquinas na barragem do reservatório su-
perior da UHR em um arranjo onde o reservatório inferior fica 
imediatamente a jusante define uma central do tipo pump-back. Este 
arranjo permite que a água flua para baixo e para cima entre os dois 
reservatórios (Nadler, 2008) (Figura 14 (c)) e aumenta a flexibilidade e 
a faixa operacional da usina, pois as turbinas-bombas podem ser utili-
zadas tanto para geração de energia quanto para armazenamento 
energético. Observa-se que este tipo de sistema pode ser viável quan-
do não for necessária a construção de longos túneis para conectar os 
dois reservatórios da usina. 
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No Japão, vários arranjos deste tipo foram construídos com turbi-
nas reversíveis (Deane et al., 2010), tendo em vista a sua histórica 
dependência da energia nuclear, uma fonte inflexível de geração, que 
cria a necessidade de armazenamento diário de energia. As UHRs do 
tipo pump-back também podem ser utilizadas como parte de uma solu-
ção para o abastecimento hídrico, considerando que a precipitação a 
jusante dos rios japoneses pode ser bombeada rio acima por uma usi-
na deste tipo. Assim, a chuva é armazenada na cabeceira do rio para 
uso posterior e, sem esta alternativa, parte da água precipitada na ilha 
seria perdida ao mar. Um exemplo de tal esquema é a UHR Kan-
nagawa (Peltier, 2006). 

A Tabela 3 traz um resumo descritivo destes três arranjos conven-
cionais de UHRs e lista os benefícios e as possíveis barreiras para a 
sua implantação. 
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Tabela 3: Comparação entre 
três arranjos convencionais de UHR 

Descrição do Arranjo Benefícios Barreiras 

Ciclo Aberto – UHR em 
que há um fluxo signifi-
cativo de água para o 
reservatório superior 
ou inferior 

Este arranjo permite 
que a vazão de um rio 
seja regulada com o 
bombeamento para o 
reservatório superior 
da UHR 
A UHR pode utilizar um 
reservatório já existen-
te 

A construção de uma 
barreira no rio causa a 
sua fragmentação 
A construção da UHR 
fica limitada a locais 
próximos a rios, onde a 
queda normalmente é 
mais baixa 

Ciclo Fechado – UHR 
em que nenhum dos 
reservatórios tem va-
zão afluente 
considerável 

A construção das bar-
ragens para a formação 
dos reservatórios não 
causa a fragmentação 
do rio 

Normalmente, a capaci-
dade de 
armazenamento deste 
tipo de barragem é 
limitada para ciclos 
diários 

Pump-Back – UHR 
muito similar a uma 
UHE, onde o reservató-
rio a jusante está 
conectado com o reser-
vatório a montante a 
todo o tempo e suas 
máquinas hidráulicas 
podem bombear água 
do reservatório inferior 
para o superior ou 
gerar eletricidade com 
a vazão proveniente do 
reservatório superior 

Trata-se de uma boa 
alternativa para a cons-
trução de barragens em 
cascata, combinando 
geração hídrica e arma-
zenamento de curto e 
longo prazo 
Maior flexibilidade de 
operação 
Alternativa barata, se 
as barragens já estive-
rem planejadas para 
serem construídas 

Um novo reservatório 
no rio principal causa 
grandes impactos soci-
oambientais e 
econômicos 
Dificuldades em adaptar 
as barragens existentes 
a UHRs no Brasil, devi-
do à necessidade de 
longos túneis e baixa 
queda 

Fonte: Elaboração própria. 

1.5. Novos arranjos para usinas hidrelétricas reversíveis 

1.5.1. Usina hidrelétrica reversível sazonal de ciclo combinado de 
curto e longo prazo (UHRCCL) 

Conforme mencionado anteriormente, a necessidade de grandes re-
servatórios sazonais de longo prazo aumentará no futuro e a 
UHRCCL será uma alternativa competitiva de armazenamento de 
água e energia nestes períodos. A UHRCCL tem como principal obje-
tivo permitir uma variação de queda superior a 50%, a fim de 
aumentar a capacidade de armazenamento de água e energia no re-
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servatório principal, em locais onde a topografia não é adequada para 
barragens convencionais. Observa-se que, na UHRCCL, a água pode 
ser deslocada entre três reservatórios propostos e atender às necessi-
dades de armazenamento energético de curto prazo e de 
armazenamento de água e energia de longo prazo (Hunt et al., 2020). 

O arranjo de UHRCCL apresentado na Figura 15 (a) consiste em 
um pequeno reservatório inferior no rio, um grande reservatório in-
termediário, de armazenamento sazonal, e um pequeno reservatório 
superior. A água flui dos reservatórios inferior e intermediário para o 
reservatório superior e vice-versa. No entanto, a grande variação de 
queda não permite que a água seja bombeada do reservatório inferior 
para o intermediário em todas as quedas. Portanto, este arranjo só 
funciona se as necessidades de armazenamento energético de curto e 
longo prazo forem combinadas. 

Por exemplo, a água bombeada do rio para o reservatório superior 
à noite é liberada durante o dia para o reservatório intermediário, 
como parte de um ciclo diário de armazenamento energético (Hunt et 
al., 2020). Durante o dia, a água do reservatório superior flui para o 
reservatório intermediário, gerando eletricidade e, ao mesmo tempo, 
armazenando esta água. O grande reservatório intermediário pode ter 
uma variação de queda elevada, pois, como a água vem do reservató-
rio superior, a queda entre os dois é alta. A combinação dos dois ciclos 
(curto e longo prazo) é importante, pois as máquinas hidráulicas da 
usina não seriam capazes de bombear água do reservatório inferior 
para o reservatório intermediário até enchê-lo, devido à altura de ele-
vação máxima suportada por estas máquinas para uma operação sem 
instabilidades. 
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Figura 15: Arranjos de UHR sazonal para armazenamento 
combinado de curto e longo prazo com: (a) reservatório 

superior pequeno e grande reservatório intermediário, (b) 
reservatório superior médio e reservatório intermediário 

médio, (c) reservatório intermediário dividido em duas seções 

 
Fonte: Hunt et al. (2020). 
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Outra possibilidade é a construção de dois reservatórios de médio 
porte, conforme ilustrado na Figura 15 (b), cuja operação seria seme-
lhante à apresentada na Figura 15 (a). Como o potencial de 
armazenamento está dividido em dois reservatórios de médio porte, 
os impactos sociais e ambientais podem ser maiores. Este arranjo, por 
outro lado, possui uma maior flexibilidade de operação, pois os dois 
reservatórios terão água suficiente para ciclos de armazenamento de 
longo prazo, independentemente da vazão do rio (Hunt et al., 2020). 

A Figura 15 (c) apresenta o arranjo que permite a maior variação 
do nível de água em regiões de topografia plana, o que, por sua vez, 
contribui para uma menor necessidade de área em relação à capaci-
dade de armazenamento de água. Nota-se, também, que este arranjo 
reduz significativamente a evaporação para armazenamento de água 
em regiões áridas. Neste arranjo, o reservatório intermediário seria 
preenchido com água do reservatório inferior, quando o seu nível 
estiver alto, e do reservatório superior, quando o seu nível estiver 
baixo (Hunt et al., 2020). Esta mudança na operação do reservatório 
inferior para o superior é importante, pois a altura de elevação das 
máquinas hidráulicas não pode variar em toda a faixa de variação do 
nível do reservatório intermediário, uma vez que é limitada a, por 
exemplo, 50% da altura de elevação máxima. Assim, o arranjo da Fi-
gura 15 (c) divide substancialmente a variação da altura de elevação 
das máquinas hidráulicas, o que reduz os custos dos túneis. 

1.5.2. Combinação de geração hidrelétrica com armazenamento por 
bombeamento através de usina hidrelétrica reversível (CHUHR) 

Uma usina do tipo CHUHR pode ser utilizada para geração de ener-
gia ou para armazenamento energético, conforme ilustrado na Figura 
16 (a). O reservatório inferior é construído no rio principal, ou se utili-
za um reservatório já existente, e a casa de força é instalada a jusante 
da barragem. Este arranjo não requer escavação, pois o nível da água 
na barragem do rio já mantém a pressão necessária nas máquinas 
hidráulicas para evitar a cavitação [45], o que reduz consideravelmen-
te os custos do projeto, especialmente se a usina tiver baixas alturas de 
queda [4].  

Ademais, uma usinas do tipo CHUHR, semelhante ao arranjo da 
UHR Seneca (Fitzgerald, 1973), oferece flexibilidade para a operação 
do sistema, tornando possível decidir se a UHR será utilizada para 
gerar energia, por exemplo, durante períodos de grande fluxo de rio, 
para auxiliar o gerenciamento da rede (armazenamento energético) 
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ou, ainda, para aumentar o fluxo do rio durante os períodos de seca. 
Para que este arranjo funcione corretamente, deve haver uma corres-
pondência entre as alturas das colunas de água nos reservatórios, 
representadas por ‘X’ na Figura 16 (a). 

Outra alternativa para uma usina do tipo CHUHR é escavar a casa 
de força e integrar mais um reservatório inferior ao sistema, o que 
resultaria em três ou mais reservatórios em vez de dois. Estes podem 
ser os reservatórios superior, intermediário e inferior, conforme apre-
sentado na Figura 16 (b), para um exemplo de três reservatórios. Este 
arranjo consiste em duas barragens construídas no rio principal e uma 
barragem maior em um rio tributário. Os reservatórios são conectados 
por meio de túneis à mesma casa de força, proporcionando flexibili-
dade para operar em uma variedade de modos diferentes. O 
reservatório superior deve armazenar grande quantidade de água e 
energia, como ocorre com as UHRs sazonais. Se houver apenas neces-
sidade de armazenar energia de curto prazo, uma solução de 
bombeamento seria muito mais prática e barata (Hunt et al., 2020). 
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Figura 16: Arranjo combinado de geração hídrica e 
armazenamento energético através de CHUHR: (a) sem a 

necessidade de escavação da casa de força; e (b) com 
reservatório inferior e reservatório superior dividido em 

duas seções 

 
 

Fonte: Hunt et al. (2020). 

1.5.3. Sistema de osmose reversa integrada com usina hidrelétrica 
reversível (ORUHR) 

Uma alternativa inovadora combinando UHR com osmose reversa é 
chamada de ORUHR. Esta integração é interessante, uma vez que a 
pressão constante exercida a partir de um reservatório superior com 
água salgada nas membranas de osmose reversa diminui os custos e 
aumenta a eficiência destes sistemas. Outro benefício é que a salmoura 
devolvida ao oceano é resultado da diluição do sistema ORUHR de-
vido à operação da UHR. O desafio desta tecnologia, porém, é 
encontrar locais perto da costa com potencial para a construção de 
uma UHR e onde haja demanda para dessalinização da água (Slocum, 
2016). 
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A Figura 17 apresenta o diagrama de um sistema ORUHR. 

Figura 17: Diagrama que descreve uma planta de ORUHR 

 
Fonte: Slocum (2016). 

1.5.4. Outros arranjos 

Outras configurações menos comuns de UHRs incluem UHRs subter-
râneas (Winde et al., 2017; Menéndez et al., 2018; Puiades et al., 2019; 
Matos et al., 2019), a utilização de minas a céu aberto desativadas na 
configuração da UHR (Puiades et al., 2017; Puiades et al., 2016), a utili-
zação de água do mar na configuração da UHR (Ghorbani et al., 2019; 
Ioakinidis e Genikomsakis, 2018; Albadi et al., 2017), o emprego de 
sistemas com cilíndricos baseados na gravidade (Berrada et al., 2017; 
Heindl-Energy, 2019), o armazenamento energético offshore no mar 
(Puchta et al., 2017) e o armazenamento hídrico e energético dentro de 
torres de turbinas eólicas (Grumet, 2016). 
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1.6. Arranjos de máquinas hidráulicas e máquinas elétricas nas 
usinas hidrelétricas reversíveis 

São três os conjuntos entre máquinas hidráulicas e máquinas elétricas 
utilizados, atualmente, em UHRs, sendo o mais comum uma turbo-
bomba, também denominada turbina reversível, de rotação fixa, e um 
motor-gerador que operam com rotação síncrona. No conjunto qua-
ternário, uma turbina aciona um gerador e uma bomba é acionada por 
um motor. O conjunto ternário, por sua vez, compreende uma turbi-
na, uma bomba e uma máquina elétrica (motor-gerador), enquanto 
que o conjunto binário é composto por uma máquina hidráulica (tur-
bo-bomba) e uma máquina elétrica (motor-gerador). Estes três tipos 
de arranjos são analisados a seguir. 

1.6.1. Conjunto quaternário 

No conjunto quaternário, as unidades de geração e bombeamento são 
completamente separadas. Assim, as casas de força, as máquinas elé-
trica e hidráulica e os condutos são separados para os sistemas de 
bombeamento e geração. 

Este sistema apresenta a vantagem de ter as máquinas hidráulicas 
dimensionadas especificamente para as operações de turbinamento e 
bombeamento, trazendo ganhos de eficiência na operação. Outra van-
tagem deste conjunto é a possibilidade de acionamento “back to back” 
do sistema de bombeamento, a partir do qual se utiliza a energia ge-
rada pelo próprio sistema de geração da UHR para iniciar o 
bombeamento. A outra alternativa para acionar o motor parado é a 
utilização de um inversor de frequência, cujo custo pode ser elevado. 

Um exemplo de usina com sistema quaternário é a UHR Gorona 
Del Viento, nas Ilhas Canárias. Esta UHR, localizada na Ilha El Hierro, 
faz parte de um sistema híbrido que contempla aerogeradores e, por 
isso, precisa ser muito flexível em sua operação. Esta usina híbrida é 
responsável, em média, por 75% da geração da Ilha El Hierro, che-
gando a 95% em alguns meses. 

A UHR Gorona Del Viento possui quatro turbinas Pelton de 1.600 
kW cada, que operam com rotação variável. Já o seu sistema de bom-
beamento é composto por dois conjuntos, cada um com uma bomba 
de 1.600 kW operando com rotação variável e três bombas de 600 kW 
operando com rotação fixa. 
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A Figura 18 mostra um esquema da usina híbrida Gorona Del Vi-
ento, enquanto a Figura 19 traz uma imagem do reservatório superior 
desta UHR. 

Figura 18: Esquema da UHR Gorona del Viento 

 
Fonte: Andrews (2021). 

Figura 19: Reservatório superior da UHR Gorona del Viento 

 
Fonte: Gorona del Viento El Hierro S. A. (2021). 
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O conjunto quaternário é o arranjo entre máquinas hidráulicas e 
máquinas elétricas com resposta mais rápida para UHRs proverem 
serviços ancilares (Dong et al., 2020). Um exemplo disso é a UHR Gor-
don Butte, cuja configuração consiste em bombas e turbinas 
separadas, cada uma com um motor dedicado de 134 MW e gerador 
de 134 MW (Northwestern Energy, 2019). As bombas e turbinas são 
conectadas em curto-circuito hidráulico, o que permite que a instala-
ção bombeie e gere ao mesmo tempo e alterne, rapidamente, do 
bombeamento para a geração e vice-versa (incluindo partida a frio) a 
uma taxa de 20 MW/seg. 

1.6.2. Conjunto ternário 

O conjunto ternário utiliza um gerador/motor síncrono, uma turbina 
e uma bomba em um único eixo, operados em um único sentido de 
rotação. Devido ao sentido de rotação de um conjunto ternário ser o 
mesmo nos modos bombeamento e geração, o tempo para mudar de 
um modo para outro é mais rápido do que ocorre em uma turbo-
bomba. 

As turbinas nos conjuntos ternários podem ser do tipo Pelton ou 
Francis e podem, também, ter um conversor de torque hidráulico aco-
plando a bomba ao gerador-motor. Uma embreagem permite que a 
bomba seja conectada e desconectada rapidamente. A Figura 20 ilus-
tra esta configuração, onde T, P, MG e HTC representam a turbina, a 
bomba, o gerador-motor e o conversor de torque, respectivamente. 
Como a bomba e a turbina são separadas, cada qual pode ser projeta-
da para a melhor eficiência na mesma rotação síncrona. 

Destaca-se que um refinamento da configuração ternária tem per-
mitido a regulação no modo de bombeamento, através de um desvio 
hidráulico também conhecido como curto-circuito hidráulico ou modo 
misto. 
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Figura 20: Ilustração de um conjunto ternário 

com conversor de torque 

 
Fonte: Voith (2018). 

Nota-se que, quando o desvio hidráulico é ativado, a turbina utili-
za uma parte da água bombeada para gerar energia e compensar 
parcialmente a energia consumida pela bomba. Assim, este arranjo 
permite que, apenas utilizando o fluxo de água e as válvulas mecâni-
cas, a unidade forneça para a rede uma ampla gama de absorção de 
potência ajustável, quando está operando no modo de bombeamento. 
A Figura 21, a seguir, mostra um esquema de casa de força de uma 
UHR com conjunto ternário. 
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Figura 21: Configuração de um conjunto ternário 

 
Fonte: Spitzer e Penninger (2008). 

Na Seção 1.6 deste capítulo, este arranjo é apresentado de uma 
forma mais detalhada e discutem-se as suas vantagens comparativas 
em relação à configuração binária com rotação variável. 

A planta ternária com desvio hidráulico mais recente é a UHR 
Kopswerk II (Kops II), na Áustria, localizada nos Alpes e instalada em 
um sistema de armazenamento de água de grande porte, que contem-
pla vários reservatórios e túneis. Esta planta possui três turbinas 
Pelton de 175 MW cada e três bombas de 150 MW cada. 

A Figura 22 e a Figura 23 mostram, respectivamente, a configura-
ção ternária da UHR Kops II e uma representação tridimensional de 
uma de suas bombas de três estágios. 
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Figura 22: Seção da casa de máquinas da UHR Kops II 

 
Fonte: Voith (2019). 

Figura 23: Representação em 3D de uma bomba de três 
estágios da UHR Kops II 

 
Fonte: Voith (2019). 
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Quando a rede elétrica requer o atendimento de um serviço ancilar 
durante o bombeamento, a usina é operada com o sistema hidráulico 
no modo de desvio, com a embreagem engatada, de tal maneira que a 
bomba e a turbina permaneçam em operação. Neste caso, a carga ab-
sorvida da rede elétrica é a energia que está sendo consumida pelo 
motor da bomba menos a energia produzida pelo gerador. A principal 
desvantagem deste sistema, porém, é o seu custo, já que ocupa mais 
espaço e necessita de uma máquina hidráulica a mais em relação a um 
conjunto binário. 

Em alturas de elevação/queda acima de 800 metros com arranjos 
ternários, são utilizadas bombas de múltiplos estágios (Rimpel et al., 
2020), a exemplo da UHR Kops II. Destaca-se que as UHRs com altu-
ras de elevação/queda acima de 800 metros são interessantes devido 
aos requisitos de menor fluxo de água, menor número de túneis e 
menor diâmetro do túnel para se atingir a mesma geração e capacida-
de de bombeamento. Além disso, essas usinas requerem pequenos 
reservatórios superiores para armazenar grandes quantidades de 
energia. 

1.6.3. Conjunto binário 

O conjunto binário é, de longe, o esquema mais utilizado nas UHRs, 
por ser o mais barato para ser construído. Neste conjunto, a maioria 
das UHRs possui uma turbo-bomba de único estágio acoplada a um 
motor-gerador síncrono conectado à rede elétrica (Figura 24). O con-
junto gira em um sentido ao fornecer energia para a rede e no sentido 
oposto ao consumir energia da rede. 
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Figura 24: Representação em 3D de 

turbo-bomba e gerador-motor 

 
Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

As turbo-bombas de um único estágio podem ser utilizadas em 
quedas de até 800 metros. A partir dessa altura de queda, devem ser 
empregadas turbo-bombas de múltiplos estágios, que são indicadas 
para quedas que variam entre 700 metros e 1.200 metros. Em geral, as 
máquinas de múltiplos estágios não possuem pás diretrizes, o que não 
lhes permite o controle de frequência. A Figura 25 ilustra uma turbo-
bomba de dois estágios. 
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Figura 25: Representação em 3D de 

turbo-bomba de dois estágios 

 
Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

1.6.4. Máquinas de rotação variável 

Apesar de as turbo-bombas de rotação fixa ou velocidade fixa serem 
mais usuais e simples, nos últimos anos as turbo-bombas de rotação 
variável ou velocidade variável (adjustable speed) se tornaram mais 
populares, devido à sua eficiência e capacidade de ajustar o consumo 
de energia quando no modo de bombeamento. Essa flexibilidade 
permite que as unidades de velocidade variável forneçam serviços de 
carga e regulação, ou seja, respondam a desvios de frequência e a 
necessidades de balanceamento de energia de curto prazo no sistema. 
Esta capacidade vem se tornando cada vez mais importante, na medi-
da em que aumenta a penetração de tecnologias de geração renovável 
intermitente, proveniente das fontes eólica e solar. 

Em comparação com uma turbo-bomba de rotação fixa, a turbo-
bomba de rotação variável possui uma maior gama de geração e opera 
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no modo bombeamento com valores de potência inferiores à potência 
nominal da máquina, além de fornecer regulagem de frequência e 
controle de potência reativa durante o ciclo de bombeamento. As al-
ternativas de conversores de frequência que podem propiciar a 
operação do motor-gerador com velocidade variável são apresentadas 
no Capítulo 6 deste livro. 

A primeira aplicação da tecnologia de rotação variável foi um pro-
jeto piloto em uma usina hidrelétrica convencional. Em 1987, a Hitachi 
instalou uma turbo-bomba de 22 MW na UHE Narude, da Kansai 
Eletric Power Company (KEPCO). Após este projeto pioneiro, as em-
presas japonesas desenvolveram este tipo de usina em grande escala 
e, hoje, a maioria das turbo-bombas com velocidade variável existen-
tes está localizada no Japão. A motivação foi o aumento da 
necessidade de regulação de frequência devido ao grande número de 
usinas nucleares e à regulamentação governamental que levou à redu-
ção da dependência de combustíveis fósseis. 

Nota-se que, no Japão e na Europa, diversas usinas reversíveis com 
turbo-bombas de rotação variável entraram em operação comercial a 
partir da década de 1990 e outras várias estão em construção. 

A maior parte das turbo-bombas que empregam a tecnologia de 
rotação variável no Japão foi instalada por fabricantes japoneses. As 
empresas Tóquio, Hokkaido, KEPCO, Electric Power Development 
Corporation e Kyushu Electric Power Company instalaram, na década 
de 1990, tais turbo-bombas, conforme indicado na Tabela 4. 
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Tabela 4: Turbo-bombas de velocidade variável instaladas no 
Japão na década de 1990 

Empresa 
proprietária 

Usina 
Capacidade / 

unidades 
Principal 
fabricante 

Início de 
operação 

Tokyo Electric 
Power Co. 

Yagisawa �� MW / � Toshiba ���� 

Hokkaido Elec-
tric Power Co. 

Akami ��� MW / � Mitsubishi ���� 

Kansai Electric 
Power Co. 

Okawachi ��� MW / � Hitachi ���� 

Tokyo Electric 
Power Co. 

Shiobara ��� MW / � Toshiba ���� 

Electric Power 
Development Co. 

Okukiyotsu No. 
� 

��� MW / � Toshiba ���� 

Electric Power 
Development Co. 

Yambaru Sea 
Water 

�� MW / � Toshiba ���� 

Fonte: Japan International Cooperation Agency (2012). 

A UHR japonesa Okawachi possui quatro turbinas reversíveis, 
sendo que duas delas, de 320 MW cada, operam com rotação variável. 
A Figura 26 apresenta as faixas de potências que podem ser geradas 
por cada turbina reversível de rotação fixa e de rotação variável desta 
usina, em função da altura de queda líquida. Pode-se observar, na 
Figura, que a faixa de potências da turbina de rotação variável possui 
uma maior amplitude do que a faixa da turbina de rotação fixa. 
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Figura 26: Potências que podem ser geradas por cada 
turbina reversível de rotação fixa e de rotação variável da 

UHR Okawachi, em função da altura de queda líquida 

 
Fonte: MWH (2009). 

A Figura 27 apresenta as faixas das potências absorvidas durante o 
bombeamento por cada turbina reversível de rotação variável da UHR 
Okawachi, em função da altura de elevação líquida. Nota-se que a 
potência absorvida pelas turbinas reversíveis de rotação fixa não varia 
com a altura de elevação e o gráfico da Figura ilustra bem a flexibili-
dade propiciada pela rotação variável durante a operação de 
bombeamento nesta usina. 
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Figura 27: Potências consumidas por cada turbina reversível 
de rotação variável da UHR Okawachi, em função da altura 

de elevação líquida 

 
Fonte: MWH (2009). 

A Figura 28, por sua vez, consiste na representação em 3D de uma 
unidade de geração/bombeamento da UHR Frades II, localizada em 
Portugal, na qual se observa, além do gerador/motor e da turbo-
bomba, o conversor de frequência ligado ao gerador/motor. O con-
versor é um equipamento de tamanho considerável, que, no caso da 
UHR Frades II, mede 23 metros de comprimento, implicando em uma 
maior casa de força se comparado à casa de força com máquina de 
velocidade fixa. 
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Figura 28: Representação em 3D de uma unidade de 
geração/bombeamento da UHR Frades II 

 
Fonte: Voith (2019). 

Nos Estados Unidos, surgiu o interesse de atualizar várias unida-
des de rotação fixa para a tecnologia de rotação variável, visando 
aumentar a flexibilidade operacional das usinas. Este interesse tem 
sido impulsionado, em parte, pelo aumento da penetração de recursos 
energéticos intermitentes, os quais devem ser contrabalanceados por 
recursos flexíveis. 

Os “upgrades” de turbo-bombas e, sobretudo, de seus rotores têm 
sido realizados para otimizar o seu desempenho e maximizar os bene-
fícios da operação com rotação variável. Conforme discutido no 
Capítulo 4 deste livro, a operação com rotação variável de turbo-
bombas com capacidade superior a 80 MW-100 MW têm sido propici-
ada por máquinas de indução duplamente alimentadas (DFIM). Essas 
unidades requerem mais espaço físico no piso da casa de força e uma 
maior altura, de modo a permitir maior folga para o rotor, se compa-
radas às unidades de rotação fixa. Porém, nem sempre esse espaço 
está disponível nas centrais subterrâneas existentes. Além disso, os 
rotores das máquinas do tipo DFIM são até 30% mais pesados do que 
os rotores das máquinas síncronas utilizadas com turbo-bombas de 
velocidade fixa. Logo, as estruturas civis existentes precisam ser capa-
zes de suportar as maiores tensões associadas à operação das 
unidades com velocidades variáveis (Argonne, 2014). 

As principais vantagens da turbo-bomba de velocidade variável 
são: (i) proporcionar mais flexibilidade e maior eficiência nas opera-
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ções de turbinamento e bombeamento; (ii) a capacidade de ajustar o 
consumo de energia durante o bombeamento, permitindo, por exem-
plo, responder a desvios de frequência e contribuir para a estabilidade 
do sistema; e (iii) aumentar a variação permitida das alturas de que-
da/elevação em que a UHR pode operar. Esta última vantagem é 
particularmente interessante para UHRs de ciclos mensais, sazonais e 
plurianuais, com grandes reservatórios. Assim, em vez de se aumen-
tar a área inundada do reservatório superior, uma UHR com grande 
variação de queda pode armazenar grandes quantidades de água em 
um reservatório com pequena área inundada. 

A Tabela 5 apresenta as variações de altura de queda observadas 
com diversos arranjos de máquinas hidráulicas e máquinas elétricas. 

Tabela 5: Variações típicas de altura de queda em vários 
arranjos entre máquinas hidráulicas e máquinas elétricas 

em uma UHR 

Tipos de arranjos entre máquinas 
hidráulicas e máquinas elétricas 

Variação de 
altura de queda 

Hmax/Hmin* 

Turbo-bombas de rotação fixa ��% �,� 

Unidades ternárias de rotação fixa ��% �,� 

Turbo-bombas de rotação variável 
associadas a um DFIM** 

��-
�% �,
 a � 

Turbo-bombas de rotação variável 
associadas a um ciclo-conversor, 
também conhecido como conversor 
direto 


�-�
% � a � 

* Relação entre altura de queda máxima (Hmax) e altura de queda mínima 
(Hmin). 
** Máquina de indução duplamente alimentada. 
Fonte: Rimpel et al. (2020). 

A Tabela 6, abaixo, apresenta uma comparação entre sistemas de 
rotação variável e sistemas de rotação fixa. Destaca-se que uma vanta-
gem importante das turbo-bombas de velocidade variável em 
sistemas com uma grande participação de geração intermitente de 
origem eólica ou solar é a possibilidade de entrada em operação das 
turbo-bombas, seja no modo geração seja no modo bombeamento, em 
curtíssimo prazo. Como a variabilidade da produção intermitente, 
sobretudo da geração eólica, não se limita a horários fora da ponta, a 
sua "suavização" é necessária em todos os momentos do dia. 
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Em períodos fora da ponta, quando as turbo-bombas normalmente 
estão bombeando, a carga representada por estas máquinas pode ser 
ajustada para se adequar às oscilações das gerações eólica e solar dis-
poníveis na rede, suavizando tais oscilações. Já nos horários de ponta, 
quando as turbo-bombas em geral estão turbinando, sua geração pode 
ser ajustada às variações da demanda e da geração intermitente. 

A tecnologia de rotação variável é vista como uma solução impor-
tante à confiabilidade da rede e aos desafios de integração de energia 
renovável, pois, à medida que as gerações eólica e solar aumentam 
para reduzir as emissões de CO2, cresce a oportunidade de se introdu-
zir turbo-bombas de rotação variável em todo o mundo. Destaca-se 
que esta opção permite aumentar o armazenamento indireto de ener-
gia elétrica, mediante o bombeamento de água de acordo com a 
energia disponível na rede, com a consequente redução da necessida-
de de despacho térmico no sistema. 
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Tabela 6: Dados comparativos entre sistemas de rotação 
variável e rotação fixa 

 
Sistema de 
rotação fixa 

Sistema de 
rotação variável 

Observações 

Volume da 
barragem 

Praticamente o mesmo 

O sistema de rotação 
variável pode operar 
com um nível de água 
muito menor 

Volume da 
caverna da casa 
de força 

���% ���% 

O sistema de rotação 
variável precisa de um 
pouco mais de espaço 
para o rotor e o sistema 
de excitação 

Custo da turbina 
e do gerador 
(incluindo o 
sistema de 
excitação) 

���% ���% 

O sistema de rotação 
variável custa bem 
mais, devido aos custos 
maiores do rotor e do 
sistema de excitação 

Eficiência da 
turbina 

���% 

�,�% de ganho 
para a potência 
máxima e �,�% 

para cargas 
parciais 

No modo turbina, a 
máquina com rotação 
variável pode alcançar 
sua melhor eficiência 

Faixa de 
operação no 
modo geração 

��-���% ��-���% 

No sistema de rotação 
variável, a faixa de 
operação no modo ge-
ração é maior 

Faixa de 
operação no 
modo 
bombeamento 

Constante ��-���% 

No sistema de rotação 
variável, a faixa de 
operação no modo bom-
beamento é ajustável 

Tempo de 
resposta entre 
entrada e saída 
(operação 
normal) 

�-���%/��s �-���%/��s 
O tempo de resposta 
depende das caracterís-
ticas da turbina 

Tempo de 
resposta entre 
entrada e saída 
(transiente) 

Impossível �� MW/�,�s 

O sistema de rotação 
variável realiza um 
controle rápido, conver-
tendo rotação em 
energia 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Japan International Cooperation Agency (2012). 

Por sua vez, a Tabela 7 apresenta características técnicas de algu-
mas UHRs que empregam turbo-bombas de rotação variável em 
vários países do mundo. 
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Tabela 7: Características técnicas de UHRs com turbo-

bombas de rotação variável 

 
Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

1.6.5. Realização de serviços ancilares por usinas hidrelétricas 
reversíveis de rotação fixa e de rotação variável 

Existem diversos tipos de serviços ancilares que uma usina reversível 
pode oferecer, como reserva girante, acompanhamento da carga, regu-
lação de frequência, tempo de resposta, black start, dentre outros. 

Neste sentido, a Figura 29 apresenta os intervalos de tempo relati-
vos em que ocorrem as várias funções de controle de um sistema de 
potência e os tempos de resposta que têm sido observados em máqui-
nas de rotação fixa e rotação variável. Picos de sobretensão e 
oscilações de potência são eventos comuns em sistemas de potência 
elétrica e estão indicados, na Figura, como referência para os tempos 
de resposta das turbo-bombas. 
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Figura 29: Funções de controle dos sistemas de potência 
exercidas por turbo-bombas e seu tempo de execução 

 
Fonte: MWH (2009). 

A partir da análise da Figura, verifica-se que, com uma máquina 
de rotação variável, é possível se ter o benefício da reserva girante 
tanto nos modos de bombeamento como no de geração. Ademais, com 
estas máquinas pode-se realizar o acompanhamento de carga nos dois 
modos: bombeamento e geração. 

Além da regulação adicional e da capacidade de acompanhamento 
da carga no modo de bombeamento, a turbo-bomba de rotação variá-
vel é mais rápida na regulação da frequência do sistema. Esta 
capacidade de resposta mais rápida deve-se ao fato de que, com uma 
turbo-bomba de rotação variável, a mudança no consumo é realizada 
por meios eletrônicos através do sistema de excitação, o que permite 
que a máquina acelere ou desacelere em milissegundos e injete ou 
absorva energia armazenada na inércia giratória da unidade. 

Se a regulação de frequência for atribuída à turbo-bombas de velo-
cidade variável, entende-se que deve ocorrer uma redução de custos 
para o sistema. Esta redução pode ser verificada na forma de diminui-
ção do consumo de petróleo e de gás natural importados que seriam 
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utilizados por turbinas de combustão e por unidades de vapor para 
fornecer serviços de regulação de frequências. 

1.6.6. Curto-circuito hidráulico 

As UHRs que funcionam com sistemas ternários ou quaternários po-
dem operar em curto-circuito hidráulico. Este tipo de operação é a 
única alternativa à rotação variável para se fazer controle de frequên-
cia da rede durante uma “operação de consumo de energia”. Ao se 
falar de curto-circuito hidráulico, propositalmente se adota o termo 
“operação de consumo de energia”, porque, neste tipo de operação, 
não ocorre somente o bombeamento, mas sim este simultâneo ao tur-
binamento. 

Durante a operação em curto-circuito hidráulico, o bombeamento 
acontece com potência constante e o turbinamento com potência con-
trolada de acordo com a necessidade do sistema para manter a 
frequência ajustada. Ou seja, o consumo líquido de energia pela UHR 
é controlado pelo ajuste da potência no sistema de turbinamento. Da 
mesma forma, a vazão que enche o reservatório superior da UHR é a 
diferença entre a vazão bombeada e a vazão turbinada. 

Teoricamente, a operação em curto-circuito hidráulico também 
pode ser realizada em UHRs com sistemas binários, desde que te-
nham, pelo menos, dois conjuntos de turbinas reversíveis. Neste caso, 
o curto-circuito hidráulico pode ser executado com uma máquina 
operando como turbina e outra como bomba. 

A Figura 30 ilustra o esquema de uma UHR com conjunto ternário 
operando em curto-circuito hidráulico. No exemplo, a bomba opera 
com potência fixa de 150 MW. Já a turbina gera 50 MW de potência, 
de modo que o consumo líquido da UHR seja de 100 MW, ou seja, 
menos do que a potência nominal da bomba. 
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Figura 30: Operação em curto-circuito hidráulico 

 
Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

A Figura 31 compara a operação de uma UHR de 300 MW que uti-
liza uma configuração ternária à mesma usina com máquinas de 
rotação variável, em três situações: gerando com 80% da capacidade, 
bombeando com 80% da capacidade e bombeando com 100% da capa-
cidade. 
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Figura 31: Comparação da operação de uma UHR de 300 MW 
utilizando um conjunto ternário e empregando máquinas de 

velocidade variável, em três situações 

 
Fonte: Japan International Cooperation Agency (2012). 

1.7. Potencial mundial para usinas hidrelétricas reversíveis 

Existem várias pesquisas que exploram o potencial global para UHRs 
em todo o mundo e, nesta seção, são descritos três esforços de mape-
amento. O modelo AREMIS identificou 616.000 UHRs de circuito 
fechado potencialmente viáveis, totalizando 23 PWh de armazena-
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mento energético (Stocks e Blakers, 2018; Stocks et al., 2020; Lu et al., 
2018). O modelo fornece uma identificação virtual de reservatórios 
potenciais, com foco em UHRs com 100 metros a 800 metros de altura 
de queda para armazenamento energético de 15 GWh. Os custos de 
CAPEX são estimados em função da altura de queda, relação 
água/volume da barragem, bem como potência e distância entre o 
reservatório superior e inferior. Ele também retém e classifica bons 
projetos, removendo do banco de dados aqueles que se sobrepõem a 
custos mais altos. 

A Australian National University está prestes a lançar novos ma-
pas baseados no modelo, sendo que, em um deles, o reservatório 
inferior é um corpo d'água existente, como reservatório, lago ou ocea-
no, e, em outro, são utilizadas minas abandonadas como reservatórios 
superiores ou inferiores. A Figura 32 ilustra um resultado do software 
AREMIS, que indica, para uma UHR proposta, seus reservatórios 
superior e inferior e o túnel que os conecta. 
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Figura 32: Mapeamento de potencial de UHRs pelo modelo 
AREMIS, mostrando a representação dos reservatórios 

superior e inferior e o túnel de uma UHR proposta 

 
Fonte: Stocks e Blakers (2018) e Stocks et al. (2020). 

O resultado do modelo utilizado para estimar o potencial mundial 
do sistema ORUHR (Slocum et al., 2016) é apresentado na Figura 33. 
Este modelo estima o potencial de ORUHRs combinando a distância 
da costa (comprimento do túnel), a altitude (alturas de queda dispo-
níveis para geração) e a inclinação da topografia (locais adequados). 
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Figura 33: Potencial do sistema ORUHR em região costeira 
da Califórnia, EUA 

 
Fonte Slocum et al. (2016). 

Recentemente, um modelo do International Institute for Applied 
System Analysis (IIASA) para mapeamento de potencial de UHRs 
identificou 4 milhões de projetos de UHRs sazonais em todo o mundo, 
de ciclo aberto e conectados a rios de grande vazão. Destaca-se que, a 
partir do modelo, foi encontrado um potencial de armazenamento 
energético de 17,3 PWh, a custos unitários de armazenamento abaixo 
de 50 US$/MWh, chegando a até 1,8 US$/MWh, na Bacia do Rio In-
dus. Os fatores de capacidade de geração de muitos projetos eram 
elevados, na faixa de 30% a 40% e as UHRs mapeadas podem operar 
em ciclos diários, semanais, mensais e sazonais (Hunt et al., 2020). 

A Figura 34 apresenta os custos de armazenamento energético e 
hídrico em todo o mundo e as curvas de capacidade de armazenamen-
to energético e hídrico em diferentes continentes, enquanto que a 
Figura 35 apresenta detalhes de custos modais das UHRs sazonais 
mapeadas pelo modelo do IIASA. 

Atualizações do modelo da IIASA estão em andamento, como a in-
clusão de projetos diários, semanais, mensais, sazonais e plurianuais, 
incluindo UHRs de ciclo aberto, fechado e do tipo pump-back. Melho-
rias no modelo contemplam o acréscimo dos custos de linhas de 
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transmissão, novos dados hidrológicos, geração hidrelétrica convenci-
onal associada a UHRs e inclusão de restrições sociais e ambientais. 

Destaca-se que Julian Hunt, um dos autores deste livro, está atu-
almente liderando um esforço para mapear o potencial de UHRs em 
todo o mundo, como parte das atividades do Fórum Internacional de 
UHRs, organizado pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos 
e pela Associação Internacional de Hidrelétricas (Sandia National 
Laboratories, 2020). 
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Figura 34: UHRs sazonais no mundo 

 
Legenda: a) custos unitários de armazenamento hídrico, em US$/m3 vs. capacidade em 
km3; b) custos unitários do armazenamento energético sem considerar usinas em 
cascata, em US$/MWh, vs. capacidade de armazenamento, em TWh; c) custos unitários 
do armazenamento energético considerando usinas em cascata, em US$/MWh, vs. 
capacidade de armazenamento, em TWh; d) custos unitários da capacidade de geração, 
em US$/kW, vs. capacidade instalada, em GW; e) porcentagens da capacidade dos 
reservatórios de UHRs sazonais preenchidas com a afluência natural dos rios; e f) 
quociente entre a área inundada pelos reservatórios das UHRs e sua capacidade de 
armazenamento energético 

Fonte: Hunt et al. (2020). 
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Figura 35: Custos e visualizações de projetos de UHRs 
sazonais 

 
Legenda: a) distribuição dos custos de construção de uma UHR sazonal típica; b) 
variação do custo unitário de armazenamento energético considerando a cascata de 
usinas, em US$/MWh, com a altura da barragem do projeto ilustrado na Figura 35 (c); 
c) mapa topográfico de um projeto de UHR no Tibete, China, destacando seu túnel em 
preto e seu reservatório em roxo; e d) ampliação do projeto de UHR da Figura 35 (c) 
Fonte Hunt et al. (2020). 
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Neste capítulo, são apresentados os resultados de uma ampla revisão 
da literatura internacional sobre usinas hidrelétricas reversíveis 
(UHRs), abordando aspectos tecnológicos de projeto e operativos. 
Para fins ilustrativos, a seleção incluiu UHRs da Europa (Alemanha, 
Espanha, Portugal e Suíça), da Ásia (Japão e Índia) e dos Estados Uni-
dos. Tais países possuem um número significativo de UHRs, com 
diferentes características quanto ao porte, ao arranjo de projeto e à 
data de início de operação. 

Em cada país selecionado, são abordados o contexto histórico do 
desenvolvimento da indústria de energia elétrica, a evolução da ma-
triz energética e elétrica, a hidroeletricidade e os fatores responsáveis 
pelo início e pelo desenvolvimento local das UHRs. Verifica-se que a 
grande maioria das usinas tem tecnologia tradicional, com velocidade 
fixa, turbina Francis e ciclo aberto. Contudo, alguns projetos mais 
recentes têm optado por turbinas de velocidade variável, em razão 
das boas propriedades quanto à flexibilidade operativa e à operação 
em pontos de maior eficiência. 

Quanto ao ciclo de uso da água, a maioria das usinas construídas 
fez a opção por ciclo aberto, muitas das quais utilizando reservatórios 
já existentes. No que diz respeito às usinas mais recentes, situadas em 
locais com maiores restrições ambientais, opta-se pelo ciclo fechado, 
com mínimas interferências diárias ou sazonais no ciclo natural de 
circulação da água em seu curso, pois os ciclos de bombeamento e 
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turbinamento são realizados em circuito separado e dedicado ao fun-
cionamento da UHR. 

A análise de cada país é concluída com a seleção de algumas usi-
nas específicas para melhor caracterização dos parâmetros técnicos, 
boa parte das quais caracterizada pela construção mais recente. 

Além desta introdução, o presente capítulo está dividido em três 
seções. A Seção 2.1 apresenta as principais razões que motivaram a 
inserção das UHRs no parque gerador dos países selecionados, assim 
como provê informações sobre a sua tipologia. Os diversos arranjos 
possíveis de projetos de UHRs são ilustrados na Seção 2.2, através de 
uma análise tecnológica detalhada de tais usinas em vários países. Na 
Seção 2.3, por fim, são discutidos os aspectos operacionais das UHRs, 
observando tais características em usinas selecionadas e o papel de-
sempenhado por elas na operação do parque gerador de alguns 
países. 

2.1. Inserção de usinas hidrelétricas reversíveis em países 
selecionados 

As razões que motivaram os países a investirem em usinas hidrelétri-
cas reversíveis (UHRs), bem como a época em que suas construções 
ocorreram, são fatores de grande influência na concepção do arranjo e 
das tecnologias utilizadas. De forma geral, as principais motivações 
para construir UHRs foram as necessidades de (i) complementação de 
fontes com baixa capacidade de geração em rampa, como usinas nu-
cleares, termelétricas a carvão e hidrelétricas a fio d’água, (ii) 
complementação de fontes intermitentes, como usinas eólicas e fo-
tovoltaicas, e (iii) regularização sazonal de disponibilidade hídrica. 

Naturalmente, existem casos em que ocorre a combinação de mais 
de um motivador para a construção de uma UHR. Além disso, verifi-
cam-se, também, situações em que foram necessários retrofits de UHRs 
que foram construídas com um determinado propósito, mas que pre-
cisaram ser adaptadas a novas necessidades dos sistemas elétricos nos 
quais estão inseridas. Apesar de as UHRs terem sido construídas por 
diferentes razões, atualmente a prioridade em todos os países que 
adotam esta tecnologia é a complementação de fontes intermitentes, 
que crescem rapidamente praticamente no mundo. 

Nos Estados Unidos, o investimento em UHRs pode ser dividido 
em três momentos. No início do Século XX, foi construída a UHR 
Rocky River, de 29 MW, para complementar usinas termelétricas e 
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hidrelétricas a fio d’água na região nordeste do país. Entre os anos 
1950 e o início dos anos 1990, foi construída a maior parte das UHRs 
no país, com a finalidade de elevar a flexibilidade de geração de seus 
sistemas elétricos, que eram compostos, principalmente, por usinas 
inflexíveis (centrais termelétricas a carvão e termonucleares). Durante 
esse este período, foi construída a grande maioria das UHRs do país 
(37 usinas, totalizando 22,6 GW de potência instalada). Um terceiro 
momento se iniciou na década de 2010, quando a motivação para a 
construção das UHRs passou a ser não apenas melhorar a flexibilida-
de de sistemas compostos por usinas termelétricas inflexíveis, como, 
também, mitigar a intermitência e a imprevisibilidade das fontes re-
nováveis alternativas que crescem rapidamente nos EUA. 

No Japão, a partir da segunda metade da década de 1960, a gera-
ção de eletricidade, que era baseada, principalmente, em geração 
hidrelétrica, passou a ser substituída por usinas termelétricas e nucle-
ares. Em 1973, mais de 60% das usinas que geravam eletricidade no 
país eram alimentadas por óleo combustível. Assim, a dependência do 
petróleo, cujo preço subia rapidamente, questões ambientais e a ne-
cessidade de importação de energia de outros países (já que o país é 
uma ilha isolada) fizeram com que o Japão iniciasse a diversificar sua 
matriz, investindo principalmente em usinas nucleares. 

Nos anos 1970, com uma matriz composta majoritariamente por 
fontes inflexíveis, o país começou a investir em UHRs para comple-
mentação destas fontes. No entanto, recentemente, a maior parte das 
usinas nucleares do país está sendo desativada, dando lugar a usinas 
eólicas e fotovoltaicas. Estas, além de inflexíveis, são intermitentes e 
pouco previsíveis, trazendo a necessidade de UHRs ainda mais flexí-
veis. Por estes motivos, o Japão volta a investir em UHRs (ou a 
adaptar usinas existentes) no Século XXI, agora, porém, com tecnolo-
gias que as tornam mais adequadas para complementar fontes 
intermitentes, como máquinas de rotação variável. 

A Suíça é um país com grande vocação para geração hidrelétrica, 
devido à sua disponibilidade hídrica e característica topográfica. No 
país, a maior parte das UHRs foi construída entre as décadas de 1960 e 
1970, quando mais da metade da sua energia ainda era gerada por 
fontes hidrelétricas. Neste contexto, a principal função das UHRs era 
aproveitar melhor a hidrologia da região, principalmente através da 
transposição de bacias e da utilização da água de degelo para enchi-
mento de reservatórios. Atualmente, a Suíça segue a tendência 
internacional de investir em UHRs mais flexíveis para complementa-
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ção de fontes intermitentes, tendo inaugurado três usinas na última 
década. 

Tanto em Portugal como na Espanha, até o início dos anos 1990, as 
UHRs tinham a finalidade de complementar centrais termelétricas, 
operando com tradicionais ciclos diários. Uma diferença entre os dois 
países é que a maior parte do investimento em UHRs é recente em 
Portugal, enquanto que a Espanha construiu a maioria de suas usinas 
deste tipo no século passado. 

Portugal possui 12 UHRs operando atualmente e uma está em 
construção. Das centrais que estão operando, quatro foram construí-
das até o início dos anos 1990 e as oito restantes foram comissionadas 
no atual século. Destaca-se que todas as UHRs portuguesas operam 
em ciclo aberto, tendo sido projetadas para otimizar a cascata de usi-
nas hidrelétricas convencionais e reversíveis a jusante. 

Já na Espanha, 19 das 21 UHRs do país foram construídas até o iní-
cio dos anos 1990 e as outras duas começaram a operar na década 
passada. Das 21 UHRs espanholas, 14 operam segundo um ciclo aber-
to e sete de acordo com um ciclo fechado. 

Dentre as UHRs portuguesas e espanholas, somente duas em cada 
país possuem capacidade instalada de geração superior a 700 MW. 
Ademais, quatro das 13 UHRs portuguesas e sete das 21 UHRs espa-
nholas possuem alturas de queda iguais ou superiores a 400 metros. 

Na Alemanha, a construção de UHRs apresentava a finalidade de 
complementar a geração de fontes inflexíveis com ciclos diários de 
operação. No final dos anos 1980, houve uma interrupção neste tipo 
de investimentos e, mais recentemente, apenas a UHR Goldisthal foi 
comissionada, em 2003. Esta usina possui características diferentes das 
demais construídas anteriormente, já demonstrando que o seu princi-
pal objetivo é a complementação de fontes intermitentes, que crescem 
rapidamente no país. A UHR Goldisthal, além de ser a primeira com 
máquinas de velocidade variável no país, possui 1.060 MW de potên-
cia, enquanto somente duas das 24 UHRs construídas na Alemanha 
no século passado ultrapassam 500 MW. 

2.2. Usinas hidrelétricas reversíveis selecionadas para ilustração de 
opções tecnológicas 

Foi selecionado, para análise nesta seção, um conjunto de UHRs loca-
lizadas em diversos países, com o objetivo de ilustrar os aspectos 
construtivos e de operação deste tipo de central hidrelétrica. Esta sele-
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ção buscou identificar tecnologias diversificadas, incluindo máquinas 
de rotação fixa ou variável, diferentes ciclos operacionais (diário, se-
manal e sazonal) e condições quanto à reversibilidade total (ciclo 
fechado) ou parcial (ciclo aberto). 

Para algumas destas usinas, são apresentados dados operacionais, 
enquanto que, para outras centrais, tais informações somente foram 
obtidas para o conjunto de UHRs no país, e não por usina. 

2.2.1. UHR Goldisthal 

A UHR Goldisthal, localizada no Rio Schwarza, na Alemanha, possui 
1.060 MW de capacidade instalada e é o maior projeto hidrelétrico do 
país. A inovação mais importante no desenho desta central é ter sido a 
primeira aplicação de turbo-bomba de rotação variável em uma usina 
hidrelétrica na Europa. Este tipo de máquina, que pode adaptar seu 
bombeamento de forma flexível conforme as necessidades dos opera-
dores dos sistemas elétricos, só havia sido instalado, anteriormente, 
no Japão. 

A construção da usina teve início em setembro de 1997, com sua 
entrada em operação comercial em outubro de 2004. A UHR Goldis-
thal é um importante componente de geração da Vattenfall Europe 
Generation AG & Co.KG, proprietária da usina, especialmente por 
fornecer serviços ancilares para a rede de transmissão. A Figura 1 
mostra uma vista aérea desta UHR. 
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Figura 1: Vista aérea da UHR Goldisthal 

 
Fonte: Voith (2006). 

Duas das quatro turbo-bombas de eixo vertical estão conectadas a 
geradores-motores assíncronos, de rotação variável. Este arranjo ofe-
rece vários benefícios para a Vattenfall Europe. Assim, além de 
flexibilidade na operação de bombeamento, estas unidades propiciam 
uma maior eficiência na geração em condições de carga parcial e um 
alto controle dinâmico da energia fornecida para estabilização da re-
de. 

Os principais dados técnicos e de custo de construção da UHR 
Goldisthal estão indicados a seguir: 

 Capacidade instalada: 1.060 MW; 
 Comissionamento: 2004; 
 Tempo de descarga: 8 horas; 
 Turbo-bombas: 4 x 265 MW do tipo Francis – duas de rotação 

fixa e duas de rotação variável; 
 Altura de queda: 301,65 metros; 
 Rotação síncrona: 333 rpm (+4%/-10% para as turbo-bombas 

de rotação variável); 
 Vazão de engolimento por máquina no modo turbina: 101 

m3/s; 
 Vazão de engolimento por máquina no modo bomba: 80 

m3/s; 
 Submergência: 58 metros; 
 Proprietário: Vattenfall; 



 Experiência internacional: tecnologia de projeto e operação 81 

 

 Tipo: Open-loop; 
 Volume útil do reservatório superior: 12 hm3; 
 Volume útil do reservatório inferior: 18,9 hm3; 
 Energia armazenável: 8.500 MWh; e 
 Custo da construção: € 620 milhões. 
Em 1990, a empresa Vereinigte Energiewerke AG (VEAG), anteces-

sora da Vattenfall Europe, iniciou os procedimentos de planejamento 
e permissão para desenvolver o projeto Goldisthal. A empresa propôs 
a instalação de quatro unidades geradoras, sendo que o arranjo mais 
vantajoso envolvia a combinação da tecnologia convencional, que 
utiliza geradores-motores síncronos, com a tecnologia de rotação vari-
ável, com geradores-motores assíncronos. Tal decisão foi baseada nas 
motivações expostas a seguir. 

Em primeiro lugar, os cálculos indicaram que a empresa precisava 
de cerca de 200 MW de potência controlada na operação de bombea-
mento, o que estava dentro da faixa de controle de duas unidades de 
rotação variável. Além disso, as máquinas assíncronas não conseguem 
reiniciar o sistema durante uma queda de energia e precisam de su-
porte da rede para começar a operar. Consequentemente, as unidades 
convencionais seriam necessárias no caso de falta de energia (blackout). 
Por fim, como não se tinha na Europa, à época, experiência na opera-
ção de grandes unidades de rotação variável, a VEAG considerou a 
instalação apenas de máquinas deste tipo muito arriscada. 

Com relação ao desenvolvimento da construção do projeto, em 
2001, foi finalizado o reservatório inferior e, em 2002, o reservatório 
superior. Em 2003, foram comissionadas ambas as máquinas síncronas 
e, em 2004, ambas as assíncronas. 

O nível operativo do reservatório superior da UHR Goldisthal va-
ria entre as cotas de 874 metros e 847,30 metros, tratando-se do maior 
reservatório artificial da Alemanha, o qual, quando cheio, cobre 55 
hectares. A barragem de enrocamento que cerca este reservatório pos-
sui 3.370 metros de comprimento. 

A central possui dois túneis de adução, com 6,2 metros de diâme-
tro, revestimento de aço blindado e um comprimento total de 870 
metros, sendo que cada um alimenta uma turbo-bomba de rotação 
fixa e uma de rotação variável. 

A casa de força da UHR fica em uma caverna subterrânea que con-
tém quatro turbo-bombas verticais Francis de 265 MW, quatro 
geradores-motores e sistemas auxiliares. Esta caverna é acessada atra-
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vés de um túnel de 1 km de comprimento, que parte do edifício de 
controle da operação da usina. 

A caverna dos transformadores contém quatro transformadores 
dos geradores-motores, os transformadores de 10 kV da alimentação 
elétrica interna, os comutadores e os conversores de frequência da 
partida das máquinas elétricas. A usina possui dois túneis de restitui-
ção, revestidos de concreto, com 275 metros de comprimento cada e 
8,2 metros de diâmetro. 

O reservatório inferior é represado por uma barragem de enroca-
mento, com seu nível de água variando entre as cotas de 568 metros e 
549 metros. A Figura 2 ilustra um corte longitudinal da usina. 

Figura 2: Corte longitudinal da UHR Goldisthal 

 
Fonte: Bogenrieder (2006). 

2.2.2. UHR Venda Nova III 

A UHR Venda Nova III, localizada no Rio Rabagão, em Portugal, 
também é chamada de UHR Frades II e é o segundo reforço de potên-
cia do Complexo Hidroelétrico Venda Nova. Observa-se que o Rio 
Rabagão é o principal afluente da margem esquerda do Rio Cávado e 
a UHR Venda Nova III situa-se em Montalegre, a 55 km da cidade de 
Braga, no norte de Portugal. 

A construção do Aproveitamento Hidroelétrico Venda Nova, uma 
usina hidrelétrica convencional (UHE), foi iniciada em 1945 e entrou 
em operação em 1951. Esta usina possui um reservatório de 95 hm3 na 
cota de 690,80 metros, uma barragem do tipo arco gravidade, com 97 
metros de altura e três vertedouros com capacidade de 1100 m3/s, 
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ilustrados na Figura 3, e uma casa de máquinas equipada com três 
turbinas Pelton de eixo horizontal, cada qual com 30 MW e vazão de 
engolimento de 30 m3/s. 

Figura 3: Reservatório da UHE Venda Nova no Rio Rabagão 

 
Fonte: Nunes et al. (2019). 

A região norte de Portugal, onde se localiza a UHE Venda Nova, se 
caracteriza por precipitações elevadas e, por isso, ocorriam vertimen-
tos consideráveis nesta central. Assim, no final da década de 1990, 
decidiu-se reforçar a capacidade instalada do aproveitamento original 
com novos grupos, mais potentes, visando, além de gerar, armazenar 
energia através de bombeamento, dando origem ao projeto da UHR 
Venda Nova II, também conhecida como UHR Frades, que entrou em 
operação em 2005. Sua casa de força está alojada em uma caverna, na 
encosta da margem esquerda do Rio Rabagão, e seu circuito hidráuli-
co é subterrâneo. 

O local foi considerado bastante atrativo para uma UHR, pela pos-
sibilidade de se utilizar, como reservatório inferior, o reservatório da 
UHE Salamonde e pelo fato de a queda de 420 metros estar em um 
trecho de somente, aproximadamente, 4 km de extensão. A UHR 
Venda Nova II está equipada com dois grupos geradores reversíveis 
de eixo vertical, com turbo-bombas Francis de 97,4 MW/106,4 MVA, 
com vazão de turbinamento de 25 m3/s e vazão de bombeamento de 
20 m3/s, cada. 

Em 2010, no âmbito da estratégia da EDP de crescimento da capa-
cidade de produção com base em fontes renováveis de energia, 
iniciaram-se os trabalhos relativos à construção do segundo reforço de 
potência do Complexo Hidroelétrico Venda Nova, a UHR Venda No-
va III. Seu circuito hidráulico é subterrâneo e sua casa de máquinas 
fica em uma caverna localizada na margem esquerda do Rio Rabagão. 
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A usina é equipada com duas turbo-bombas e geradores-motores 
assíncronos de rotação variável. 

As obras de construção civil foram iniciadas em 2010 e, com o co-
missionamento dos grupos geradores em 2016, a UHR Venda Nova III 
passou a ser a maior central hidrelétrica da EDP e a única na Penínsu-
la Ibérica equipada com grupos assíncronos reversíveis de rotação 
variável. 

A Figura 4 apresenta a configuração em planta do Complexo Hi-
droelétrico Venda Nova, integrado pela UHE Venda Nova, pela UHR 
Venda Nova II e pela UHR Venda Nova III. 

Figura 4: Vista em planta do 

Complexo Hidroelétrico Venda Nova 

 
Fonte: Sociedade Portuguesa de Geotecnia (2018). 

O projeto de UHR Venda Nova III apresenta algumas semelhanças 
com o de UHR Venda Nova II, contudo características técnicas e di-
mensões o distinguem das demais UHRs de Portugal. Dentre estas 
distinções, destacam-se a inclinação e a extensão do circuito hidráuli-
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co, o diâmetro de sua seção transversal associado ao fato de este não 
ser revestido em uma parte significativa de sua extensão, a elevada 
pressão hidrostática no interior do circuito hidráulico, que pode atin-
gir 484 metros de coluna d’água, as dimensões e a profundidade da 
caverna da casa de força, a existência de duas chaminés de equilíbrio, 
a elevada capacidade instalada e a tecnologia utilizada nos grupos 
reversíveis. 

Um dos principais desafios da construção deste projeto consistiu 
na escavação do novo circuito hidráulico relativamente próximo do 
existente (Venda Nova II), sob pressão e não revestido. Este aspecto 
assumiu particular importância durante a fase de escavações, devido à 
elevada pressão da água no interior do circuito hidráulico de Venda 
Nova II, aos níveis de vibração admissíveis nos equipamentos instala-
dos na usina existente e às consequentes limitações de vibrações 
geradas pela utilização de explosivos nas escavações da UHR Venda 
Nova III. 

AFigura 5 apresenta um esquema dos componentes subterrâneos 
das UHRs Venda Nova II e Venda Nova III, indicando sua proximi-
dade. 
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Figura 5: Esquema dos circuitos hidráulicos, casas de força, 
câmaras, túneis de acesso e chaminés de equilíbrio das 

UHRs Venda Nova II e Venda Nova III 

 
� – Casa de força de Venda Nova III � – Túneis de adução 

� – Câmara dos conversores de 
frequência 

� – Túnel de acesso às usinas 

  – Casa de força de Venda Nova II ! – Túneis de restituição 

# – Câmara das comportas % – Saída de energia de Venda 

Nova II 

) – Chaminés de equilíbrio �- – Túnel de ventilação e 
segurança 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Sociedade Portuguesa de Geotecnia (2018). 

O acesso principal às casas de força das UHRs Venda Nova II e 
Venda Nova III é realizado através de um túnel não revestido, com 
uma secção transversal com 8 metros de altura, inclinação média de 
11% e extensão total de cerca de 1,5 km. Além deste túnel, há uma 
segunda ligação com o exterior através da galeria de ventilação e se-
gurança. 

Conforme pode-se observar naFigura 4, a cerca de 350 metros do 
bocal de restituição no reservatório Salamonde, o túnel de restituição 
da UHR Venda Nova III cruza, em planta, o túnel de restituição da 
UHR Venda Nova II, passando sob ele a uma distância de 30 metros, 
em razão das diferentes submergências destas duas usinas. 

A casa de força da UHR Venda Nova III fica em uma caverna com 
153 metros de comprimento, localizada em uma posição intermediária 
do circuito hidráulico e composta por duas câmaras principais: a das 
turbo-bombas e a dos conversores de frequência. Esta última possui 
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19,6 metros de largura, 50 metros de comprimento e 19,8 metros de 
altura. 

O circuito hidráulico da UHR Venda Nova III, ilustrado naFigura 
6, é composto, de montante para jusante, por uma tomada d’água no 
reservatório Venda Nova, um túnel de adução com 2.806 metros de 
comprimento e inclinação de 13,8%, uma chaminé de equilíbrio supe-
rior, localizada 390 metros a montante da casa de força, uma zona 
blindada adjacente à casa de força no lado de montante, um túnel de 
restituição com 1.382 metros de comprimento, uma chaminé de equi-
líbrio inferior localizada 95 metros a jusante da casa de força e um 
poço de esvaziamento utilizado como tomada d’água no modo bomba 
no Reservatório Salamonde. 

Figura 6: Corte longitudinal da UHR Venda Nova III 

 
Fonte: EDP Produção (2019). 

A tomada d’água, constituída por um bocal dotado de uma grade 
fixa e por uma estrutura destinada ao abrigo e à manobra das compor-
tas, está localizada a 65 metros da tomada d’água da UHR Venda 
Nova II. Já no reservatório inferior (Salamonde), o bocal de restituição 
encontra-se implantado a 120 metros a montante do bocal de restitui-
ção de Venda Nova II e um canal escavado no leito do Rio Rabagão 
garante condições adequadas de alimentação no modo bomba. 

Os principais dados técnicos e de custo de construção da UHR 
Venda Nova III apresentados a seguir. 

 Capacidade instalada: 780 MW / 880 MVA; 
 Comissionamento: 2016; 
 Turbo-bombas: 2 x 390 MW do tipo Francis, com rotação vari-

ável; 
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 Altura de queda: 420 metros; 
 Rotação: 375 rpm, como turbina, e (+2%/-7%) 350 rpm a 381 

rpm, como bomba; 
 Vazão de engolimento por máquina no modo turbina: 100 

m3/s; 
 Vazão de engolimento por máquina no modo bomba: 80 

m3/s; 
 Submergência: 60 metros; 
 Proprietário: EDP; 
 Tipo: Open-loop; 
 Volume útil do reservatório superior: 16 hm3; 
 Volume útil do reservatório inferior: 55 hm3; e 
 Custo de construção: € 370 milhões. 

2.2.3. UHR La Muela de Cortes 

A UHR La Muela de Cortes se localiza na Espanha, na margem direita 
do Rio Jucar, no município de Cortez de Pallás, que fica a 85 km de 
Valencia. 

A central, de propriedade da Iberdrola, possui duas casas de má-
quinas: La Muela I, comissionada em 1989, e La Muela II, que iniciou 
sua operação em 2013. As duas casas de máquinas têm como reserva-
tório inferior o reservatório de Cortes, formado no Rio Jucar pela 
barragem de abóbada da UHE Cortes II, e como reservatório superior 
um lago artificial de 23 hm3. 

A fotografia aérea da Figura 7 mostra os dois reservatórios, a UHE 
Cortes II, que fica no pé da barragem de abóbada, a casa de força La 
Muela I e a tubulação forçada que a liga com o reservatório superior. 
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Figura 7: Vista aérea da UHR La Muela de Cortes 

 
Fonte: Power (2013) 

A casa de força de La Muela II situa-se em uma caverna e sua tu-
bulação forçada em um túnel que possui uma inclinação de 45o. O 
comprimento e o diâmetro desta tubulação são de 840 metros e 5,45 
metros, respectivamente, e a altura de queda máxima das duas casas 
de força é de 450 metros. 

A capacidade de armazenamento desta UHR é de 24,5 GWh, o que 
permite um ciclo de operação semanal. Dos 1.512 MW de capacidade 
total de geração desta usina, 634 MW estão instalados em La Muela I e 
878 MW em La Muela II. A capacidade instalada da UHE Cortes II, 
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por sua vez, é de 290 MW. Juntas, a UHR La Muela de Cortes e a UHE 
Cortes II podem gerar 5.000 GWh por ano. 

Os 634 MW de capacidade de geração de La Muela I são produzi-
dos por três turbinas Francis reversíveis e a capacidade total de 
bombeamento desta casa de força é de 540 MW. Na casa de força sub-
terrânea La Muela II, estão instaladas quatro turbinas Francis 
reversíveis, fabricadas pela Voith Hydro, que podem gerar 218 MW 
cada, com uma vazão de 48 m3/s e uma rotação fixa de 600 rpm. A 
capacidade de bombeamento individual destas unidades é de 185 
MW, a uma vazão de 36 m3/s. Os quatro geradores-motores acopla-
dos a estas turbo-bombas foram fabricadas pela Alstom (NS Energy, 
2021). 

A eletricidade da UHR La Muela de Cortes é gerada a 14,5 kV, 
sendo elevada, na subestação local, a até 400 kV, para transmissão na 
rede operada pela Red Eléctrica de España. Destaca-se que esta UHR 
possui um papel importante na estabilização da rede elétrica na região 
leste da Espanha. 

2.2.4. UHR Limmern 

A UHR Limmern, com 1.000 MW de capacidade instalada, localiza-se 
no cantão de Glarus, na Suíça. Esta usina complementa a UHR Lin-
thal, de 520 MW, que já existia anteriormente no local. Trata-se de 
uma grande obra de engenharia, com muitas escavações em rocha e 
desafios superados. O período de construção foi entre 2009 e 2016, 
com sua entrada em operação ocorrendo em 2017. O custo da UHR 
Limmern alcançou € 1,95 bilhão. 

A central possui quatro turbinas-bombas instaladas na casa de for-
ça em uma caverna, com 149,9 metros de comprimento e 53 metros de 
altura. A subestação elevadora de tensão possui quatro transformado-
res, cada um pesando 220 toneladas. Adicionalmente, os dados 
técnicos da UHR Limmern são indicados abaixo. 

 Turbo-bombas: 4 x 250 MW Francis (no modo bomba ou tur-
bina); 

 Máquinas de rotação variável: entre 470 rpm e 530 rpm; 
 Vazão de engolimento no modo bomba, por máquina: 36 

m3/s; 
 Vazão de engolimento no modo turbina, por máquina: 46 

m3/s; e 
 Altura de queda bruta: entre 560 metros e 724 metros. 
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A Figura 8 apresenta uma representação esquemática da UHR 
Limmern na região montanhosa onde está implantada, com indicação 
do Lago Limmerndoden, na cota de 1.854 metros, que funciona como 
lago superior da usina UHR Linthal, e o reservatório Muttsee, na cota 
de 2.474 metros, criado para a usina UHR Limmern. O reservatório 
inferior da UHR Linthal é o Lago Tierfehd, situado na cota de 811 
metros. Os principais componentes da UHR Limmern estão indicados 
no esquema daFigura 9, abaixo. 

Figura 8: Representação esquemática das 

UHRs Limmern e Linthal 

 
Fonte: Axpo (2021). 
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Figura 9 : UHR Limmern com indicação dos 

reservatórios e componentes 

 
Fonte: IM Engineering (2018). 

Na implantação desta UHR, foi necessário realizar o aumento da 
capacidade do lago superior Muttsee, de 9 hm3 para 24 hm3, com a 
construção de uma barragem de abóbada, que elevou o nível de água 
para 2.474 metros. Implementou-se um sistema hidráulico subterrâ-
neo em uma área de cerca de 2 km (projeção horizontal) e 700 metros 
de diferença de altitude. Ademais, foram construídos um túnel de 
pressão de 540 metros, indicado no trecho 1 da Figura 9 (cor azul), 
uma chaminé de equilíbrio de 125 metros de altura e outros dois tú-
neis de pressão, em paralelo, conforme apresentado no trecho 3 da 
Figura 9 (cor azul). 

Além disso, foram escavados a caverna da casa de força e os túneis 
de restituição, com 405 metros de comprimento, até o Lago Limmern. 
Para acessar os locais das obras, foram construídos dois trechos de 
teleféricos, com capacidade de 25 toneladas cada (Figura 9), sendo um 
de Tierfehd para Kalktrittli (1.860 metros) e o outro de Ochsenstaefeli 
até o Lago Mutt (1.880 metros). Estes dois locais são interconectados 
por uma galeria que possui uma ramificação inclinada para o nível da 
caverna (1.700 metros). Por fim, no Vale Linth, foi instalada uma linha 
de transmissão de 380 kV para conectar a produção das UHRs Linthal 
e Limmern à rede elétrica suíça de alta tensão. 
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A logística da construção exigiu muitos esforços e engenhosidade, 
pois a grande maioria das obras e dos componentes do projeto ocor-
reu em regiões subterrâneas, com exceção da tomada d’água, da saída 
de água e da barragem em arco para elevação do nível de água e da 
capacidade do lago de montante (Muttsee). Como parte da logística 
de acesso, destacam-se os teleféricos utilizados para transporte de 
carga e de trabalhadores (Figura 10). 

Figura 10: Vista dos teleféricos para transporte de cargas 
(esquerda) e de trabalhadores (direita) 

 
Fonte: Kellner (2016). 

2.2.5. UHR Tehri 

A UHR Tehri está em construção na Índia e terá 1.000 MW de capaci-
dade instalada. Esta usina será a maior UHR do país, seu 
comissionamento é esperado para 2022 (Arora et al., 2019) e fará parte 
de um complexo já existente com duas centrais no Rio Bhagirathi. Em 
2006, foi comissionada a primeira UHE do complexo, a UHE Tehri, 
com 1.000 MW, e, em 2012, entrou em operação a UHE Koteshwar, 
com 400 MW. Desta forma, com a adição de 1.000 MW em máquinas 
reversíveis em Tehri, o complexo terá um total de 2.400 MW (Interna-
tional Hydropower Association, 2017). 

As unidades reversíveis de Tehri foram concebidas para atender a 
picos de demanda e à complementação de geração intermitente (ICRA 
Limited, 2020). A usina possuirá quatro unidades reversíveis de 250 
MW cada, com turbo-bombas do tipo Francis. 

A barragem de Tehri é a mais alta da Índia, com 260,5 metros de al-
tura. Sua represa é utilizada para abastecimento urbano de água, 
irrigação e geração de energia. Os estudos para a construção da barra-
gem, que se iniciaram em 1961, já previam sua utilização para geração 
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de energia, com uma potência instalada que teria 600 MW. A constru-
ção da barragem começou em 1978, mas o comissionamento da 
primeira UHE do complexo ocorreu somente 28 anos depois. 

A Figura 11 contém uma imagem de satélite com a localização da 
barragem Tehri, onde ficam as duas UHEs e a UHR, e a localização da 
barragem Koteshwar. O reservatório da UHE Koteshwar servirá de 
reservatório inferior para a UHR Tehri. A Figura 12, por sua vez, 
apresenta um esquema com as duas barragens, sendo que a barragem 
Tehri (à montante) possui unidades de geração convencional e unida-
des reversíveis. Por fim, aFigura 13 mostra a barragem Tehri. 

Figura 11: Imagem aérea das localizações das barragens 
Tehri e Koteshwar 

 
Fonte: International Hydropower Association (2017). 



 Experiência internacional: tecnologia de projeto e operação 95 

 

Figura 12: Representação do complexo de usinas nas 
barragens Tehri e Koteshwar 

 
Fonte: Indian Institute of Technology Roorkee (2007). 
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Figura 13: Barragem Tehri 

 
Fonte: International Hydropower Association (2017). 

A UHR Tehri possui quatro unidades convencionais de geração e 
terá mais quatro unidades reversíveis. As unidades convencionais são 
alimentadas por quatro tubulações forçadas de 5,75 metros de diâme-
tro e 1.040 metros de comprimento, as quais se bifurcam de dois 
túneis de 8,5 metros de diâmetro e 1.634 metros de comprimento. As 
tubulações das unidades reversíveis são paralelas e semelhantes às 
das unidades convencionais, com diferença nas seções transversais 
das tubulações, que possuem 6 metros de diâmetro. Na Figura 14, 
verifica-se, em planta, a configuração da UHR Tehri com suas unida-
des convencionais (indicadas por H.P.P) e reversíveis (indicadas por 
P.S.P). 
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Figura 14: Planta da configuração das unidades 
convencionais e reversíveis da UHR Tehri 

 
Fonte: Indian Institute of Technology Roorkee (2007). 

No modo turbinamento, cada máquina reversível trabalha com 
uma vazão nominal de 146,9 m3/s, enquanto que, no modo bombea-
mento, as máquinas trabalham com uma vazão nominal de 109,5 
m3/s. Uma particularidade desta UHR é a grande variação da altura 
de elevação a ser vencida pelo sistema de bombeamento, fato que traz 
a necessidade do uso de máquinas com rotação variável. A altura de 
elevação varia entre 130,5 metros e 229,5 metros, uma relação entre 
desníveis máximo e mínimo de 1,76. Esta situação foi resolvida com 
máquinas cuja rotação pode variar entre 206 rpm e 250 rpm. 

Os principais dados técnicos e de custo de construção da UHR 
Tehri são exibidos a seguir. 

 Capacidade instalada: 1.000 MW; 
 Comissionamento previsto: 2022; 
 Turbo-bombas: 4 x 250 MW do tipo Francis, com rotação vari-

ável; 
 Queda máxima: 219,4 metros; 
 Queda mínima: 120,4 metros; 
 Elevação máxima: 229,5 metros; 
 Elevação mínima: 130,5 metros; 
 Rotação: 206 rpm a 250 rpm; 
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 Vazão de engolimento por máquina no modo turbina: 146,9 
m3/s; 

 Vazão de engolimento por máquina no modo bomba: 109,5 
m3/s; 

 Submergência: 40 metros; 
 Tipo: Open-loop; e 
 Volume útil do reservatório superior: 2.600 hm3. 
A UHR Tehri possui um reservatório de grandes dimensões e 

apresenta características de armazenamento sazonal. Normalmente, 
seu reservatório é enchido entre julho e setembro, período das mon-
ções na região, quando chove muito. Ao longo dos demais meses do 
ano hidrológico, o reservatório vai se esvaziando, conforme apresen-
tado na Figura 15. 

Figura 15: Variação sazonal do nível do reservatório superior 
da UHR Tehri 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Arora (2019). 

Para o dimensionamento das máquinas reversíveis desta usina, fo-
ram testadas três possibilidades: máquinas de rotação fixa, máquinas 
de duas rotações e máquinas de rotação variável. No teste com má-
quinas de rotação fixa, a altura de queda considerada para definição 
da rotação de projeto foi a média anual, equivalente a 212,5 metros, 
para uma vazão de turbinamento de 110 m3/s em cada máquina. A 
rotação escolhida foi de 272,7 rpm. 
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Na hipótese de máquinas com duas rotações, uma turbo-bomba de 
estágio único é acoplada a um motor-gerador especial, com dois enro-
lamentos de estatores diferentes, o que permite trabalhar em duas 
rotações diferentes, 214,3 rpm e 250,0 rpm, no caso. Nesta configura-
ção, a máquina trabalha com 214,3 rpm de rotação para desníveis 
entre 130,5 metros e 171,5 metros, enquanto que a rotação de 250,0 
rpm é utilizada para desníveis entre 171,5 metros e 229,5 metros. Esta 
solução, porém, traz aumentos significativos de custos, pois aumenta 
substancialmente o peso dos rotores, o que, por consequência, eleva 
outros custos com máquinas e obras civis da planta. No entanto, a 
opção por máquinas com duas rotações reduz a submergência de 150 
metros para 57 metros, em relação à solução com rotação fixa. 

A terceira possibilidade testada foi a adoção de máquinas de rota-
ção variável. Neste caso, a rotação das máquinas pode variar 
livremente entre 206 rpm e 250 rpm. De forma geral, trabalha-se com 
maior eficiência em diferentes pontos de operação com esta configu-
ração. Outra vantagem conseguida com esta possibilidade foi a 
redução da submergência de 57 metros para 40 metros, em compara-
ção à opção com duas rotações. No fim, destaca-se, esta foi a solução 
adotada no projeto. 

A Tabela 1 traz uma comparação dos valores de alguns indicado-
res escolhidos em cada uma das três configurações analisadas. 

Tabela 1: Comparação entre as soluções estudadas para a 
UHR Tehri 

Indicadores 
Rotação 

fixa 
Duas 

rotações 
Rotação 
variável 

Diâmetro do rotor (metros) �,�� 
,�� �,��� 

Peso do estator (toneladas) ��� ��� ��� 

Peso do rotor (toneladas) ��� �
� ��� 

Submergência (metros) �
� 
� �� 

Rotação (rpm) ���,� ���,� e �
� ��� a �
� 

Energia consumida em um ano 
por unidade (GWh) 

��
,� ���,� ���,� 

Energia gerada em um ano por 
unidade (GWh) 

���,
 �
�,� ���,� 

Eficiência de ciclo (%) ��,� ��,� ��,� 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Arora et al. (2019). 
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2.2.6. UHR Okutataragi 

A maior usina reversível em operação no Japão, a UHR Okutataragi, 
de propriedade da Kansai Electric Power Co, possui seis turbo-
bombas do tipo Francis, totalizando uma potência instalada de 1.932 
MW. Esta UHR se situa na província de Hyogo, opera em circuito 
fechado e possui ciclo de geração/bombeamento diário ou semanal, 
para atendimento essencialmente da demanda de ponta. 

As obras de construção da usina foram iniciadas em 1971 e as pri-
meiras quatro unidades de turbo-bombas entraram em operação entre 
1974 e 1975. Em 1998, novos condutos de suprimento de água foram 
escavados e as duas últimas unidades de turbo-bombas foram comis-
sionadas para suprir o aumento da demanda por energia e melhorar a 
segurança do suprimento do sistema elétrico. Assim, com estas duas 
novas unidades, a capacidade instalada da central passou de 1.212 
MW para os atuais 1.932 MW. Até então, todas as seis máquinas ope-
ravam com rotação fixa, todavia, entre 2009 e 2019, dois grupos de 303 
MW sofreram retrofit para rotação variável. Algumas inovações foram 
incorporadas e vários componentes reaproveitados. 

 A caverna onde se situa a casa de máquinas possui cinco an-
dares, com as seguintes dimensões: 47 metros de altura, 25 
metros de largura e 130 metros de comprimento. A entrada é 
realizada de carro através de uma galeria de túneis que se es-
tende por cerca de 1 km, desde a superfície até esta instalação 
subterrânea. Os principais dados técnicos e de custo de cons-
trução da UHR Okutataragi são apresentados a seguir. 

 Capacidade instalada: 1.932 MW; 
 Comissionamento: 1974; 
 Turbo-bombas: 2 x 303 MW do tipo Francis, com rotação vari-

ável + 2 x 303 MW do tipo Francis, com rotação fixa, + 2 x 360 
MW do tipo Francis, com rotação fixa; 

 Queda máxima: 388 metros; 
 Rotação: 300 rpm (fixa), 285 rpm a 315 rpm (variável); 
 Vazão de engolimento por máquina no modo bomba: 94 

m3/s; 
 Tipo: Close-loop; 
 Volume útil do reservatório superior: 21,4 hm3; e 
 Volume útil do reservatório inferior: 17,4 hm3. 
Conforme mencionado, entre 2009 e 2019, foi executado, em parce-

ria com a empresa Hitachi, um projeto de remodelagem (retrofit) de 



 Experiência internacional: tecnologia de projeto e operação 101 

 

duas turbo-bombas (unidades 1 e 2) da UHR Okutataragi, passando 
estas a operarem com rotação variável. A remodelagem foi realizada 
em razão da idade avançada desses equipamentos, além da possibili-
dade de as novas unidades melhorarem o controle de frequência do 
sistema elétrico no período da noite e aumentarem a eficiência da 
geração em carga parcial. Destaque-se, também, que o crescente em-
prego de fontes renováveis intermitentes na matriz elétrica japonesa, 
como as gerações solar e eólica, requer uma maior capacidade de ajus-
te da frequência e, consequentemente, de estabilidade do sistema. A 
Tabela 2 lista algumas características da UHR Okutataragi antes e 
depois do retrofit das suas unidades 1 e 2. 
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Tabela 2: Características antes e depois da remodelagem 
das unidades 1 e 2 da UHR Okutataragi 

  
Antes 

(Velocidade Fixa) 

Depois 
(Velocidade 

Variável) 

Potência 
nominal 

Geração 
��� MW 
(Fator de potência 
�,�
) 

��� MW 
(Fator de potência 
�,�
) 

Bombeamento 
��� MW 
(Fator de potência 
�,�) 

��� MW 
(Fator de potência 
�,�) 

Turbo-
bomba 

Tipo 
Francis Vertical 
Reversível 

Francis Vertical 
Reversível 

Potência 

Turbinamento: ��� 
MW 
Bombeamento: ��� 
MW 

Turbinamento: 
���,� MW 
Bombeamento: 
���,� MW 

Vazão �� m�/s �� m�/s 

Queda nominal ���,� metros ���,� metros 

Rotação 
nominal 

��� rpm ��
 a ��
 rpm 

Gerador 
elétrico 

Tipo 
Excitação em DC 
Motor-gerador AC 
trifásico 

Excitação em AC 
Motor-gerador AC 
trifásico 

Modelo 
Totalmente fechado 
com ventilação 
forçada 

Totalmente fechado 
com auto ventila-
ção 

Capacidade ��� MVA �
� MVA 

Rotação ��� rpm ��
 a ��
 rpm 

Fonte: New Energy Foundation (2011). 

Este projeto também considerou a reutilização de componentes 
existentes, tais como a fundação do estator, o suporte inferior, o eixo 
inferior e a fundação da base de um gerador-motor (Figura 16). O 
peso do estator foi reduzido pelo novo design da estrutura eletromag-
nética e, portanto, a ponte rolante existente pôde continuar a ser 
utilizada. Além disso, os transformadores de força, as chaves seccio-
nadoras, os disjuntores, dentre outros componentes, também 
puderam ser reutilizados, diminuindo, assim, o custo total da remode-
lagem. 
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Figura 16: Comparação entre a antiga (rotação fixa) e a nova 
(rotação variável) máquina elétrica 

 
Fonte: New Energy Foundation (2011). 

O desenvolvimento de um novo projeto de rotor, com palhetas in-
termediárias (Figura 17), proporcionou uma grande modificação na 
turbo-bomba, melhorando a sua eficiência, especialmente na região de 
operação em carga parcial, de modo a aumentar o volume total da 
energia gerada. Destaca-se que este novo design facilita a operação de 
ajuste da velocidade de operação. Ademais, o rotor é alternado entre 
as pás principais (longas) com as intermediárias (curtas) para alcançar 
maior eficiência e uma faixa de operação estável mais ampla. 
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Figura 17: Desenvolvimento da turbo-bomba com palhetas 
intermediárias pela Hitachi 

 
Fonte: Nagura et al. (2010). 

Além da introdução dessas inovações no projeto de retrofit da usi-
na, outras modificações foram implementadas, tais como o 
alargamento do espaço no subsolo e nos túneis, com a finalidade de 
aumentar a segurança com o novo tipo de operação envolvendo rota-
ção variável, e as melhorias no isolamento dos enrolamentos do rotor 
do gerador-motor contra deterioração, o qual trabalha em alta volta-
gem e alta tensão física (por força centrífuga), além de grandes 
variações de temperatura devido à variação da carga. 

Apesar de muitas alterações em vários equipamentos e nas condi-
ções físicas internas da UHR, não ocorreram grandes modificações nos 
aspectos externos, principalmente nos reservatórios e dutos de ali-
mentação de água. 

A barragem Kurokawa, que forma o reservatório superior da UHR 
Okutataragi (Figura 18), é do tipo enrocamento e possui altura de 98 
metros, comprimento de 325 metros e volume de 3,623 hm3, com ca-
pacidade de armazenamento total de 33,39 hm3 e armazenamento útil 
de 21,36 hm3. A área de captação total de água é de 5,2 km2, sendo a 
área alagada de 1,09 km2. Dutos subterrâneos de cerca de 4 km de 
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comprimento e 6 metros de diâmetro interligam o reservatório supe-
rior com o inferior, passando através das seis máquinas. 

Figura 18: Reservatório superior da UHR Okutataragi e a 
barragem Kurokawa 

 
Fonte: ENAA (2002). 

A barragem Tataragi (Figura 19), que forma o reservatório inferior 
da UHR Okutataragi, é uma barragem de enrocamento com face em 
asfalto para impermeabilização e possui altura de 64,5 metros, com-
primento de 278 metros e volume de 1,462 hm3, com capacidade de 
armazenamento total de 19,44 hm3 e armazenamento útil de 17,38 
hm3. A área de captação total de água é de 13,4 km2, enquanto que a 
área alagada é de 1,05 km2. 
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Figura 19: Reservatório inferior da UHR Okutataragi e a 
barragem Tataragi 

 
 

 
Fonte: Suiryoku (2013). 
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2.2.7. UHR Goldendale 

A UHR Goldendale foi licenciada pelo governo dos EUA para a fase 
de estudos em março de 2018 (STANFIELD, 2018). De acordo com o 
cronograma proposto para o empreendimento, a sua construção deve 
começar no final de 2024 e o início das operações está previsto para 
agosto de 2029 (FERC, 2019). 

A usina será localizada no estado de Washington, região noroeste 
do país, ao lado da já existente UHE John Day. A UHR utilizará um 
desnível natural próximo ao Rio Columbia e seu reservatório inferior 
ficará próximo à margem norte do rio. O empreendimento aproveitará 
as obras e os equipamentos de infraestrutura existentes, construídos 
para a UHE John Day, como rodovias, subestação e linhas de trans-
missão (FERC, 2019). A Figura 20 apresenta uma simulação gráfica 
dos futuros reservatórios da usina. 

Figura 20: Simulação gráfica dos reservatórios da 

UHR Goldendale 

 
Fonte: RYE Development (2019). 

Os dois reservatórios da UHR Goldendale serão formados por bar-
ragens de terra e de enrocamento. A barragem do reservatório 
superior terá 52 metros de altura e 2.440 metros de comprimento e irá 
alagar uma superfície de 0,24 km2. Já a barragem do reservatório infe-
rior terá 52 metros de altura e 2.256 metros de comprimento, criando 
uma área alagada de 0,25 km2 (FERC, 2019). 
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Do reservatório superior sairá um conduto único de 8,8 metros de 
diâmetro, que se dividirá em três condutos com um diâmetro de 4,6 
metros, conectados a cada uma turbina-bomba. O conduto único terá 
um trecho vertical de 792 metros de comprimento e um trecho hori-
zontal de 1.280 metros. Os condutos forçados individuais que o 
ligarão à cada turbina-bomba possuirão um comprimento de 183 me-
tros. AFigura 21 mostra este arranjo em perfil. 

Figura 21: Arranjo em perfil do projeto da UHR Goldendale 

 
Fonte: RYE Development (2019). 

A UHR possuirá três turbinas-bombas do tipo Francis, de 400 MW 
cada, totalizando uma capacidade instalada de 1.200 MW. A sua que-
da bruta será de 730 metros e a eficiência esperada de ciclo é de 80%, 
enquanto que a sua capacidade de armazenamento será de 14.745 
MWh (FERC, 2019). Ademais, os principais dados técnicos e de custo 
de construção da UHR Goldendale constam abaixo. 

 Capacidade instalada: 1.200 MW; 
 Turbo-bombas: 3 x 400 MW do tipo Francis, com rotação vari-

ável; 
 Queda máxima: 731 metros; 
 Vazão de engolimento por máquina no modo turbina: 78 

m3/s; 
 Vazão de engolimento por máquina no modo bomba: 63 

m3/s; 
 Tipo: Closed-loop; e 
 Volume útil do reservatório superior: 8,7 hm3. 
A UHR Goldendale causará impactos ambientais relativamente 

baixos para este tipo de empreendimento, considerando que não pro-
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vocará alterações significativas em nenhum corpo d’água. O Rio Co-
lumbia somente será utilizado para o enchimento inicial dos 
reservatórios da UHR e para eventuais reposições, cujo consumo é 
insignificante. Além disso, não haverá impacto na vida aquática do 
Rio Columbia, já que os reservatórios serão isolados do rio. A área 
alagada pelos reservatórios é pequena para o porte do empreendi-
mento e ocorrerá em área particular com baixa densidade de 
vegetação. Conforme mencionado, será utilizada uma parcela signifi-
cativa da infraestrutura existente que atende à UHE John Day, o que 
reduzirá a necessidade de construção de novas estruturas. O maior 
impacto para a vida animal será durante o período de construção da 
UHR, causado, principalmente, por ruídos e iluminação artificial. 

A operação da UHR Goldendale será baseada no mercado, tanto 
de energia como de serviços ancilares. Os empreendedores interessa-
dos em construir a usina contam com variações significativas de 
preços horários causados pela grande presença de fontes intermitentes 
nos mercados onde ela atuará, além de mecanismos de remuneração 
por serviços ancilares, em especial o controle de frequência. Estima-se 
que a usina irá operar no modo geração durante oito horas por dia em 
média, gerando um total anual de 3.500 GWh (FERC, 2019). 

Destaca-se que esta UHR será a primeira nos EUA com circuito fe-
chado e rotação variável, características que se adéquam a algumas 
necessidades atuais do país que não eram tão relevantes no momento 
da construção das UHRs mais antigas: baixos impactos ambientais e 
integração de fontes renováveis intermitentes. 

A UHR Goldendale foi planejada para atender, principalmente, ao 
estado da California. A localização onde a usina será construída é 
muito favorável, não só pelas características topográficas, como tam-
bém pela proximidade de uma grande linha de transmissão que 
conecta a região à California (RYE Development, 2019). Observa-se 
que este estado planeja que 100% de sua geração de energia elétrica 
venha de fontes renováveis até 2045. Em 2018, esta taxa foi de 34 % e 
segue em crescimento (California Energy Commission, 2020). 

2.3. Aspectos operacionais das usinas hidrelétricas reversíveis 

Esta seção apresenta os aspectos da operação energética em alguns 
paises nos quais a presença de UHRs na matriz energética se mostra 
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importante, fazendo frente às fontes intermitentes, como eólica e solar, 
ou às fontes inflexíveis, como nuclear. 

Foram selecionados dois exemplos de operação de UHRs, o 
primeiro com máquinas de velocidade fixa, a UHR Turlough Hill 
(Figura 22), na Irlanda, e o segundo com máquinas de velocidade 
variável, a UHR Venda Nova III, em Portugal. Nesta seção, também se 
discute alguns aspectos operacionais de usinas reversíveis com 
máquinas assíncronas com relevância sistêmica no grid. A razão em se 
apresentar uma UHR com máquinas de velocidade fixa (UHR 
Turlough Hill) é permitir a comparação com máquinas de velocidade 
variável. 

Figura 22: UHR Turlough Hill 

 
Fonte: ESB (2021). 

Para a análise da operação de turbo-bombas de velocidade fixa, foi 
selecionada a operação da UHR Turlough Hill no período de 8 a 15 de 
janeiro de 2019, conforme ilustrado na Figura 23, a seguir. 
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Figura 23: Ciclo de geração e bombeamento da 

UHR Turlough Hill 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de ENTSO-E (2021). 

A UHR Turlough Hill, com 292 MW de potência instalada, possui 
quatro turbo-bombas de velocidade fixa, cada qual com 73 MW e 
rotação de 500 rpm. A central está localizada nas Montanhas Wicklow, 
a 60 km de Dublin e entrou em operação em 1974. A UHR utiliza 
como reservatório inferior o Lago Nahanagan. O reservatório 
superior, por sua vez, apresenta um volume útil de 2,3 hm3, uma 
altura de queda nominal de 549 metros e opera em circuito fechado. O 
túnel de adução possui 584 metros de comprimento com diâmetro de 
4,8 metros, enquanto o túnel de restituição tem 106 metros de 
comprimento e um diâmetro de 7,2 metros. A vazão de turbinamento 
de cada máquina é de 28,3 m3/s e a de bombeamento é de 22,1 m3/s. 

Observa-se que os dados apresentados estão integralizados a cada 
30 minutos, a partir dos quais se verifica que o bombeamento com 
máquinas de rotação fixa é inflexível, ou seja, a turbo-bomba está 
ligada ou está desligada. No gráfico da Figura 23, também é possível 
identificar o bombeamento utilizando uma, duas, três ou as quatro 
turbo-bombas, no período analisado. 

A combinação de armazenamento de energia com a capacidade 
variável de bombeamento é crucial, destaca-se, para o 
desenvolvimento contínuo da energia renovável intermitente, pois 
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possibilita que a quantidade de eletricidade que pode ser retirada da 
rede seja ajustada com flexibilidade. 

Na avaliação da operação de turbo-bombas de rotação variável, 
tendo como base a UHR Venda Nova III, localizada em Portugal, 
utiliza-se o gráfico da operação energética apresentado na Figura 24, 
que compreende o período de 16 a 20 de janeiro de 2020. 

Figura 24: Ciclos de geração e bombeamento da 

UHR Venda Nova III 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de ENTSO-E (2021). 

A partir da Figura 24, observa-se que, na madrugada do dia 17, 
uma máquina bombeou 310 MW (no horário integralizado) e, às 13h 
do dia 18, uma máquina bombeou durante alguns minutos, consu-
mindo, na hora integralizada, 84 MW. 

No gráfico de operação em tempo real do Grupo 1 da UHR Venda 
Nova III (Figura 25), apresentado pela EDP, é possível verificar a am-
pla faixa de variação da potência absorvida da rede elétrica para o 
bombeamento, durante diversos dias do período entre 14 de abril de 
2018 e 22 de abril de 2018. 
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Figura 25: Operação em tempo real do Grupo 1 da 
UHR Venda Nova III 

 
Fonte: EDP Produção (2019). 

As UHRs com turbo-bombas de rotação variável contribuem para 
a estabilidade da rede elétrica por injetar potência ativa e reativa mui-
to rapidamente. Bons exemplos deste tipo de empreendimento são as 
UHRs Venda Nova III, em Portugal, e Goldisthal, na Alemanha, que 
operam com máquinas de rotação variável e trazem grandes benefí-
cios sistêmicos com a prestação de serviços ancilares. 

A UHR Venda Nova III, que possui duas turbo-bombas de veloci-
dade variável de 390 MW cada, é considerada a planta de 
armazenamento reversível mais avançada da Europa e seus principais 
aspectos operacionais são apresentados a seguir. Nesta usina, o alcan-
ce do controle da operação, no modo bomba, das turbo-bombas é de 
260 MW a 390 MW. Já no modo turbina, há um aumento da amplitude 
de alturas de quedas e uma melhor eficiência, especialmente nas car-
gas parciais. 

Observa-se que a prestação de serviços ancilares tem uma partici-
pação importante no faturamento da usina, em torno de 13%. Em 
Portugal, a presença da geração eólica na rede é bem significativa e a 
UHR Venda Nova III contribui com o sistema gerando nos momentos 
em que há redução do vento e bombeando quando há excedente ener-
gético no sistema português. Destaca-se que esta usina pode 
responder de forma rápida e flexível às demandas de energia ativa e 
reativa da rede elétrica, considerando que suas duas turbo-bombas de 
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rotação variável são capazes de, juntas, injetar na rede 780 MW em 80 
segundos. 

Por fim, a UHR oferece estabilidade adicional em caso de queda de 
tensão, reduzindo a probabilidade de perda de carga e permitindo um 
reinício rápido quando isto ocorre. Caso a tensão da rede caia para 5% 
do seu valor nominal, a usina pode permanecer estável por 600 milis-
segundos, ou seja, quatro vezes mais do que as turbo-bombas de 
rotação fixa. Em situações de emergência, essa diferença de tempo 
pode ser crucial para se evitar uma perda de carga em grande escala. 

A UHR Goldisthal possui duas turbo-bombas de rotação fixa sín-
crona e duas de rotação variável acopladas a geradores-motores 
assíncronos, em um total de quatro turbo-bombas, de 265 MW, cada. 
Na usina, o alcance do controle da operação, no modo bomba, das 
máquinas assíncronas é de 190 MW a 265 MW, enquanto as síncronas 
operam apenas em um único ponto. A prestação de serviços ancilares 
por esta UHR tem sido bastante valiosa, pois, devido à elevada capa-
cidade das turbo-bombas, uma grande faixa de regulagem está 
disponível e é utilizada diariamente para o controle da frequência da 
rede. 

Suas máquinas assíncronas, no modo turbina, podem gerar de 40 
MW a 265 MW, enquanto as síncronas só podem gerar de 100 MW a 
265 MW. Desta forma, as turbo-bombas de rotação variável podem 
fornecer 60 MW a mais, o que permite que a Vattenfall Europe apro-
veite até a menor potência, de 40 MW, economizando água no 
reservatório para uso posterior. A UHR é conectada à rede de trans-
missão de 50 Hz, no nível de tensão de 380 kV. 

A sala de controle da usina concentra todos os processos operacio-
nais de Goldisthal, que contam com a ajuda de um controlador lógico 
programável S7, fornecido pela Voith Siemens Hydro Power Genera-
tion, bem como é o local do controle central de todas as usinas 
hidrelétricas pertencentes à empresa Vattenfall Europe. 

Destaca-se que as máquinas assíncronas podem partir mais rapi-
damente do que as unidades síncronas, em cerca de 75 segundos, uma 
vez que não há a necessidade de atingir a rotação síncrona para a sin-
cronização das unidades de velocidade variável. A partir de 95% do 
valor da rotação síncrona, o conversor de frequência regula seus pa-
râmetros para essa rotação e libera a unidade para sincronização. Em 
termos de operação, turbinas com rotação variável podem trazer ga-
nhos de eficiência em até 20%, especialmente na faixa de carga parcial. 
Um controlador automático nas máquinas de rotação variável calcula 
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e ajusta constantemente essas unidades para uma produção ideal, com 
base na altura de queda disponível e na potência requerida. 

No caso da UHR Goldisthal, as turbinas de rotação variável trou-
xeram ganhos de eficiência de até 10% em carga parcial e, para uma 
rotação síncrona de 333 rpm, a variação da rotação vai de 300 a 346 
rpm. 

Por fim, asFigura 26 e 27 ilustram, para cada 15 minutos, a opera-
ção energética dos sistemas elétrico da Alemanha, no período de 10 a 
16 de agosto de 2019 (verão europeu), e da Áustria, no período de 01 a 
10 de janeiro de 2020 (inverno europeu), respectivamente, destacando-
se que ambos os países operam UHRs. 

Os tipos de fontes de geração horária estão inseridos nos gráficos 
das duas figuras no formato de área acumulada, com cores distintas 
conforme cada um. A carga horária está indicada pela linha preta e a 
linha pontilhada na cor rosa corresponde ao somatório da carga com o 
consumo do bombeamento. Os intercâmbios totais de energia com 
diversos países, tanto de exportação quanto de importação, também 
podem ser observados nestas figuras, representados pelas áreas entre 
as curvas da carga e o acumulado das gerações. Ademais, a geração 
das UHRs aparece na cor vermelha e o bombeamento (valores negati-
vos) em linhas pontilhadas vermelhas. 

Figura 26: Operação energética do sistema elétrico alemão 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de ENTSO-E (2021). 
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Figura 27: Operação energética do 

sistema elétrico austríaco 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de ENTSO-E (2021). 
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As usinas hidrelétricas reversíveis (UHRs) são consideradas a forma 
mais eficaz de armazenamento de energia em grande escala do mun-
do, sendo responsáveis pela maior parte do estoque total de energia 
dos sistemas elétricos a nível global. Inicialmente, os projetos surgi-
ram associados à expansão de usinas térmicas nucleares e térmicas a 
carvão nos sistemas elétricos e, em períodos recentes, à crescente par-
ticipação de fontes de energia alternativa intermitente, como as 
energias eólica e solar. 

Apesar da consolidação das UHRs como uma importante tecnolo-
gia de armazenamento e das diversas unidades em operação pelo 
mundo, a maioria destas usinas foi construída até os anos de 1990, ou 
seja, antes das reformas liberalizantes dos mercados elétricos e condi-
cionadas às estruturas de modelos regulatórios tradicionais. 

Desta forma, países, como os Estados Unidos, dotados de elevada 
capacidade instalada de UHRs, via de regra, não vêm realizando in-
vestimentos recentes na construção de novas usinas deste tipo. 
Mesmo na Europa, onde alguns empreendimentos foram construídos 
nos últimos anos, o ritmo de introdução de novos projetos arrefeceu 
após as reformas liberalizantes. Deste modo, a construção de UHRs 
vem sendo liderada por um novo grupo de países, dentre os quais se 
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destaca a China. Em 2018, o parque gerador elétrico chinês apresentou 
uma capacidade instalada total de UHRs de, aproximadamente, 22 
GW (a maior do mundo), equivalente a 1,6% de sua matriz energética 
(Castro et al., 2018). 

Esta notável mudança de cenário, marcada pela realocação da 
construção de UHRs no espaço geográfico, teve como principal moti-
vação a abertura dos mercados elétricos nos países centrais. As 
reformas estruturais nos mercados de energia trouxeram uma série de 
desafios à construção de UHRs, principalmente no que tange à viabi-
lização de novos investimentos, uma vez que os mecanismos de 
remuneração pela energia colocada no mercado e a valoração de ser-
viços ancilares muitas vezes não são proporcionais aos benefícios 
sistêmicos fornecidos por estes empreendimentos. 

Atualmente, apesar dos desafios impostos pelas transformações 
regulatórias, os projetos de UHRs vêm sendo retomados por diversos 
países. Estes empreendimentos têm sido apontados como essenciais 
no processo de transição energética, pois são capazes de fornecer fle-
xibilidade operativa aos sistemas elétricos, em um contexto de 
aumento da participação de usinas renováveis intermitentes. 

No Brasil, as transformações da matriz elétrica nacional se somam 
à reestruturação dos arcabouços regulatório, operativo e comercial 
vivenciada pelo setor. O Plano Decenal de Expansão de Energia 2027 
(PDE 2027), elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
traz apontamentos sobre as dificuldades no atendimento de ponta e a 
necessidade de potência complementar nas próximas décadas. Frente 
a esta problemática, as UHRs emergem como uma tecnologia alterna-
tiva para o abastecimento da demanda horária, bem como para a 
regularização do sistema. 

Embora as UHRs sejam percebidas como uma alternativa viável 
para o sistema elétrico nacional, a estrutura do marco regulatório atu-
al apresenta uma série obstáculos à sua inserção, carecendo de 
definições, regras de contratação e remuneração para estes empreen-
dimentos. Desta forma, o estudo da experiência internacional torna-se 
primordial para o desenvolvimento de aprimoramentos e de novas 
propostas regulatórias, capazes de viabilizar a inserção desta tecnolo-
gia no Setor Elétrico Brasileiro (SEB). 

Posto isto, este capítulo tem como objetivo central identificar as 
principais estruturas regulatórias utilizadas em países que possuem 
UHRs construídas em anos recentes, a fim de compreender os mode-
los de remuneração adotados, a forma de integração ao sistema de 
transmissão, as instituições envolvidas no processo de planejamento e 
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construção e as estratégias para a expansão, a curto e longo prazos, 
destes empreendimentos. 

Para tal, foi realizado um levantamento do parque gerador de 
UHRs, a nível global, identificando os países que apresentaram usinas 
em operação ou planejamento a partir do Século XXI. Em seguida, foi 
selecionado um conjunto de três países com particularidades de signi-
ficativa relevância para o estudo regulatório de UHRs, a citar: 
Portugal, China e Suíça. 

Tendo em vista as características de mercado liberalizado do SEB, a 
pesquisa adotou como referência um recorte temporal de 2000 a 2019, 
pois se compreende que é justamente neste período em que se concen-
tram os maiores desafios e limitações à inserção de UHRs nos sistemas 
elétricos mundiais. Desta forma, foi possível entender o papel atual 
das UHRs nos sistemas elétricos e a transformação de suas funções ao 
longo da trajetória histórica dos sistemas elétricos no âmbito interna-
cional. 

O capítulo está dividido em três seções, além desta introdução. A 
Seção 3.1 compreende o histórico de desenvolvimentos das UHRs no 
mundo, enquanto a Seção 3.2 trata dos modelos regulatórios aplicados 
à implementação das usinas. Por fim, a Seção 3.3 traz os estudos de 
casos internacionais selecionados. 

3.1. Histórico do desenvolvimento das usinas hidrelétricas 
reversíveis 

Os primeiros usos de UHRs remontam à década de 1890, na Suíça e na 
Itália, onde as usinas faziam uso de técnicas de bombeamento reverso 
para estocar água e, consequentemente, energia. Ao longo dos anos de 
1930, esta tecnologia já era largamente empregada principalmente na 
Europa, enquanto os Estados Unidos possuíam apenas uma unidade 
com capacidade de 25 MW, no estado de Connecticut (CESP, 2014). A 
partir de então, entre as décadas de 1960 a 1980, as UHRs se consoli-
daram como tecnologia nos sistemas energéticos mundiais. 

Em um primeiro momento, a utilização das UHRs esteve associada 
à complementação de geração de energia elétrica, em horários de pon-
ta, a outras fontes energéticas, como a nuclear e o carvão, nos Estados 
Unidos e no Japão. Ressalta-se que, neste período, a maior parte da 
geração elétrica, no mundo, era composta por combustíveis fósseis, 
energia nuclear e hidroeletricidade. 
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Desta forma, o papel das UHRs era auxiliar as fontes inflexíveis de 
energia, sobretudo combustíveis fósseis e nucleares, a acompanhar a 
carga do sistema de energia elétrica. Ao armazenar energia, em mo-
mentos de baixo consumo, e gerar, em momentos de alta demanda, 
era possível otimizar a operação de geração dessas fontes, proporcio-
nando um ganho de confiabilidade. As usinas a carvão ou nucleares 
podiam, assim, continuar atuando na base com máxima eficiência, 
enquanto as UHRs operavam nas demandas de pico, ocasião em que a 
necessidade de potência era mais alta e o armazenamento economi-
camente menos atraente. 

Outro fator que impulsionou a construção de UHRs nos EUA fo-
ram as crises do petróleo vivenciadas ao longo da década de 1970. A 
elevação do preço do óleo e do gás, observada neste período, em con-
junção à incerteza sobre o comportamento dos preços futuros levaram 
as concessionárias de energia elétrica a analisar as UHRs como uma 
alternativa para o atendimento da demanda de pico, em substituição 
às usinas termelétricas (UTEs). Tendo em vista que o custo de opera-
ção das UHRs era muito menor, se comparado às UTEs, e que o custo 
de investimento das duas tecnologias era similar, as usinas reversíveis 
se tornaram alternativas relativamente mais atrativas, mesmo sem 
considerar todos os seus potenciais benefícios (Barbour et al., 2016). 

No entanto, no decorrer das décadas seguintes, os declínios do 
preço do petróleo e dos custos de instalação de UTEs de ciclo combi-
nado a gás de partida rápida, proporcionaram a diminuição do 
interesse dos investidores na tecnologia de UHRs, resultando, deste 
modo, na redução da construção destes empreendimentos, a partir 
dos anos de 1990 (Barbour et al., 2016). 

Outro país que investiu de forma consistente na construção de 
UHRs, com o intuito de complementar a geração nuclear e auxiliar na 
geração de ponta de UTEs, foi o Japão. Historicamente, o Japão possui 
uma dependência de recursos energéticos e, hoje, 95% dos combustí-
veis fósseis utilizados para a geração de energia são importados. 
Desta forma, o país optou pelo uso de usinas nucleares como principal 
fonte energética. 

Por isso, com a finalidade de complementar a geração nuclear e ga-
rantir o atendimento de ponta e a flexibilidade adequada ao sistema 
elétrico, o Japão investiu na construção de UHRs. O baixo intercâmbio 
de energia entre o Japão e os outros países também contribuiu para a 
expansão das UHRs, com o objetivo de aumentar a segurança energé-
tica e mitigar a dependência externa. Destaca-se, inclusive, que o 
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Japão foi pioneiro na construção de UHRs offshore, tecnologia que 
estoca a água do mar no reservatório superior (Barbour et al., 2016). 

Ainda no que diz respeito ao primeiro momento de inserção das 
UHRs, destacam-se os países europeus, nos quais cerca de 80% das 
usinas foram instaladas entre as décadas de 1960 e 1990 (Barbour et al., 
2016). Comumente, a construção das UHRs, nestes países, esteve rela-
cionada à forte expansão de usinas nucleares. 

No entanto, apesar desta tendência, alguns países possuem um 
importante desenvolvimento de UHRs, independente da presença de 
usinas nucleares. Em países que já apresentam uma participação signi-
ficativa de energia hídrica na matriz elétrica, as UHRs surgem com a 
funcionalidade de estocar energia em períodos de alta afluência, para 
posterior uso em momentos de alta demanda e baixa afluência. Desta-
ca-se que, em geral, estas UHRs são do tipo sazonal. 

O Gráfico 1 mostra o aumento das UHRs em diferentes regiões do 
mundo (Europa, Japão, China, EUA e Índia), de 1930 a 2015. Nota-se 
que, no Japão, na Europa e nos Estados Unidos, este aumento foi mais 
acentuado entre os anos de 1970 e 1990. Em particular, na Europa, este 
crescimento ocorreu devido ao grande aumento da demanda de ener-
gia, antecipando, inclusive, o já previsto avanço das fontes renováveis 
de energia, como as usinas eólicas. 

Gráfico 1: Desenvolvimento de UHRs na Europa, no Japão, na 
China, nos EUA e na Índia (1930-2015) 

 
Fonte: Barbour et al. (2016). 
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Conforme se depreende do Gráfico 11, em contraposição ao que se 
observou nos países europeus, nos Estados Unidos e no Japão, a ex-
pansão das UHRs, na China e na Índia, se consolidou a partir dos 
anos 2000. Destaca-se que, em anos recentes, a inserção dos projetos 
de UHRs esteve frequentemente relacionada à expansão de fontes 
renováveis alternativas não controláveis, com o objetivo de permitir o 
ajuste entre a geração e a carga. Nota-se que este movimento é dife-
rente daquele observado, no mundo, ao longo das décadas anteriores, 
quando o crescimento ocorreu, sobretudo, como apoio às usinas nu-
cleares. 

Especificamente em relação à China, pode-se atribuir a forte ex-
pansão de UHRs ao rápido desenvolvimento econômico do país, o 
qual manteve a taxa de consumo de energia elevada nos últimos anos. 
Neste contexto, as UHRs foram concebidas como uma alternativa para 
acompanhar as flutuações de carga e assegurar a confiabilidade do 
sistema elétrico. 

Recentemente, tendo em vista as metas do governo chinês de re-
duzir as emissões de gases poluentes, o número de fontes de energia 
alternativas intermitentes aumentou significativamente. Neste senti-
do, as UHRs despontaram como uma excelente solução para 
acomodar a forte expansão das renováveis intermitentes. A indisponi-
bilidade de infraestrutura de transmissão de energia também 
impulsionou o desenvolvimento da tecnologia, de modo que as UHRs 
foram utilizadas como mecanismo de postergação da expansão da 
rede. Além disso, a China possui grande quantidade de UTEs, sobre-
tudo a carvão, as quais se beneficiam com a presença das reversíveis, 
já que grande parte delas é menos eficiente e econômica quando ope-
radas com carga parcial. 

Pode-se concluir, assim, que o uso das UHRs ao redor do mundo 
não é algo inovador no sentido tecnológico, pois este mecanismo já 
tem sido empregado em vários países desde a década de 1930. No 
entanto, o contexto energético no qual esta tecnologia foi empregada, 
no passado, se mostra diferente das motivações provenientes da reali-
dade atual. Posto isto, na próxima seção, serão analisados os 
diferentes modelos regulatórios das UHRs, em cada um destes perío-
dos históricos. 
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3.2. Modelos regulatórios de usinas hidrelétricas reversíveis 

3.2.1. Modelos regulatórios tradicionais 

Tendo em vista os diferentes momentos históricos da trajetória de 
desenvolvimento das UHRs a nível global, é possível caracterizar a 
existência de dois modelos regulatórios principais que envolvem os 
casos de inserção destas usinas nos diferentes sistemas elétricos. De 
forma geral, observa-se a aplicação destes modelos em um momento 
anterior às reformas liberalizantes dos mercados elétricos, devido ao 
fato de a maior parte das UHRs ter sido construída ao longo deste 
período histórico. 

No primeiro modelo, a UHR surge como parte dos ativos operaci-
onais de uma empresa verticalmente integrada, remunerada 
frequentemente pelo custo do serviço. Nesta forma de remuneração, a 
tarifa de energia elétrica é dimensionada e fixada de modo a recuperar 
os custos operacionais e os investimentos, dentre os quais se incluem 
aqueles advindos da inserção e da operação das UHRs. Sob a vigência 
deste modelo, estão os casos de mercados de eletricidade caracteriza-
dos pela atuação das usinas térmicas de base, complementadas pela 
operação de UHRs. 

Neste contexto, não há um esquema de remuneração específico pa-
ra as UHRs, já que elas são remuneradas como os demais projetos e 
investimentos da empresa verticalmente integrada. Adicionalmente, a 
companhia possui a liberdade para desenhar uma solução de menor 
custo, de sua preferência, para abastecer o seu mercado. 

Este modelo foi muito utilizado na primeira onda de inserção das 
UHRs no mundo, em empresas verticalizadas com estrutura de mo-
nopólio pertencentes a mercados ainda não liberalizados ou em 
estado inicial de liberalização, mas com pouca ou nenhuma separação 
entre os segmentos de geração, transmissão distribuição e comerciali-
zação de energia elétrica (Barbour et al., 2016). 

Ainda inserido em uma abordagem tradicional, porém menos fre-
quente do que o primeiro tipo, se identifica um segundo modelo 
regulatório, praticado em regimes regulatórios em estágios iniciais de 
liberalização. Neste modelo, as UHRs integram os ativos de uma em-
presa de geração (produtor independente), vendendo energia através 
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de um contrato do tipo Power Purchase Agreement (PPA)1. Não há, 
aqui, um monopólio da geração, sendo possível uma empresa inde-
pendente firmar um contrato de logo prazo com a distribuidora que 
lhe garanta uma previsibilidade de fluxos de caixa para investir em 
novos projetos de geração. Neste contexto, caso seja requerido que a 
empresa de geração forneça energia dentro de certas especificações 
(por exemplo, acompanhando a curva de carga), uma UHR poderia 
contribuir com a viabilização do volume de energia negociado no 
contrato. 

Deste modo, as UHRs podem vir a fornecer flexibilidade ao agente 
gerador, complementando a estrutura operacional de seu parque, 
composto por outras fontes de geração de base. Neste caso, o gerador 
que precisa entregar energia dentro de certas especificações, como as 
plantas a carvão ou nuclear, consegue, na prática, fornecer uma curva 
de geração líquida adequada às necessidades do sistema. 

Novamente, neste modelo, não há um esquema de remuneração 
específica para as UHRs, haja vista que este tipo de usina faz parte de 
uma estratégia de flexibilização utilizada pelo agente gerador. Exem-
plos contemporâneos que se encaixam neste modelo são a UHR 
Espejo de Tarapacá, ainda em planejamento no Chile, caracterizada 
pela geração solar integrada a uma UHR, com o objetivo de fornecer 
energia em regime contínuo, e alguns casos de UHRs implementadas 
na Índia, associadas à geração térmica a carvão. 

3.2.2. Impactos da liberalização na regulação de usinas hidrelétricas 
reversíveis 

Até o final dos anos de 1980, a maioria dos ativos de UHRs era remu-
nerada pelo custo de serviço. Todavia, a partir da década de 1990, 
teve-se início um intenso processo de liberalização dos mercados de 
energia a nível mundial, que impactou diretamente a estrutura regula-
tória e de remuneração dos ativos de geração, ao qual se incluem as 
UHRs (Barbour et al., 2016). 

Nos mercados europeus, as reformas se iniciaram no final da dé-
cada de 1980 e se intensificaram a partir da década seguinte, com a 
introdução de concorrência em estruturas de mercado que eram ante-

                                                           
1 Os PPAs são contratos bilaterais de compra e venda de energia elétrica de longo prazo. 
Na negociação, ficam acordados o preço e o volume da energia comercializada entre as 
partes. 
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riormente monopolizadas. As reformas estavam inseridas em um 
plano geral de liberalização de mercados e tinham como finalidade a 
integração dos mercados nacionais europeus, tanto por meio do aper-
feiçoamento das estruturas regulatórias de comercialização, quanto 
pelo reforço das redes de transmissão transfronteiriças, estimulando, 
no longo prazo, a formação de um mercado único. Deste modo, as 
reformas foram sendo implementadas gradualmente, com a separação 
de atividades monopolísticas e competitivas, o estabelecimento do 
operador do sistema de transmissão independente (TSO) e a escolha, 
por parte do consumidor, de seu fornecedor de energia elétrica 
(Castro et al., 2019) 

Diferentemente da Europa, nos EUA, a predominância do capital 
privado no setor elétrico e a ruptura da integração vertical provocada 
pelo Public Utility Regulatory Policies Act (PURPA), ainda nos anos de 
1970, com a criação dos produtores independentes, fizeram com que 
as reformas setoriais estivessem focadas em completar a desverticali-
zação do setor e em criar mercados atacadistas competitivos. A 
reforma norte-americana ocorreu de forma fragmentada, através da 
formação de estruturas regionais, os chamados Independent System 
Operators (ISO), a citar, New England ISO, NYISO, PJM, MISO, CAISO 
e ERCOT, sem um plano de criação de um mercado elétrico nacional. 
Ademais, parte substancial dos estados americanos optou por não 
criar ou aderir a mercados de energia, mantendo uma estrutura seto-
rial com monopólios verticalizados, nos moldes praticados deste os 
anos de 1970 (Castro et al., 2019). 

Nos mercados de energia liberalizados, a remuneração pelo custo 
de serviço e os mecanismos de PPAs deixaram de ser utilizados ou 
passaram a ter aplicações pontuais. Eventualmente, os contratos já 
existentes não foram reincididos, porém não foram firmados novos 
PPAs. Pode-se citar, por exemplo, a reforma do mercado atacadista 
inglês, que possuiu muitas fases e modelos, incluindo os New Electri-
city Trading Arrangements (NETA)1. 

As UHRs construídas, em um contexto de sistemas elétricos libera-
lizados e desverticalizados, passaram a enfrentar grandes problemas 
de remuneração para recuperar seus custos de investimento e, até 
mesmo, de operação. Estas dificuldades decorrem do fato de que as 
UHRs deixam de ser parte de uma solução de uma empresa regulada 

                                                           
1 O NETA foi o sistema elétrico implementado em 1997, no Reino Unido, responsável 
pela criação do mercado atacadista no país. 
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pelo custo do serviço ou que vende energia através de PPAs e passam 
a ser categorizadas como uma unidade econômica autônoma atuante 
no mercado de energia. Entretanto, mesmo com tal mudança de cate-
goria, via de regra, estas UHRs permaneceram com o mesmo 
proprietário, como ocorreu, por exemplo, com a Scottish Power, na 
Escócia, e com a EDF, na França. 

Assim, de modo geral, a UHR passa a ser classificada como uma 
unidade geradora, competindo com os demais geradores e consumi-
dores em um mercado físico de energia e com uma dinâmica 
determinada pela oferta de preços dos agentes. Deste modo, a usina 
deixa de atuar em uma condição de ativo de uma empresa com tarifa 
regulada para assumir o papel de unidade autônoma, funcionando 
como um tipo de gerador nestes mercados, fato que pode acarretar em 
desafios e inconsistências, principalmente no que diz respeito à remu-
neração destes projetos. 

3.2.3. Remuneração nos modelos regulatórios liberalizados 

Segundo Zuculin et al. (2014) e Canale et al. (2015), existe uma série de 
dificuldades em torno do processo de remuneração das UHRs. De 
acordo com os autores, estas não podem ser categorizadas como um 
novo tipo de fonte geradora pura, haja vista que são consumidoras 
líquidas de energia, isto é, consomem mais energia do que são capazes 
de produzir, e suas funções e aplicações estão mais direcionadas ao 
fornecimento de serviços de armazenamento energético e de benefí-
cios sistêmicos. Desta forma, as incertezas geradas quanto à 
classificação da função das UHRs trazem obstáculos para sua incorpo-
ração nos marcos regulatórios. 

Atualmente, ao observar a dinâmica dos mercados liberalizados, se 
verifica que a remuneração das UHRs ocorre, principalmente, a partir 
de dois tipos de mecanismos, quais sejam, a operação de compra e 
venda de energia nos mercados diário e intradiário e a oferta de servi-
ços ancilares ao operador do sistema. 

Destaca-se que a primeira estratégia está diretamente relacionada à 
arbitragem de preços, ou seja, à compra e venda em simultâneo de 
produtos muito semelhantes, de forma a lucrar com a diferença de 
preços. Porém, as operações de arbitragem influenciam nos preços dos 
ativos, reduzindo as suas diferenças. 

Neste mecanismo, a UHR utiliza a energia excedente proveniente 
de outras unidades de geração, em um momento de baixa demanda e 
menor preço, para armazenar água em um reservatório. Posterior-
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mente, aproveita este recurso para gerar energia elétrica em um mo-
mento de alta demanda e preços mais elevados, ganhando com a 
diferença de preço existente entre os dois períodos. 

Todavia, nota-se que, se não houver falhas de mercado, não haverá 
oportunidades de arbitragem. Por sinal, diz-se que mercados altamen-
te líquidos, que não tenham distorções de preços, estão arbitrados. Por 
isso, não faz sentido, do ponto de vista econômico, investir em ativos 
fixos, como as UHRs, para ganhar com arbitragem, pois estas oportu-
nidades de ganho só persistem enquanto houver distorções na 
formação dos preços, o que não pode ser garantido no longo prazo. 

No que diz respeito ao segundo mecanismo, em grande parte dos 
mercados, ainda não há regras de remuneração de serviços ancilares, 
embora sejam reconhecidos os seus benefícios aos sistemas elétricos. 
Nos sistemas que apresentam mercados de serviços ancilares, as 
UHRs concorrem com as demais unidades geradoras tradicionais. 
Contudo, as receitas auferidas por este tipo de serviço tendem a ser 
relativamente menores do que a estrutura de custos das UHRs, po-
dendo ser insuficientes para a viabilização de novos projetos. 

3.2.4. Desafios e possíveis soluções 

Os principais desafios da implementação de UHRs em mercados libe-
ralizados estão relacionados às dificuldades de remuneração dos 
custos de investimentos e de operação. A arbitragem entre preços de 
ponta e fora de ponta sempre cobre os custos variáveis (compra de 
energia para bombeamento), mas nada garante que será suficiente 
para cobrir os custos fixos e remunerar o capital investido na constru-
ção da usina. 

Recentemente, na Europa, assiste-se à queda nos preços médios da 
energia no mercado atacadista, bem como a diminuição dos preços da 
energia durante o dia, devido ao aumento da penetração da geração 
solar em mercados importantes. Este quadro vem se desdobrando na 
precariedade da situação financeira de diversas UHRs, como o caso da 
recém inaugurada UHR de Limmern, na Suíça, entre outras (Petal, 
2017). 

Apesar das dificuldades regulatórias e de remuneração encontra-
das nos mercados liberalizados, a implementação de UHRs continua 
em debate nos principais mercados elétricos internacionais. Atual-
mente, no movimento de transição energética promovido pelos 
setores elétricos a nível global, existe um consenso de que o processo 
de descarbonização requer o aumento da geração renovável não con-



130 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

trolável. Para garantir a estabilidade do sistema diante da alta partici-
pação de fontes intermitentes, é essencial a introdução de mecanismos 
de armazenamento de energia em larga escala. Dentre estes, destaca-
se a tecnologia das UHRs. 

Deste modo, nos últimos anos, em virtude do crescimento das 
energias renováveis intermitentes, notadamente as energias eólica e 
solar, se verifica um significativo montante de investimento na tecno-
logia de UHRs, sobretudo na China, país que tem liderado os 
investimentos em renováveis a nível mundial. Para que os investi-
mentos em UHRs de difundam, porém, em muitos países é necessária 
a introdução de uma regulação que permita viabilizar novos projetos 
deste tipo. 

Além da garantia de estabilidade ao sistema, os investimentos em 
UHRs também são motivados por seus benefícios sistêmicos. Em ge-
ral, tais benefícios aparecem na forma de custos evitados, com a 
substituição de investimentos em ativos de rede, a redução de curtail-
ment de geração renovável1 e os ganhos de confiabilidade na geração 
de ponta. 

No mercado europeu, nota-se a existência de mecanismos de su-
porte à implementação de UHRs nos sistemas elétricos. Neste sentido, 
destaca-se o caso do sistema elétrico português, que promoveu meca-
nismos de incentivo às UHRs, através da prorrogação das concessões 
de usinas através do reforço de potência e do próprio Plano Nacional 
de Barragens, os quais viabilizaram a construção de diversas UHRs no 
país. 

Recentemente, a Comissão Europeia apresentou uma lista de Proje-
tos de Interesse Comum (Projects of Common Interest – PCIs) para a 
promoção do crescimento e desenvolvimento da infraestrutura, dentre 
os quais se encontram projetos de construção e ampliação de UHRs. 
Os projetos são suportados, em geral, através dos EU’s Cohesion Fund, 
European Regional Development Fund (ERDF), European Investment Bank 
(EIB) e European Fund for Strategic Investments (EFSI) (EC, 2019). 

Os projetos de UHRs que se candidataram ao suporte da União 
Europeia se encontram em diferentes estágios de maturação. Na Es-
panha, por exemplo, existem três projetos, incluindo duas UHRs de 
mais de 3 GW. Há, também, usinas planejadas para Áustria, Estônia, 
Lituânia, Grécia e Bulgária. Na Bélgica, observa-se um caso particular 

                                                           
1 O curtailment, ou corte, se caracteriza como a quantidade de energia renovável gerada 
que não é utilizada pelo sistema elétrico, ficando “perdida”. 
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de UHR offshore de 550 MW, em uma ilha artificial, denominado 
“Iland”1, combinando a produção de energia eólica e fotovoltaica com 
o bombeamento hidráulico das reversíveis (EU, 2019). 

3.3. Experiência Internacional com usinas hidrelétricas reversíveis 

Até os anos de 1990, os países europeus e os EUA lideraram o ranking 
de países com maior capacidade instalada de UHRs. Todavia, nos 
últimos anos, a China vem se sobressaindo com um significativo nú-
mero de usinas em operação e em construção. 

Ao analisar a disposição das UHRs em operação no mundo, no ano 
de 2019 (Figura), percebe-se a grande participação da China, seguida 
de Japão, Estados Unidos, Espanha e Itália. Por outro lado, na Améri-
ca Latina, a UHR ainda é percebida como uma tecnologia recente e 
incipiente. 

Figura 1: Localização geográfica das UHRs em operação 

no mundo, em 2019 

 
Fonte: IHA (2021). 

A partir da Figura, verifica-se também que, na Europa, as UHRs se 
encontram localizadas em regiões montanhosas, como Áustria, Fran-

                                                           
1 Mais informações disponíveis em: https://www.iland-energystorage.be/. 
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ça, Alemanha, Itália, Espanha e Suíça, devido às características geo-
gráficas favoráveis à sua inserção. 

Por outro lado, ao se analisar as usinas em construção, também pa-
ra o ano de 2019 (Figura 2), este cenário se modifica 
consideravelmente. É possível verificar que países de grande capaci-
dade instalada, como EUA e Japão, não possuem usinas em 
construção, uma vez que os novos projetos se concentram na China, 
em Portugal, na Áustria, na Coréia do Sul e na Índia. 

Figura 2: Localização geográfica das UHRs em construção 
no mundo, em 2019 

 
Fonte: IHA (2021). 

Conforme mencionado, implementação das UHRs no mundo ocor-
reu em momentos históricos distintos e sob ambientes de mercado 
heterogêneos. Neste aspecto, a maior parte das UHRs em operação foi 
construída em períodos anteriores às reformas liberalizantes do setor 
elétrico. Observando o Gráfico 2, percebe-se que 95% das UHRs exis-
tentes foram construídas em condições de monopólio (nacional ou 
regional), enquanto que menos de 5% foram comissionadas em mer-
cados liberalizados (Barbour et al., 2016). 
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Gráfico 2: Tipos de mercados e a capacidade instalada de 
UHRs (GW) no mundo, em 2016 

 
Fonte: Barbour et al. (2016). 

Mesmo em anos mais recentes, ressalta-se que os investimentos em 
UHRs têm ocorrido, principalmente, em mercados que ainda estão 
sob propriedade pública, como o caso da China. Todos os casos de 
UHRs construídas em mercados liberalizados ocorreram na Europa e, 
dentre estes, alguns se desdobraram em episódios marcados por pre-
juízos financeiros diante das dificuldades de remuneração e retorno 
dos investimentos aplicados. 

Considerando esta diversidade de regimes e de estruturas regula-
tórias, Barbour et al. (2016) realizaram o levantamento dos países que 
possuem UHRs em seu parque gerador, analisando os mecanismos de 
mercado utilizados, atualmente, em cada um deles. O Quadro  apre-
senta uma síntese dos resultados encontrados pelos autores. 
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Quadro 1: Países com UHRs e os 
mecanismos de mercado utilizados 

País Tipo de Mercado 
UHR 

pertence à 
transmissão 

Mecanismos de Mercado 

Grã-
Bretanha 

Mercado liberali-
zado e 
completamente 
desverticalizado 
(G, T, D e C). 

Não 

Mercados diário, intradiário e 
de serviços ancilares. Perten-
cem a grandes utilities (Engie, 
Scottish Power), que as utili-
zam para trading interno. 

EUA 

Existem mercados 
liberalizados e 
parcialmente libe-
ralizados. Há 
desde desverticali-
zação contábil até 
nenhuma desverti-
calização. 

Não (nos 
mercados 
liberaliza-
dos) 

Mercados diário de tempo real 
e serviços ancilares. 
Em mercados regulados, há 
remuneração por custo de 
serviço, porém não há uma 
remuneração específica para 
UHRs. 

Alemanha 

Mercado liberali-
zado; 
desverticalização 
legal. 

Não 

Competição nos mercados 
diário, intradiário e de serviços 
ancilares. São utilizadas para 
trading interno em utilities. 

China 

Parcialmente libe-
ralizado; 
desverticalização 
legal. 

Sim 

Tarifas aprovadas para projetos 
individuais baseadas em custos 
médios ou em sistema de 
“cost-plus”, incluindo tarifa de 
capacidade, tarifa T&D, tarifa 
em duas partes e preço basea-
do em geração. 

Japão 

Parcialmente libe-
ralizado; 
desverticalização 
contábil. 

Sim 
Remuneração por custo de 
serviço e participação de mer-
cado. 

Índia 
Mercado competi-
tivo; separação 
legal. 

Sim 
Competição no mercado de 
eletricidade e PPAs de longo 
prazo para oferta de ponta. 

Suíça 
Parcialmente libe-
ralizado; 
separação legal. 

Sim 

Pode explorar o preço de mer-
cado de países vizinhos, 
competição no mercado de 
eletricidade, pode ser proprie-
dade de distribuidora. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Barbour et al. (2016). 

Deste modo, é possível observar que não existe um padrão inter-
nacional sobre o enquadramento regulatório, as políticas de incentivo 
de investimento e as estratégias operacionais ótimas para as UHRs em 
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mercados liberalizados. Na maioria dos países, sequer existem regras 
e normatizações específicas para estas usinas, estando incluídas nas 
diretrizes dos ativos de geração hidrelétrica. 

A fim de compreender a estrutura regulatória dos mercados com 
UHRs comissionadas e anunciadas em período recente, foi seleciona-
do um conjunto de três países para análise: Portugal, China e Suíça. 
Neste aspecto, entende-se que o prévio conhecimento de experiências 
internacionais na incorporação de UHRs permitirá a identificação dos 
principais entraves para a entrada desta tecnologia no Brasil, além de 
contribuir para a formulação de aprimoramentos regulatórios especí-
ficos para este tipo de usina. 

3.3.1. Portugal 

3.3.1.1. Função das usinas hidrelétricas no sistema elétrico 

Em Portugal, a maior parte dos aproveitamentos hidrelétricos reversí-
veis situa-se na Região Norte do país, na Bacia Hidrográfica do 
Douro, tal como a maioria das barragens tradicionais com reservató-
rios de acumulação ou fio d’água existentes. Desta forma, a Bacia do 
Douro é responsável por mais de 50% da produção hídrica de Portu-
gal (Freitas, 2015). 

Destaca-se que os diversos rios que abastecem as bacias hidrográfi-
cas de Portugal apresentam nascente na Espanha, ou seja, o país não 
tem controle da afluência destes recursos hídricos. Neste aspecto, o 
desejo pelo aumento da autonomia e da gestão destes recursos foi um 
dos primeiros impulsos para o setor elétrico português decidir pela 
realização de investimentos na construção de UHRs. 

Diante deste contexto, durante a década de 1960, iniciou-se a im-
plementação de UHRs no território português. Em 1964, foi 
construída a primeira usina, a UHR de Alto Rabagão, com 72 MW e 
reservatório de regularização. A partir de então, diversas UHRs foram 
implementadas pelo país e, em outras situações, usinas hidrelétricas 
tradicionais foram convertidas em reversíveis (Freitas, 2015). 

Nas últimas décadas, a construção de UHRs esteve associada à 
gestão da intermitência das fontes alternativas renováveis, em geral 
atuando de forma complementar à geração eólica. Destaca-se que 
grande parte destas usinas foi construída sob a vigência do Programa 
Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroelétrico 
(PNBEPH). Lançado em 2007, o programa teve como objetivo reduzir 
a dependência energética e as emissões de gases potencializadores do 
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efeito estufa. Desta forma, a medida definiu metas de aumento da 
potência hidrelétrica instalada, incentivando a realização de novos 
aproveitamentos hídricos. 

Naquela ocasião, foram analisados 25 projetos já inventariados nas 
Bacias Hidrográficas do Douro, Tejo, Vouga e Montego, dos quais 
foram selecionados 10 para implementação, a citar: Foz Tua, Fridão, 
Padroseiros, Gouvães, Daivões, Alto Tâmega, Almourol, Pinhosão, 
Girabolhos e Alvito. Tendo em vista o caráter agressivo das metas 
propostas para o aumento da capacidade instalada da matriz, o setor 
elétrico português enfrentou uma série de dificuldades para cumprir 
estes compromissos. 

O desafio constava em construir um grande volume de projetos em 
um curto período de tempo. Apesar dos esforços do governo, nem 
todas as UHRs previstas foram implementadas, devido à reprovação 
das avaliações de impactos ambientais (ex.: Padroselos) e à falta de 
empresas interessadas em realizar os investimentos necessários (ex.: 
Almourol e Pinhosão). 

Em 2015, entrou em operação a UHR de Baixo Sabor (145 MW) e, 
em 2017, a UHR de Frades II ou Venda Nova III (781 MW), a maior 
UHR em capacidade instalada do país. Em 2016, o PNBEPH passou 
por uma reavaliação, na qual se constatou que, apesar dos desafios, o 
programa foi capaz de ampliar, significativamente, a capacidade ins-
talada de usinas hidrelétricas tradicionais e reversíveis no país. 

Atualmente, está em andamento o Projeto Tâmega, composto por 
três aproveitamentos de UHRs: Alto Tâmega, Gouvões e Daivões. O 
projeto das usinas, com previsão de conclusão para 2023, está sob 
responsabilidade da Iberdrola e conta com financiamento do Banco 
Europeu de Investimento (IHA, 2021). 

Nos últimos anos, o setor elétrico português vem atravessando por 
um momento de estagnação no consumo de energia elétrica, o que 
não é uma tendência local e pode ser observada nos demais países 
europeus. Desta forma, verifica-se, em Portugal, um excesso de potên-
cia instalada de UHRs, ultrapassando o dobro da potência que seria 
necessária para o atendimento da demanda atual (Freitas, 2015). 

3.3.1.2. Mecanismos de incentivo 

Em Portugal, existem dois tipos de incentivo a investimentos para 
UHRs. No primeiro caso, a partir da publicação da Legislação Com-
plementar (Decreto‐Lei nº 226‐A/2007), passou a ser permitida a 
prorrogação das concessões através da realização de investimentos de 
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aumento de potência. Este fato estimulou diretamente a construção de 
UHRs por meio da incorporação de sistemas de bombagem às usinas 
existentes. A equação (1), a seguir, apresenta o cálculo para a prorro-
gação dos empreendimentos. 

��� = �� − ��� ∆���/���  (1) 
Onde: 

 Pro é a prorrogação (anos); 
 N é o número total de anos da concessão original de utilização 

do domínio hídrico; 
 t é o número de anos remanescentes até o final da concessão 

original de utilização do domínio hídrico; 
 Pot é a potência elétrica da central antes do reforço de potên-

cia; e 
 ∆Pot é a potência elétrica adicional devido o reforço de potên-

cia. 

O segundo caso refere-se aos incentivos destinados à construção de 
novas usinas pela Portaria nº 251/2012. Este incentivo vigora durante 
os 10 primeiros anos de operação, havendo penalizações nas decisões 
de adiamento dos investimentos e um prêmio pela antecipação. No 
entanto, os reforços de potência com bombagem recebem apenas a 
metade dos incentivos concedidos e os reforços de potência em usinas 
que já possuem bombagem não são incentivados. 

A Tabela 1, abaixo, apresenta alguns valores de referência para a 
garantia de potência. Desta forma, em um ano de regime hidrológico 
médio, estima‐se que as receitas de garantia de potência sejam cerca 
de 15% a 21% do total das receitas, calculadas através da equação (2): 

		 = 		�í
��� ����� ��� � �� � ��� (2) 

Onde: 
 II é o montante anual do incentivo ao investimento, a se de-

terminar em cada ano civil, referente a um certo grupo 
gerador; 

 II (índice ref) é o valor anual de referência do incentivo ao in-
vestimento, determinado pela portaria; 

 Pil é o valor da potência instalada líquida do grupo gerador 
que consta na respectiva licença de exploração; e 

 Icp é o índice de cumprimento do prazo fixado na licença de 
produção para a entrada em exploração do grupo gerador em 
questão. 
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Tabela 1: Valores de referência de 
garantia de potência para algumas UHRs 

UHR 

Potência 
Instalada 
Líquida 
(MW) 

Valor de 
Referência 
da Garantia 
de Potência 

(€/kW) 

Entrada em 
Serviço 

Montante 
Anual 
(M€) 

Alqueva II �
� ��,� 
Dezem-
bro/���� 

�,� 

Baixo Sabor ��� ��,� 

Janeiro/���
 
(jusante) e 
fevereiro/���� 
(montante) 

�,� 

Ribeiradio �
 ��,� Maio/���
 �,� 

Venda Nova III ��� ��,� Janeiro/���� �,� 

Salamonde II ��� ��,� Janeiro/���� �,� 

Foz Tua ��� ��,� Abril/���� �,
 

Fridão ��� ��,� Outubro/���� �,� 

Fonte: EDP (2019). 

3.3.1.3. Remuneração 

Portugal faz parte do Mercado Ibérico de Energia Elétrica (MIBEL), 
composto pela cooperação entre o mercado português e o mercado 
espanhol de energia. A comercialização da energia pode ocorrer no 
mercado atacadista através do mercado a prazo do MIBEL (contratos 
padronizados de semana, mês, trimestre, etc.), do mercado à vista, do 
mercado de contratos bilaterais e do mercado de serviços ancilares. 
Além destes mercados, a comercialização também ocorre no mercado 
varejista (GESEL, 2014). 

Em Portugal, a remuneração das UHRs deriva, em grande medida, 
da arbitragem de preços do mercado diário e intradiário (Gráfico 3 e 
Gráfico 4). No mercado diário, a água é bombeada durante os perío-
dos de preços baixos de eletricidade (geralmente, durante a noite e 
nos fins de semana) e turbinada durante os períodos de preços altos 
(geralmente, em horários de ponta). Já nos mercados intradiários, 
observam-se oportunidades adicionais, frequentemente associadas a 
variações de preços decorrentes de flutuações na geração de fontes 
renováveis. 
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As UHRs também auferem receitas no mercado de serviços ancila-
res e uma possibilidade é a realização de ofertas ao operador do 
sistema elétrico (Redes Energéticas Nacionais – REN) no mercado de 
teleregulação (regulação de frequência secundária, na terminologia 
brasileira). Neste caso, o REN pode aumentar ou diminuir, em tempo 
real, a geração ou o bombeamento de UHRs que estão programadas a 
operar, a fim de fazer o ajuste fino, em tempo real, entre geração e 
carga. O mecanismo de teleregulação decide, automaticamente, ajus-
tar a geração ou o bombeamento das usinas que realizarem ofertas de 
preço mais baratas para ter a sua geração modulada. A outra possibi-
lidade é o mercado de reserva de regulação, no qual os equipamentos 
que não estão programados a gerar são remunerados para assegurar 
que entrarão em operação quando forem solicitados. 

Recentemente, as UHRs portuguesas têm optado por atuar em ci-
clos de operação mais extensos, nos quais se estoca energia por longos 
períodos, quando as condições são favoráveis, para gerar posterior-
mente, em períodos de baixa demanda. Todavia, apesar das 
estratégias de arbitragem de preço, considerando as condições presen-
tes do mercado, a rentabilidade das UHRs se mostra marginal nos 
empreendimentos existentes e negativa na maior parte dos empreen-
dimentos novos (Freitas, 2015). 

No Gráfico 3, percebe-se o aumento da participação das UHRs no 
mercado diário, em detrimento da participação no mercado intradiá-
rio e nas atividades terciárias, principalmente a partir do ano de 2013. 
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Gráfico 3: Participação (%) da UHR 

em diferentes mercados (2009 a 2017) 

 
Fonte: EDP (2019). 

Além da arbitragem de preços, as UHRs têm lucrado com a presta-
ção de serviços ao sistema, através do fornecimento de flexibilidade ao 
REN e como mecanismos para evitar a redução da produção de uma 
determinada central geradora. No Gráfico 44, por sua vez, percebe-se 
que os custos dos serviços de sistema das UHRs são menores do que 
os custos no mercado diário (EDP, 2019). 

Gráfico 4: Custo unitário final de UHRs (2010 a 2017) 

 
Fonte: EDP (2019). 
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Em 2016, as receitas com os serviços ancilares corresponderam a 
cerca de 13% do total das receitas das UHRs e, no ano de 2017, este 
valor foi de 12,4%. Desta forma, nos anos de 2016 e 2017, as receitas 
com serviços ancilares corresponderam, em média, a cerca de 12,8% 
do total das receitas deste tipo de usina, evidenciando a sua relevante 
participação atual (EDP, 2019). 

3.3.2. China 

3.3.2.1. Função das usinas hidrelétricas reversíveis no sistema 
elétrico 

Embora as primeiras UHRs, na China, tenham sido finalizadas ao 
longo das décadas de 1960 e 1970, o desenvolvimento desta tecnologia 
no país só começou a acelerar após 1990. Nesse período, observou-se 
um rápido desenvolvimento econômico na China, acarretando em um 
forte aumento da demanda por energia elétrica. Diante deste cenário, 
as usinas termelétricas passaram a enfrentar sérios problemas de 
atendimento à demanda de ponta. Como consequência, as regiões 
com grande desenvolvimento começaram a construir UHRs, de forma 
a suprir a demanda de pico do sistema. Este crescimento, porém, foi 
descoordenado e promovido por governos locais, que pretendiam 
solucionar o problema de atendimento à demanda de ponta nestas 
regiões, dominadas por usinas a carvão (Barbour et al., 2016). 

Além disso, o rápido aumento da geração de energia, não acompa-
nhado pela expansão do sistema de transmissão, resultou em um 
excesso de carregamento nas linhas elétricas do país. Deste modo, as 
UHRs atuam, ainda, como uma excelente ferramenta para a rede de 
transmissão, postergando investimentos nesta área (Barbour et al., 
2016). 

Mais recentemente, devido ao elevado crescimento de fontes alter-
nativas de energia na China, as UHRs têm tido, também, o papel de 
realizar a interação com fontes não controláveis (eólica e solar), ofere-
cendo serviços ancilares à rede, como controle de frequência e 
controle de inércia do sistema, além de atuarem fazendo arbitragem 
entre momentos de maior e menor oferta de energia frente à deman-
da. 

O desenvolvimento das UHRs na China fez com que vários meca-
nismos de estruturação, operação e preços fossem esquematizados. Os 
mais comuns, apresentados a seguir, foram os mecanismos de opera-
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ção unificada e o regime operacional independente, do qual três mo-
delos podem ser identificados (Zhang et al., 2015). 

3.3.2.2. Remuneração 

No regime de operação unificado, as UHRs são propriedades da empresa 
de rede e não constituem uma entidade legal individual. Nota-se que 
este regime de propriedade e operação unificada é aplicado para a 
maioria das UHRs construídas antes de 2004, cuja vantagem é evitar 
conflitos de interesse entre as UHRs e a empresa de rede, proporcio-
nando uma maior segurança e estabilidade para o sistema (Zhang et 
al., 2015). 

No regime de operação independente, as UHRs são entidades legais e 
possuem três modos de operação: operação própria, operação comis-
sionada e arrendamento negociado, as quais serão detalhadas na 
sequência (Zhang et al., 2015). 

Na operação própria, o operador é proprietário da usina, que ob-
tém sua receita através de uma tarifa de geração do tipo feed-in1, 
definida pelo governo. Por outro lado, a UHR paga uma tarifa de 
bombeamento da água, que também é determinada pelo governo. 
Desta forma, as usinas são expostas a políticas tarifárias governamen-
tais (Zhang, Andrews-Speed e Perera, 2015). 

Por sua vez, na operação comissionada, o proprietário da UHR não 
faz a operação da usina, cuja responsabilidade é da empresa operado-
ra da rede. Destaca-se que apenas uma pequena parcela de UHRs 
utiliza este modelo, cujo exemplo é a UHR Tianhuangping, em que o 
proprietário fez um contrato concedendo à rede a permissão para 
operar a usina. Neste modelo, a receita da UHR é obtida através de 
uma tarifa de duas partes, uma referente à capacidade e a outra à ge-
ração, sendo que a tarifa de capacidade (também chamada de taxa de 
comissão) é estabelecida por meio de negociação entre o proprietário 
da usina e a rede (Zhang, Andrews-Speed e Perera, 2015). 

Já no arrendamento negociado, a propriedade da UHR e o seu ope-
rador também são separados. A receita é obtida através da negociação 
de uma tarifa de arrendamento (tarifa de capacidade) entre a rede e o 
proprietário da usina. Este modelo possui duas vantagens, quais se-

                                                           
1 Na tarifa feed-in, existe um preço específico para cada tipo de geração renovável, desde 
2005. Para estabelecer o preço, são considerados a localização geográfica e o desempe-
nho técnico e econômico do produtor. 
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jam, o proprietário da UHR pode receber uma receita estável e a rede 
pode otimizar a operação da usina. No entanto, também possui des-
vantagens, uma vez que o preço de arrendamento é fixo e, assim, a 
usina não tem a oportunidade de auferir receitas através de atuação 
no mercado competitivo (Zhang, Andrews-Speed e Perera, 2015). 

UHRs após a reforma de 2002 do setor elétrico chinês 
Em 2002, o governo chinês começou uma reestruturação radical no 

sistema elétrico. Uma componente crucial desta reforma foi a divisão 
da State Power Corporation of China em duas empresas regionais de 
transmissão e distribuição, denominadas State Grid Company (SGCC) e 
Southern China Power Grid (SCPG), e cinco grandes empresas de gera-
ção. 

A reforma estrutural do setor elétrico chinês mudou o contexto de 
construção, operação e tarifação das UHRs. Como consequência, o 
governou publicou outras políticas que estão estabelecidas nos Do-
cumentos nºs 71/2004 e 1.571/2007, os quais resultaram no 
desenvolvimento de dois novos regimes tarifários: o regime integrado 
de transmissão e distribuição (T/D) e o regime de concessão, em que 
o preço deveria ser aprovado pelo governo em vez de ser estabelecido 
por negociação (Zhang, Andrews-Speed e Perera, 2015). 

Assim, de acordo com o Documento nº 1.571/2007, no caso do 
modelo de tarifa integrada T/D, a UHR aprovada subsequente à 
promulgação do Documento nº 71/2004 deveria ser construída e ope-
rada pela empresa de rede e não teria direito à tarifa feed-in. Os custos 
de construção e operação destas usinas deveriam ser integrados nos 
custos operação da rede. Então, na verdade, as UHRs seriam tratadas 
como ativos da empresa de rede e, teoricamente, estes custos seriam 
recuperados pelas tarifas de distribuição e transmissão de energia, 
pagas por todos os consumidores de energia elétrica. 

No entanto, não existe uma tarifa de transmissão e distribuição 
bem definida, atualmente, na China. Esta é simplesmente dada pela 
diferença entre a tarifa para consumidores de eletricidade e a tarifa 
feed-in, ambas determinadas pelo governo. Então, mesmo que as 
UHRs sejam construídas pela empresa de rede, os seus custos, bem 
como os demais custos desta empresa, podem não ser integralmente 
recuperados pela tarifa T/D. 

O modelo de arrendamento aprovado pelo governo, por outro la-
do, é, basicamente, o mesmo utilizado no mecanismo de 
arrendamento negociado. Porém, de acordo com o Documento nº 
1.571/2007, as UHRs que estavam sob este modelo deveriam buscar 
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aprovação, pelo governo, da tarifa de arrendamento, negociada entre 
a empresa de rede e o proprietário da usina. 

Destaca-se, contudo, que esses dois modelos não foram bem-
sucedidos na China. Como a tarifa é estabelecida pelo governo, não 
sobra espaço para aumentar a receita destas usinas caso seja necessá-
rio para reequilibrar o projeto do ponto de vista econômico-financeiro. 
Além disso, as receitas das UHRs tendem a diminuir quando o custo 
de operação aumenta, fazendo com que os investidores percam inte-
resse em investir em novos projetos desta tecnologia. Por isso, novas 
políticas foram adotadas para regular as tarifas de construção e opera-
ção das UHRs, destacando-se, aqui, dois novos documentos emitidos 
em 2014 (Zhang, Andrews-Speed e Perera, 2015), quais sejam, o Do-
cumento nº 1.763/2014, que revisa a tarifa de eletricidade para UHRs, 
e o Documento nº 2.482/2014, sobre outras políticas de desenvolvi-
mento destas usinas. 

Em linhas gerais, os documentos tentaram encorajar a introdução 
de mecanismos de mercado para assegurar que os investidores não 
teriam prejuízos com a construção destes projetos, com o intuito de 
tornar os investimentos mais atrativos. Por exemplo, incluiu-se uma 
tarifa feed-in de duas partes1, a qual, em tese, deveria ser suficiente 
para remunerar o papel dos serviços ancilares promovidos pelas 
UHRs. Ainda nestes documentos, identificou-se que novas políticas 
para UHRs eram urgentes. 

Como conclusão, o governo chinês estimulou a construção e a ope-
ração das UHRs pela rede e o seu custo de operação é integrado ao 
custo de operação total da rede. Desta forma, as UHRs, na China, têm 
servido especialmente como ferramentas operacionais da rede e suas 
particularidades econômicas têm sido pouco consideradas. 

                                                           
1 A tarifa feed-in deve ser aprovada em concordância com o princípio da razoabilidade 
de custos e do retorno permitido. Enquanto a parte referente ao custo inclui os custos de 
construção e operação, o retorno permitido deve ser aprovado com base na taxa de 
retorno livre de risco (taxa de longo prazo do Tesouro) mais uma taxa de retorno de 
risco de 1% a 3%. 
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3.3.3. Suíça 

3.3.3.1. Função das usinas hidrelétricas reversíveis no sistema 
elétrico 

Originalmente, entendia-se que o papel principal das UHRs na Suíça 
era o de aproveitar o potencial hídrico abundante e conceder flexibili-
dade ao sistema, caracterizado pela alta presença de geração nuclear, 
com perfil de geração de base. Destaca-se que o país não apresenta 
qualquer potencial para exploração de combustíveis fósseis, de modo 
que a geração térmica convencional é completamente dependente de 
importação, o que corrobora para a instalação de fontes alternativas. 

A partir de 2011, por outro lado, destaca-se o aumento da geração 
renovável intermitente, em detrimento do emprego da geração nucle-
ar, no âmbito da Estratégia Energética 2050. Neste contexto, as UHRs 
ganham um novo papel, qual seja, oferecer confiabilidade e flexibili-
dade ao sistema frente à imprevisibilidade de curto prazo das fontes 
intermitentes. 

Em 2016, dos 14.806 MW de capacidade instalada em geração hí-
drica, cerca de 2.589 MW estavam associados a usinas reversíveis, o 
que representa mais de 12% de toda a capacidade instalada do país 
naquele ano, segundo dados da International Energy Agency (IEA, 
2019). 

Ademais, de acordo com o Energy Storage Exchange, de proprieda-
de do governo norte-americano, estão em operação, pelo menos, 17 
UHRs com alto fator de capacidade na Suíça (DOE, 2019). 

Realizando uma análise individualizada, percebe-se que, em geral, 
estas usinas são de propriedade de empresas do setor de geração e 
atuam, a princípio, de modo independente no sistema (não associadas 
a outros empreendimentos), muitas vezes sendo o resultado de parce-
rias entre diferentes companhias, no caso de empreendimentos 
maiores, como a Usina Nant de Drance, de propriedade de Alpiq 
(39%), SBB (36%), IWB (15%) e FMV (10%). 

3.3.3.2. Remuneração 

A Suíça encontra-se localizada na fronteira entre Alemanha, França e 
Itália, com alto nível de interconexão com estes países. Por esta razão, 
as UHRs suíças podem explorar a arbitragem no comércio de energia 
entre vários mercados. Em particular, a geração nuclear da França 
pode fornecer energia barata, enquanto o mercado da Itália normal-
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mente alcança preços mais altos, no qual a energia pode ser vendida 
com lucro. 

Em 2010, a demanda interna suíça foi de, aproximadamente, 60 
TWh, enquanto as importações e exportações foram de 66.6 TWh. Em 
média, o preço de exportação foi 36,6% superior ao preço de importa-
ção e, por isso, a opinião pública local adotou o termo “Baterias 
Verdes da Europa” para se referir às UHRs nacionais (Barbour et al., 
2016). Neste sentido, a alta margem obtida entre os preços de impor-
tação e exportação sugeriam que novos investimentos em UHRs 
poderiam se viabilizar por arbitragem de preços com os mercados 
vizinhos. 

No período mais recente, entretanto, a Suíça vem sentindo os efei-
tos desfavoráveis de mudanças na dinâmica de preços da eletricidade 
na Europa. Neste contexto, houve uma redução dos preços de eletrici-
dade fruto, especialmente com a disseminação da geração eólica e 
solar subsidiada na Alemanha (Clercq, 2014; Barbour et al., 2016). 
Apesar de controverso, visto que o aumento de fontes renováveis 
intermitentes incentiva o crescimento de mecanismos de armazena-
mento de energia para compensar a imprevisibilidade da carga a 
curto prazo, na prática a energia das fontes eólica e solar pode ser 
vendida mais barata devido ao subsídio que recebe. Assim, observam-
se a redução dos preços da energia elétrica no atacado e o aumento, 
simultâneo, dos custos para o consumidor final. Além disso, princi-
palmente em dias ensolarados, a geração solar pode diminuir 
significativamente o número de horas diurnas com preços altos, redu-
zindo o número de horas durante as quais é favorável a geração a 
partir de UHRs. 

Como resultado desta mudança de cenário quanto aos preços da 
energia elétrica no atacado no mercado europeu, planos para grandes 
reversíveis na Suíça em estágios iniciais de construção foram descon-
tinuados e UHRs já construídas foram desativadas por não poderem 
operar de maneira lucrativa, apesar de oferecerem benefícios ampla-
mente reconhecidos ao sistema (Clercq, 2014; Axpo, 2015). Destaca-se, 
aqui, o caso da Axpo, empresa que, em 2016, lançou como prejuízo 
(impairment) 540 milhões de francos suíços de investimentos realiza-
dos na recém construída UHR de Linth-Limmern (Miller, 2016), a 
qual, nas atuais condições de mercado, não será capaz de rentabilizar 
o capital empregado em sua construção. 
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Capítulo 4 
Potencial de Usinas Hidrelétricas 

Reversíveis no Brasil 

Julian Hunt 
Roberto Brandão. 

Com o objetivo de se verificar o potencial que as usinas hidrelétricas 
reversíveis (UHRs) podem cumprir em requisitos futuros de armaze-
namento energético, neste capítulo será apresentada a sua primeira 
avaliação de abrangência nacional consistente, a partir da utilização 
de um modelo computacional desenvolvido no âmbito do estudo que 
deu origem a este livro. Este modelo computacional é uma atualização 
dos métodos que foram utilizados para estimar o potencial hidrelétri-
co global (Zhou et al., 2015; van Vliet et al., 2016; Gernaat et al., 2017; 
Hoes et al., 2017; Petheram, Gallant e Read, 2017; Rogeau, Girard e 
Kariniotakis, 2017), principalmente o modelo para previsão de UHRs 
que foi desenvolvido por Hunt et al. (2020). 

O modelo examina a topografia brasileira ao longo de rios e ria-
chos, em busca de locais atraentes para construir reservatórios 
artificiais para fins de armazenamento hídrico e energético com 
UHRs. Além disso, o modelo avalia todos os pontos de topografia 
para adequar o projeto a uma resolução de 15 segundos (resolução de 
aproximadamente 450 metros), utilizando uma metodologia de avali-
ação de localização detalhada para desenvolver e custear projetos de 
UHRs com topografia, rede de rios e dados hidrológicos. 

Assim, observa-se que as principais diferenças entre UHRs diárias 
e sazonais são a capacidade de armazenamento energético em MWh e 
a capacidade instalada em GW. Os projetos de UHRs sazonais apre-
sentam um custo em R$/MWh baixo e um custo em R$/GW alto, ao 
passo que os projetos de UHRs diárias possuem custo em R$/MWh 
alto e custo em R$/GW baixo. Outras comparações entre estes dois 
tipos de projetos são detalhados neste capítulo. Nota-se que UHRs 
sazonais podem também prestar os serviços de UHRs diárias e sema-
nais. Porém, as UHRs diárias não prestam serviços semanais, nem 
sazonais. 
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O Brasil tem um grande potencial para construção de UHRs de di-
ferentes tipos de arranjos e ciclos de armazenamento, os quais 
resultam em diferentes benefícios para o Setor Elétrico Brasileiro. Des-
te modo, o presente capítulo realiza um estudo detalhado dos tipos de 
usinas hidrelétrica reversíveis, quais sejam, (i) UHRs diárias e sema-
nais, (ii) UHRs mensais, sazonais e plurianuais, (iii) UHRs pump-back, 
(iv) UHRs pump-back com transposição e (v) UHRs com mais de três 
reservatórios. 

Destaca-se que, nos próximos anos, o Sistema Interligado Nacional 
precisará de muita potência firme e carga firme. A necessidade de 
potência firme é devido ao caráter intermitente das fontes mais bara-
tas, eólica e solar. No caso das UHRs, a potência firme é a potência 
disponível com o reservatório superior deplecionado e com o inferior 
cheio. Já a carga firme permite a absorção de excessos de geração e a 
disponibilidade de grandes quantidades de energia durante longos 
períodos. 

Tais serviços podem ser implementados a partir da capacidade de 
armazenar energia de uma UHR e com a combinação da operação de 
um empreendimento deste tipo com a cascata de uma bacia. As UHRs 
diárias prestam o serviço de potência firma, mas não de carga firme. 
Já as UHRs sazonais de baixa queda prestam os dois serviços acima 
nas usinas em cascata, mas sua participação para o sistema é pequena. 
Contudo, as UHRs sazonais de alta queda têm a capacidade de prestar 
os dois serviços, tanto na UHR, quanto na cascata, e, por isso, são a 
melhor opção. Deste modo, o desafio é encontrar potenciais de UHRs 
sazonais com alta queda e baixo custo. 

O presente capítulo está dividido em sete seções, além desta intro-
dução e das conclusões. A Seção 4.1 descreve a modelagem 
computacional utilizada para mapear o potencial de UHRs no Brasil. 
A Seção 4.2, por sua vez, apresenta o potencial de UHRs diárias no 
país, enquanto que a Seção 4.3 discorre sobre o potencial nacional 
deste tipo de usina com ciclos mensais, sazonais e plurianuais. A Se-
ção 4.4 detalha alguns projetos selecionados e a Seção 4.5 compara as 
características relevantes entre projetos diários e sazonais. A Seção 4.6 
mapeia outros arranjos de usinas hidrelétricas reversíveis e, por fim, a 
Seção 4.7 apresenta exemplos de UHRs com mais de dois reservató-
rios, um arranjo proposto pelos membros do projeto. 



Potencial de usinas reversíveis no Brasil 153 

 

4.1. Modelagem computacional de usinas hidrelétricas reversíveis 
no Brasil 

A metodologia utilizada para mapear o potencial brasileiro de arma-
zenamento energético com UHRs diárias, semanais, mensais e 
sazonais é baseada em Hunt et al. (2020). Observa-se que a metodolo-
gia e o modelo computacional utilizados pelos autores foram 
implementados com o intuito de estimar o potencial de UHRs sazo-
nais no mundo. Por isso, ajustes foram realizados para melhorar a 
implementação do modelo no Brasil e para estender a sua aplicabili-
dade a projetos de UHRs com ciclos diários, semanais, mensais e 
sazonais. 

Assim para avaliar o potencial de UHRs, a metodologia integra 
cinco componentes críticos: topografia, rede fluvial, dados de hidrolo-
gia, estimativa de custos de infraestrutura e otimização dos 
componentes da UHR. A adequação do projeto da UHR depende 
principalmente da topografia, da distância ao rio e da disponibilidade 
hídrica, os quais, juntos, determinam o seu potencial técnico. 

Fatores contextuais adicionais, como a distância da demanda de 
energia e as perdas de infraestrutura de transmissão associadas, bem 
como os impactos sociais e ambientais e os custos associados, deter-
minam a viabilidade do projeto. Como o potencial de armazenamento 
e os custos de infraestrutura são altamente dependentes da topografia, 
a abordagem aplicada, neste capítulo, espacialmente explícita identifi-
ca vários locais candidatos tecnicamente viáveis e fornece estimativas 
de custos. 

Os detalhes da metodologia implementada no modelo de identifi-
cação do potencial de UHRs no Brasil são explicados, passo a passo, 
na a) Entrada de dados topográficos SRTM (Jarvis, Reuter e Nelson, 
2008); b) Entrada de dados de rede hidrológica Strahler da Global 
River Network (GRIN) (Schneider et al., 2017); c) Localização de rios 
próximos à UHR; d) Localização de possíveis represas; e) Limitação 
do número de projetos de UHRs propostos; f) Criação e localização de 
reservatórios; g) Entrada de dados hidrológicos (Wada, Graaf e Van 
Beek, 2016); h) Representação de um possível projeto de UHR; i) 
Apresentação dos projetos UHR mais baratos; j) Região Sul do Brasil 
com diversos projetos de UHRs propostos. e na Tabela 1. O modelo 
passa por cada pixel em uma resolução de 15 segundos, possibilitando 
uma avaliação de localização detalhada que considera a topografia e a 
hidrologia no cálculo de custos em nível de cada projeto. O modelo 
executa as etapas conforme descrito a seguir. 
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Primeiro, procura-se um rio com vazão razoável até 20 km de dis-
tância do ponto em análise (c), para, em seguida, verificar se uma 
barragem de até 260 metros de altura pode ser construída a partir do 
pixel em análise (d). Depois, o modelo remove os projetos com barra-
gens concorrentes, com o objetivo de reduzir o seu tempo de interação 
e desenvolver projetos de barragem onde o ponto em análise é o pon-
to mais baixo da barragem (e). Por fim, o modelo localiza o lado 
inundado da barragem e cria o reservatório (f), calcula o volume e as 
áreas inundadas, compara o tamanho do local de armazenamento 
com a água disponível para armazenamento (g) e estima os custos de 
barragem, túnel, turbina, gerador, escavação e terreno, bem como os 
custos de armazenamento hídrico e energético (i). 

Para um melhor entendimento de como dados de rede hidrológica 
Strahler funcionam, a Figura 2 apresenta um exemplo de representa-
ção da rede Strahler. Como se pode observar, pequenos riachos com 
uma pequena área de captação possuem o valor Strahler igual a 1. 
Observa-se que a combinação de dois rios com Strahler 1 resulta em 
um rio com Strahler 2. Ademais, o número de Strahler aumenta com o 
crescimento de conexões de rios com Strahler menores. Destaca-se que 
esta é uma boa representação, pois facilita a conversão dos dados hi-
drológicos, que tem uma grande resolução, para os dados de Strahler, 
com resolução de 15 segundos. 
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Figura 1: Modelo computacional para estimar o potencial 
brasileiro de UHRs 

 
a) Entrada de dados topográficos SRTM (Jarvis, Reuter e Nelson, 2008); b) Entrada de 
dados de rede hidrológica Strahler da Global River Network (GRIN) (Schneider et al., 
2017); c) Localização de rios próximos à UHR; d) Localização de possíveis represas; e) 
Limitação do número de projetos de UHRs propostos; f) Criação e localização de 
reservatórios; g) Entrada de dados hidrológicos (Wada, Graaf e Van Beek, 2016); h) 
Representação de um possível projeto de UHR; i) Apresentação dos projetos UHR mais 
baratos; j) Região Sul do Brasil com diversos projetos de UHRs propostos. 

Fonte: Hunt et al. (2020). 
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Figura 2: Exemplo de representação de uma rede Strahler 

 
Fonte: Federal Interagency Stream Restoration Working Group (1998). 

Dados hidrológicos foram incluídos no modelo com o objetivo de 
restringir o tamanho dos reservatórios de armazenamento, de acordo 
com a disponibilidade hídrica, o que garante que haverá água dispo-
nível para enchê-los sem um impacto considerável no fluxo do rio. 
Um valor de armazenamento conservador foi considerado para redu-
zir o impacto da UHR no fluxo do rio. Destaca-se que o volume 
máximo disponível para extrair do rio assumido neste estudo é de 
50% da sua vazão anual, valor este selecionado com o intuito de redu-
zir o impacto ambiental do armazenamento no fluxo geral do rio. 

Os dados topográficos aplicados no modelo computacional são do 
Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) e possuem resolução de três 
segundos. A resolução é reduzida para 15 segundos, considerando o 
ponto central, para diminuir o tempo de modelagem e para combinar 
com os dados da rede fluvial. Estes dados assumem a metodologia de 
rede fluvial Strahler GRIN (Schneider et al., 2017), a qual é derivada 
dos dados SRTM e tem resolução de 15 segundos. Os dados topográfi-
cos e fluviais de Strahler são combinados com os dados hidrológicos 
retirados do modelo hidrológico global PCR-GLOBWB (Wada, Graaf e 
van Beek, 2016), que são derivados em vazões anuais. Destaca-se que 
os métodos estabelecidos são utilizados para otimizar o número e o 
diâmetro dos túneis (Rognlien, 2012a), assim como para estimar os 
custos das UHRs (Slapgard, 2012). Esses dados são explicados com 
mais detalhes nas Tabela 1, abaixo. 
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Tabela 1: Descrição dos dados e métodos 
aplicados no modelo 

Descrição 
Resolução 
disponível 

Resolução 
utilizada 

Comentários Referência 

Dados 
Topográficos 
(SRTM) 

� seg 
��x�� m* 

�� seg 
��x�� 
m* 

A redução na resolução assume o ponto central de 
�� segundos dos dados de � segundos. 

Jarvis, 
Reuter e 
Nelson 
(����) 

Rede hidro-
lógica, Dados 
Strahler 
(GRIN) 

�� seg 
��x�� 
m* 

�� seg 
��x�� 
m* 

Esses dados são derivados dos mesmos dados 
topográficos acima e têm as principais funções de 
conectar o reservatório com o rio e estimar o 
comprimento do túnel da UHR.  

Schneider 
et al. 
(����) 

Dados 
hidrológicos 
(PCR-
GLOBWB) 

� min 
��.�x��.� 
km* 

� min 
��.� x ��.� 
km* 

Esses dados combinam a disponibilidade e o uso de 
água estimados durante o período ����-���� e 
incluem a atividade humana (i.e. operação de 
barragens, extração de água dos rios, etc.)1. A vazão 
anual utilizada no modelo é derivada desses dados. 
Como os dados GRIN e PCR-GLOBWB possuem 
resolução diferente, foi criada uma metodologia 
para aumentar a resolução dos dados do PCR-
GLOBWB. Esta metodologia consiste em dar uma 
vazão hidrológica única para cada córrego, de 
acordo com o Strahler do rio em cada seção de � 
graus de latitude e longitude. Isso é realizado 
encontrando a ordem mais alta de Strahler de cada 
dado do PCR-GLOBWB com resolução de � minutos e 
tirando uma média dos fluxos hidrológicos para 
cada número de Strahler na seção de � graus. Uma 
desvantagem desta metodologia, porém, é que o 
fluxo do rio para cada Strahler em uma seção de � 
graus será constante. No entanto, erros envolvendo 
a diferença topográfica entre os dados de topogra-
fia e a hidrologia são minimizados. Esta 
metodologia poderia fornecer resultados melhores 
se aplicada a seções de � grau ou menos. 

Wada, 
Graaf e van 
Beek (����) 

* Distância referente à Linha do Equador, corrigida com mudanças na latitude. 

                                                           
1 Mais detalhes sobre os dados podem ser vistos em Wada, Graaf e van Beek (2016). 
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Descrição Comentários Referência 

Custos das UHRs 

Os custos das barragens de projetos de UHRs no modelo assumem uma 
barragem de enrocamento com vedação central e são calculados 
utilizando uma estimativa de custo desenvolvida neste estudo. Os dados 
de custo para túneis, escavações, equipamentos elétricos e custos de 
turbinas foram obtidos a partir de Slapgard (����). O modelo assume 
apenas um tipo de projeto de construção para cada um dos componentes 
da UHR, porque não está no escopo do estudo criar um modelo que 
compare diferentes designs para cada componente. Esta estimativa 
preliminar dos custos do projeto é satisfatória. A construção dos túneis 
pressupõe o uso da tecnologia perfuração e detonação (Drill and Blast, 
em inglês). Os custos também incluem tubulação pressurizada e tubos 
de aço embutidos. A escavação varia com a queda de geração e a 
capacidade instalada. A turbina assumida é Francis e a sua seleção 
também depende do gerador. Para a otimização do sistema turbi-
na/gerador, os custos de diferentes velocidades de rotação são 
comparados com a carga média de geração e com as vazões sob análise 
e a opção mais barata é selecionada. 

Norwegian 

Water 

Resources and 

Energy 

Directorate 
(����) 

Design dos 
túneis 

A metodologia utilizada para otimizar a construção dos túneis foi retira-
da de Rognlien (����b) e consiste em comparar os seus custos de 
investimento, como diâmetro e número de túneis, e os custos de opera-
ção das usinas, que dependem muito das perdas de energia devido ao 
atrito nos túneis. Quanto maior o diâmetro e o número de túneis, mais 
eficiente é a planta. 

Rognlien 
(����a) 

Fonte: Elaboração própria. 

4.2. Mapeamento de usinas hidrelétricas reversíveis diárias no Brasil 

As UHRs com ciclos de armazenamento diários e semanais são cons-
truídas principalmente com a finalidade de suprir potência para a 
rede elétrica durante a demanda de ponta. Estas usinas também ser-
vem para armazenar a geração advinda de fontes renováveis 
intermitentes, como as gerações eólica e solar, e para gerar energia 
elétrica durante a ponta. A característica mais importante deste tipo 
de usina é um custo de capacidade instalada reduzido. 

O modelo computacional de mapeamento de UHRs no Brasil utili-
zado neste estudo desenvolveu 4 milhões de projetos, dentre os quais 
5.000 são de UHRs com ciclos diários e semanais, e aqueles com me-
nor custo de capacidade instalada, em bilhões de R$/GW, foram 
selecionados. A Figura 3 apresenta o mapa de potencial de UHRs diá-
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rias e semanais no Brasil1, o qual permite ao usuário localizar a barra-
gem superior da UHR (ponto) e o túnel que conecta os reservatórios 
superior e inferior (reta). 

Figura 3: Mapa de potencial de 

UHRs diárias e semanais no Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o modelo computacional, existe um grande poten-
cial para UHRs com ciclos diários e semanais em locais com quedas 
altas e íngremes, os quais são encontrados na Serra do Mar dos esta-
dos das Regiões Sul (Figura 4) e Sudeste (Figura 5). A Figura 4 realiza 
um zoom nos projetos na Serra Gaúcha, onde os pontos representam as 
barragens superiores e as linhas os túneis das UHRs propostas. 

                                                           
1 O link https://www.projetouhr.com.br/mgr_diarias.php dá acesso ao mapa interati-
vo do potencial de UHRs diárias e semanais no Brasil. Clicando no círculo referente a 
cada projeto, são disponibilizadas as suas características, como altura da queda e da 
barragem superior, comprimento da barragem e do túnel, custo dos componentes, entre 
outras. 
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A bacia do Rio das Antas, no Rio Grande do Sul, também possui 
um bom potencial para a construção de UHRs diárias. Porém, como a 
bacia do Rio das Antas não têm hidrelétricas com grandes reservató-
rios, existe a possibilidade de viabilizar a construção de UHRs com 
reservatórios mensais ou sazonais para auxiliar na regulação do rio e 
aumentar a sua geração hidrelétrica. Essas UHR sazonais também 
teriam um baixo custo de potência (em R$/GW), devido à formação 
geológica do local, apropriada para a construção deste tipo de usina, 
com altas quedas. 

Na Região Sudeste, observa-se também um grande potencial de 
UHRs no vale do Rio Paraíba do Sul, entre os estados do Rio de Janei-
ro e de São Paulo, bem como nas regiões montanhosas dos estados do 
Espírito Santo e de Minas Gerais. 

Figura 4: Potencial de UHRs diárias e semanais na 

Região Sul do Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 5: Potencial de UHRs diárias e semanais na 

Serra Gaúcha 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6: Potencial de UHRs diárias e Semanais na 

Região Sudeste do Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste, existe também um potencial 
considerável para UHRs diárias, próximo à Chapada dos Veadeiros, 
em Goiás, e à Chapada da Diamantina, na Bahia, como mostra a Figu-
ra 7. A Região Nordeste, apesar de possuir uma formação geológica 
menos apropriada para a construção de projetos de UHRs, em compa-
ração às Regiões Sul e Sudeste, apresenta um potencial interessante. 
Porém, na Região Norte, o potencial de UHRs é limitada a região de 
Carajás, onde existe intensa atividade de mineração e possível de-
manda por armazenamento energético. 
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Figura 7: Potencial de UHRs diárias e semanais nas 

Regiões Centro-Oeste e Nordeste do Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A seguir, a Figura 8, por sua vez, apresenta o potencial brasileiro 
de UHRs diárias e semanais a um custo abaixo de U$S 0,8 bilhões por 
GW, levando considerando os 4 milhões de projetos desenvolvidos 
pelo modelo computacional, enquanto que a Tabela 2 exibe os 2.500 
projetos de UHRs diárias e semanais mais baratos em cada estado e 
Região do país, organizando-os como baratos, médios e caros. 

Como se pode observar, a maioria dos projetos bons está localiza-
da na Região Sudeste, seguida das Regiões Sul, Nordeste, Centro-
Oeste e Norte, em ordem crescente de custos. Os estados com maior 
potencial de UHRs diárias e sazonais são Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
São Paulo, Santa Catarina, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Bahia, Ceará, Goiás, Tocantins, Paraíba, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Piauí, Rondônia e Pará. 

O modelo computacional propôs, ainda, a construção de uma UHR 
diária onde fica atualmente localizada a Usina Hidrelétrica (UHE) de 
Cubatão (Figura 9). Destaca-se que o fato de o modelo localizar um 
projeto existente é uma forma de verificar a sua credibilidade e de 
seus resultados. 
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Figura 8: Potencial de UHRs diárias e semanais no Brasil 
com custo abaixo de U$S 0,8 bilhões/GW

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 2: Distribuição de projetos de 
UHRs diárias e semanais 

nos estados e Regiões do Brasil, 
 a partir da classificação baratos, médios e caros 

 Baratos Médios Caros 

Região Sul 
SC �� ��� �� 

PR �� �� �� 

RS � �� �� 

Total Sul �� ��� ��� 

Região Sudeste 
RJ �� ��� �� 

MG �� ��� ��� 

SP �� ��� ��� 

ES �� ��� �� 

Total Sudeste ��� �.��� ��� 

Região Centro-Oeste 
GO � �� �� 

MT � � � 

MS � � � 

Total Centro-Oeste � �� �� 

Região Nordeste 
BA � �� �� 

CE � �� �� 

PB � � � 

RN � � � 

PI � � � 

Total Nordeste � ��� �� 

Região Norte 

TO � �� � 

RD � � � 

PA � � � 

Total Norte � �� � 

Total = �.	
	 ��� �.�� 	� 

Nota: O potencial entre o Brasil, a Venezuela e a Guiana é alto. 
Porém, como a construção do reservatório superior deverá ser 
realizada na Venezuela ou na Guiana, os projetos não foram 
incluídos na base de dados. 

Fonte: Elaboração própria. 



166 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

Figura 9: Usina Hidrelétrica de Cubatão e proposta de 
projeto de UHR diária no mesmo local 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 3, abaixo, apresenta os projetos selecionados que foram 
propostos pelo modelo computacional para o mapeamento do 
potencial de UHRs no Brasil, a partir do custo da capacidade instalada 
(em R$/MWh), da localização da UHR, dando preferência àqueles 
próximos de cidades com alta demanda de ponta e de regiões com alta 
geração eólica e solar, e em locais com potencial de otimizar o sistema 
de transmissão. Além disso, foram selecionados os projetos que não 
estão localizados em áreas com alta sensibiliza ambiental, o que difi-
cultaria a sua aceitação. Destaca-se que um projeto de UHR deve ser 
construído próximo de linhas de transmissão existentes, pois o custo 
adicional para a sua expansão pode inviabilizá-lo. 

 



 

Tabela 3: Detalhamento de projetos de UHRs diárias e semanais selecionados 

Nome Kroeff Adão Morunbí São José 
Duas 

Barras 
Carapuça Almas Aliança Acari Assunção 

Estado RS SC PR SP RJ MG BA DF RN CE 
Região Sul Sul Sul Sudeste Sudeste Sudeste Nordeste C-Oeste Nordeste Nordeste 
Latitude da barragem superior -��,�� -�� -��,��� -��,��	 -��,	
� -��,��� -	�,��� -	�,��� -
,	

� -�,
��� 
Longitude da barragem superior -��,���� -��,��� -��,�� -��,� -��,��
 -��,��� -�	,�
� -��,��� -�
,
�� -��,
�� 
Latitude da barragem inferior -��,���� -��,�	� -��,��� -��,
�� -��,	�� -��,��� -	�,��
 -	�,��� -
,	��� -�,
��� 
Longitude da barragem inferior -��,���� -��,��� -��,��	 -��,��� -��,��� -��,��� -�	,�
� -��,�
� -�
,
�� -��,
�� 
Altitude da localização da barragem superior 
(m) 

��
 	��� ��� 	��	 ��� 	��� 	

� 	�
� 
�
 ��� 

Altitude da localização da barragem inferior (m) ��	 
�� ��� ��� ��� ��� ��� 
�� ��	 ��� 
Queda mínima (m) ��� 
�� ��� �	� 
�� 
�� 
�� ��� �
� �
� 
Variação do nível do reservatório superior (m) �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� 
Altura da barragem superior (m) �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� 
Comprimento da barragem (km) �,�
 �,�� �,�
 �,�� �,�
 �,�� �,�
 �,�
 �,�
 �,�
 
Volume de armazenamento (hm�) �,� 	�,	 �,� 
,� 
,� 
,� 
,� 
,� 	�,� 
,� 
Armazenamento energético (GWh) �,
 ��,� 	�,� 	�,� 	�,� 	�,
 	�,
 
,� 	
,� �,� 
Capacidade instalada (GW) 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 
Requisito de área (km�) �,	� �,�� �,�� �,�� �,�� �,�� �,�	 �,�	 �,
� �,�	 
Índice de área inundada (km�/km�) �� 
� 
� �� �� �� �� �� �
 �� 
Comprimento do túnel (km) 	 � � � � � � � � � 



 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Diâmetro do túnel (m) 		,�
 		,�� 		,�
 		,���	 		,���	 		,�� 		,�� 		,�
 		,�
 		,�
 
Número de túneis � 	 � 	 	 	 	 � � � 
Strahler do rio inferior (	-	�) � � � � � � � � � � 
Custo da barragem (bilhões de R$) �,	���� �,	�	�� �,	���� �,	��
� �,	���� �,	��
� �,	���� �,	���
 �,	���
 �,����
 
Custo do túnel (bilhões de R$) �,����
 �,����
 �,��
�� �,	���
 �,	���
 �,	���
 �,����
 �,	
��� �,��
�� �,	
��� 
Custos de escavação (bilhões de R$) �,�		�� �,����	 �,����� �,����� �,��	�� �,��	�� �,���	� �,����� �,�	��	 �,��	�� 
Custo da turbina da bomba (bilhões de R$) �,����
 �,��
�
 �,��
�
 �,��
�
 �,��
�
 �,��
�
 �,��
�
 �,����
 �,���
� �,��
�
 
Custos diversos (bilhões de R$) �,��	�� �,���
	 �,���
	 �,���
	 �,���
	 �,���
	 �,���
	 �,����	 �,����� �,����� 
Custo eletrotécnico (bilhões de R$) �,��
�� �,��
�� �,��
�� �,��
�� �,��
�� �,��
�� �,��
�� �,��	
� �,����� �,��
�� 
Custo do terreno (bilhões de R$) �,����� �,���	� �,����� �,����� �,����� �,����� �,����� �,����� �,����� �,����� 
Custos totais de construção (bilhões de R$) 	,����� 	,��	�� �,��		� 	,����� 	,�		�� 	,����
 	,�
��� 	,����
 �,����� 	,�
��	 
Custos de armazenamento de energia (R$/MWh) 	�
�� ��	� ���� ���� ���	 ���� ���� 	�	�� 
��
 	���
 
Custos de GW adicional (bilhões de R$/GW) 	,�	 	,
� 	,�� 	,�	 	,�	 	,�	 	,
� 	,�� 	,�� 	,�
 
Custos de capacidade instalada (bilhões de 
R$/GW) 

	,�	 	,�� �,�� 	,�� 	,�	 	,�� 	,�� 	,�� �,�� 	,�
 

GW para encher o reservatório em �� horas �,�� �,�� �,�� �,�� �,�� �,�� �,�� �,�� �,
� �,�� 
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O Gráfico 1 apresenta a média dos custos dos componentes dos 
projetos de UHRs apresentados na Tabela 3. Observa-se que os maio-
res custos de equipamentos dos projetos são os custos eletrotécnicos, o 
que inclui o gerador, o transformador elevador de potência e a subes-
tação, os custos da turbina-bomba e os custos da escavação da casa de 
força. Este perfil de custos, peculiar ao Brasil em decorrência dos seus 
planaltos com altas quedas íngremes, justifica-se pelo fato de a média 
do comprimento dos túneis ser muito baixa (2,1 km) e de a queda das 
UHRs ser muito alta (520 m), o que reduz os custos relativos aos tú-
neis, devido ao seu curto comprimento e diâmetro, e às barragens, em 
razão do baixo potencias de armazenamento energético. 

Gráfico 1: Distribuição dos custos dos projetos de 

UHRs diários e semanais selecionados 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O modelo computacional não estima a construção e o custo da bar-
ragem inferior. Porém, como seleciona o local do reservatório inferior 
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tendo um Strahler duas vezes maior do que o Strahler do reservatório 
superior em análise, o modelo garante que a formação geológica do 
reservatório inferior é de vale e as chances de ser um bom candidato 
para ter uma barragem inferior é alta, o que foi comprovado com o 
desenvolvimento dos projetos apresentados neste capítulo. 

O mapeamento dos projetos de UHRs tem uma resolução de 450 
metros, o que resulta em um pequeno desvio da localização da barra-
gem em relação ao local onde a mesma seria construída na realidade. 
Observa-se que os projetos apresentados na Tabela 3, acima, possuem 
uma barragem de 30 metros e reservatórios muito peguenos. Assim, 
tendo em vista a limitação de resolução mencionada, o detalhamento 
dos projetos, nas figuras a seguir, realiza peguenos ajustes naqueles 
propostos pelo modelo computacional. 

Além disso, o armazenamento energético do projeto proposto pelo 
modelo computacional é apresentado em horas de geração, com uma 
mínima capacidade de 1 GW. O limite máximo do armazenamento é 
estimado dependendo da topografia do local, porém o aumento 
necessário do custo das barragens superior e inferior para elevar a 
capacidade de armazenamento não é considerado. Destaca-se que 
seria interessante planejar as barragens inferior e superior para 
abarcar a possibilidade de aumento de suas alturas, bem como do 
armazenamento da UHR, caso se mostre necessário depois da 
construção da usina. A seguir, são apresentados os detalhamentos de 
projetos relevantes de UHRs com ciclos diários e semanais. 

A UHR São José está localizada no Vale do Paraíba do Sul, no es-
tado de São Paulo, a 230 km da área metropolitana da capital, a 120 
km do Rio de Janeiro e a 50 km das usinas de Angra I, II e III (Figura 
10). Este projeto têm os objetivos principais de gerar energia elétrica 
durante a ponta para abastecer as cidades de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, armazenar a geração de Angra I, II e III durante a noite e re-
duzir investimentos para transmissão de energia entre a Região 
Sudeste e as outras regiões do Brasil. 

No que diz respeito às características técnicas da usina, a cota do 
reservatório superior fica a 1,580 metros de altitude e a altitude da 
barragem inferior é 735 metros, o que resulta em uma queda de 390 
metros (Figura 11). A variação do nível do reservatório superior é 30 
metros, o comprimento da barragem é 0,46 metros e sua altura equi-
vale a 30 metros. Os reservatórios têm uma capacidade de 
armazenamento hídrico de 6 hm3 e energético de 10,8 GWh, uma ca-
pacidade instalada de 1 GW, um requisito de área igual a 0,20 km2 e 
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um índice de área inundada de 33,3 km2/km3. A usina conta com um 
túnel com 4 km de comprimento e 11,23 metros de diâmetro. 

Os custos totais de construção da usina equivalem a R$ 1,89955 bi-
lhão, enquanto que o custo de armazenamento energético é R$ 
9,971/MWh, os custos de GW adicional de R$ 1,71 bilhão/GW e os 
custos de capacidade instalada de R$ 1,89 bilhão/GW. Por fim, a ca-
pacidade para encher o reservatório em 24 horas é de 440 MW. 

Figura 10: Distância entre a UHR São José e as cidades de 

São Paulo e Santos 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 11: Componentes da UHR São José com ciclo diário 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR Assunção está localizada no município de Itapipoca, na la-
titude -3,5761 e na longitude -39,632, no estado do Ceará, a 120 km de 
Fortaleza, a 80 km de Sobral e da costa onde ocorre geração eólica on-
shore e possui grande potencial para geração eólica off-shore (Figura 
12). Este projeto apresenta os objetivos centrais de gerar energia elétri-
ca durante a ponta para Fortaleza e reduzir investimentos em 
transmissão da geração eólica realizada no CE para a Região Sudeste e 
para outras regiões do país. 

Sobre as características técnicas, a cota do reservatório superior da 
usina fica a 760 metros de altitude e a altitude da barragem inferior é 
290 metros, o que resulta em uma queda de 470 metros (Figura 13). A 
variação do nível do reservatório superior é 30 metros, o comprimento 
da barragem é 0,46 metros e a sua altura de 30 metros. Os reservató-
rios têm uma capacidade de armazenamento hídrico de 6,4 hm3 e 
energético de 7,5 GWh, uma capacidade instalada de 1 GW, um requi-
sito de área de 0,21 km2 e um índice de área inundada 33,3 
km2/km3.A usina possui dois túneis com 2 km de comprimento e 
11,26 metros de diâmetro, cada. 

Os custos totais de construção desta UHR são de R$ 1,96201 bilhão, 
o custo de armazenamento energético é R$ 14,276/MWh, os custos de 
GW adicional de R$ 1,76 bilhão/GW e os custos de capacidade insta-
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lada de R$ 1,96 bilhão/GW. Ademais, a capacidade em GW para en-
cher o reservatório em 24 horas é 0,30. 

Figura 12: Distância entre a UHR Assunção, as cidades de 

Fortaleza e Sobral e a geração eólica no estado do Ceará 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 13: Componentes da UHR Assunção com ciclo 
semanal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A UHR Acari está localizada próxima da nascente do Rio Acauã, 
no estado do Rio Grande do Norte, a 100 km de Natal, de João Pessoa 
e da costa, apresentando um alto potencial de geração eólica on-shore e 
off-shore. Este projeto possui os objetivos principais de gerar energia 
elétrica durante a ponta para suprir Natal e João Pessoa, bem como 
reduzir investimentos em transmissão da geração eólica do estado do 
Rio Grande do Norte para a Região Sudeste, além de poder ser utili-
zado como uma solução de armazenamento hídrico com baixa 
evaporação para o Açude Gargalheiras. Neste caso, seria necessário o 
aumento da altura da barragem da UHR proposta, que se transforma-
ria em uma usina com ciclo de armazenamento mensal. 

No que diz respeito às características técnicas, a cota do reservató-
rio superior da usina fica a 560 metros de altitude e a altitude da 
barragem inferior é 300 metros, o que resulta em uma queda de 260 
metros (Figura 14). A variação do nível do reservatório superior é 30 
metros, o comprimento da barragem de 0,46 metros e a sua altura 
equivale a 30 metros. Os reservatórios têm uma capacidade de arma-
zenamento hídrico de 17,9 hm3 e energético de 16,7 GWh, uma 
capacidade instalada de 1 GW, um requisito de área 0,64 km2 e um 
índice de área inundada de 36 km2/km3. A usina possui dois túneis 
com o comprimento de 2,4 km e o diâmetro de 11,26 metros, cada. 

Custos totais de construção desta UHR são de R$ 2,09378 bilhões, 
enquanto que o custo de armazenamento energético é R$ 6,826/MWh, 
os custos de GW adicional de R$ 1,89 bilhão/GW e os custos de capa-
cidade instalada de R$ 2,09 bilhões/GW. Além disso, a capacidade 
para encher o reservatório em 24 horas é de 670 MW. 
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Figura 14: Distância entre a UHR Acari, as cidades de 

Natal e João Pessoa e a geração eólica na costa 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 15: Componentes da UHR Acarí com ciclo semanal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Por fim, segue-se para a análise da UHR das Almas, localizada 
próxima à Chapada da Diamantina, no estado da Bahia, a 80 km dos 
parques eólicas do município de Caietié, a 55 km dos parques eólicos 
do município de Tanque Novo, a 140 km das usinas de geração solar 
fotovoltaica de Bom Jesus da Lapa e a 210 km das usinas eólicas de 
Cafarnaum (Figura 16). Destaca-se que a construção da UHR das Al-
mas irá beneficiar a geração eólica realizada ao seu norte, já que 
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grande quantidade deste tipo de geração no Nordeste é consumida na 
Região Sudeste e transportada por linhas de transmissão próximas à 
localização do projeto. 

Sobre as características técnicas, a cota do reservatório superior da 
usina fica a 1.750 metros de altitude e a altitude da barragem inferior é 
1.000 metros, o que resulta em uma queda de 750 metros (Figura 17). 
A variação do nível do reservatório superior é 30 metros, o compri-
mento da barragem de 0,46 metros e a sua altura de 30 metros. Os 
reservatórios têm uma capacidade de armazenamento hídrico de 6,3 
hm3 e energético de 10,6 GWh, uma capacidade instalada de 1 GW, 
um requisito de área equivalente a 0,21 km2 e um índice de área inun-
dada de 36 km2/km3. A usina possui um túnel com o comprimento de 
2,5 km e o diâmetro de 11,23 metros. 

Custos totais de construção desta UHR equivale a R$ 1,86552 bi-
lhão, o custo de armazenamento energético é R$ 9,524/MWh, os 
custos de GW adicional de R$ 1,67 bilhão/GW e os custos de capaci-
dade instalada de R$ 1,87 bilhão/GW. A capacidade em GW para 
encher o reservatório em 24 horas, por sua vez, é de 430 MW. 
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Figura 16: Distância entre a UHR das Almas 

e usinas eólicas e solares 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 17: Componentes da 

UHR das Almas com ciclo semanal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

4.3. Mapeamento de usinas hidrelétricas reversíveis mensais, 
sazonais e plurianuais no Brasil 

As UHRs mensais, sazonais e plurianuais com grandes reservatórios 
devem ser construídas próximas a rios com alta vazão para que pos-
sam encher seus reservatórios e contribuir para regular a vazão 
fluvial, bem como armazenar água e energia para a bacia como um 
todo. Desta forma, as usinas são mais limitadas e possuem quedas 
menores do que as UHRs diárias e semanais, barragem muito maio-
res, variações de cota de 100 a 200 metros e túneis mais longos. Essas 
usinas são construídas em áreas montanhosas, próximas da cabeceira 
de rios com alto potencial de geração hidrelétrica a jusante. 

O modelo computacional desenvolveu 4 milhões de projetos, den-
tre os quais 5.000 com ciclo mensal e sazonal, e aqueles com menor 
custo de armazenamento energético (R$/MWh) foram selecionados. 
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A Figura 18 apresenta o mapa do potencial de UHRs mensais, sazo-
nais e plurianuais no Brasil1. A Figura 19, a Figura 20 e a Figura 21 
apresentam um zoom do potencial das usinas com ciclos sazonais, por 
região. 

Observa-se que os dados hidrológicos utilizados na região da Cha-
pada da Diamantina e nas bacias ao redor deste local estão 
apresentando uma vazão muito superior àquela verificada. Ou seja, os 
resultados de UHRs sazonais para esta região foram superestimados. 

Figura 18: Mapa do potencial de 

UHRs mensais, sazonais e plurianuais no Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

                                                           
1 O link https://www.projetouhr.com.br/mgr_sazonais.php dá acesso ao mapa intera-
tivo do potencial. 
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Figura 19: Potencial de UHRs sazonais na Região Sul 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 20: Potencial de UHRs sazonais nas 

Regiões Sudeste e Centro-Oeste 

 
Fonte: Elaboração própria. 



 Potencial de usinas reversíveis no Brasil 181 

 

Figura 21: Potencial de UHRs sazonais nas 

Regiões Nordeste e Norte 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 4 e a Fonte: Elaboração própria. 
Tabela 5, abaixo, apresentam os projetos de UHRs sazonais seleci-

onados dentre os 2.500 mapeados. Nota-se que poucos projetos de 
UHRs mensais, sazonais e plurianuais foram propostos para a Região 
Nordeste, apesar de os resultados do modelo mostrarem um grande 
potencial, particularmente na Bahia, uma vez que os respectivos da-
dos hidrológicos estão muito mais elevados do que os valores 
efetivamente observados nesta área. O único local onde poderia ser 
instalada uma UHR seria próximo ao Rio São Francisco, porém o mo-
delo não localizou projetos viáveis de usinas com ciclos mensais, 
sazonais e plurianuais ao redor do rio. 



 

Tabela 4: Detalhamento de projetos de UHRs mensais e sazonais 

Nome 
São Tomé 

� 
Quebra-
Dentes � 

Quebra-
Dentes � 

Ranchi-
nho 

Da Prata 
I 

Da 
Prata II 

Tega 
Vacas 
Gordas 

Coxilha 
Grande 

Marme-
leiro 

Engano 

Estado RS RS RS RS RS RS RS SC RS RS SC 
Bacia Antas Antas Antas Antas Antas Antas Antas Uruguai Uruguai Uruguai Uruguai 

Reservatório inferior 
PCH 
Passo do 
Meio 

PCH São 
Manuel 

PCH São 
Manuel 

PCH São 
Bernardo 

UHE 
Monte 
Claro 

UHE 
Castro 
Alves 

UHE 
Monte 
Claro 

UHE 
Barra 
Grande 

UHE 
Barra 
Grande 

UHE Macha-
dinho 

UHE Itá 

Latitude da barragem superior -��,���� -��,���� -��,	�

 -��,���� -��,���
 -��,�	� -��,��� -��,��� -��,���� -�	,	��� -�	,��� 
Longitude da barragem superior -��,���	 -��,���� -��,���	 -��,�
	� -��,���� -��,�� -��,
�� -��,��� -��,���	 -��,���� -��,�� 
Latitude da barragem inferior -��,���� -��,���� -��,		�� -��,���� -��,���	 -��,��� -��,��� -��,�
� -��,�
	� -�	,���� -�	,��� 
Longitude da barragem inferior -��,���� -��,���� -��,���� -��,�� -��,�	�� -��,�	� -��,
�� -��,�	� -��,���	 -��,���� -��,�� 
Cota máxima ��� ��� �	
 ��� 
�� 
�	 ��� ��� ��� 	�
 ��	 
Altitude da localização da barragem superior (m) 		� 	
� ��
 ��� ��� �		 ��� ��� ��� 	�
 ��	 
Altitude da localização da barragem inferior (m) ��� 
�� ��
 
�� ��� ��� �	� ��� �	
 ��� 

� 
Queda máxima (m) ��
 ��� �	� ��� ��� ��	 
�� �	� �
� �
� ��� 
Queda mínima (m) ��
 
�� �
� �
� ��� ��	 �	�,� �
	 �	� ��� �� 
Variação do nível do reservatório superior (m) �� �� �
� ��� ��� ��� �	�,� �
	 �� 
� �� 
Altura da barragem superior (m) �� �� ��� ��� ��� ��� 
�� ��� �� 
� �� 
Comprimento da barragem (km) �,�� �,� 
,	�� �,	�� �,��� �,�� �,��� �,��� �,� �,�� �,� 
Volume de armazenamento (km�) �,�	���� �,������ �,��
�
 �,
	��� �,��	�� �,����� �,�
�		 �,����� �,��
��� �,�����	 �,����� 
Armazenamento energético sem cascata (TWh) �,���
�� �,������ �,�	�


 �,���� �,	���	 �,��
�	 �,����� �,�	� �,������ �,
��	
 �,
���
 
Armazenamento energético com cascata (TWh) �,������ �,���
� �,
���� �,
���� �,����� �,����� �,����
 	,
���� �,����� �,�
�� �,���	� 
Requisito de área (km�) ��,	
�� �
,���� 

,���
 ��,	��� 
�,
��� 
�,���
 ��,�
	
 ��,��� ��,���� �,����� ��,��� 
Índice de área inundada (km�/km�) �	,��
� 
�,��	
 �	,���� ��,�	� ��,

� ��,��	� ��,
��	 ��,���� ��,���� ��,���� ��,���� 
Comprimento do túnel (km) 	 �� � 	 � � � � � �� 	 



 

 

Nome 
São Tomé 

� 
Quebra-
Dentes � 

Quebra-
Dentes � 

Ranchi-
nho 

Da Prata 
I 

Da 
Prata II 

Tega 
Vacas 
Gordas 

Coxilha 
Grande 

Marme-
leiro 

Engano 

Diâmetro do túnel (m) ��,�	�� ��,���� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,���� 
Capacidade instalada (GW) �.� �.� �.�� �.�� �.��� �.� �.� �.� �.� �.�� �.�� 
Número de túneis � � 	 � � 	 � 	 � � � 
Strahler do rio inferior (�-��) � � � � 	 	 � � � � 	 
Vazão média do rio (m�/s) �	�� ��	 �	�� ��	 
��	 
��	 ��	 ��	 ��	 ��	 
��	 
Sazonalidade da vazão do rio �,��	��� �,�	���	 �,��	��� �,�����	 �,�
���	 �,��
�� �,�

�� �,����� �,�����	 �,�����
 �,����� 
Variação interanual da vazão do rio �,���	�� �,������ �,�
��� �,������ �,������ �,��	
� �,����� �,����� �,������ �,��
	�� �,��
�� 
Vazão de bombeamento (m�/s) ���,��� 
��,		 �
�,��� �	�,��� ����,	
 ���,�
� ���,
 ���,	
� �
�,
� ���,��� ����,�� 
Custo da barragem (bilhões de R$) �,
	
�� �,����� ��,���� �,����	 �,�	�
� �,
���� ��,���� ��,���� �,���� �,�����
 �,	���� 
Custo do túnel (bilhões de R$) �,����� �,	���� �,����
	 �,����� �,������ �,�

�	 �,����
 �,�	��� �,����� �,����� 
,����� 
Custos de escavação (bilhões de R$) �,
����� �,
����� �,
	��
� �,

	��� �,
����
 �,
	�	� �,
���� �,
��� �,
�
��	 �,
����� �,
���� 
Custo da turbina-bomba (bilhões de R$) �,���	�	 �,���
�� �,����	� �,�	���� �,������ �,���
� �,����� �,��	�
 �,�
�
	� �,������ �,�		�� 
Custos diversos (bilhões de R$) �,����	
 �,��
�
� �,���
�� �,��		��� �,�
���� �,�
��� �,����� �,���	
 �,����
� �,��	���� �,�
�
� 
Custo eletrotécnico (bilhões de R$) �,������ �,�����	 �,���� �,������ �,���
	 �,�
��� �,����� �,���� �,���
	� �,������ �,���
	 
Custo do terreno (bilhões de R$) �,������ �,��
��
 �,����
� �,��

��� �,������ �,����	 �,���
� �,����� �,����
� �,���	�	� �,���� 
Custos totais de construção (bilhões de R$) �,�
�
� �,
�	�
 ��,��� ��,���� �,�	��� �,����� �
,	��� ��,���� �,�
��� �,����� �,���� 
Custos de armazenamento hídrico (m�/R$) �,	���
� �,������ �,���	�� �,��	�
� �,�
���� �,�			� �,����� �,����� �,
���		 �,�
�	�� �,
��� 
Custos de armazenamento sem cascata (R$/MWh) ����,�� ���,�
� ����,	 �
�,�
� ��
,��� 
�	,��� 	��,��� 
��,�	
 ���,�	
 ���,	�� ��
�,�� 
Custos de armazenamento com cascata (R$/MWh) ��
,�
� �	�,�		 ���,��� ���,
�� 
��,��� ���,�
� ���,��� ���,�� ��	,��� �		,��	 ���,�	
 
Custos de GW adicional (bilhões de R$/GW) 
,	���� �,
��� �,
���� 
,����� �,	�	
� 
,��	 �,�
��� �,���� �,����� �,
�	�� �,��	�
 
Custos de capacidade instalada (bilhões de R$/GW) �,�
�
� �,
�	�
 ��,��� ��,���� �,�	��� �,����� �
,	��� ��,���� �,�
��� �,����� �,���� 
Capacidade em GW para encher o reservatório em seis 
meses 

�,������ �,������ �,��	��� �,������ �,�����
 �,�	��� �,����� �,
��
� �,������ �,�	�
	� �,���	� 

Fonte: Elaboração própria. 



 

Tabela 5: Detalhamento de projetos de UHRs mensais e sazonais (continuação) 

Nome Palmital II Areia Dos Patos Butiá 
São 

Francis-
co 

Var-gem Tupaci Piçarrão Pedras São Bento Uruçuí Horebe 

Estado PR PR PR PR MG MG MG MG MG GO PI PB 

Bacia Iguaçu Iguaçu Iguaçu Iguaçu 
São 
Francisco 

Grande Parnaíba Parnaíba Parnaíba 
São 
Mateus 

Parnaíba 
E. Norte 
Trans. S. 
Francisco 

Reservatório inferior 
UHE Foz do 
Areia 

UHE Foz do 
Areia 

UHE 
Segredo 

UHE 
Segredo 

Rio das 
Velhas 

UHE 
Furnas 

UHE 
Itumbiara 

UHE Capim 
Branco I 

UHE Itum-
biara 

UHE Serra do 
Facão 

UHE Boa 
Esperança 

Barragem 
Morros 

Latitude da barragem superior -��,��� -��,��� -��,���	 -��,�
� -�	,��� -��,��� -��,��� -��,�	� -��,		� -�	,	�� -	,����	 -	,����� 
Longitude da barragem superior -��,��� -��,�	� -��,���� -��,��
 -��,��� -��,��
 -��,� -��,��� -��,��� -�	,�

 -��,���� -
�,��� 
Latitude da barragem inferior -��,��� -��,��� -��,���� -��,��� -�	,��� -��,��	 -��,
�� -��,	�� -��,��� -�	,	
� -	,�	��	 -	,���
� 
Latitude da barragem inferior -��,��	 -��,�	� -��,��� -��,��
 -��,��� -��,��� -��,� -��,��� -��,�

 -�	,��	 -��,���	 -
�,���� 
Cota máxima ��� ���� ��� ��� ���
 ���� ��� ��� ��� ��� 
�	 ��� 
Altitude da localização da barragem superior (m) 	�� ��� �
� 		� ��
 �	� 	�� 	�� 	�� ��� ��	 ��� 
Altitude da localização da barragem inferior (m) 	�� 	�� ��� ��	 ��� 	�� ��� �	
 ��� 	�� ��� ��� 
Queda máxima (m) �
� ��� 
�� 
�
 ��	 

� 
�� 
�	 �	� ��� ��	 ��� 
Queda mínima (m) 	� ��� ��� ��
 
�	 ��� ��� ��	 ��� ��� ��	 �
� 
Variação do nível do reservatório superior (m) �� ��� ��� ��� ��� ��� �� ��� ��� 
� �� ��� 
Altura da barragem superior (m) �� ��� ��� ��� ��� ��� �� ��� ��� 
� �� ��� 
Comprimento da barragem (km) �,�� �,� �,
�
 �,�� �,�� �,��� �,�	� �,��� �	,�� �,��
 
,�� �,
�
 
Volume de armazenamento (km�) �,����� �,�

�� �,
���� �,����� �,�

	
 �,���
	 �,����� �,�		�� �,���� �,��	� �,��
�� �,
���� 
Armazenamento energético sem cascata (TWh) �,���� �,����	 �,�	�	�� �,����� 
,���	� �,����
 �,�	��� �,�
��� �,
��
� �,����	 �,���
	� �,�	�	
 
Armazenamento energético com cascata (TWh) �,
���� �,���
� �,����
 �,���
� �,���
� �,
��	� �,�	
� �,	���� ��,	��� �,���	
 �,����� �,�	�	
 
Requisito de área (km�) ��,���� 
�,���
 ��,
��� ��,���� ��,���� ��,���� 
�,�
�� 
�,�
�� �	�,��� 
�,��
� ��,���� ��,
��� 
Índice de área inundada (km�/km�) ��,�	�� �
,�	 ��,		 ��,���	 ��,���� ��,�		� ��,
��� 
�,���� 
�,���	 	�,��	� 
�,���
 ��,		 



 

 

Nome Palmital II Areia Dos Patos Butiá 
São 

Francis-
co 

Var-gem Tupaci Piçarrão Pedras São Bento Uruçuí Horebe 

Comprimento do túnel (km) � �� 
 � � � �� �� �� �� � 
 
Diâmetro do túnel (m) ��,���
 ��,��	� ��,�	�� ��,�	�� ��,���� ��,�	�� ��,���� ��,��	� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� ��,�	�� 
Capacidade instalada (GW) 		 


 ��� ��� ��� ��� ��� 


 ��� ��� ��� ��� 
Número de túneis �
 
 � � � � � 
 � � � � 
Strahler do rio inferior (�-��) 	 � 	 	 	 	 � 	 	 � � 	 
Vazão média do rio (m�/s) 
��	 ��	 
��	 
��	 
�� ��
 ��
� ��� ��� �	� ��� 
��	 
Sazonalidade da vazão do rio �,����� �,�	�	� �,��
��� �,����� �,���� �,����� �,����� �,���	� �,��	�� �,�
��� �,���� �,��
�� 
Variação interanual da vazão do rio �,
�	�	 �,


�
 �,
	���� �,
���� �,�	��� �,
���� �,�
��	 �,
���
 �,

��� �,
��	� �,	����� �,
	�� 
Vazão de bombeamento (m�/s) ����,�� ���,��� �
�,�� ���,��� ���,��� �
�,	�� 
�
,��
 ��	,��� 	��,
�	 	��,
�	 ����,�
 �
�,�� 
Custo da barragem (bilhões de R$) �,����	 ��,���� �,���� �,	���	 �,��	� �,���	� 
,���� ��,��	� 
�,���	 �,�	��� �,	���
 �,���� 
Custo do túnel (bilhões de R$) �,�	�	� �,����
 �,��
�
� �,����� �,���� �,��
�� 
,
���� 
,
���� �,����� 
,���
� 
,���� �,��
�
 
Custos de escavação (bilhões de R$) �,����� �,

��� �,
�
��� �,
���� �,
���� �,
�
�� �,
��� �,
���� �,
���� �,
���� �,
���
� �,
�
�� 
Custo da turbina-bomba (bilhões de R$) �,	�	�� �,����� �,����	� �,���	� �,
��	� �,��	�� �,�
	�	 �,����� �,����� �,����� �,������ �,����� 
Custos diversos (bilhões de R$) �,���� �,��	�	 �,��	
�	� �,����	 �,�
��� �,��	
� �,����� �,��	�� �,��
	� �,��
	� �,�
����� �,��	
� 
Custo eletrotécnico (bilhões de R$) �,�
�� �,��	�� �,�����	 �,����� �,����� �,��	�� �,���
� �,����� �,����� �,����� �,����� �,����	 
Custo do terreno (bilhões de R$) �,��
�� �,����� �,����	�� �,��
�� �,���
� �,���� �,����� �,����
 �,�
�		 �,����� �,������� �,����	 
Custos totais de construção (bilhões de R$) �,���
� ��,	��� �,�	��� �,�	��� ��,���� �,���
� �,	��	� ��,�
		 ��,�
�� �,
�
�� �,
�	�� �,�	��� 
Custos de armazenamento hídrico (m�/R$) �,
��	� �,�
��� �,
���	� �,���
� �,�
��	 �,		�	� �,����� �,���	� �,���� �,����	 �,�		
	� �,
���	 
Custos de armazenamento sem cascata (R$/MWh) �
�
,	� ��
,��� ���,��	 		�,
�� ���,��� ����,�
 	��,	�� �
��,�� ���,
�� �
	�,�� ��	,�� ���,��	 
Custos de armazenamento com cascata (R$/MWh) ���,��	 ���,��� ���,��	 ���,�
	 �
,��� 
�	,��� ��
,��� ���,��� �	�,�	� 

�,� ��
,
� ���,��	 
Custos de GW adicional (bilhões de R$/GW) 
,�
��	 �,
�	�	 �,
�	�� �,����� �,��	�� 
,����� �,���	 
,��
�	 	,��	�� �,�	��
 �,����� �,
�	�� 
Custos de capacidade instalada (bilhões de 
R$/GW) 

�,���
� ��,	��� �,�	��� �,�	��� ��,���� �,���
� �,	��	� �,
���� ��,�
�� �,
�
�� �,
�	�� �,�	��� 

Capacidade em GW para encher em seis meses �,�
��� �,
���	 �,��
�� �,����� �,����� �,�	��� �,����� �,��
�	 �,	��	� �,����� �,��
��� �,��
�� 

Fonte: Elaboração própria.
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Além daqueles desenvolvidos com o modelo computacional, Hunt, 
Freitas e Pereira Junior (2017) desenvolvem um estudo que detalha 13 
diferentes projetos de UHRs mapeados no Brasil, demonstrando as 
suas vantagens específicas. Além disso, Hunt et al. (2018) realizam a 
comparação dos impactos ambientais dos 13 projetos propostos com 
as UHEs operando e em planejamento no país e Hunt, Freitas e 
Pereira (2016) apresentam detalhes sobre um projeto de UHR no Rio 
São Francisco. 

O Gráfico 2, abaixo, apresenta a média dos custos dos componen-
tes dos projetos de UHRs apresentados na Tabela 3, acima. Observa-se 
que o maior custo para projetos de UHRs sazonais no Brasil é custo da 
barragem, o que corresponde a 75% dos valores totais. Os 25% restan-
tes são relacionados ao custo da capacidade instalada da usina com 
ciclo sazonal. Este perfil de custo de UHR sazonal é peculiar no Brasil 
devido à falta de locais com topografia adequada para armazenar 
grandes quantidades de energia com curtas barragens. Outro motivo 
que pode estar contribuindo para aumentar o custo das barragens é a 
baixa resolução dos dados de topografia utilizados no modelo compu-
tacional, no qual a menor barragem proposta tem, aproximadamente, 
450 metros. 
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Gráfico 2: Distribuição dos custos dos 13 projetos de 

UHRs sazonais Selecionados 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A seguir, realiza-se a análise das usinas selecionadas mais relevan-
tes. A UHR São Tomé 2 está localizada na bacia do Rio das Antas, no 
estado do Rio Grande do Sul, e utiliza a Pequena Central Hidrelétrica 
(PCH) Passo do Meio como seu reservatório inferior. Este projeto têm 
os objetivos principais de regular a vazão do Rio das Antas, gerar 
energia elétrica durante a ponta para as cidades de Porto Alegre e 
Caxias do Sul, armazenar energia da geração eólica de Osório e da 
Região Sul como um todo e reduzir investimentos para transmissão 
de energia entre a Região Sul e a Região Sudeste, a Argentina e o Uru-
guai. 
Sobre suas informações técnicas, verifica-se que a cota máxima do 

reservatório superior é 868 metros de altitude e a barragem superior 
tem a altura de 90 metros. A altitude do reservatório inferior é 615 
metros, o que resulta em uma queda máxima de 253 metros e mínima 
de 163 metros. Além disso, a variação do nível do reservatório superi-
or é 90 metros e o comprimento da barragem de 2,94 km. Os 
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reservatórios têm uma capacidade de armazenamento hídrico de 0,58 
km3 e energético de 0,29 TWh, sem cascata, e 0,95 TWh, com cascata, 
uma capacidade instalada de 1 GW, um requisito de área de 15,7 km2 
e um índice de área inundada equivalente a 27,2 km2/km3. A usina 
possui cinco túneis com o comprimento de 7 km e diâmetro de 11,28 
metros, cada, destacando que um túnel resultaria em uma potência de 
200 MW. 
Os custos totais de construção desta UHR são R$ 8,1 bilhões, o cus-

to de armazenamento energético é R$ 1.503/MWh, sem cascata, e R$ 
463/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional equivalem a R$ 
3,8 bilhões/GW. A capacidade para encher o reservatório em seis 
meses é de 52 MW. 

Figura 22: Componentes da UHR São Tomé 2 com ciclo 
sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR Vacas Gordas está localizada na bacia do Rio Uruguai, no 
estado de Santa Catarina, e incorpora a UHE Barra Grande como re-
servatório inferior. Este projeto possui os objetivos principais de 
regular a vazão do Rio Uruguai, gerar energia elétrica durante a ponta 
para as cidades de Porto Alegre e Florianópolis, armazenar energia da 
geração eólica de Osório e da Região Sul como um todo e reduzir in-
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vestimentos para transmissão de energia entre a Região Sul e a Região 
Sudeste, a Argentina e o Uruguai. 
Como características técnicas, a cota máxima do reservatório supe-

rior é 868 metros de altitude e a barragem superior tem a altura de 240 
metros. A altitude do reservatório inferior é 594 metros, o que resulta 
em uma queda máxima de 274 metros e mínima de 137 metros, sendo 
que a variação do nível do reservatório superior é 137 metros e o 
comprimento da barragem de 1,84 km. Os reservatórios têm uma ca-
pacidade de armazenamento hídrico de 5,12 km3 e energético de 2,58 
TWh, sem cascata, e 7,30 TWh, com cascata, uma capacidade instalada 
de 1 GW, um requisito de área de 96,9 km2 e um índice de área inun-
dada igual a 18,9 km2/km3. Além disso, a usina possui sete túneis, 
cujo comprimento de cada um é 2 km e o diâmetro 11,28 metros, sen-
do que um túnel resultaria em uma potência de 143 MW. 
Os custos totais de construção do projeto são R$ 14,7 bilhões, o cus-

to de armazenamento energético é R$ 309/MWh, sem cascata, e R$ 
109/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional correspondem a 
R$ 2,6 bilhões/GW. A capacidade para encher o reservatório em seis 
meses é de 392 MW. 

Figura 23: Componentes da 

UHR Vacas Gordas com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR Palmital 2 está localizada na bacia do Rio Iguaçu, no esta-
do do Paraná, possuindo a UHE Foz do Areia como reservatório 
inferior. Este projeto apresenta os objetivos centrais de regular a vazão 
do Rio Iguaçu, gerar energia elétrica durante a ponta para as cidades 
de Curitiba e Florianópolis, armazenar energia da geração eólica na 
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Região Sul e reduzir investimentos para transmissão de energia entre 
a Região Sul e a Região Sudeste, a Argentina e o Uruguai. 
A cota máxima do reservatório superior da usina é 851 metros de 

altitude e a barragem superior tem a altura de 60 metros, enquanto 
que a altitude do reservatório inferior é 720 metros, o que resulta em 
uma queda máxima de 131 metros e mínima de 71 metros, a variação 
do nível do reservatório superior é 60 metros e o comprimento da 
barragem de 0,93 km. Os reservatórios têm uma capacidade de arma-
zenamento hídrico de 0,93 km3 e energético de 0,23 TWh, sem cascata, 
e 1,31 TWh, com cascata, uma capacidade instalada de 1 GW, um re-
quisito de área equivalente a 26,0 km2 e um índice de área inundada a 
28,1 km2/km3. A UHR possui 13 túneis, cada um com o comprimento 
de 2 km e o diâmetro de 11,28 metros, destacando-se que um túnel 
resultaria em uma potência de 77 MW. 
Custos totais de construção do projeto são R$ 5,8 bilhões, o custo 

de armazenamento energético equivale a R$ 1.384 R$/MWh, sem 
cascata, e R$ 243/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional são 
R$ 3,4 bilhões/GW. A capacidade para encher o reservatório em seis 
meses é de 37 MW. 

Figura 24: Componentes da 

UHR Palmital 2 com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR São Francisco está localizada na bacia do Rio São Francis-
co, no estado de Minas Gerais, e possui a UHE Rio das Velhas como 
reservatório inferior. Este projeto possui as finalidades principais de 
regular a vazão do Rio São Francisco, gerar energia elétrica durante a 
ponta para a cidade de Belo Horizonte, armazenar energia das gera-
ções eólica e solar no norte de Minas e no sul da Bahia, bem como 
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reduzir investimentos para transmissão de energia entre as Regiões 
Sudeste e Nordeste. 
Do ponto de vista técnico, a cota máxima do reservatório superior 

é 1.053 metros de altitude e a barragem superior possui a altura de 150 
metros. A altitude do reservatório inferior é 506 metros, o que resulta 
em uma queda máxima de 547 metros e mínima de 397 metros, en-
quanto que a variação do nível do reservatório superior é 150 metros e 
o comprimento da barragem de 4,61 km. Os reservatórios apresentam 
uma capacidade de armazenamento hídrico de 2,63 km3 e energético 
de 3,05 TWh, sem cascata, e 6,55 TWh, com cascata, uma capacidade 
instalada de 1 GW, um requisito de área equivalente a 50,4 km2 e um 
índice de área inundada igual a 19,1 km2/km3. A UHR possui dois 
túneis, cujo comprimento de cada um é 9 km e diâmetro 11,26 metros, 
sendo que um túnel resultaria em uma potência de 500 MW. 
Os custos totais de construção do projeto são R$ 11,3 bilhões, o cus-

to de armazenamento energético é R$ 201/MWh, sem cascata, e R$ 
93,7/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional são R$ 2,7 bi-
lhões/GW. A capacidade para encher o reservatório em seis meses é 
de 585 MW. 

Figura 25: Componentes da 

UHR São Francisco com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A UHR Vargem está localizada na bacia do Rio Grande, no estado 
de Minas Gerais, tendo a UHE Furnas como reservatório inferior. Este 
projeto têm os objetivos principais de regular a vazão do Rio Grande, 
gerar energia elétrica durante a ponta para a cidade de Belo Horizon-
te, armazenar energia das gerações eólica e solar no norte de Minas e 
sul da Bahia, assim como reduzir investimentos para transmissão de 
energia entre as Regiões Sudeste e Nordeste. 
A cota máxima do reservatório superior desta usina é 1.092 metros 

de altitude e a barragem superior possui a altura de 120 metros. A 
altitude do reservatório inferior é 761 metros, o que resulta em uma 
queda máxima de 331 metros e mínima de 211 metros, a variação do 
nível do reservatório superior é 120 metros e o comprimento da bar-
ragem equivale a 2,62 km. Os reservatórios apresentam uma 
capacidade de armazenamento hídrico de 0,64 km3 e energético de 
0,43 TWh, sem cascata, e 1,35 TWh, com cascata, de uma capacidade 
instalada de 1 GW, um requisito de área de 11,9 km2 e um índice de 
área inundada de 18,3 km2/km3. O projeto possui quatro túneis, com 
um comprimento de 9 km e um diâmetro de 11,27 metros, cada, ob-
servando-se que um túnel resultaria em uma potência de 250 MW. 
Os custos totais de construção deste projeto equivalem a R$ 9,1 bi-

lhões, o custo de armazenamento energético é R$ 1.160/MWh, sem 
cascata, e R$ 368/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional são 
de R$ 3,9 bilhões/GW. A capacidade para encher o reservatório em 
seis meses é de 76 MW. 

Figura 26: Componentes da 

UHR Vargem com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A UHR Tupaci está localizada na bacia do Rio Paranaíba, no esta-
do de Minas Gerais, e conta com a UHE Itumbiara como reservatório 
inferior. Este projeto possui as finalidades centrais de regular a vazão 
do Rio Paranaíba, gerar energia elétrica durante a ponta para a cidade 
de Belo Horizonte, armazenar energia das gerações eólica e solar no 
norte de Minas e sul da Bahia, além de reduzir investimentos para 
transmissão de energia entre a Região Sudeste e as Regiões Nordeste e 
Norte. 
Sobre as características técnicas, a cota máxima do reservatório su-

perior possui 859 metros de altitude e a barragem superior tem a 
altura de 60 metros, sendo que a altitude do reservatório inferior é 504 
metros, o que resulta em uma queda máxima de 355 metros e mínima 
de 295 metros. Além disso, a variação do nível do reservatório superi-
or equivale a 60 metros e o comprimento da barragem é 6,27 km. Os 
reservatórios possuem uma capacidade de armazenamento hídrico de 
0,85 km3 e energético de 0,68 TWh, sem cascata, e 1,67 TWh, com cas-
cata, uma capacidade instalada de 1 GW, além de um requisito de 
área igual a 38,4 km2 e um índice de área inundada de 45,31 km2/km3. 
O projeto possui dois túneis, com um comprimento de 20 km e um 
diâmetro de 11,28 metros, cada, destacando-se que um túnel resultaria 
em uma potência de 500 MW. 
Os custos totais de construção da UHR são R$ 8,7 bilhões, o custo 

de armazenamento energético é R$ 701/MWh, sem cascata, e R$ 
283/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional equivalem a R$ 
5,1 bilhões/GW. A capacidade em GW para encher o reservatório em 
seis meses é de 140 MW. 

Figura 28: Componentes da UHR Tupaci com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A UHR São Bento está localizada na bacia do Rio Paranaíba, no es-
tado do Goiás, e possui a UHE Serra do Facão como reservatório 
inferior. Este projeto têm os objetivos principais de regular a vazão do 
Rio Paranaíba, gerar energia elétrica durante a ponta para a cidade de 
Brasília e reduzir investimentos para transmissão de energia entre a 
Região Sudeste e as Regiões Nordeste e Norte. 

Do ponto de vista das características técnicas, a cota máxima do re-
servatório superior é 911 metros de altitude e a barragem superior 
possui a altura de 30 metros. Além disso, a altitude do reservatório 
inferior é 722 metros, o que resulta em uma queda máxima de 189 
metros e mínima de 159 metros, a variação do nível do reservatório 
superior é 30 metros e o comprimento da barragem de 0,64 km. Os 
reservatórios têm uma capacidade de armazenamento hídrico de 0,49 
km3 e energético de 0,21 TWh, sem cascata, e 0,86 TWh, com cascata, 
uma capacidade instalada de 1 GW, um requisito de área de 35,5 km2 
e um índice de área inundada de 71,5 km2/km3. A usina possui cinco 
túneis, com 10 km de comprimento e 11,28 metros de diâmetro, cada, 
sendo que um túnel resultaria em uma potência de 200 MW. 

os custos totais de construção do empreendimento são R$ 5,4 bi-
lhões, o custo de armazenamento energético é R$ 1.371/MWh, sem 
cascata, e R$ 340/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional 
iguais a R$ 5,1 bilhões/GW. A capacidade em GW para encher o re-
servatório em seis meses é de 44 MW. 
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Figura 29: Componentes da 

UHR São Bento com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR Uruçuí está localizada na bacia do Rio Parnaíba, no estado 
do Piauí, e possui a UHE Boa Esperança como reservatório inferior. 
Este projeto têm os objetivos centrais de regular a vazão do Rio Parna-
íba, armazenar energia da geração eólica no Nordeste e reduzir 
investimentos para transmissão de energia entre a Região Nordeste e 
as Regiões Sudeste e Norte. 
A cota máxima do reservatório superior da usina é 327 metros de 

altitude e a barragem superior possui a altura de 60 metros. A altitude 
do reservatório inferior é 160 metros, o que resulta em uma queda 
máxima de 167 metros e mínima de 107 metros, a variação do nível do 
reservatório superior é 60 metros e o comprimento da barragem equi-
vale a 3,68 km. Os reservatórios têm uma capacidade de 
armazenamento hídrico de 2,56 km3 e energético de 0,86 TWh, sem 
cascata, e 1,87 TWh, com cascata, uma capacidade instalada de 1 GW, 
um requisito de área igual a 99,0 km2 e um índice de área inundada de 
38,6 km2/km3. O projeto conta com oito túneis, com um comprimento 
de 8 km e um diâmetro de 11,28 metros, sendo que um túnel resultaria 
em uma potência de 125 MW. 
Os custos totais de construção desta UHR são R$ 8,4 bilhões, o cus-

to de armazenamento energético é R$ 528/MWh, sem cascata, e R$ 
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243/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional equivalem a R$ 
5,7 bilhões/GW. A capacidade em GW para encher o reservatório em 
seis meses é de 154 MW. 

Figura 27: Componentes da UHR Uruçuí com ciclo sazonal 

 
Fonte: Elaboração própria. 

4.4. Projetos selecionados para detalhamento 

As instalações de UHRs são amplamente utilizadas para armazenar 
energia durante a noite, quando a demanda de eletricidade é baixa, e 
para gerar energia durante o dia (Vennermann et al., 2011; Rehman et 
al., 2015). Este padrão de utilização das usinas reversíveis existe, so-
bretudo, devido a um prolongado período histórico baseado no uso 
de fontes inflexíveis, como o carvão e a energia nuclear, que tornavam 
necessário o armazenamento da energia gerada em horas de menor 
consumo (Dames, 1981). Porém, a seleção do tipo de UHR adequada a 
cada sistema depende diretamente da necessidade de armazenamento 
energético e hídrico e do seu potencial disponível no país. Observa-se 
que os tipos de UHRs variam em relação ao tamanho do armazena-
mento, dos tipos de usos  e das formas de arranjos. 
Outros aspectos que foram considerados na seleção dos projetos 

são as barreiras para a construção de UHRs, tais como (i) o custo de 
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construção da usina (barragem, túneis, turbina, gerador, escavação, 
área alagada, limpeza do terreno, desapropriações, acesso a usina, 
linha de transmissão, entre outros); (ii) o licenciamento ambiental e 
suas interferências (unidades de conservação, terras indígenas, comu-
nidades quilombolas, gestão do uso e ocupação do solo, etc.); (iii) a 
formação geológica apropriada; (iv) os impactos ambientais; (v) os 
possíveis impactos na hidrologia da bacia; e (vi) os impactos sociais. 

Com os possíveis tipos de UHRs, seus benefícios e barreiras descri-
tos acima, as cinco UHRs apresentadas em detalhes nesta seção foram 
selecionadas por diversos motivos, detalhados em cada empreendi-
mento, e, ao final deste capítulo, será discutida a possibilidade de 
seleção de outros tipos de projetos de UHRs. 

Os quatro projetos pré-selecionados para programação no modelo 
Plexos são as UHRs Patos, Coxilha Grande, Monte Horebe e Serra do 
Lajeado I. Observa-se que as UHRs propostas têm quedas e túneis 
apropriados para a operação em ciclos diários e semanais, assim como 
grandes reservatórios para operação em ciclos mensais e sazonais, 
trazendo benefícios às usinas em cascata, aumentando a sua garantia 
física e elevando, substancialmente, o potencial de as UHEs em casca-
ta possuírem água para a geração de ponta durante períodos de seca 
na bacia. Detalhes sobre a localização e a área de captação das UHRs 
pré-selecionadas são apresentados na Figura 28. 
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Figura 28: Detalhamento das áreas de captação dos 

projetos selecionados 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Os critérios considerados para a seleção dos projetos de Serra do 
Lajeado, dos Patos, Coxilha Grande e Monte Horebe foram a capaci-
dade de armazenamento sazonal, a redução do vertimento nas usinas 
em cascata, bem como a possibilidade de descentralizar o armazena-
mento energético do Brasil, de modo a aumentar a segurança 
energética do país. Particularmente para a UHR Serra do Lajeado, foi 
considerada a possibilidade de reduzir os custos de transmissão da 
Região Norte para a Região Sudeste, postergando a construção de um 
elo de corrente contínua ligando os estados do Maranhão a Goiás. 
Para as usinas localizadas na Região Sul, também foram consideradas 
a necessidade de transmissão de energia da Região Sudeste e a possi-
bilidade de armazenar a geração eólica no futuro. 
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Até aqui, este capítulo apresentou modelagens preliminares de di-
versos tipos de UHRs, a fim de identificar os arranjos mais 
promissores. Assim, observa-se que os aproveitamentos com um ar-
mazenamento substancial e uma capacidade de regularização em 
cascatas que contêm pouca capacidade de armazenamentos em reser-
vatórios tradicionais pareceram mais promissores, na medida em que, 
além de desempenharem a função de atendimento de ponta, propor-
cionam um ganho importante em termos de redução dos custos de 
operação do sistema. Dois aproveitamentos deste tipo foram modela-
dos, a UHR Serra do Lajedo, com reservatório anual, no Rio Tocantins, 
a UHR dos Patos, com comportamento plurianual, no Rio Iguaçu. 

Ademais, foram realizados estudos elétricos com vistas a identifi-
car uma localização no Sistema Interligado Nacional na qual a 
introdução de uma UHR de grande porte permitisse a postergação de 
investimentos relevantes em transmissão. O local escolhido foi a su-
bestação de Miracema, em Tocantins, onde uma UHR de 4 GW 
permitiria protelar o investimento previsto em um novo elo de corren-
te contínua entre o Maranhão e Goiás, paralelo à interligação Norte-
Sul, que consta como recomendação indicativa para o final do hori-
zonte do Plano Decenal de Expansão de Energia 2029, elaborado pela 
Empresa de Pesquisa Energética. Destaca-se que o montante do inves-
timento líquido que seria protelado pela introdução de uma UHR com 
estas características é da ordem de R$ 7 bilhões. 

4.4.1. UHR dos Patos 

O Rio Iguaçu tem como o seu maior reservatório a UHE Governador 
Bento Munhoz (GBM). Conforme demonstrado na Figura 29, a área de 
captação da barragem da UHE GBM e a área de captação das barra-
gens a jusante têm tamanhos semelhantes, o que é uma vantagem, 
pois a UHE GBM e a UHR dos Patos possuem um alto potencial de 
regularizar a vazão do Rio Iguaçu como um todo. 



200 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

Figura 29: Detalhamento da área de captação da 

UHE Governador Bento Munhoz e rio Iguaçu 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A UHR dos Patos está localizada na bacia do Rio Iguaçu, no estado 
do Paraná, e possui a UHE Segredo como reservatório inferior, como 
mostra a Figura 30. Este projeto têm os objetivos principais de regular 
a vazão do Rio Iguaçu, gerar energia elétrica durante a ponta para as 
cidades de Curitiba e Florianópolis, armazenar energia da geração 
eólica na Região Sul e reduzir investimentos para transmissão de 
energia entre s Região Sul e a Região Sudeste, a Argentina e o Uru-
guai. 
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Figura 30: Componentes da 

UHR dos Patos na bacia do rio Iguaçu 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Sobre suas características técnicas, a cota máxima do reservatório 
superior é 982 metros de altitude e a barragem superior tem a altura 
de 150 metros. A altitude do reservatório inferior é 620 metros, o que 
resulta em uma queda máxima de 362 metros e mínima de 212 metros, 
a variação do nível do reservatório superior é 150 metros e o compri-
mento da barragem de 1,38 km. Os reservatórios possuem uma 
capacidade de armazenamento hídrico de 1,38 km3 e energético de 
0,97 TWh, sem cascata, e 2,66 TWh, com cascata, uma capacidade ins-
talada de 1 GW, um requisito de área de 20,4 km2 e um índice de área 
inundada de 14,8 km2/km3. O projeto possui quatro túneis, com um 
comprimento de 3 km e um diâmetro de 11,27 metros, cada. 
Os custos totais de construção da usina são R$ 9,3 bilhões, o custo 

de armazeerronamento energético é R$ 518/MWh, sem cascata, e R$ 
189/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional equivalem a R$ 
2,4 bilhões/GW. A capacidade em GW para encher o reservatório em 
seis meses é de 164 MW. Além disso, se a UHR fosse construída com 
somente um túnel, resultaria em uma potência de 250 MW e reduziria 
o custo do projeto para R$ 7,5 bilhões. A cascata da bacia do Iguaçu 
com a UHR dos Patos é representada na Figura 31. 
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Figura 31: Cascata de usinas hidrelétricas na 

bacia do rio Iguaçu com a UHR dos Patos 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Embora uma UHR diária tenha uma eficiência média de 80%, a 
combinação de uma usina operando com ciclo sazonal com barragens 
hidrelétricas em cascata pode aumentar a eficiência total de armaze-
namento para cerca de 95%, sem incluir a redução de vertimento nas 
barragens em cascata. Nos casos em que uma UHR diminui o verti-
mento ou a evaporação nas barragens hidrelétricas em cascata, a usina 
pode resultar em um ganho geral de energia, em vez de em uma per-
da para o sistema. Um aspecto interessante que deve ser considerado 
é que o período de menor vazão no Rio Iguaçu coincide com o perío-
do úmido do Sudeste, momento no qual a UHR dos Patos deveria 
bombear água. 
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Com o objetivo de estimar o volume do reservatório da UHR dos 
Patos com precisão, dados topográficos da SRTM foram utilizados. 
Neste sentido, a área do reservatório foi selecionada e a variação de 
volume da topografia representa a variação de nível do reservatório 
da UHR dos Patos, como mostra a Figura 32. 

Figura 32: Reservatório da UHR dos Patos com cotas de 

(a) 900 metros, (b) 950 metros e (c) 1.050 metros 

 
Fonte: Elaboração própria. 

4.4.2. UHR Coxilha Grande 

A UHR Coxilha Grande está localizada na bacia do Rio das Uruguai, 
no estado do Rio Grande do Sul e possui a UHE Barra Grande como 
reservatório inferior (Figura 31). Este projeto apresenta as finalidades 
principais de regular a vazão do Rio Uruguai, gerar energia elétrica 
durante a ponta para os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Ca-
tarina, armazenar energia da geração eólica de Osório e da Região Sul 
como um todo e reduzir investimentos para transmissão de energia 
entre a Região Sul e a Região Sudeste, a Argentina e o Uruguai. 
Quanto às características técnicas, a cota máxima do reservatório 

superior é 911 metros de altitude e a barragem superior tem a altura 
de 60 metros, enquanto que a altitude do reservatório inferior é 673 
metros, o que resulta em uma queda máxima de 238 metros e mínima 
de 178 metros. a variação do nível do reservatório superior é 60 me-
tros e o comprimento da barragem de 2,1 km. Os reservatórios 
possuem uma capacidade de armazenamento hídrico de 0,91 km3 e 
energético de 0,47 TWh, sem cascata, e 0,95 TWh, com cascata, uma 
capacidade instalada de 1 GW, um requisito de área 15,7 km2 e um 
índice de área inundada 27,2 km2/km3. O projeto possui cinco túneis, 
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com um comprimento de 7 km e um diâmetro de 11,28 metros, cada, 
sendo que um túnel resultaria em uma potência de 200 MW. 
Os custos totais de construção da usina são R$ 5,5 bilhões, o custo 

de armazenamento energético é R$ 646/MWh, sem cascata, e R$ 
187/MWh, com cascata, e os custos de GW adicional equivalem a R$ 
4,1 bilhões/GW. A capacidade em GW para encher o reservatório em 
seis meses é de 91 MW. 

Figura 33: Componentes da UHR Coxilha Grande na bacia do 

rio Uruguai 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Com o intuito de aumentar a vazão disponível para armazenar 
água e energia na UHR Coxilha proposta, um túnel entre a UHR 
Campos Novos e a UHE Barra Grande pode ser construído, o qual 
seria um projeto de porte e teria um comprimento de 10 km. A cota 
entre os dois reservatórios varia de 43 metros (queda máxima) e 13 
metros (queda mínima) e, por isso, uma turbina com alta variabilida-
de de cota ou duas turbinas em paralelo seriam necessárias para fazer 
o aproveitamento energético nesse canal. O túnel seria utilizado, prin-
cipalmente, durante períodos de alta vazão no Rio Canoas, localizado 
na região, com a finalidade de reduzir os vertimentos da UHR Cam-
pos Novos e armazenar água e energia na UHR Coxilha Grande. 
Existe também a possibilidade de construção de uma turbina reversí-
vel entre os reservatórios de Campos Novos e Barra Grande, 
permitindo utilizar a casa de força da UHR Campos Novos para esco-
ar parte da água da UHR Coxilha Grande. A Figura 34 representa a 
UHR Coxilha Grande na cascata do Rio Uruguai, enquanto que a Fi-
gura 35 apresenta o reservatório da UHE Coxilha Grande com 
diferentes cotas. 
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Figura 34: Cascata de usinas hidrelétricas na bacia do 
Uruguai com a UHR Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 35: Reservatório da UHR Coxilha Grande com cotas 
de 

(a) 890 metros, (b) 920 metros e (c) 940 metros 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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4.4.3. UHR Monte Horebe 

A UHR Monte Horebe está localizada no estado da Paraíba, junto à 
transposição do São Francisco, e conta com a barragem Morros como 
reservatório inferior, como mostra a Figura 36. Este projeto têm os 
objetivos principais de regular a vazão do Rio Paraíba, armazenar 
energia da geração eólica na Região Nordeste e reduzir investimentos 
para transmissão de energia entre a Região Sudeste e as Regiões Nor-
deste e Norte. 

Figura 36: Componentes da UHR Monte Horebe na 
transposição do 

Rio São Francisco 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Do ponto de vista técnico, a cota máxima do reservatório superior 
é 650 metros de altitude e a barragem superior possui a altura de 150 
metros. A altitude do reservatório inferior é 410 metros, o que resulta 
em uma queda máxima de 240 metros e mínima de 120 metros, en-
quanto que a variação do nível do reservatório superior é 150 metros e 
o comprimento da barragem possui 1,38 km. Os reservatórios têm 
uma capacidade de armazenamento hídrico de 1,38 km3 e energético 
de 0,97 TWh, sem cascata, e 0,97 TWh, com cascata, uma capacidade 
instalada de 1 GW, um requisito de área 20,4 km2 e índice de área 
inundada 14,8 km2/km3. O empreendimento possui quatro túneis, 
com um comprimento de 3 km e diâmetro de 11,28 metros, cada, sen-
do que um túnel resultaria em uma potência de 250 MW. 
Os custos totais de construção da usina são R$ 9,3 bilhões, o custo 

de armazenamento energético é R$ 518/MWh, sem cascata, e os cus-
tos de GW adicional representam R$ 2,4 bilhões/GW. O custo de 
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armazenamento com a cascata não é relevante, uma vez que o poten-
cial de geração hidrelétrica a montante é baixo. A seguir, a Figura 37 
apresenta o reservatório da UHR Monte Horebe com diferentes cotas. 

Figura 37: Reservatório da UHR Monte Horebe com cotas de 

(a) 600 metros, (b) 650 metros e (c) 700 metros 

 
Fonte: Elaboração própria. 

4.4.4. UHR Serra do Lajeado I 

A UHR Serra do Lajeado foi dividida em dois projetos distintos 
devido à possibilidade de construção da barragem principal em dois 
locais diferentes. De uma forma geral, com a maior cota, a Serra do 
Lajeado I possui uma maior capacidade de armazenamento. A Serra 
do Lajeado II, por sua vez, precisa de uma barragem maior, mas de 
um túnel substancialmente menor. A Figura 38 apresenta o detalha-
mento da UHR Serra do Lajeado I, com uma barragem que varia de 
140 metros a 220 metros e um túnel de 3 km de comprimento. A se-
guir, a Figura 39 exibe o reservatório da UHR Serra do Lajeado I com 
diferentes cotas. 
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Figura 38: Detalhamento da UHR Serra do Lajeado I 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 39: Reservatório da UHR Serra do Lajeado I com 
cotas de 

(a) 420 metros, (b) 500 metros, (c) 550 metros e 

(d) 580 metros 

 
Fonte: Elaboração própria. 



 Potencial de usinas reversíveis no Brasil 209 

 

4.5. Comparação entre projetos diários e sazonais 

O Gráfico 3, abaixo, apresenta a altitude da localização da barragem 
superior (m) dos projetos de UHRs diários e sazonais. Como pode se 
observar, as UHRs diárias têm sua barragem localizada a altitudes 
maiores do que as UHRs sazonais, pois possuem um reservatório 
superior menor, que cabe no topo da montanha. Por outro lado, as 
UHRs sazonais necessitam de grandes reservatórios, com uma topo-
grafia apropriada para o armazenamento hídrico e energético. 

Gráfico 3: Altitude da localização da barragem superior (m) 
dos projetos de UHRs diários e semanais e de UHRs 

mensais e sazonais 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O Gráfico 4 demonstra a queda mínima (m) dos projetos de UHRs 
diários e sazonais. Nota-se que a queda mínima de uma UHR diária é 
maior do que de uma UHR sazonal, pois há uma maior facilidade de 
construção do reservatório superior no topo de montanhas. Na com-
paração entre as UHRs diárias e as UHRs sazonais, a diferença entre a 
queda máxima é menor, pois estas usinas grandes barragens, que 
aumentam substancialmente a altura da sua queda máxima. As UHRs 
diárias, por sua vez, possuem a sua barragem limitada a uma altura 
de 60 metros. 
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Gráfico 4: Queda mínima (m) dos projetos de UHRs diários e 
semanais e de UHRs mensais e sazonais 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O Gráfico 5 exibe a altura da barragem superior (m) dos projetos 
de UHRs diários e sazonais. Como se pode verificar, a altura das bar-
ragens varia em pulos de 30 em 30 metros. Observa-se que as UHRs 
diárias são limitadas a projetos com barragens de 30 metros, pois a 
resolução do modelo computacional utilizada para desenvolver os 
empreendimentos é de 450 x 450 metros, o que equivale a uma área de 
0.2 km2, equivale à área de uma UHR com ciclo diário. Ou seja, o au-
mento da barragem só reduziria o custo do armazenamento hídrico e 
energético (MWh) e não o custo da potência (GW). 
O tamanho da barragem das UHRs sazonais varia de 30 a 240 me-

tros e projetos deste tipo, com barragens de 30 metros, 60 metros e 90 
metros, normalmente são localizados no topo de uma série de UHE 
em cascata, para que esta possa gerar energia com a água armazenada 
na UHR. Destaca-se que as UHRs sazonais com barragens altas au-
mentam significativamente a quantidade de armazenamento hídrico e 
energético, porém também elevam os custos do projeto. 
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Gráfico 5: Altura da barragem superior (m) dos projetos de 
UHRs diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O Gráfico 6 apresenta o armazenamento hídrico (km3) dos projetos 
de UHRs diários sazonais. Nota-se que os projetos de UHRs diários e 
semanais possuem uma capacidade de armazenamento hídrico muito 
baixa, equivalente a 6 hm3, uma vez que reutilizarem a mesma água 
para geração de ponta durante algumas horas. Ademais, observa-se 
que os projetos de UHRs diários e sazonais com o maior armazena-
mento hídrico apresentam um armazenamento parecido com o das 
menores UHRs sazonais. 
Destaca-se que o armazenamento hídrico é muito importante para 

projetos de UHRs sazonais, pois tem o objetivo de armazenar uma 
grande quantidade de energia (MWh). Neste sentido, o maior reserva-
tório de UHR sazonal modelado computacionalmente e selecionado 
tem a capacidade de armazenar 10 km3 de água, porém este número 
pode ser ainda maior. 
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Gráfico 6: Armazenamento hídrico (km3) dos projetos de 
UHRs diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O Gráfico 7 exibe o comprimento do túnel (m) dos projetos de 
UHRs diários e sazonais. É possível observar que, para túneis com um 
comprimento menor do que 10 km, sua variação é realizada em pulos 
de 1 em 1 km, e, para túneis maiores do que 10 km, a variação é de 2 
em 2 km. 
Nota-se que as UHRs sazonais possuem túneis mais compridos do 

que as UHRs diárias, tendo em vista que as chances de existir um 
local para a construção de um reservatório, neste caso, é muito maior 
do que a possibilidade de encontrar bons locais para reservatórios 
daquele tipo de usina. Por isso, o número de UHRs diárias com túneis 
menores é maior. 
Ademais, os projetos de UHRs sazonais com túneis de 1 a 2 km 

provavelmente são projetos de UHRs pump-back, nos quais o reserva-
tório superior tem uma grande barragem para aumentar o potencial 
de armazenamento energético. Estes projetos de pump-back não só 
armazenam eletricidade, mas também geram hidroeletricidade. 
Como o comprimento dos túneis de UHRs sazonais não apresenta 

um aumento vertiginoso no número de projetos com barragens de 20 
km, existe a possibilidade de aumentar o seu limite para 30 km ou até 
50 km. Porém, uma vez que os projetos de UHRs sazonais são utiliza-
dos tanto para o armazenamento energético, quanto para o 
suprimento de potência, foi determinado um limite de 20 km de com-
primento para os túneis, pois os projetos com túneis mais longos 
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teriam o custo de potência muito altos e seriam limitados a ciclos de 
armazenamento sazonal. 

Gráfico 7: Comprimento do túnel (m) dos projetos de 

UHRs diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais  

 
 Fonte: Elaboração própria. 

O Gráfico 8 demonstra o número de túneis dos projetos de UHRs 
diários e sazonais. Observa-se que o número de túneis para projetos 
de UHRs sazonais é substancialmente maior do que para projetos de 
UHRs diárias. Neste sentido, nota-se que quanto menor a queda da 
UHR, maior é a quantidade de água é necessária para gerar 1 GW de 
eletricidade. Assim, como o diâmetro dos túneis varia somente entre 
8.29 e 11.28 metros, o número de túneis deve aumentar para garantir a 
potência de 1 GW. Porém, para projetos de UHRs sazonais, cujo nú-
mero de túneis é muito alto, a capacidade instalada projetada deveria 
ser menor do que 1 GW. 
Por exemplo, um projeto de UHR sazonal com 18 túneis e uma ca-

pacidade instalada de 1 GW necessitaria de um túnel, se a sua 
capacidade instalada fosse de 55 MW, ou dois túneis, para uma capa-
cidade instalada de 111 MW. Os projetos de UHRs sazonais que 
necessitam de um alto número de túneis devem ter a sua capacidade 
instalada reduzida e dar preferência para a operação de ciclo sazonal, 
reduzindo a utilização para suprimento de ponta. Deste modo, um 
projeto deste tipo, com capacidade instalada de 55 MW, pode auxiliar 
na regulação da vazão de um rio em sua cabeceira e resultar em um 
armazenamento energético final de 500 MW, considerando as UHEs 
em cascata. Destaca-se que o ideal é ter projetos de UHRs sazonais 
com 1 GW e baixo número de túneis, os quais são bons tanto para 
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armazenamento energético, quanto para potência, todavia são escas-
sos. 

Gráfico 8: Número de túneis dos projetos de 

UHRs diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais  

 
Fonte: Elaboração própria.  

O Gráfico 9 apresenta o custo total (em bilhões de R$) dos projetos 
de UHRs diários e sazonais. Nota-se que o custo dos projetos de 
UHRs diários e semanais variam entre R$ 1,95 bilhão e R$ 2,13 bi-
lhões, quanto que os custos de UHRs sazonais variam de R$ 2,05 
bilhões a R$ 55,41 bilhões (média de R$ 14,32 bilhões). Essa diferença 
ocorre, principalmente, porque os projetos de UHRs sazonais necessi-
tam de tuneis mais longos, um maior número de túneis, por terem 
quedas menores, e barragens muito mais altas e compridas. 
Em seguida, o Gráfico 10 exibe o preço do armazenamento energé-

tico com cascata (em R$/MWh) dos projetos de UHRs diários e 
sazonais, ao passo que o Gráfico 11 apresenta o custo de GW adicional 
(em bilhões de R$/GW) dos projetos de UHRs diários e sazonais. 



 Potencial de usinas reversíveis no Brasil 215 

 

Gráfico 9: Custo total dos projetos de UHRs diários e 
semanais e de UHRs mensais e sazonais (em bilhões de R$) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 10: Preço do armazenamento energético com cascata dos pro-
jetos de UHRs diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Gráfico 11: Custo de GW adicional dos projetos de UHRs 
diários e semanais e de UHRs mensais e sazonais 

(em bilhões de R$/GW) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se que, como não é fácil encontrar um projeto de UHR sa-
zonal com baixo custo de potência e de armazenamento, existe a 
possibilidade de se construir duas UHRs, uma sazonal (R$ 
100/MWh), com baixa queda e baixa potência (R$ 4 bilhões/GW), e 
uma semanal (R$ 1.000/MWh), com alta queda e alta potência (R$ 2 
bilhões/GW). A UHR sazonal com 100 MW de potência e 1 TWh de 
armazenamento precisaria de um reservatório inferior muito grande, 
de modo que a usina possa bombear durante três a quatro meses, 
parando, apenas, durante a ponta. Por outro lado, a UHR semanal 
teria uma potência de 2 GW e 50 GWh de armazenamento. Desta for-
ma, o custo final das duas UHRs combinadas para potência 
equivaleria a (2x2+0,1x4)/2,1 = R$ 2,1/GW e para armazenamento a 
(100x1.000+1.000x50)/1.050 = R$ 142/MWh, o que seria muito mais 
barato do que a construção de uma UHR que preste serviços de po-
tência e armazenamento neste montante. 

4.6. Mapeamento de outros arranjos de usinas hidrelétricas 
reversíveis 

4.6.1. Usina hidrelétrica reversível Pump-Back 

As UHRs Pump-Back funcionam de forma parecida com as usinas hi-
drelétricas convencionais, uma vez que, além de gerarem energia 
elétrica durante períodos em que o rio tem altas vazões, as turbinas 
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também podem ser utilizadas para armazenar energia quando a vazão 
afluente do rio está baixa. Destaca-se que este é o arranjo mais interes-
sante para o Brasil. 
Contudo, as UHEs com grandes reservatórios dificultam a cons-

trução deste tipo de usina, pois, nesta, os reservatórios inferior e 
superior devem estar conectado todo o tempo, particularmente quan-
do os seus níveis estejam baixos, justamente quando a potência 
proporcionada com o armazenamento de energia é importante. Ob-
serva-se, também, que este tipo de usina possui o potencial para ser 
construída em rios afluentes que desaguam em reservatórios de usi-
nas a fio d’água. Assim, abaixo, a Figura 40, a Figura 41, Figura 42 e a 
Figura 43 apresentam possíveis locais, em diferentes rios, onde UHRs 
Pump-Back podem ser construídas. 

Figura 40: Possíveis locais onde UHRs Pump-Back podem 
ser construídas no Rio Iguaçu 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 41: Possíveis locais onde UHRs Pump-Back podem 
ser construídas no Rio Uruguai 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 42: Possíveis locais onde UHRs Pump-Back podem 
ser construídas no Rio Jacuí e no Rio das Antas 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 43: Possíveis locais onde UHRs Pump-Back podem 
ser construídas no Rio Paranapanema 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Destaca-se que a potência deste tipo de usina é um pouco maior 
em comparação à potência de uma UHE construída no mesmo local, o 
que é justificado pela possibilidade de a UHR ser utilizada tanto para 
geração quanto para armazenamento de energia. Ademais, as propos-
tas nesta subseção só consideraram usinas cujo reservatório inferior é 
um reservatório a fio d’água existente em um rio com alta vazão. To-
davia, existem também as possibilidades de construção de outras 
UHRs Pump-Back saindo das usinas propostas acima e de novas casca-
tas onde ainda não existem usinas, caso em que as UHRs Pump-Back 
podem ser empregadas com grandes reservatórios e auxiliar na regu-
lação do rio a jusante. 

4.6.2. Usinas hidrelétrica reversíveis Pump-Back com transposição 

Outra forma opção de grande interesse para integrar armazena-
mento energético diário e sazonal para o sistema Interligado Nacional 
e, ainda, trazer grandes benefícios para uma melhor gestão hídrica do 
Brasil, seria a construção de uma UHR Pump-Back no Rio Tocantins, 
com o objetivo de transportar água da bacia do Rio Amazonas para as 
bacias dos Rios Tocantins e São Francisco, como mostra a Figura 44. 
Um aspecto interessante deste sistema de transposição é que a água 
transportada para a bacia do Rio São Francisco e utilizada para irriga-
ção irá retornar para as bacias dos Rios Tocantins e Amazonas, 
aumentando, assim, a disponibilidade hídrica dessas bacias e do Bra-
sil de uma forma geral Hunt e Leal Filho (2018). 
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Figura 44: Transposição de água do Rio Amazônas para o 

Rio São Francisco e o retorno da umidade evapotranspirada 
para as bacias dos Rios Amazonas, Tocantins e Paraná 

 
Fonte: Hunt e Leal Filho (2018). 

Destaca-se que, dependendo da distância, da queda de bombea-
mento e da praticidade na construção de reservatórios, futuros 
projetos de transposição, com o intuito de aprimorar o abastecimento 
hídrico de uma região, devem considerar a utilização de usinas rever-
síveis. Assim, a UHR Pump-Back pode ser utilizada tanto para 
bombeamento de água, como para armazenamento energético. 
Sistemas de transposição, como a transposição do Rio São Francis-

co, não possuem a capacidade de armazenar energia, porém as 
bombas podem ser utilizaras em períodos em que a demanda por 
eletricidade está baixa ou existe excesso de geração eólica, funcionan-
do, assim, como uma solução de gestão pelo lado da demanda. 

4.6.3. Usinas hidrelétricas reversíveis Pump-Back em hidrovias 

As UHRs Pump-Back podem ser construídas em conjunto com eclusas 
em rios com baixa afluências durante o período seco. Deste modo, 
além de gerar e armazenar energia, estas usinas podem, também, 
bombear água do reservatório inferior para o superior, com o intuito 
de garantir que este reservatório tenha água o suficiente para operar 
as eclusas e hidrovias a montante da barragem (Andrade Furtado et 
al., 2020). 
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4.7. UHRs com mais de dois reservatórios 

4.7.1. Reservatório superior pequeno, intermediário grande e inferior 
pequeno 

Na Serra do Uruçuí e na Serra das Confusões, no Piauí, há um grande 
potencial para a construção de UHRs com três reservatórios, dos quais 
o superior é pequeno, o intermediário é grande e inferior é pequeno. 
Nessa região do Piauí, o interesse de UHRs seria para armazenar a 
geração eólica da Região Nordeste e realizar o armazenamento hídrico 
dos Rios Parnaíba, Uruçuí Preto e Gurguéia. Nota-se que esses rios 
têm um padrão de vazão muito sazonal e o potencial de armazena-
mento com barragens convencionais é limitado, o que impossibilita 
uma gestão eficiente dos recursos hídricos da região. 
A seguir, a s Figuras 45, 46, 47 e 48 exibem a localização das usinas 

propostas na bacia do Rio Parnaíba e o detalhamento técnico das 
UHRs Parnaíba, Urucuí e Gurgueia, respectivamente. 

Figura 45: Possíveis locais onde UHRs com mais de dois 
reservatórios podem ser construídas na 

bacia do Rio Parnaíba 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 46: Detalhamento da UHR Parnaíba 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 47: Detalhamento da UHR Uruçuí 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 48: Detalhamento da UHR Gurgueia 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Conclusões 

O potencial de UHRs no Brasil é vasto, com cada região tendo as suas 
características peculiares. Por exemplo, as UHRs com ciclos diários ou 
semanais podem ser construídas próximas a grandes centros de de-
manda, como São Paulo e Rio de Janeiro, e alternativamente, a locais 
com vasto potencial de geração eólica. As UHRs com ciclos sazonais, 
por outro lado, podem ser construídas nas cabeceiras de grandes rios, 
com a finalidade de regularizar a sua vazão e garantir que as usinas 
em cascata terão água para gerar energia elétrica durante períodos de 
ponta. 
Já as UHRs Pump-Back podem aumentar a capacidade de geração 

hidrelétrica e, ainda assim, armazenar energia e regularizar a vazão 
dos rios e uma UHR com transposição seria uma boa solução para 
consumir o excedente de geração e aumentar substancialmente a ca-
pacidade de armazenamento do país. Além disso, as UHRs com mais 
de dois reservatórios podem ser utilizadas em locais onde UHEs com 
reservatório não são viáveis para armazenar água para a bacia e, ao 
mesmo tempo, prover serviços de armazenamento energético. Ou 
seja, os diferentes arranjos de UHRs têm os seus benefícios e devem 
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ser explorados de acordo com a necessidade de potência, armazena-
mento do excedente de geração, armazenamento sazonal, 
armazenamento hídrico, geração hidrelétrica e transposição de água 
entre bacias. 
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Vinícius Pinheiro. 

Este capítulo, dividido em cinco seções, é dedicado a resumir os con-
ceitos e os procedimentos de pré-dimensionamento de usinas 
hidrelétricas reversíveis (UHRs) adotados no projeto de pesquisa e 
desenvolvimento sintetizado neste livro, assim como a apresentar os 
principais resultados obtidos aplicando-os aos vários estudos de caso 
realizados. 

Os estudos hidroenergéticos constituem a primeira etapa dos cál-
culos de pré-dimensionamento de uma UHR e, por conseguinte, sua 
síntese compõe a Seção 5.1. A Seção 5.2 aborda os conceitos de projeto 
e de operação das turbinas reversíveis e dos motores-geradores, de 
rotação fixa e de rotação variável, utilizados nos conjuntos binários de 
UHRs. A Seção 5.3 descreve, de uma forma sucinta, os procedimentos 
de pré-dimensionamento de turbinas reversíveis de rotação fixa e de 
circuitos hidráulicos que foram empregados nos estudos de caso, to-
dos eles envolvendo conjuntos binários. Na Seção 5.4, são 
apresentados possíveis arranjos da obra civil de uma UHR e sínteses 
de roteiros de cálculo de seus componentes. Uma breve exposição dos 
principais resultados dos estudos de caso desenvolvidos no projeto é 
realizada na Seção 5.5. Ao longo deste capítulo, sempre que necessário 
são realizadas referências a dois relatórios técnicos do projeto, nos 
quais podem ser encontradas exposições detalhadas dos temas aqui 
tratados1. 

                                                           
1 Os relatórios técnicos estão disponíveis em https://www.projetouhr.com.br/rt.php. 
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5.1. Estudos hidroenergéticos 

Os potenciais de geração e de armazenamento das UHRs a serem 
instaladas em locais previamente selecionados em razão da localiza-
ções de dois reservatórios, superior e inferior, são definidos pelos 
estudos hidroenergéticos. Assim, conhecendo as disponibilidades das 
vazões excedentes nas cascatas e buscando o máximo aproveitamento 
das vazões vertidas do histórico, procuram-se soluções de compro-
misso entre a capacidade de geração instalada da usina, o seu 
armazenamento energético e boas alternativas técnico-econômicas. 

Observa-se que a fixação da potência a ser instalada na usina, as-
sim como o seu armazenamento energético e o arranjo dos 
componentes da central, são determinados considerando os dois re-
servatórios selecionados para se implantar a UHR e o tempo desejado 
de operação, tanto para atendimento à carga quanto para bombea-
mento. 

Deste modo, de posse das cotas máxima e mínima dos reservató-
rios superior (��� �  ���) e inferior (���  �  ���), em m, e de estimativas 
de perdas de carga nos circuitos hidráulicos da UHR durante o turbi-
namento (ℎ��) e o bombeamento (ℎ��), em %, calculam-se as alturas de 
queda líquidas nominal, máxima e mínima (��, H�	, H�
), e as alturas 
de elevação líquidas nominal, máxima e mínima (��, H�	, H�
), em m, 
através das seguintes equações: 

��  
=   �����  ���  

� � −  ����  ���  � ��   �1 − ℎ��/100	  (1) 

���  
=  
���� −   ��� �  �1 −  ℎ��/100	 (2) 

���  
=  
���� −   ��� �  �1 − ℎ��/100	 (3) 

��  
=   �����  ���  

� � − ����  ���  � ��   �1 + ℎ��/100	 (4) 

���  
=  
���� −   ��� �  �1 +  ℎ��/100	 (5) 

���  
=  
���� −   ��� �  �1 + ℎ��/100	 (6) 

Escolhida a capacidade nominal de geração, em MW, da turbo-
bomba (��) e assumindo um valor representativo para o rendimento 
do conjunto no modo geração (η�), calcula-se, utilizando a massa es-
pecífica da água (ρ), em kg/m3, e a aceleração da gravidade (g), em 
m/s2, a vazão unitária nominal de turbinamento, em m3/s: 
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�� =
�

 � � ���
� � �� ��

 

  (7) 

Em seguida, com as informações sobre o volume do reservatório 
superior (�� ) e a vazão de engolimento durante o turbinamento (��� ), 
parte-se para calcular o tempo de deplecionamento do reservatório 
superior, em horas: 

�� =
 �� 

� ���
 ���  

� ���� 
   (8) 

Ademais, com as vazões e as alturas de queda e de elevação, é pos-
sível iniciar o dimensionamento dos condutos hidráulicos, para os 
quais se calculam, em seguida, as perdas de carga reais. Nota-se que 
estas serão diferentes dos valores assumidos inicialmente, o que re-
quer o recálculo das alturas de queda e de elevação líquidos, em um 
processo iterativo. 

Para avaliar a capacidade hidroenergética dos empreendimentos 
propostos, foi desenvolvido um modelo matemático de otimização 
determinística. Neste modelo, foram simulados os trechos das casca-
tas nos quais as UHRs seriam inseridas, considerando as 
características físicas e as restrições operacionais de cada uma das 
usinas operando nestes locais. A operação simulada possui um hori-
zonte de 10 anos e é discretizada em períodos diários. 

Observa-se que o modelo de otimização busca maximizar a gera-
ção do conjunto de UHRs selecionadas, de modo a aproveitar, da 
melhor forma possível, as vazões afluentes no trecho da cascata, res-
peitando o seu balanço hídrico e as restrições operativas de cada 
usina. Para simular a capacidade de armazenamento sazonal da UHR, 
foi imposta ao modelo a priorização da geração em determinados 
períodos do ano, quando é sabido que o bloco de geração no trecho 
dessa cascata sofre uma redução em razão de menores afluências ou, 
ainda, quando o sistema necessita de mais energia (períodos secos ou 
com menor disponibilidade de fontes eólicas). 

O modelo de otimização foi desenvolvido na plataforma General 
Algebraic Modeling System (GAMS) e foram utilizados, também, recur-
sos de Visual Basic for Applications (VBA) na interface entre a 
plataforma GAMS e planilhas Excel. 

Assim, três propostas de UHRs foram modeladas dentro de seus 
respectivos trechos de cascata. As cascatas modeladas para as UHRs 
Lajeado e Coxilha Grande estão ilustradas na Figura 1 e, para a UHR 
Lajeado, foram testadas três configurações da usina, sendo o volume 
de seu reservatório a principal diferença entre elas. A UHR Vacas 
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Gordas foi modelada na mesma cascata da UHR Coxilha Grande, 
substituindo-a no modelo1. 

Figura 1: Cascatas modeladas para as 

UHRs Vacas Gordas, Coxilha Grande e Lajeado 

 
Fonte: Elaboração própria. 

                                                           
1 Os parâmetros de entrada do modelo estão descritos no relatório técnico produzido 
por Barbosa et al. (2021), assim como os seus resultados. 
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Os resultados das modelagens mostram a capacidade de armaze-
namento sazonal das UHRs propostas em suas cascatas. Nas 
simulações das três UHRs, foi possível “transferir” parte da geração 
de energia do período úmido para o período seco. A Tabela 1, abaixo, 
resume os resultados encontrados, apresentando a diferença percen-
tual entre a geração otimizada da cascata com e sem a inserção das 
UHRs em cada período. 

Tabela 1: Aumento/redução de geração nos períodos do ano 
com a inserção de cada UHR em sua respectiva cascata 

UHR Período seco Período úmido 

Vacas Gordas (��� hm�) +��,��% -�,��% 

Lajeado (�.��� hm�) +�	,�
% -�,��% 

Lajeado (�.��� hm�) +��,
	% -��,��% 

Lajeado (�.��� hm�) +
�,% -��,�% 

Coxilha Grande (��� hm�) +�,��% -
,
�% 

Fonte: Elaboração própria. 

5.2. Turbinas reversíveis e motores-geradores de rotação fixa e 
variável: Conceitos de projeto e de operação 

5.2.1. Características de bombas, turbinas e turbinas reversíveis 

A principal grandeza que caracteriza o projeto e a operação de má-
quinas de fluxo, como bombas, turbinas e turbinas reversíveis, é a 
rotação específica. Esta grandeza relaciona rotação, altura de queda ou 
de elevação e vazão ou potência nominal. 

A rotação específica de uma máquina de fluxo no seu ponto de 
máxima eficiência é utilizada como um número índice para descrever 
a sua configuração geométrica e suas curvas características. Neste 
sentido, as equações (9) e (10) definem as rotações específicas de bom-
bas, ���, e de turbinas, ���, respectivamente, em seus pontos de 
eficiência máxima. 

��� =
�(�	
)� �⁄

(�	
)� �⁄
 (9) 

��� =
�(��)� �⁄

(��)� �⁄
 (10) 

onde: 
 n é a rotação da bomba ou da turbina; 
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 QBE é a vazão da bomba em seu ponto de eficiência máxima; 
 HBE é a altura de elevação da bomba em seu ponto de eficiên-

cia máxima; 
 Pd é a potência nominal da turbina; e 
 hd é a altura de queda nominal. 

Observa-se, nas equações (9) e (10), que, para as bombas, a defini-
ção de rotação específica no ponto de eficiência máxima utiliza a 
vazão e a altura de elevação neste ponto, enquanto que, para as turbi-
nas, emprega a potência nominal e a altura de queda nominal da 
máquina, que são a potência gerada e a altura de queda associada a 
este ponto, respectivamente. Qualquer uma dessas equações, no en-
tanto, pode ser utilizada para bombas, turbinas ou turbinas 
reversíveis. O procedimento de pré-dimensionamento de turbinas 
reversíveis adotado no projeto, por exemplo, descrito na Subseção 
5.3.1, utiliza a equação (10) tanto para o modo turbina como para o 
modo bomba das turbinas reversíveis. 

Além disso, com a mesma fórmula e as mesmas condições operaci-
onais (rotação, vazão e altura de elevação ou de queda), os valores das 
rotações específicas de bombas e turbinas são próximos (Stelzer e Wal-
ters, 1977). 

Destaca-se que a operação como bomba domina a seleção e o proje-
to das turbinas reversíveis. 

Segundo Stelzer e Walters (1977), em geral, se verifica uma perda 
de eficiência de cerca de 1% no funcionamento de uma turbina rever-
sível operando como turbina, comparado com uma turbina pura 
semelhante. 

Conforme ilustrado na Figura 2, o rotor de uma turbina reversível 
é maior e possui menos pás do que o rotor de uma turbina projetada 
para operar na mesma rotação e altura de queda. 
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Figura 2: Comparação entre os rotores de turbina e turbina 
reversível de mesma rotação específica, projetados para 

operar sob a mesma altura de queda e rotação 

 
Fonte: Stelzer e Walters (1977). 

O ponto de máxima eficiência de uma turbina reversível operando 
como turbina pode se situar fora de sua faixa de variação de alturas de 
queda. A localização do seu ponto de máxima eficiência operando 
como bomba perto da altura mínima de elevação favorece a sua ope-
ração como turbina, em detrimento da operação como bomba, pois 
permite a geração nesta altura de queda. É desejável que o ponto de 
máxima eficiência da turbina reversível operando como turbina se 
situe dentro da sua faixa operativa (Stelzer e Walters, 1977).A faixa 
operativa das turbinas reversíveis é menor do que a das turbinas cor-
respondentes. 
Os projetos dos rotores e as curvas características de bombas hi-

dráulicas e de turbinas reversíveis atuando como bombas variam de 
acordo com sua rotação específica, conforme ilustrado na Figura 3, na 
próxima subseção. 
Embora a função das pás diretrizes de turbinas reversíveis seja 

ajustar a geração da turbina à carga, elas são úteis no modo de opera-
ção de bombeamento, pois, fora do ponto de operação de máximo 
rendimento, as perdas de eficiência dessas máquinas são menores do 
que aquelas das turbinas sem tais pás. As alturas de elevação para 
vazão zero (shutoff heads) também são mais elevadas para turbinas 
reversíveis com pás diretrizes. 
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A grandeza K = nsp H1/2 é considerada, pelos fabricantes, um im-
portante parâmetro de projeto de turbinas reversíveis. 

5.2.2. Submergência e cavitação em bombas, turbinas e turbinas 
reversíveis 

A diferença de cotas entre o nível de água do reservatório de sucção, 
no caso de uma bomba, ou de descarga, no caso de uma turbina, e a 
linha de centro do rotor de uma bomba, turbina convencional, ou de 
turbina reversível operando como turbina ou como bomba, é denomi-
nada altura de sucção estática ou submergência, quando a máquina de 
fluxo está “afogada”, ou seja, está em uma cota inferior ao nível de 
água no reservatório. No caso de turbinas reversíveis, é necessário que 
se tenha uma submergência acima de um valor mínimo para se evitar 
o fenômeno da cavitação, o qual, segundo a Voith (2018), é de 10 a 
20% da altura de queda líquida.  

Figura 3: Configuração das curvas características de 
bombas e de turbinas reversíveis atuando como bombas, de 

acordo com sua rotação específica 

 
Fonte: Stelzer e Walters (1977). 
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Para se diminuir a submergência de uma turbina reversível, é ne-
cessária a redução do valor de K da turbina. Por outro lado, a 
submergência requerida por uma bomba ou por uma turbina reversí-
vel operando como bomba aumenta com a sua velocidade específica. 
Observa-se que as submergências para turbinas Francis reversíveis 
são muito maiores do que as de turbinas Francis convencionais. 

A equação (11) define o coeficiente de cavitação de Thoma, σ, em 
função do Net Positive Suction Head (NPSH) requerido, NPSHr, que é 
obtido em laboratório pelo fabricante da máquina hidráulica, forneci-
do como uma curva característica do equipamento em razão da vazão, 
e representa a perda de carga na região de sucção das pás do rotor da 
máquina mais a energia cinética despendida nesta região. 

� =
������   (11) 

O coeficiente de cavitação também pode ser calculado, de forma 
aproximada, através de fórmulas empíricas, que foram utilizadas nos 
procedimentos de pré-dimensionamento das turbinas reversíveis ana-
lisados no projeto. 

Destaca-se que, para que não ocorra a cavitação1, o NPSHr precisa 
ser menor que o NPSH disponível na instalação, NPSHd, definido 
como: 

���� = �� + �! − �" − ��  (12) 

onde: 
 Hs é a altura de sucção estática, em m, entre o nível de água 

no reservatório inferior da central e a linha de centro do rotor 
da máquina; 

 Ha é a pressão atmosférica, em mca, no reservatório inferior 
da central; 

 Hv é a pressão do vapor d’água, em mca, na maior temperatu-
ra do local; e 

 Hf é a perda de carga, em mca, no circuito de sucção da má-
quina. 

                                                           
1 A cavitação é a vaporização de parte do escoamento, mediante a formação de um 
grande número de bolhas na região de sucção das pás do rotor e a condensação abrupta 
(implosão) destas bolhas um pouco mais adiante no fluxo, através dos canais formados 
pelas pás, devido ao aumento da pressão, causando a erosão do material das pás nos 
locais onde ocorrem estas implosões e, consequentemente, uma queda no rendimento 
da máquina. 
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Em geral, a operação de uma turbina reversível como bomba re-
quer uma maior submergência do que a sua operação como turbina, 
para uma dada altura de queda/elevação e vazão (Stelzer e Walters, 
1977). 

A ocorrência de cavitação na zona de sucção de uma bomba ou 
turbina reversível operando como bomba em certas condições opera-
cionais pode ser evitada alterando-se o diâmetro de entrada do rotor e 
o ângulo de entrada de suas pás, à custa de uma diminuição do ren-
dimento da máquina. 

5.2.3. Pré-dimensionamento do rotor, da voluta e do tubo de sucção de 
uma turbina reversível 

O quociente entre as velocidades tangencial e isentrópica na saída do 
rotor de uma bomba ou de uma turbina reversível operando como 
bomba, Φ1, estabelece uma relação entre a altura de elevação no ponto 
de máxima eficiência, HBE, a rotação, n, e o diâmetro na saída do rotor, 
D1, de acordo com a equação (13): 

∅� =
#�$���(���	
)� �⁄

  (13) 

Observa-se que o quociente Φ1 varia com a rotação específica da 
turbina reversível operando no modo bomba, em seu ponto de máxi-
ma eficiência. Siervo e Lugaresi (1980) ajustaram estatisticamente uma 
reta a dados de Φ1 versus esta rotação específica para diversas turbi-
nas reversíveis instaladas ao redor do mundo. No procedimento de 
pré-dimensionamento de turbinas reversíveis adotado no projeto, 
descrito na Subseção 5.2.1, se utiliza a equação desta reta para calcu-
lar, inicialmente, Φ1 para a rotação específica em modo bomba das 
turbinas reversíveis analisadas e, em seguida, com o auxílio da equa-
ção (13), se obtém D1, dados n e HBE. 

As demais dimensões do rotor, como o diâmetro na sua entrada e a 
altura da passagem entre as pás na sua saída, são calculadas, no pro-
cedimento de pré-dimensionamento de turbinas reversíveis adotado 
no projeto, através de regressões estatísticas propostas por Siervo e 
Lugaresi (1980), em função da rotação específica no modo bomba e do 
diâmetro D1. 

Analogamente, regressões estatísticas propostas por Siervo e Luga-
resi (1980) em função do diâmetro D1 e da rotação específica no modo 
bomba são utilizadas para determinar as principais dimensões da 
voluta, ou caixa espiral, e do tubo de sucção da turbina reversível. 
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5.2.4. Torque máximo e rotação de disparo de uma turbina reversível 

O torque máximo de uma turbina reversível ocorre após um corte da 
alimentação do motor-gerador que aciona a máquina operando como 
bomba, de modo a ocasionar uma reversão do fluxo e da rotação. 
Apesar de se tratar de um fenômeno transitório, este valor deve ser 
utilizado nos dimensionamentos do eixo e do acoplamento da máqui-
na. 

O dimensionamento dos motores-geradores de uma UHR requer o 
conhecimento da rotação de disparo das turbinas reversíveis, que 
ocorre após uma rejeição de carga dessas máquinas operando como 
turbinas. O quociente entre a rotação de disparo e a rotação síncrona 
de uma turbina reversível pode ser determinado através de uma re-
gressão estatística obtida por Siervo e Lugaresi (1980), durante o pré-
dimensionamento da máquina, em função de sua rotação específica 
quando opera como bomba. 

5.2.5. Peso, momento de inércia e empuxo hidráulico de bombas e de 
turbinas reversíveis 

Durante o pré-dimensionamento de bombas e de turbinas reversíveis, 
o peso, o momento de inércia e o empuxo hidráulico das máquinas 
podem ser estimados pelo diâmetro D1 de seu rotor utilizando regres-
sões estatísticas propostas por Stelzer e Walters (1977). O custo da 
máquina, por usa vez, pode ser estimado durante o pré-
dimensionamento em função de seu peso. 

O conhecimento dos momentos de inércia do rotor da turbina re-
versível e do seu motor-gerador é essencial para os cálculos das 
pressões transitórias durante rejeições de carga, no modo geração, e 
falta de energia, no modo bombeamento. Ademais, o projeto dos 
mancais de escoras das turbinas reversíveis requer o cálculo do em-
puxo hidráulico das máquinas. 

5.2.6. Características operacionais de turbinas reversíveis 

Os dutos e as válvulas das UHRs estão sujeitos a golpes de ariete mais 
frequentes do que no caso das usinas hidrelétricas convencionais 
(UHEs), sobretudo quando se tem turbinas reversíveis de rotação 
variável, uma vez que as variações de vazões são mais rápidas do que 
é possível controlar com as variações “lentas” das pás diretrizes. 



238 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

A fim de diminuir o torque inicial na operação de bombeamento, o 
rotor de uma turbina reversível é esvaziado com ar comprimido e 
roda neste meio até atingir a rotação síncrona, no caso de máquina de 
rotação fixa, ou a rotação mínima necessária e disponível, no caso de 
máquinas de rotação variável. Nota-se que conversores tiristorizados 
de capacidade reduzida têm sido empregados na partida dos motores-
geradores que acionam turbinas reversíveis operando como bombas. 

A potência injetada na rede durante a geração, Pt, a potência ab-
sorvida da rede no bombeamento, Pb, e a eficiência do ciclo de 
operação de turbinas reversíveis e de motores geradores, ηciclo, são 
calculados utilizando as equações (14), (15) e (16), respectivamente: 

�� = ���������� − �%� (14) 

�& =
'��� (�����)(�(�    (15) 

�)�)*+ =
�� ��⁄
�� ���⁄ = ���&��� ��-�������    (16) 

onde: 
 γ é o peso específico da água; 
 Qn e Q’n são as vazões nominais nos modos de geração e 

bombeamento, respectivamente; 
 H0 é a altura de queda/elevação nominal bruta; 
 Hr e H’r são as perdas de carga no circuito hidráulico para as 

vazões Qn e Q’n, respectivamente; e 
 ηt, ηb e ηg são os rendimentos médios no modo turbina e no 

modo bomba e o rendimento médio do motor-gerador, res-
pectivamente. 

Uma turbina reversível convencional de rotação fixa só possui uma 
curva característica H vs. Q quando opera como bomba e, consequen-
temente, só consegue recalcar um valor de vazão para cada altura de 
elevação requerida, não sendo possível realizar controle de frequên-
cia. 

Por sua vez, para se realizar controle de frequência quando uma 
turbina reversível opera como bomba, existem duas soluções possí-
veis. A primeira é a operação em curto-circuito, ou seja, enquanto uma 
turbina reversível bombeia, outra turbina reversível da mesma UHR 
gera, com um efeito líquido de bombeamento. Esta solução, discutida 
na Seção 1.6.2 do Capítulo 1 deste livro, tem sido utilizada recente-
mente em grupos ternários. A segunda solução é a operação com 
rotação variável, com as combinações factíveis de altura de elevação e 
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vazão sendo definidas pelos limites de estabilidade, cavitação, potên-
cia máxima e mínima do motor-gerador, alturas de elevação máxima e 
mínima, assim como rotações máxima e mínima. 

A Figura 4 compara as curvas características de altura de elevação 
versus vazão de uma turbina reversível operando no modo bomba, 
com rotação fixa e com rotação variável. Problemas de instabilidade 
criam limites superiores e a cavitação impõe limites inferiores para 
essas curvas. A possibilidade de variar a rotação aumenta significati-
vamente as faixas operacionais da máquina tanto em termos de altura 
de elevação como de vazão. 
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Figura 4: Curvas características de altura de elevação 
versus vazão para uma turbina reversível operando como 

bomba, com (a) rotação fixa e (b) rotação variável 

 

Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

5.2.7. Tipos de geradores-motores utilizados em usinas hidrelétricas 
reversíveis 

O primeiro tipo de geradores-motores utilizados em UHRs tratado 
nesta seção são os geradores-motores síncronos, os quais são normal-
mente empregados com grandes turbinas reversíveis de rotação fixa. 
Geradores-motores síncronos também podem ser utilizados com 

turbinas reversíveis de rotação variável com capacidades até 100 MW 
e, neste caso, são conectados às redes através de conversores de 
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frequência estáticos. Esta solução, porém, não é economicamente 
viável para turbinas reversíveis de rotação variável com capacidades 
superiores a 60 MW, segundo Pérez-Díaz et al. (2014), e a 80 MW - 100 
MW, de acordo com a Voith (2020). Nestes casos, deve-se optar por 
máquinas de indução de rotor bobinado com dupla alimentação 
(Double Fed Induction Machines – DFIMs) e excitação em corrente 
alternada (AC), segundo o tipo de geradores-moteres analisados nesta 
seção. 
Nas DFIMs, um conversor de frequência altera as frequências da 

tensão e da corrente do rotor do gerador (DFIG), ajustando-as para ser 
possível a variação da rotação do rotor do motor-gerador, enquanto o 
estator é alimentado pela rede. Este arranjo, ilustrado na Figura 5, 
facilita o controle da troca de energia reativa com a rede, o que pode 
ser utilizado para controle da tensão na rede. Observa-se, por fim, que 
DFIMs têm sido construídas com capacidades de até 400 MW. 

Figura 5: Esquema de uma máquina de indução de rotor 
bobinado com dupla alimentação 

 
Fonte: Voith (2020). 

5.2.7.1. Máquinas síncronas 

Verifica-se que a maior parte da energia elétrica gerada no mundo é 
produzida em geradores síncronos, os quais têm sido construídos com 
capacidades de até 1.500 MW (Pérez-Díaz et al., 2014). Um gerador 
síncrono possui um núcleo de estator uniformemente ranhurado, em 
torno do qual enrolamentos conduzem corrente alternada (AC) trifási-
ca, e seu rotor é excitado com corrente contínua (DC). Um sistema de 
excitação estática, ou retificador, que consome cerca de 3% da capaci-



242 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

dade do gerador, controla a corrente de excitação, visando a estabili-
dade da tensão e da frequência do gerador. A corrente de excitação do 
rotor, por usa vez, pode ser transmitida através de anéis coletores de 
cobre e escovas ou de sistemas de excitação sem escovas. 
Os rotores dos geradores síncronos empregados em UHEs e UHRs 

possuem polos salientes e a corrente contínua aplicada nos seus enro-
lamentos produz um campo magnético. A turbina, girando o rotor, 
produz um campo magnético girante que, por seu turno, induz cor-
rentes magnéticas trifásicas nos enrolamentos do estator. 
Na geração de potência elétrica de pequeno porte, pode-se utilizar 

geradores síncronos com ímãs permanentes, os quais são máquinas 
mais simples do que as convencionais. Todavia, no caso destas má-
quinas, é difícil a realização do controle de tensão sem o auxílio de 
dispositivos utilizando eletrônica de potência. 
A Figura 6 representa o circuito equivalente de uma máquina sín-

crona conectada a um barramento infinito. Nesta figura, E0 é o fasor 
força eletromotriz interna, V é o fasor de tensão nos bornes da máqui-
na, I é o fasor da corrente que circula pela máquina, Xs é a reatância 
em série, denominada reatância síncrona, e δ é o ângulo de carga ou 
ângulo de potência. 

Figura 6: Circuito equivalente de uma máquina síncrona 
conectada a um barramento infinito 

 
Fonte: Pérez-Díaz et al. (2014). 

O barramento infinito é uma representação simplificada de uma 
rede de capacidade muito maior do que a da máquina síncrona. 
Quando a máquina está sincronizada, sua tensão, frequência e rotação 
síncrona são determinadas pela rede. Neste modelo simplificado, a 
resistência dos enrolamentos do estator é desprezada e as potências 
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ativa, P, e reativa, Q, da máquina síncrona podem ser expressas pelas 
equações (17) e (18), respectivamente: 

� =
�.��/� ���� = ��!�����   (17) 

� = 3
.��)+�0-��/�   (18) 

Como resultado: 
 Se δ>0 → P>0, a máquina opera como gerador fornecendo po-

tência ativa para a rede; 
 Se δ=0 → P=0, não há intercâmbio de potência com a rede; 
 Se δ<0 → P<0, a máquina opera como motor absorvendo po-

tência ativa da rede; 
 Se |E0|cosδ>|V| → Q>0, a máquina supre potência reativa 

para a rede; 
 Se |E0|cosδ=|V| → Q=0, não há intercâmbio de potência re-

ativa com a rede; e 
 Se |E0|cosδ<|V| → Q<0, a máquina absorve potência reativa 

da rede. 

O aumento da potência produzida na turbina após a sincronização 
do gerador com a rede eleva o ângulo δ e, consequentemente, a gera-
ção. Por fim, a magnitude de E0 é controlada pela corrente de 
excitação do rotor. 

5.2.7.2. Motores-geradores de indução 

O motor de indução é o tipo de motor mais utilizado na indústria, 
tendo em vista que  é simples e relativamente barato, além de que a 
ausência de contatos deslizantes, no caso do motor do tipo gaiola de 
esquilo, reduz sua manutenção a um mínimo. 

Há dois tipos de motores de indução: o tipo gaiola de esquilo, 
também conhecido como motor de rotor curto-circuitado, e o tipo com 
rotor bobinado, ou motor de anéis. Ambos têm um estator semelhante 
ao das máquinas síncronas convencionais, ou seja, um cilindro oco 
composto por chapas laminadas de aço onde são usinadas ranhuras 
longitudinais. Enrolamentos simétricos trifásicos são inseridos nestas 
ranhuras e uma diferença de potencial produz uma força magnetomo-
triz, que gira a uma rotação síncrona definida pela frequência da rede 
e pelo número de pares de polos da máquina. 
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O rotor de um motor de indução do tipo gaiola de esquilo é com-
posto por chapas laminadas de aço fixadas no eixo, com ranhuras em 
sua periferia. Os condutores do rotor, em geral constituídos por ligas 
de alumínio, latão ou cobre, são barras moldadas ou extrusados nas 
ranhuras e nos anéis de curto-circuito nas extremidades. A união entre 
as barras e os anéis formam uma espécie de gaiola, que é a origem de 
sua denominação. Não há a necessidade de isolamento entre as barras 
e o núcleo do rotor, pois as tensões induzidas nas barras são muito 
baixas. 

Já o rotor de um motor de indução do tipo rotor bobinado possui 
bobinas trifásicas isoladas ligadas em Y e com os terminais conectados 
a três aros coletores no eixo. Ademais, escovas de grafite conectadas 
aos aros coletores propiciam acesso externo às bobinas do rotor. Os 
anéis coletores e as escovas têm a função de ligar o rotor com resistên-
cias variáveis externas, que possuem o objetivo de aumentar a 
resistência do rotor durante a sua partida, bem como permitir o con-
trole da corrente no rotor e a velocidade do motor. Ao atingir a sua 
velocidade normal, os enrolamentos são curto-circuitados e, então, o 
funcionamento passa a ser semelhante ao de um rotor tipo gaiola. Este 
tipo de motor possui um conjugado de partida elevado e baixa corren-
te de partida. 

Observa-se que a aplicação de correntes trifásicas de mesma mag-
nitude e defasadas de 120o nos enrolamentos do estator de uma 
máquina de indução operando como motor produz um campo mag-
nético girante. Este, por seu turno, induz correntes de curto-circuito 
nos enrolamentos do rotor, torque e giro do rotor, a uma rotação ligei-
ramente menor do que a rotação síncrona, por conta do torque 
eletromagnético requerido para vencer as perdas da máquina. Esta 
diferença entre as rotações real e síncrona é denominada escorrega-
mento. 

Com a elevação da carga atendida pelo motor, o seu rotor desace-
lera, mas se verifica o aumento de sua corrente e de seu torque, e ele 
se estabiliza em uma rotação ligeiramente menor. 

Uma máquina de indução opera como gerador quando o seu esta-
tor está conectado a uma rede com frequência e tensão constantes e o 
seu rotor é acionado por uma turbina a uma rotação superior à rota-
ção síncrona (60 f/p). Neste modo, a rede elétrica provê potência 
reativa para magnetizar a máquina e esta insere potência ativa na 
rede. Quanto maior for a rotação da turbina e do rotor da máquina de 
indução, maior será a potência ativa injetada na rede. 
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As principais diferenças entre as tecnologias utilizadas para má-
quinas de rotação fixa e variável estão no rotor e na excitação do 
motor-gerador. Nas máquinas de rotação fixa, os rotores são, nor-
malmente, de polos salientes e a excitação do gerador ocorre em uma 
tensão de corrente contínua. Já as máquinas de rotação variável pos-
suem rotores cilíndricos e a excitação do gerador é realizada com uma 
tensão de corrente alternada de menor frequência, obtida através da 
conversão da corrente alternada da rede em corrente contínua e no-
vamente convertida em corrente alternada de baixa frequência. Assim, 
a rotação nessas máquinas é ajustada por meio do controle da fre-
quência fornecida ao enrolamento trifásico. 

5.2.7.3. Tipos de conversores eletrônicos de potência utilizados em 
usinas hidrelétricas reversíveis 

Há dois tipos de conversores eletrônicos de potência empregados em 
UHRs, o ciclo-conversor, também conhecido como conversor direto, e 
o conversor com elo em corrente contínua. 

O ciclo-conversor é constituído por uma associação de três retifica-
dores, que permite uma conversão direta de corrente alternada para 
corrente alternada. Este equipamento é composto por tiristores e a 
frequência de saída é menor do que a de entrada. Deste modo, para 
uma frequência de rede de 50 Hz, por exemplo, a frequência de saída 
do conversor deve ser menor ou igual a 20 Hz. 

O ciclo-conversor é aplicado em máquinas que operam com baixa 
rotação, as quais requerem suprimentos de baixa frequência. Ade-
mais, cada um dos retificadores produz uma tensão alternada 
monofásica, de modo que os três juntos geram uma tensão trifásica. 

Este equipamento é uma tecnologia simples, robusta e barata. Con-
tudo, o ciclo-conversor não pode ser utilizado em UHRs que operam 
com máquinas síncronas, somente em máquinas de indução de dupla 
alimentação (DFIM) em que a frequência da corrente de alimentação 
do rotor seja baixa (menor do que 20 Hz no caso de redes de 50 Hz). 

Destaca-se que as principais desvantagens do ciclo-conversor são: 
(i) o DFIM que opera com este tipo de conversor consome energia 
reativa da rede, (ii) a sua produção de elevadas correntes harmônicas 
na rede, que requerem o uso de filtros no equipamento e (iii) o risco 
de perda de comutação dos tiristores durante falhas na rede, o que 
pode ocasionar o desligamento do DFIM. 

Por outro lado, o conversor com elo em corrente contínua é com-
posto por um estágio de retificação (AC/DC), um elo DC com 
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capacitores e um estágio de inversão (DC/AC). O elo DC provoca um 
desacoplamento entre a frequência e a amplitude da tensão na rede e 
na máquina, enquanto que o valor da capacitância é escolhido de for-
ma a minimizar a flutuação de tensão ocasionada pelos conversores 
eletrônicos e comutadores. 

Este equipamento pode ser utilizado tanto com máquinas síncro-
nas como com máquinas de indução de dupla alimentação. Além 
disso, a separação do retificador e do inversor através do elo em cor-
rente contínua permite controles independentes para as potências 
ativa e reativa. 

A conexão à rede através de um conversor com elo em corrente 
contínua possibilita a operação, no que diz respeito às potências ativa 
e reativa, em qualquer um dos quadrantes (Prede>0, Qrede>0), (Prede>0, 
Qrede<0), (Prede<0, Qrede>0) e (Prede<0, Qrede<0). Ademais, este conversor 
não gera altas correntes de harmônicos na rede, não necessitando, por 
conseguinte, de filtros caros. 

5.3. Procedimentos adotados para o pré-dimensionamento de 
turbinas reversíveis e do circuito hidráulico de uma usina 
hidrelétrica reversível 

Nesta seção, são realizadas descrições sucintas dos procedimentos 
adotados no projeto para o pré-dimensionamento das máquinas hi-
dráulicas e do circuito hidráulico de uma UHR que utiliza turbinas 
reversíveis e geradores-motores, configuração adotada em todas as 
alternativas analisadas1. 

5.3.1. Pré-dimensionamento de turbinas reversíveis com rotação fixa 
acoplados a geradores-motores síncronos 

A metodologia desenvolvida para o pré-dimensionamento de turbinas 
reversíveis com rotação fixa e geradores-motores síncronos é baseada 
em Siervo e Lugaresi (1980). Os autores apresentam os resultados de 
extensos estudos estatísticos realizados com dados de 80 turbinas 
Francis reversíveis2, construídas por diversos fabricantes e instaladas 
                                                           
1 Descrições detalhadas destes procedimentos encontram-se no Relatório da Etapa 4 do 
projeto (Barbosa et al., 2021), disponível em https://www.projetouhr.com.br/rt.php. 
2 Este tipo de turbina é o que se mostrou mais adequado para os locais e as configura-
ções das UHRs selecionadas para pré-dimensionamento neste projeto. 
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em várias partes do mundo. Estes resultados servem de base para o 
pré-dimensionamento do rotor, da voluta e do tubo de sucção de tur-
binas reversíveis. As máquinas analisadas pelos autores foram 
construídas entre os anos de 1961 e 1977, com capacidades de até 400 
MW e operando em alturas de queda brutas de 20 metros a 600 me-
tros. 

A eficiência de uma turbina Francis reversível é inferior à eficiência 
tanto de uma turbina Francis convencional como de uma bomba cen-
trífuga operando nas mesmas alturas de queda e de elevação da UHR, 
pois seu projeto é uma solução de compromisso entre o projeto otimi-
zado da máquina operando só como turbina e o seu projeto otimizado 
operando somente como bomba. 

O modo de operação da turbina reversível como bomba é o que de-
termina a sua submergência, assim como o seu dimensionamento e o 
do gerador-motor. 

Destaca-se que o dimensionamento das turbo-bombas de uma 
UHR é uma tarefa complexa, que requer a análise das curvas caracte-
rísticas das turbinas candidatas à seleção nas condições operacionais 
da usina. Estas curvas, no entanto, usualmente não estão disponíveis 
no momento do pré-dimensionamento. 

A metodologia descrita aqui, implantada em uma planilha Excel, 
apresenta a vantagem de rapidamente, com poucos dados de entrada, 
estimar parâmetros operativos e realizar o pré-dimensionamento dos 
principais componentes de uma turbina Francis reversível que opera 
com rotação fixa, com base em informações estatísticas de equipamen-
tos já instalados. Os dados de entrada requeridos pelo modelo são as 
alturas de queda e de elevação máximas e mínimas da UHR, as esti-
mativas das perdas de carga no circuito hidráulico da usina e a 
capacidade nominal da turbina no modo geração. 

O modelo adotado permite, ainda, comparações das rotações espe-
cíficas calculadas no pré-dimensionamento para as alturas de elevação 
máxima e mínima com valores publicados por três dos maiores fabri-
cantes de turbinas hidráulicas no mundo (Voith, GE e Andritz) e 
contempla turbinas instaladas até recentemente. Como resultado das 
comparações, novos cálculos podem ser realizados na planilha, vari-
ando os dados de entrada. 

As alturas de queda líquidas, máxima, nominal e mínima, e as al-
turas de elevação líquidas, máxima, nominal e mínima, dependem das 
perdas de carga correspondentes nos circuitos hidráulicos das UHRs. 
O cálculo destas perdas de carga em outra planilha, por sua vez, de-
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pende de vazões calculadas nesta planilha. Logo, é necessário estabe-
lecer um processo iterativo entre as duas planilhas. 

Apresenta-se, a seguir, uma breve descrição da sequência de cálcu-
los para se obter o pré-dimensionamento de uma turbina reversível1. 

5.3.1.1. Cálculo das potências nominal e máxima da turbina 
reversível operando no modo bomba 

A primeira etapa do procedimento, ilustrada na Figura 7, envolve os 
cálculos requeridos para se chegar nas potências nominal e máxima 
da turbina reversível operando no modo bomba. 

Como um primeiro passo no fluxograma da Figura 7, calcula-se, 
utilizando uma regressão estatística proposta por Siervo e Lugaresi 
(1980), um valor inicial de rotação específica no modo geração, nst, em 
função da altura de queda nominal, Ht, que é um dado de entrada na 
planilha. 

A partir da equação (10), calcula-se a rotação, n, em rpm, do con-
junto turbina reversível e gerador-motor, em função da rotação 
específica no modo geração, nst, em rpm, obtida no passo anterior do 
procedimento, da capacidade nominal de geração, Pt, e da altura de 
queda nominal, Ht, estes dois últimos sendo dados de entrada na pla-
nilha. Este cálculo, contudo, ainda não considera a necessidade de 
sincronização do conjunto com a frequência da rede elétrica. 

                                                           
1 Barbosa et al. (2021) apresentam maiores detalhes desta sequência, incluindo todas as 
regressões estatísticas utilizadas; disponível em  
https://www.projetouhr.com.br/rt.php. 
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Figura 7: Fluxograma de cálculo das potências nominal e 
máxima da turbina reversível operando no modo bomba 

 

Fonte: Barbosa et al. (2021). 

A rotação síncrona do conjunto, nr, associada à frequência, fr, da 
rede elétrica é calculada com o auxílio da equação (19), após a escolha 
do número de pares de polos do gerador-motor, p, que resulta no 
valor de rotação mais próximo ao obtido na etapa anterior (n). 

�� � 60 �� �⁄     
Alternativamente, pode-se escolher outro número de pares de po-

los, tendo em vista algum tipo de restrição construtiva ou visando 
reduções de custo do gerador-motor. 
A rotação específica no modo geração, nst, é recalculada com a uti-

lização da equação (10), considerando a rotação síncrona calculada no 
passo anterior, a capacidade nominal de geração e a altura de queda 
nominal. 
Já a rotação específica no modo bomba, nsp, é obtida com o auxílio 

de alguma das três regressões estatísticas fornecidas por Siervo e Lu-

Dados de entrada pelo usuário

Dados de saída calculado

Cálculos intermediários
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garesi (1980), em função da rotação específica no modo geração, nst. A 
escolha da regressão depende do valor da razão entre a altura de ele-
vação nominal e a altura de queda nominal, sendo que ambos são 
dados de entrada da planilha. 

Em seguida, a equação (10), apresentada anteriormente, é utilizada 
para calcular a capacidade nominal de bombeamento, Pp, em razão da 
rotação síncrona, nr, da rotação específica no modo bombeamento, nsp, 
obtidos nos passos anteriores, e da altura de elevação nominal, Hp, 
que é um dado de entrada da planilha. Se o valor calculado de Pp dife-
rir substancialmente do valor desejado, um novo valor de n1� deve ser 
calculado no passo anterior, utilizando um novo valor para a altura de 
elevação nominal, ��. 

Siervo e Lugaresi (1980) fornecem três regressões estatísticas que 
possibilitam o cálculo da capacidade máxima de bombeamento, PpM, 
em função da altura de elevação nominal, da variação da altura de 
elevação e da rotação específica no modo bomba. As alturas de eleva-
ção máxima e mínima, tal qual a altura de elevação nominal, são 
dados de entrada da planilha. PpM é um parâmetro importante no 
dimensionamento do gerador-motor síncrono. 

5.3.1.2. Cálculo da submergência da turbina reversível 

A submergência da turbina reversível é determinada pelo seu mo-
do de operação como bomba e o fluxograma da sequência de seus 
cálculos está indicado na Figura 8. 
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Figura 8: Fluxograma de cálculo da submergência da 

turbina reversível 

 

Fonte: Barbosa et al. (2021). 
O coeficiente de cavitação de Thoma, σ, é calculado na planilha a 

partir de três regressões estatísticas fornecidas por Siervo e Lugaresi 
(1980). A primeira delas calcula a rotação específica no modo bomba, 
�	��, estimado com base nas análises estatísticas realizadas pelos auto-
res, em função da altura de elevação nominal, Hp. Através da segunda 
regressão, obtém-se o coeficiente de cavitação, �	, calculado a partir das 
análises estatísticas, em razão do quociente entre as alturas de eleva-
ção máxima e mínima, HpM/Hpm, e de �	��. Finalmente, a terceira 
regressão utiliza o quociente ��� �	��⁄  e �	 para calcular o coeficiente σ. 
O coeficiente σ é utilizado no cálculo, através da equação (20), da 

altura de sucção estática da linha de centro das pás do distribuidor da 
turbina reversível, hs. A pressão barométrica, hb, e a pressão de vapor 
d’água, hw, são obtidas a partir de tabelas, em função da altitude e da 
temperatura da água, respectivamente, no reservatório inferior da 
UHR. 
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� = �ℎ& − ℎ2 − ℎ�� ��⁄     (20) 

Acrescendo-se a perda de carga no duto de sucção à altura de suc-
ção estática, hs, obtém-se o valor da submergência da turbina 
reversível, Hs. 

5.3.1.3. Cálculo da rotação de disparo 

A rotação de disparo, nf, da turbina reversível é calculada com o auxí-
lio de uma regressão estatística obtida por Siervo e Lugaresi (1980), 
em função da rotação específica no modo bomba, nsp, e da rotação 
síncrona da máquina, nr. A rotação de disparo é muito importante no 
projeto do gerador-motor. 

5.3.1.4. Cálculo das dimensões do rotor, da voluta e do tubo de 
sucção da turbina reversível 

As dimensões dos componentes da turbina reversível envolvidas no 
seu pré-dimensionamento estão indicadas na Figura 9. 

O diâmetro D1 do rotor da turbina reversível na linha de centro 
das pás diretrizes da máquina é calculado a partir da equação que 
define o coeficiente de velocidade periférica do rotor no modo bomba. 
Este coeficiente, por seu turno, é estimado através de regressões for-
necidas por Siervo e Lugaresi (1980), em função da rotação específica 
no modo bomba, nsp, e das alturas de elevação máxima e nominal. As 
demais dimensões do rotor indicadas na Figura 9 (a) são calculadas 
através de regressões também estimadas por Siervo e Lugaresi (1980), 
tendo como variáveis dependentes o diâmetro D1 e a rotação específi-
ca nsp. 

As principais dimensões da voluta, indicadas na Figura 9 (b), e do 
tubo de sucção da turbina reversível, ilustradas na Figura 9 (c), são 
obtidas utilizando regressões propostas por Siervo e Lugaresi (1980), 
que também têm D1 e nsp como variáveis explanatórias. 
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Figura 9: Dimensões de componentes da 

turbina reversível calculadas pela planilha 

(a) no rotor, (b) na voluta e (c) no tubo de sucção 

 

(a) Rotor 

  

(b) Voluta (c) Tubo de sucção 

Fonte: Siervo e Lugaresi (1980). 

5.3.2. Pré-dimensionamento dos diâmetros dos circuitos hidráulicos 
das usinas hidrelétricas reversíveis 

A rota mais simples para se determinar, de uma forma preliminar, os 
diâmetros equivalentes dos circuitos hidráulicos das UHRs é através, 
inicialmente, do cálculo da área de seção transversal de cada trecho 
reto, de diâmetro constante, dos túneis, revestidos ou não, e dos con-
dutos forçados destes circuitos. Esta área é obtida através do 
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quociente entre a vazão máxima, de bombeamento ou de geração, e a 
velocidade adotada para o escoamento durante esta vazão nos trechos 
retos supracitados. O diâmetro equivalente é o diâmetro correspon-
dente a uma seção circular com área igual à obtida com este quociente; 
quando os condutos forçados são formados por tubulações de aço, a 
sua seção transversal já é circular, enquanto que as seções transversais 
dos túneis, em geral, possuem a forma de arcos-retângulos, por razões 
construtivas (Pereira, 2015). 

A vazão máxima através dos circuitos hidráulicos, que pode ocor-
rer no bombeamento ou na geração, é determinada durante os estudos 
de operação da UHR. Esta vazão depende dos volumes úteis e de 
eventuais restrições operativas dos reservatórios inferior e superior da 
UHR, da capacidade instalada e do número de turbinas reversíveis da 
central, do regime hidrológico local, no caso do empreendimento ope-
rar em ciclo aberto, e da otimização energética da operação de uma 
cascata de usinas da qual a UHR faça parte ou do parque gerador 
como um todo em países, tal qual o Brasil, que possuem despacho 
centralizado da maioria das usinas de médio e grande porte. 

Uma verificação importante em relação à escolha da vazão máxima 
diz respeito à viabilidade técnica-econômica da construção de turbi-
nas reversíveis com capacidade de engolimento desta vazão para as 
alturas de elevação e de queda requeridas na central e para a rotação 
síncrona adotada. 

Livros e manuais que abordam a construção de UHEs e UHRs 
também costumam trazer recomendações sobre as velocidades do 
escoamento e os diâmetros mínimos/máximos dos circuitos hidráuli-
cos das centrais, conforme apresentado a seguir. Neste sentido, o 
manual de UHEs e UHRs da Japan International Cooperation Agency 
(JICA) menciona que as velocidades do escoamento em túneis de bai-
xa pressão, conhecidos como túneis de adução, normalmente se 
situam na faixa de 2 a 4 m/s, em UHEs, e de 5 a 6 m/s, em UHRs 
(JICA, 2011). 

Por sua vez, o Power Resources Office/Bureau of Reclama-
tion/United States Department of the Interior (2013) recomenda que a 
velocidade do escoamento em túneis e condutos de adução de UHRs 
não passe de 7 m/s. Esta instituição também propõe que, quando a 
relação entre o comprimento do túnel ou conduto de adução da usina, 
L, e a altura de queda bruta, Hb, for maior que 6, se construa uma 
chaminé de equilíbrio e se calcule a velocidade máxima no túnel ou 
conduto de adução, Vta, em m/s, através da equação (21). 
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��! = 36,57.
��3  (21) 

Segundo Jacobsson (2019, apud Schreiber, 1978), o escoamento no 
túnel de adução deve possuir uma velocidade mínima de 0,5 m/s, 
para que se garanta que nenhum resíduo ou detrito se acumule no 
fundo do mesmo. 

Nos estudos de inventário de UHRs no Estado do Rio de Janeiro, a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) adotou, no pré-
dimensionamento das usinas, as recomendações constantes no guia da 
Electric Power Research Institute (EPRI), publicado em 1990, denomina-
do Pumped-Storage Planning and Evaluation Guide. Os túneis de adução 
considerados nestes estudos possuem seção circular, com revestimen-
to de concreto, e diâmetro limitado a 10,7 metros, enquanto que a 
velocidade máxima do escoamento, sob vazão máxima turbinada, foi 
fixada em 4,6 m/s (EPE, 2019). 

Em manual com os critérios de projeto civil de UHEs, a Eletrobras 
propõe que se calcule o “diâmetro econômico” dos túneis e condutos 
forçados e que se limite a velocidade máxima do escoamento a 7 m/s, 
em condutos revestidos de concreto, e a 8 m/s, em condutos de aço 
(Eletrobras, 2003). O diâmetro econômico, no caso de UHEs, é aquele 
que minimiza a soma do custo de instalação dos condutos, do valor 
presente do seu custo de manutenção e do valor presente da receita 
não auferida por conta da energia não produzida associada às perdas 
de carga nos condutos. 

Observa-se que o problema no pré-dimensionamento de compo-
nentes de UHRs é que, em geral, não se tem um bom conhecimento, 
neste estágio do projeto das usinas, sobre as futuras receitas a serem 
auferida pelas centrais, caso sejam construídas. No Brasil, adicione-se 
o fato de que o atual arcabouço regulatório do setor elétrico ainda não 
prevê uma remuneração suficiente para os serviços prestados pelas 
UHRs. Para contornar estes dois problemas, foram utilizadas, neste 
estudo, algumas fórmulas empíricas para a determinação do diâmetro 
econômico, apresentadas nesta subseção. 

Conforme indicado na Tabela 2, o Power Resources Office/Bureau 
of Reclamation/United States Department of the Interior (2013) pro-
põe velocidades de escoamento em túneis forçados e em túneis de 
sucção de UHRs variando com a altura de elevação/queda máxima 
das usinas.  
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Tabela 2: Velocidades de escoamento em túneis forçados e 
em túneis de sucção de UHRs, em função de sua altura de 

elevação/queda máxima 

Altura de 
elevação/queda 

máxima (m) 

Velocidade em 
túnel forçado (m/s) 

Velocidade em túnel 
de sucção (m/s) 

�� �,
 �,� 
�� �,� �,� 

��
 �,� �,� 
��� �,� 
,� 
	�� ,� 
,� 
��� �,� �,� 

Fonte: Elaboração própria baseada em tabela publicada por 
Power Resources Office (2013), com dados de altura de 

elevação/queda máxima em pés e velocidades em pés/s. 

Segundo Pereira (2015), a velocidade máxima do escoamento não 
deve passar de 2 m/s, em túneis sem revestimento, de 3 m/s, em tú-
neis revestidos com concreto projetado, e de 4,5 m/s, em túneis 
revestidos com concreto estrutural. Além disso, Pereira (2015) reco-
menda um diâmetro mínimo de 3 metros e um máximo de 10 metros 
para uma escavação econômica de túneis de alta pressão, denomina-
dos túneis forçados. Observa-se que diâmetros mais elevados do que 
estes requerem uma escavação em bancada, o que aumenta o custo e o 
tempo de construção. Por fim, o autor recomenda um diâmetro míni-
mo de 2,5 metros para poços de alta pressão. 

No que diz respeito aos túneis forçados, o Power Resources Offi-
ce/Bureau of Reclamation/United States Department of the Interior 
(2013) recomenda um diâmetro máximo de 10,7 metros. 

Por sua vez, seguindo as recomendações do Pumped-Storage Plan-
ning and Evaluation Guide, a EPE, em seus estudos de inventário de 
UHRs no Estado do Rio de Janeiro, adotou como comprimento míni-
mo do trecho dos condutos forçados revestidos de aço o valor de 25% 
da queda bruta máxima, medido a partir da casa de força. Na deter-
minação do diâmetro dos tubos forçados e dos tubos de sucção, foi 
considerada a velocidade média do escoamento em função da queda, 
como proposto, por exemplo, na Tabela 2 (EPE, 2019). 

Existem várias fórmulas empíricas para o cálculo do diâmetro eco-
nômico dos condutos forçados de UHEs, dentre as quais a equação 
(22) foi proposta com base em 40 condutos forçados analisados (Perei-
ra, 2015). 



 Pré-dimensionamento de usinas reversíveis selecionadas 257 

 

�4 = 0,71
��,��

���,��  (22) 

onde: 
 �4  é o diâmetro econômico do conduto forçado, em m; 
 P é a capacidade da turbina, em kW; e 
 Hl  é a altura de queda líquida, em m. 

Jacobsson (2019) apresenta outras três fórmulas empíricas para o 
cálculo deste diâmetro econômico. A primeira delas, a equação (23), 
tem como variáveis independentes a vazão do escoamento, Q, em 
m3/s, e a altura de queda bruta, Hb, em m. 

�4 = 1,12
��,��

���,��    (23) 

Já a equação (24) é parecida com a equação (22), porém utiliza a al-
tura de queda bruta, Hb, ao invés da altura de queda líquida. 

�4 = 0,72
��,��

���,��  (24) 

Por fim, a equação (24), que consta no Manual de Microcentrais 
Hidrelétricas, da Eletrobras, publicado em 1985, é recomendada tanto 
para túneis e condutos de adução como para túneis e condutos força-
dos. Esta equação, na qual o diâmetro econômico é expresso em cm, 
possui como variáveis independentes a vazão do escoamento, Q, em 
m3/s, a altura de queda bruta, Hb, em m, o comprimento do túnel ou 
conduto, L, em m, e um coeficiente que considera o material da tubu-
lação, K. 

�4 = �.��,�55.
3�,���

���,���  (25) 

A seguir, a Tabela 3 apresenta os valores de K para diversos tipos 
de materiais e de túneis/tubulações.. 

Tabela 3: Valores de K na equação (25) para diversos tipos 
de materiais e de túneis/tubulações 

Tipo de 
túnel/tubulação 

Tipos de materiais 

Aço 
Cimento 
amianto 

Concreto 
armado 

Adução ��,��� ��,��� �,		� 

Forçada �
,�� - �	,��� 

Fonte: Jacobsson (2019, apud Eletrobras, 1985). 
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Destaca-se que as recomendações desta subseção foram considera-
das na determinação preliminar dos diâmetros dos circuitos 
hidráulicos dos projetos de UHRs analisados no projeto, buscando-se, 
sempre que possível, soluções de compromisso entre as diversas re-
comendações. 

5.3.3. Cálculo das perdas de carga nos circuitos hidráulicos das usinas 
hidrelétricas reversíveis 

O escoamento da água através de túneis, poços ou dutos provoca 
perdas de pressão, denominadas perdas de carga, as quais são causa-
das pela viscosidade, µ, da água e pelo nível de turbulência do 
escoamento. 

A mecânica dos fluidos classifica os escoamentos em laminares, 
turbulentos ou de transição. Um número adimensional, o Número de 
Reynolds para escoamento em túneis e dutos, ��$�, que é um quoci-
ente entre forças de inércia e forças viscosas, delimita os limites entre 
estes tipos de escoamentos. Para ��$�< 2.000, o escoamento é conside-
rado laminar, no regime turbulento ��$�> 4.000, e, entre estes dois 
valores, considera-se que o regime do escoamento é crítico. Nos circui-
tos hidráulicos de UHEs e de UHRs, o escoamento, em geral, é 
turbulento. 

O Número de Reynolds para escoamento em túneis e tubulações, 
��$�, é definido pela equação (26): 

��$� =
��$�6 =

�$�7  (26) 

onde: 
 ρ, µ e � são a densidade, a viscosidade absoluta ou dinâmica, e 

a viscosidade cinemática do fluido, respectivamente (� = 
µ/ρ); 

 V é a velocidade do escoamento; e 
 Dh é o diâmetro hidráulico do túnel ou do duto, definido co-

mo quatro vezes o quociente entre a área de sua seção 
transversal e seu perímetro molhado. 

No caso de um túnel ou duto de seção transversal circular, o diâ-
metro hidráulico é o próprio diâmetro do túnel ou duto. 

As perdas de carga são classificadas em perdas distribuídas ou 
perdas localizadas. As primeiras ocorrem nos trechos retos dos túneis 
ou dutos, enquanto que as segundas ocorrem nas suas entradas e saí-
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das ou em singularidades, tais como curvas, contrações e expansões 
do fluxo, bifurcações, comportas, válvulas, etc. 

A fórmula mais utilizada para calcular perdas de carga distribuí-
das, que pode ser aplicada a escoamentos tanto em regime laminar, ou 
em regime turbulento, é a fórmula de Darcy-Weisbach, representada 
pela equação (27) (Fox et al., 2010). 

ℎ� = � 3
$�

��
��  (27) 

onde: 
 hpd é a perda de carga distribuída no túnel ou duto; 
 f é o fator de atrito viscoso; 
 L é o comprimento de trecho retilíneo da tubulação; 
 Dh é o diâmetro hidráulico do túnel ou duto; 
 V é a velocidade do escoamento no túnel ou tubulação; e 
 g é a aceleração da gravidade. 

O fator de atrito, f, pode ser obtido no amplamente conhecido Dia-
grama de Moody (Moody, 1944), o qual apresenta f em função do 
Número de Reynolds para escomento em túneis e dutos, ��$�, e da 
rugosidade relativa, ε/Dh, onde ε é a rugosidade média absoluta do 
túnel ou duto. 

Na região de escoamento laminar, o fator de atrito não depende da 
rugosidade relativa. A região de escoamento turbulento, por sua vez, 
é dividida em duas partes: onde há turbulência plena e f só depende 
de ε/Dh e a região de transição, onde f depende tanto de ��$� como de 
ε/Dh. 

Vários autores têm proposto fórmulas aproximadas para calcular f 
nas regiões de turbulência plena e de transição. Uma destas, a equação 
(28), indicada a seguir, proposta por Swamee e Jain, em 1976 (Swamee 
e Swamee, 2007), foi adotada nos cálculos de perdas de carga no proje-
to. 

� =
�,�8

9:;<=�,�> �

��
 �,��

����
�,�?@

�     (28) 

O valor da rugosidade absoluta varia de acordo com o tipo de ma-
terial utilizado na fabricação dos dutos e no revestimento dos túneis. 
Nos circuitos hidráulicos de UHEs e de UHRs, usualmente se empre-
gam dutos de aço e revestimentos de concreto nos túneis, para os 
quais se assume, nos pré-dimensionamentos realizados neste estudo, 
os valores de 0,0001 metros e 0,0003 metros, respectivamente. 
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As perdas localizadas, hpl, podem ser calculadas utilizando a equa-
ção (29), na qual o coeficiente de proporcionalidade, K, é determinado 
experimentalmente (Fox et al., 2010). 

ℎ�* = �.
��
��  (29)  

As perdas de carga localizadas também podem ser calculadas com 
o auxílio de tabelas, como a Tabela 4, contendo os comprimentos de 
trechos retos de tubulação, denominados comprimentos equivalentes, 
Leq., que provocam a mesma perda de carga que singularidades em 
túneis e dutos, para um dado diâmetro nominal. 
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Tabela 4: Quociente entre comprimento equivalente e 
diâmetro hidráulico, Leq./Dh, para diversas singularidades 

presentes em túneis e dutos de UHEs e UHRs 

Tipos de 
singularidades 

Leq./Dh Nome das variáveis 

Aceleração do fluxo 
na tomada d’água 

�	 --- 

Grade 
(1,45 − 0,45  !"!#$
−  !"!#$

�
)/� 

Al e Ab = área líquida 
e área bruta através 
das grades, 
respectivamente 

Nicho de comporta de 
emergência 

0,02/� --- 

Bifurcação �� --- 

Contração súbita de 
área 

(0,42(1 − (
$�
$�)�)/�  

se �<(
$�
$�)�<�,� Dm e DM = diâmetros 

menor e maior, 
respectivamente (1 − (

$�
$�)�)�/�          

se �,�<(
$�
$�)�<� 

Redução gradual � --- 

Expansão súbita de 
área 

(1 − �$�$��
�

)�/�  
Dm e DM = diâmetros 
menor e maior, 
respectivamente 

Ampliação gradual �
 --- 

Curva de 	�º �� --- 

Curva de ��º �� --- 

Te fluxo direto (cha-
miné de equilíbrio) 


� --- 

Válvula de esfera 
aberta 

� --- 

Saída de túnel ou 
duto 

�� --- 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Azevedo Netto (1954), Swamee e Swamee (2007) 
e Dias (2016). 

Neste projeto se adotou-se a metodologia do comprimento equiva-
lente e os valores da Tabela 4 no cálculo das perdas de carga 
localizadas nos túneis e dutos das UHRs analisadas. Uma planilha em 
Excel realizou estes cálculos. 
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A perda de carga total, hpt, nos túneis e dutos das UHRs pode ser 
calculada através da equação (30). 

ℎ�� = � A33� .�3� .�⋯3� .�B$�
��
�� = � 3�$�

��
�� (30) 

onde: 
 n é o número de singularidades de diâmetro hidráulico Dh 

presentes no túnel ou no duto; e 
 %� é % + %4C.� + %4C.� + ⋯ + %4C.� 
Como um circuito hidráulico de uma UHR pode conter túneis ou 

dutos de diâmetros hidráulicos variados, que resultam em escoamen-
tos com diferentes velocidades, a equação (30) deve ser aplicada para 
cada trecho de mesmo diâmetro com suas respectivas singularidades. 

Por fim, é importante mencionar que as perdas de carga nos circui-
tos hidráulicos das UHRs analisadas neste estudo foram calculadas 
tanto para o escoamento no modo geração como no modo bombea-
mento, para as respectivas vazões máximas. 

5.4. Arranjos da obra civil de uma usina hidrelétrica reversível e 
síntese de roteiro de cálculo de seus componentes 

5.4.1. Os principais componentes e seus arranjos 

Os arranjos de obras civis de UHRs e os roteiros de cálculo dos seus 
componentes guardam semelhança aos de UHEs. Os componentes 
típicos de uma obra de UHR são analisados adiante, com destaque 
para as similaridades e as diferenças em relação a UHEs. 

5.4.1.1. Maciço da barragem 

O maciço da barragem admite escolhas e definições quanto à concep-
ção geométrica (exemplo, barragem retilínea ou barragem em arco), a 
sua altura para a regularização desejada das vazões e armazenamento 
requerido, ao tipo de material empregado (terra, concreto, enrocamen-
to com face de concreto, enrocamento com núcleo asfáltico, concreto 
compactado a rolo ou mistas), à inclinação das faces de montante e 
jusante, dentre outros aspectos (Eletrobrás, 2003). 

Um aspecto diferencial dos maciços da barragem das UHRs refere-
se à maior variação dos níveis d’água no reservatório. Neste sentido, 
no caso das usinas de ciclo diário, pode-se verificar variações que 
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chegam entre 30 metros e- 50 metros, por 5 horas, no esvaziamento, o 
que exige cuidados nos taludes da face do maciço interna ao reserva-
tório, que estão em contato com a água. A colocação de pedras no 
talude, na forma de rip-rap, na região de oscilação do nível d’água 
pode atenuar possíveis problemas de erosão progressiva dos taludes. 

5.4.1.2. Posicionamento da casa de força no circuito hidráulico 

Os arranjos para localização da casa de força de UHRs admitem uma 
ampla variedade de soluções, dependendo da geometria do vale entre 
as ombreiras, da topografia, da geologia local, dentre outros fatores. 
Um aspecto muito importante na sua localização diz respeito à neces-
sidade de garantir a submergência do tubo de sucção no modo de 
operação como bomba, o que, muitas vezes, requer uma casa de força 
enterrada em uma profundidade razoável (acima de 50 metros), abai-
xo do nível d’água do reservatório inferior. Destaca-se que a 
submergência é exigida para evitar os problemas de cavitação das 
turbinas-bombas operando como bombas, o que é um aspecto distinto 
na concepção do projeto de uma UHR e de uma UHE. 

5.4.1.3. Necessidade de chaminé de equilíbrio 

No caso de UHRs, é comum a presença de tubulações de adução mais 
extensas, de forma a alcançar uma composição econômica entre a 
extensão de tubos/canais/túneis de baixa pressão (trecho de adução, 
de baixa declividade e quase horizontal) e de tubos de alta pressão 
(tubulações forçadas - penstocks), com maior nível de pressurização e 
trechos fortemente inclinados ou verticais. Tal tipo de composição e 
uma maior extensão permitem que a captação de água via tomada 
d’água se localize em um ponto mais distante, com alguma vantagem 
locacional (por exemplo, um vale muito bem encaixado), e que a mai-
or parte do circuito de adução seja realizada à baixa pressão, com uma 
economia na blindagem e nos reforços do revestimento das tubula-
ções. 

De acordo com Pereira (2015) e Eletrobrás (2003), as chaminés de 
equilíbrio devem ser utilizadas para grandes usinas quando a relação 
L/H > 4, onde L é o comprimento dos tubos e H é a altura de queda 
da usina. 

Os posicionamentos da casa de força e da chaminé de equilíbrio no 
circuito hidráulico de uma UHR admitem diversas variantes, confor-
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me ilustrado na Figura 10, com a escolha dependendo das condições 
topográficas e de outros parâmetros de projeto. 

Figura 10: Arranjo dos componentes de uma UHR e 
alternativas de posicionamento da casa de força 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de United States Department of the Interior (2013). 

No arranjo indicado na Alternativa A da Figura 10, o trecho mais 
pressurizado (vertical e horizontal) é todo subterrâneo, bem como o 
trecho de sucção. A chaminé de equilíbrio pode não ter contato com a 
pressão atmosférica, em câmaras pressurizadas que atenuam as sobre 
pressões do conduto principal por meio da compressão do ar nas 
mesmas. 
O arranjo indicado na Alternativa B apresenta como vantagem, em 

relação à Alternativa A, o fato de ter um trecho horizontal inicial que 
conecta a tomada d’água com um nível de pressurização menor do 
que a alternativa anterior, reduzindo, assim, os custos de revestimento 
reforçado e de blindagem, requeridos na primeira opção. Na Alterna-
tiva B, a chaminé de equilíbrio pode ser posicionada no fim da 
extremidade do trecho inicial horizontal pressurizado, sendo admiti-
do o contato com a pressão atmosférica, através de uma altura 
suficiente para alcançar a superfície do terreno. 
No arranjo da Alternativa C, é possível posicionar a casa de força 

muito próxima ao reservatório inferior, o que diminui o comprimento 
do tubo de sucção e, portanto, reduz as perdas de carga na sucção, 
evitando riscos elevados de cavitação nas turbinas-bombas no modo 
de operação para bombeamento. Pode-se, desta maneira, colocar a 
casa de força enterrada, mas com uma menor profundidade de ater-
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ramento. Adicionalmente, neste caso, devido à relação L/H, não é 
necessária uma chaminé de equilíbrio. Por fim, no arranjo da Alterna-
tiva D, verificam-se as mesmas escolhas da Alternativa C, sem, 
também, que haja a necessidade de uma chaminé de equilíbrio. 

5.4.1.4. Necessidade de vertedores em usinas hidrelétricas 
reversíveis 

A necessidade de vertedores é um aspecto em que pode haver di-
ferenciação no projeto de uma UHR e de uma UHE. No caso de uma 
UHR com pequeno reservatório superior, localizado no topo de uma 
montanha e sem área contribuinte, o vertedor pode ser projetado para 
escoar apenas a vazão bombeada máxima da UHR, supondo uma 
situação operacional anômala em que o reservatório esteja completa-
mente cheio e não seja possível desligar as bombas (falha operacional 
e falha humana, por exemplo). Neste caso, a vazão de projeto do ver-
tedor é Qp = Qmax bombeamento. 

No caso em que o reservatório superior da UHR drene uma área 
contribuinte, a vazão máxima dessa área, Qmax ad, deve ser calculada 
pela equação (31), com o risco associado ao critério que considere a 
altura da barragem, em situação similar ao dimensionamento de usi-
nas hidrelétricas convencionais, cujo período de retorno deve ser Tr = 
1.000 anos, para pequenas centrais hidrelétricas, e Tr = 10.000 anos, 
para UHEs de médio e grande porte. Assim, neste caso, a vazão de 
projeto do vertedor, QTp, é a soma da vazão máxima bombeada, Qb max, 
e da vazão máxima da área de drenagem, Qmax ad. 

QTp = Qmax ad + Qb max   (31) 

5.4.1.5. Obras de desvio do rio durante a construção da usina 
hidrelétrica reversível 

A obra de desvio de rio para a construção de uma UHR normalmente 
apresenta menores dimensões e custos do que no caso de UHEs. 

Se a UHR apresentar uma alta queda, o aproveitamento do poten-
cial ocorre muito mais no componente queda (H) do que na vazão (Q). 
Por isso, a intervenção de desvio do rio é de pequeno porte, geralmen-
te na forma de um canal de derivação no topo da montanha, e é 
necessária apenas a construção de um pequeno reservatório de acu-
mulação (para UHRs de ciclo diário ou semanal). 
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Por outro lado, no caso de uma UHR de baixa ou média queda, 
com a necessidade de construção de um reservatório para elevação de 
queda e provisão de armazenamento, o posicionamento da usina será, 
preferencialmente, fora do rio principal, em uma bacia de drenagem 
de menores dimensões e, portanto, em um rio de porte muito menor, 
com vazões que tornam a solução de desvio também mais simples e 
menos onerosa. 

5.4.2. Arranjo das obras 

Selecionado o local de implantação da obra da UHR, a altura de sua 
barragem é definida como o suficiente para que se atinja o nível 
d’água necessário no reservatório. Para barragens de enrocamento 
com face de concreto, conforme proposto por Eletrobras (2003), a sua 
seção transversal segue o seguinte padrão: inclinação de 1V:1,3H, na 
face de montante, inclinação de 1V:1,4H, na face de jusante e largura 
do topo de 10 metros. 

5.4.3. Pré-dimensionamento das tomadas d’água 

No dimensionamento das tomadas d’água das UHRs propostas, fo-
ram adotados os critérios e a metodologia apresentados no manual de 
Critérios de Projeto Civil de Usinas Hidrelétricas da Eletrobrás (2003). 
De acordo com o manual, a geometria da tomada d’água possui a 
finalidade de estabelecer uma aceleração progressiva e gradual do 
fluxo de água do reservatório para a adução, de forma a evitar os fe-
nômenos de separação do escoamento, minimizando as perdas de 
carga. 

O primeiro passo para o dimensionamento da tomada d’água é de-
finir a velocidade média de escoamento da água nas seções das grades 
e das comportas. Segundo o manual da Eletrobrás (2003), a velocidade 
média de escoamento na seção das grades deve ficar entre 1,5 m/s e 
2,5 m/s, para as tomadas com carga superior a 30 mca, o que é o caso 
de todas as configurações de UHRs propostas. Assim, esta velocidade, 
��%! 4 , foi estabelecida em 2 m/s para todas as UHRs. Já na seção das 
comportas, o manual indica que a velocidade média do escoamento, 
�)+��, não deve ultrapassar 6 m/s. Portanto, esta velocidade foi defi-
nida, para cada aproveitamento, como a média entre a velocidade na 
tubulação e a velocidade na grade, desde que não ultrapassasse o 
limite proposto no manual. 
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Com a definição das velocidades nas seções das grades e das com-
portas, é possível calcular a área destas seções a partir das vazões de 
turbinamento das máquinas de cada UHR. Tanto para a seção das 
grades quanto para a seção das comportas, buscou-se uma relação 
entre a altura e a largura de, aproximadamente, 1,7. 

Para evitar a formação de vórtices e a entrada de ar na tomada 
d’água, a elevação máxima de sua geratriz superior deve respeitar um 
valor mínimo de submergência (profundidade em relação ao nível 
mínimo da água no reservatório) definido pelo manual da Eletrobrás 
(2003). 

5.4.4. Pré-dimensionamento dos vertedores 

A vazão de projeto de um vertedor pode ser calculada pela soma de 
dois componentes: a vazão máxima contribuinte da bacia de drena-
gem, estimada com base em estudos hidrológicos, e a vazão máxima 
de bombeamento1. 

Em uma UHR, parte da vazão de cheia advém de uma situação em 
que o bombeamento não pode ser desligado devido a alguma falha. 
Assim, para evitar o galgamento da barragem, a cota de seu coroa-
mento deve ser maior do que a soma do nível de água máximo com a 
altura de elevação na ocorrência de máxima cheia combinada com a 
vazão de bombeamento dentro do reservatório. 

Destaca-se que, sempre que a geometria do local e as condições do 
projeto hidráulico permitirem, o ideal é se optar por um vertedor de 
soleira livre, uma vez que este, sem comportas, verte quando o nível 
de água for superior à cota da soleira. 

A vazão descarregada pelo vertedor, �&, em m3/s, pode ser calcu-
lada pela equação (32): 

�& = �' . %. (��)�/�    (32) 

onde: 
 �' é o coeficiente de descarga do vertedor, cujo valor médio 

adotado é 2,18; 
 L é a largura da soleira do vertedor (m); e 
 He é a carga sobre o vertedor (m). 

                                                           
1 Mais detalhes do cálculo da vazão contribuinte são apresentados em Barbosa et al. 
(2021). 
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Na escolha do tipo de bacia de dissipação a ser utilizado no verte-
dor da UHR, baseou-se em estudo do United States Department of 
Interior (1984), que os classifica em categorias, considerando o núme-
ro de Froude de montante e a velocidade. 

5.5. Exemplos de pré-dimensionamento de usinas hidrelétricas 
reversíveis selecionadas 

5.5.1. Apresentação das usinas hidrelétricas reversíveis 

Os locais para uma possível implantação de UHRs para estudo incluí-
ram duas opções na bacia do Rio Uruguai e uma opção, com três 
variantes, no Rio Tocantins. A seleção desses locais foi realizada con-
siderando a proximidade de UHEs existentes pertencentes às 
empresas cooperadas que patrocinaram o desenvolvimento deste 
projeto de P&D, além da existência de um vale bem encaixado, com 
distância não muita longa entre as ombreiras, de boas propriedades 
geológicas para implantação de barragem de altura média ou alta, 
dentre outros fatores. 

Um aspecto importante para a seleção dos locais foi a proximidade 
de reservatórios de UHEs existentes, tornando possível utilizá-los 
como reservatórios inferiores, de modo a reduzir os custos das UHRs. 
De forma similar, a proximidade da rede elétrica existente também 
contribui para minimizar os custos dos projetos. A existência de es-
tradas de rodagem próximas aos locais escolhidos, facilitando a 
logística de acesso na fase construtiva, também foi considerada.  

Diante deste contexto, são previstas as instalações das UHRs Coxi-
lha Grande e Vacas Gordas na região de cabeceira da bacia do Rio 
Uruguai, ambas localizadas na sub-bacia do Rio Pelotas e utilizando o 
lago da UHE Barra Grande. Já a implantação da UHR Serra do Lajea-
do é prevista para ser realizada na bacia do Rio Tocantins, muito 
próxima à UHE Lajeado, utilizando a represa desta usina como reser-
vatório inferior. 

5.5.1.1. UHR Coxilha Grande 

A UHR Coxilha Grande está localizada no lado esquerdo do Rio Pelo-
tas, no Rio Grande do Sul. As coordenadas da ombreira esquerda e da 
ombreira direita da barragem são 28° 9' 39.47" S - 50° 56' 47.70" O e 28° 
10' 11.01" S - 50° 56' 50.61" O, respectivamente. 
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A área de drenagem na seção da barragem é 756 km2, incluindo os 
municípios de Esmeralda e Vacária. Com base nas informações do 
Hidroweb da Agência Nacional de Águas, a vazão máxima é 243 m3/s 
(Tr = 10 anos). Para acumular um volume útil de 519 hm3, a altura da 
barragem é 66 metros, enquanto o comprimento da crista da barragem 
é 954 metros, formando um lago cujo espelho de água cobre 39 km2. 
O perfil do terreno na região do trajeto do túnel de adução, da co-

luna vertical (penstock) e do tubo de sucção é apresentado na Figura 
11. Optou-se por um projeto em que o trecho de baixa pressão é mais 
longo (6.694 metros), trazendo menores custos, e o trecho do penstock 
(mais pressurizado) possui menor extensão (239 metros, na vertical), 
conforme consta na Figura 11. 

Figura 11: Vista aérea e perfil do trajeto do túnel da UHR 
Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Os valores não muito elevados da altura (66 metros) e do compri-
mento da crista da barragem (954 metros),  resultam em um volume 
do maciço da barragem de 5,75 milhões de m3 (Figura 12). Adicional-
mente, o arranjo dos tuneis de baixa e alta pressão na forma descrita, 
tornaram o projeto da UHR Coxilha Grande bastante competitivo em 
termos de custo. Destaca-se que as restrições socioambientais são as 
menores possíveis, dentre os projetos estudados. 



270 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

Figura 12: Local da implantação da barragem da UHR Coxilha 
Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A seguir, a Figura 13 apresenta uma representação em 3D da bar-
ragem no local de implantação, além de algumas dimensões 
aproximadas da barragem e do circuito hidráulico desta UHR. 

Figura 13: Vista da barragem e circuito hidráulico da UHR 
Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Conforme ilustrado na Figura 14, adiante, optou-se por uma bar-
ragem de enrocamento com face de concreto, diante da 
disponibilidade de rochas de boa qualidade na região. Este tipo de 
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barragem é vantajoso em termos de custo nestas condições, tendo sido 
adotado em UHEs próximas, como a UHE Barra Grande e a UHE 
Campos Novos. 

Figura 14: Corte da barragem da UHR Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

5.5.1.2. UHR Vacas Gordas 

A UHR Vacas Gordas se localiza no Rio Vacas Gordas, em Santa Cata-
rina, um afluente do lado direito do Rio Pelotas. A área de drenagem 
na seção de confluência com o Rio Pelotas (ou seja, no exutório da 
bacia do Rio Vacas Gordas) é 618 km2. A vazão máxima contribuinte 
nesta seção, com recorrência de 10 anos, é 483,9 m3/s, segundo a 
Agência Nacional de Águas (Hidroweb). 
Quanto ao tipo de barragem, foi escolhida a de enrocamento com 

face de concreto. As justificativas para esta escolha consideram a geo-
logia regional, que apresenta rocha de boa qualidade quanto às suas 
propriedades geomecânicas, o solo superficial raso (com cerca de 4 
metros), a inexistência de mina natural de areia nas proximidades, o 
que torna inviável a execução na forma de concreto compactado a 
rolo, dentre outros fatores. 
A barragem apresenta as seguintes dimensões: altura de 185 me-

tros, comprimento da crista de 1.239 metros, largura do topo de 10 
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metros e largura da base de 510 metros, obtida com inclinações de 
1V:1,3H, na face de montante, e de 1V:1,4H, na face de jusante. Ade-
mais, a casa de força é do tipo abrigada, subterrânea, a cerca de 180 
metros abaixo do terreno natural. 
A Figura 15 ilustra o local proposto para instalação desta UHR e o 

arranjo de seus principais componentes. 

Figura 15: Vista da localização e do arranjo dos principais 
componentes da UHR Vacas Gordas 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A Figura 16, por sua vez, contém as dimensões aproximadas da 
barragem e dos elementos do circuito hidráulico da usina, além de 
uma vista em corte da barragem. 

Figura 16: Barragem e arranjo dos componentes do circuito 
hidráulico da UHR Vacas Gordas 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Destaca-se que, embora tenha sido realizado o pré-
dimensionamento da UHR Vacas Gordas, este local não apresenta 
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viabilidade ambiental, pois a área inundada pelo reservatório superior 
da usina iria cobrir parte significativa de floresta de araucárias na 
região, inviabilizando a sua implantação. A opção de deixar este estu-
do registrado é para fins didáticos e ilustrativos do pré-
dimensionamento.  

5.5.1.3. UHR Serra do Lajeado 

A concepção do projeto da UHR Serra do Lajeado, localizada no Rio 
Lajeado, em Tocantins, foi realizada a partir de três premissas. A pri-
meira diz respeito ao local escolhido para a sua implantação, um eixo 
paralelo ao rio principal (Rio Tocantins), drenando área do Rio Lajea-
do, com a instalação da barragem muito próxima da UHE Lajeado. A 
segunda premissa é que a proximidade com a UHE Lajeado traz van-
tagens geoelétricas, por estar perto de uma linha de transmissão 
existente (500 kV, Norte-Sul), o que facilita o escoamento da produção 
(modo turbinamento) e a absorção de carga (modo bombeamento). 
Além disso, a terceira premissa é o fato de a proximidade com a UHE 
Lajeado também diminuir alguns riscos quanto à geologia local, já 
mapeada e conhecida,  e propiciar um conhecimento prévio do meio 
físico-biótico. 

O projeto da UHR Serra do Lajeado, em suas três variantes (Lajea-
do I, II e III), identificou dois pontos favoráveis para implantação do 
local dos reservatórios superiores, sendo um mais alto e de volume 
muito pequeno, com apenas 8 hm3 (Lajeado I), e o outro em posição 
mais baixa, com uma grande barragem e de grande volume útil (Laje-
ado II), conforme indicado na Figura 17. A casa de força é comum, 
recebendo vazões de ambas os reservatórios, embora com turbinas-
bombas dedicadas a cada UHR com sua respectiva queda. 
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Figura 17: Arranjo geral das UHRs Lajeado I e Lajeado II 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A solução adotada, de duas usinas compartilhando a mesma casa 
de força, visa minimizar os custos de implantação e de operação ao 
longo da vida útil. No conjunto, a UHR Lajeado poderá contribuir 
para atender às necessidades de ponta diária regular ou aos picos de 
demanda não previstos ao longo do dia (por exemplo, originários de 
baixa produção de fontes renováveis intermitentes no Nordeste), gra-
ças à altura maior de queda da UHR Lajeado I (Hnominal = 375 metros), 
que se somará à produção da UHR Lajeado II, que também tem altu-
ras de quedas expressivas (Hnominal = 204 metros na variante Lajeado I, 
236 metros na variante Lajeado II e 214 metros na variante Lajeado 
III). 
A Figura 18 apresenta os dados de cotas e alturas de queda e a lo-

calização dos reservatórios e da casa de força de Lajeado I (UHR1) e 
de Lajeado II (UHR2). 
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Figura 18: Localização, cotas e alturas de queda dos 
reservatórios das UHRs Lajeado I e Lajeado II 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Um aspecto operacional bem favorável do arranjo UHR1 combina-
do com UHR2 diz respeito às partidas na operação de bombeamento. 
No início de bombeamento da UHR1, a UHR2 poderá estar turbinan-
do e injetando potência por meio da operação de  suas turbinas-
bombas (modo turbina), aliviando, assim, o fluxo de carga provenien-
te da rede elétrica. Analogamente, no início de bombeamento da 
UHR2, a UHR1(modo turbina) poderá turbinar e injetar potência para 
atender à carga das turbinas-bombas de UHR2 (modo bomba). 
As Tabelas 5, 6 e 7 mostram as alturas de queda brutas máxima e 

mínima, a potência máxima durante os períodos de ponta e fora da 
ponta, bem como o volume dos reservatórios superiores das três vari-
antes da UHR2 combinadas com a UHR1. 
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Tabela 5: Alturas de queda, potências máximas e volumes 
dos reservatórios superiores da 

Variante I da UHR2 e da UHR1 

Usina 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmax 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmin 

Pot. max 
(MW) 

(ponta) 

Pot. max 
(MW) 

(fora da 
ponta) 

Volume do 
reservatório 

(hm�) 

UHR� �	 ��� �.��� �  

UHR
 - 
Variante I 


�� �� 
.�� 
.�� 
.
�� 

Total UHR� + 
UHR
 - 
Variante I 

- - �.�� 
.�� 
.
� 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 6: Alturas de queda, potências máximas e volumes 
dos reservatórios superiores da 

Variante II da UHR2 e da UHR1 

Usina 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmax 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmin 

Pot. max 
(MW) 

(ponta) 

Pot. max 
(MW) 

(fora da 
ponta) 

Volume do 
reservatório 

(hm�) 

UHR� �	 ��� �.��� �  

UHR
 - 
Variante II 


�� 
�� 
.�� 
.�� 
.��� 

Total UHR� 
+ UHR
 - 
Variante II 

- - �.�� 
.�� 
.�� 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 7: Alturas de queda, potências máximas e volumes 
dos reservatórios superiores da 
Variante III da UHR2 e da UHR1 

Usina 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmax 

Queda 
bruta 
(m) 

Hmin 

Pot. max 
(MW) 

(ponta) 

Pot. max 
(MW) 

(fora da 
ponta) 

Volume do 
reservatório 

(hm�) 

UHR� �	 ��� �.��� �  

UHR
 - 
Variante III 


�� ��� 
.�� 
.�� 	.
�� 

Total UHR� 
+ UHR
 - 
Variante III 

- - �.�� 
.�� 	.
� 

Fonte: Elaboração própria. 

A partir da comparação entre os dados técnicos das variantes da 
UHR2 compostas com a UHR1 (Tabelas 5, 6 e 7), verifica-se que a po-
tência total do conjunto (UHR1+UHR2) é a mesma em todas as 
combinações, igual a 3.850 MW, como potência máxima nos períodos 
de ponta, e 2.800 MW, nos períodos fora da ponta. No entanto, é signi-
ficativa a diferença de armazenamento energético em cada variante, 
pois o volume útil da Variante I é 2.258 hm3, o da Variante II é 2.608 
hm3 e o da Variante III é 4.208 hm3, os quais correspondem a volumes 
de energia acumulada bastante distintos. 

Ademais, foram selecionadas, preliminarmente, barragens de en-
rocamento com face de concreto e impermeabilização central de 
núcleo asfáltico para as três variantes da UHR2. Na Variante I, a altura 
da barragem foi fixada em 112 metros, enquanto que, nas Variantes II 
e III, a altura é 140 metros. Contudo, é necessária a avaliação da atra-
tividade econômica desta escolha, considerando outras opções de 
localização, com base em levantamentos e investigações geotécnicas 
locais. 

Por fim, a Figura 19 mostra algumas dimensões aproximadas da 
barragem e dos circuitos hidráulicos da combinação UHR1 e Variante 
I da UHR2. 
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Figura 19: Dimensões aproximadas da barragem e dos 
circuitos hidráulicos da UHR1 e da Variante I da UHR2 

 
Fonte: Elaboração própria. 

5.5.2. Resultados do pré-dimensionamento das capacidades 
instaladas das turbinas-bombas e dos circuitos hidráulicos 

Nesta subseção, são apresentados os dados de entrada e os resul-
tados do pré-dimensionamento das usinas selecionadas, 
contemplando a fixação da capacidade a ser instalada em cada UHR e 
o pré-dimensionamento das turbinas-bombas e dos componentes dos 
circuitos hidráulicos das usinas. 
Observa-se que os cálculos indicados nas tabelas a seguir provêm 

dos conceitos apresentados na Seção 5.2 e dos procedimentos e das 
rotinas abordados na Seção 5.3. Para fins de apresentação, foi realiza-
da uma divisão entre as usinas da Região Sul (bacia do Rio Uruguai) e 
as da bacia do Rio Tocantins. 

5.5.2.1. Usinas da bacia do Rio Uruguai: UHR Coxilha Grande e 
UHR Vacas Gordas 

Os dados de entrada requeridos para os pré-dimensionamentos das 
UHRs Coxilha Grande e Vacas Gordas estão indicados na Tabela 8. A 
Tabela 9, por sua vez, mostra os resultados dos cálculos oriundos das 
rotinas e dos procedimentos de pré-dimensionamento, enquanto que 
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as Figuras 20, 21 e 22 apresentam as dimensões dos rotores, das caixas 
espirais e dos tubos de sucção das turbinas-bombas destas duas usi-
nas. 

Tabela 8: Dados de entrada para pré-dimensionamento das 
UHRs Coxilha Grande e Vacas Gordas 

UHR Coxilha 
Grande 

Vacas 
Gordas 

Reservatório superior 
Cota máxima (m) ���,�� ��,�� 

Cota mínima (m) �,�� ���,�� 

Reservatório inferior 
Cota máxima (m) ���,�� ���,�� 

Cota mínima (m) ���,�� ���,�� 

Volume útil do reserva-
tório superior 

(hm�) ��� ���� 

Perdas de carga (esti-
mativa inicial) 

Turbinamento (%) 	,� 	,� 

Bombeamento (%) 	,� 	,� 

Capacidade nominal de geração de uma turbi-
na-bomba (MW) 

��� ��� 

Número de turbinas-bombas 	 � 

Rendimentos  
Turbinamento (%) �� �� 

Bombeamento (%) � � 

Temperatura da água (ºC) 
� 
� 

Aceleração da gravidade (m/s�) �,� �,� 

Massa específica da água (kg/m�) �.��� �.��� 

Número de pares de polos dos geradores-
motores 

�� 
	 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 9: Resultados dos cálculos das rotinas de pré-
dimensionamento para as UHRs Coxilha Grande e Vacas 

Gordas 

UHR 
Coxilha 
Grande 

Vacas 
Gordas 

Altura de queda (m) 

Nominal Ht 
	� �	� 

Máxima HtM 
�	 ��� 

Mínima Htm 

� ��� 

Altura de elevação (m) 

Nominal Hp 
�� �		 

Máxima HpM 

 �� 

Mínima Hpm 
�� �� 

Vazão total (m�/s) 
Modo turbina ��	 �
	
 

Modo bomba �
	 ��
 

Horas de operação (h) 
Turbinamento 
�� 
	 

Bombeamento 		� 	�� 

Dias de operação (dias) 

Turbinamento 
(h/dia) 

�� �� 

Bombeamento 
(
	h/dia) 

�� �� 

Perdas de carga na geração (%) 

Na vazão máxima �,
 	,� 

Na vazão nominal 
,	 �,� 

Na vazão mínima �, �, 

Perdas de carga no bombea-
mento (%) 

Na vazão máxima �,� 
, 

Na vazão nominal �,	 �,
 

Na vazão mínima �,� �,� 

Razão entre as alturas de ele-
vação máxima e mínima 

HpM/Hpm �,�� �,� 

Razão entre as alturas de ele-
vação e de queda nominais 

Hp/Ht �,�	 �,�� 

Razão entre a altura de eleva-
ção máxima e a nominal 

HpM/Hp �,�� �,
� 

Rotação síncrona (rpm) nr 

� ��� 
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UHR 
Coxilha 
Grande 

Vacas 
Gordas 

Rotação específica ns (rpm) 
Modo turbina nst ��� ��� 

Modo bomba nsp ��  ��� 

Capacidade de bombeamento 
(MW) 

Nominal Pp  ��  �� 

Máxima PpM   '  �� 

Coeficiente de cavitação (coefi-
ciente de Thoma)  

σ �,�'� �,�'  

Pressão atmosférica no reser-
vatório inferior (mca) 

hb .,// .,// 

Pressão do vapor da água 
(mca) 

hw �,� 1 �,� 1 

Altura de sucção estática (m) hs - �,� -�1,' 

Perda de carga na sucção (m) hfs �,�' �,�/ 

Submergência da bomba (m) Hs  �,'' �1,1/ 

Quociente entre rotação de 
disparo e rotação síncrona (pu) 

nf/nr �,� �,/ 

Rotação de disparo (rpm) nf  �. ��1 

Coeficiente de velocidade peri-
férica 

Ku �,�  �,�� 

Velocidade da água na entrada 
do rotor (m/s) 

vip ��,' .,� 

Fonte: Elaboração própria. 

Figura 20: Dimensões dos rotores das turbinas-bombas das 
UHRs Coxilha Grande e Vacas Gordas 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 
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Figura 21: Dimensões das caixas espirais das turbinas-

bombas das UHRs Coxilha Grande e Vacas Gordas 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 

Figura 22: Dimensões dos tubos de sucção das turbinas-

bombas das UHRs Coxilha Grande e Vacas Gordas 

 

UHR 
Coxilha 

Grande 
Vacas 

Gordas 

N+Ht 
Convencional (m) ��,�� ��,�� 

Tubular (m) ��,�� ��,�� 

O (m) �,�� �,�� 

P (m) �,�� �,�� 

Q 
Convencional (m) �,�� �,�� 

Tubular (m) �,�� �,�� 

R 
Convencional (m) �,�� �,�� 

Tubular (m) �,�� �,�� 

S (m) ��,�� ��,�� 

T (m) �,�� �,�� 

U (m) �,�� �,�� 

Z (m) �,��  ��,�� 
 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 
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5.5.2.2. Usinas da bacia do Rio Tocantins: Variantes da UHR Serra 
do Lajeado 

Os dados de entrada da UHR Serra do Lajeado, nas diferentes varian-
tes para a UHR2 (ou seja, I, II e II) e para a UHR1 são apresentados na 
Tabela 10. Considerando que a UHR1 é comum às três variantes, ela é 
denominada, nas tabelas a seguir, como “Lajeado Ponta”, e as UHR2 
de cada variante são denominadas Lajeado I, Lajeado II e Lajeado III. 

Tabela 10: Dados de entrada para pré-dimensionamento da 
UHR Serra do Lajeado 

UHR 
Lajeado 

I 
Lajeado 

II 
Lajeado 

III 
Lajeado 
Ponta 

Reservatório supe-
rior 

Cota máxima (m) ���,�� ���,�� ���,�� ���,�� 
Cota mínima (m) ���,�� ���,�� �	�,�� �
�,�� 

Reservatório inferi-
or 

Cota máxima (m) ���,�� ���,�� ���,�� ���,�� 
Cota mínima (m) ���,�� ���,�� ���,�� ���,�� 

Volume útil do re-
servatório superior 

(hm�) �.��� �.��� �.��� 
 

Perdas de carga 
(estimativa inicial) 

Turbinamento (%) �,� �,� �,� �,� 
Bombeamento (%) �,� �,� �,� �,� 

Capacidade nominal de geração uma 
turbina-bomba (MW) 

�
� �
� �
� �
� 

Número de turbinas-bombas �� �� �� �� 

Rendimentos  
Turbinamento (%) 	� 	� 	� 	� 
Bombeamento (%) 
� 
� 
� 
� 

Temperatura da água (ºC) �� �� �� �� 
Aceleração da gravidade (m/s�) 	,
� 	,
� 	,
� 	,
� 
Massa específica da água (kg/m�) �.��� �.��� �.��� �.��� 
Número de pares de polos dos gerado-
res-motores 

�� �� �� �� 

Fonte: Elaboração própria. 

Abaixo, a Tabela 11 expõe os resultados de cálculos oriundos das 
rotinas e dos procedimentos de pré-dimensionamento, enquanto que 
as Figuras 23, 24 e 25 apresentam as dimensões dos rotores, das caixas 
espirais e dos tubos de sucção das turbinas-bombas das variantes da 
UHR Serra do Lajeado. 
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Tabela 11: Resultados dos cálculos das rotinas de pré-
dimensionamento da UHR Serra do Lajeado 

UHR 
Lajeado 

I 
Lajeado 

II 
Lajeado 

III 
Lajeado 
Ponta 

Altura de queda (m) 
Nominal Ht ��� ��� ��� ��� 
Máxima HtM ��� ��	 ��� �	� 
Mínima Htm �	� ��� ��� ��� 

Altura de elevação (m) 
Nominal Hp ��
 �
� ��
 �	� 
Máxima HpM ��� ��� ��� ��� 
Mínima Hpm ��� ��� �	� �	� 

Vazão total (m�/s) 
Modo turbina ���� ���� �
�	 ��
 
Modo bomba ��� ��� 	�� �	� 

Horas de operação (h) 
Turbinamento ��	 ��� ��� � 
Bombeamento ��� ��� ���� �� 

Dias de operação (dias) 
Turbinamento (	h/dia) �� �� �� - 
Bombeamento (�
h/dia) �	 �	 �� - 

Perdas de carga na geração (%) 
Na vazão máxima 
,� 	,� 
,� �,� 
Na vazão nominal �,	 �,� �,� �,� 
Na vazão mínima �,� �,� �,
 �,	 

Perdas de carga no bombeamento (%) 
Na vazão máxima �,� 
,� �,� �,	 
Na vazão nominal �,� �,� �,� �,� 
Na vazão mínima �,� �,� �,� �,� 

Razão entre as alturas de elevação 
máxima e mínima 

HpM/Hpm �,�� �,�� �,
� �,�
 

Razão entre as alturas de elevação e 
de queda nominais 

Hp/Ht �,�
 �,�� �,�
 �,�� 

Razão entre a altura de elevação 
máxima e a nominal 

HpM/Hp �,�� �,�	 �,�� �,�� 

Rotação síncrona (rpm) nr ��� ��� ��� ��� 

Rotação específica ns (rpm) 
Modo turbina nst �
� ��	 �

 ��� 
Modo bomba nsp �

 ��� �
� ��� 

Capacidade de bombeamento (MW) 
Nominal Pp ��� ��� ��
 �	� 
Máxima PpM ��� ��� ��� �	� 

Coeficiente de cavitação (coeficiente 
de Thoma)  

σ �,��� �,��
 �,��� �,��� 

Pressão atmosférica no reservatório 
inferior (mca) 

hb ��,�� ��,�� ��,�� ��,�� 

Pressão do vapor da água (mca) hw �,��	 �,��	 �,��	 �,��	 
Altura de sucção estática (m) hs -��,
 -��,� -�	,� -��,� 
Perda de carga na sucção (m) hfs �,�� �,�� �,�
 �,�� 
Submergência da bomba (m) Hs ��,�� ��,� �	,� �	,�� 
Quociente entre rotação de disparo e 
rotação síncrona (pu) 

nf/nr �,� �,
 �,� �,
 

Rotação de disparo (rpm) nf ��� ��� ��� 
�� 
Coeficiente de velocidade periférica Ku �,�� �,�� �,�� �,�� 
Velocidade da água na entrada do 
rotor (m/s) 

vip �,� ��,� �,� ��,	 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 23: Dimensões dos rotores das turbinas-bombas da 
UHR Serra do Lajeado 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 

Figura 24: Dimensões das caixas espirais das turbinas-

bombas da UHR Serra do Lajeado 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 
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Figura 25: Dimensões dos tubos de sucção das turbinas-

bombas da UHR Lajeado 

 

 

UHR 
Lajeado 

I II III Ponta 

N+Ht 
Convencional 

(m) 
��,�� ��,�� ��,�� �,�� 

Tubular (m) ��,�� ��,�� ��,�� ��,�� 

O (m) �,�� �,�� �,�� �,�� 

P (m) �,�  �,�� �,�  �,�� 

Q 
Convencional 

(m) 
�,�" �,�� �,"� �,�� 

Tubular (m) �,�� �,�� �,   �, � 

R 
Convencional 

(m) 
�,�� �,�  �,�� 

�,"� 

Tubular (m) �,"�  , �  ,�� �, � 

S (m) ��,�� ��, � ��,"� ��, � 

T (m) �,�� �,�� �,�� �,�� 

U (m) �,�� �,�� �,�� �,�� 

Z (m) �","  �,�� �,�� �,�� 
  

Fonte: Elaboração própria, a partir de Siervo e Lugaresi (1980). 

5.5.2.3. Pré-dimensionamento dos diâmetros dos circuitos 
hidráulicos: Exemplo da UHR Coxilha Grande 

À guisa de exemplo, esta subseção apresenta a sequência de cálculos 
utilizada no pré-dimensionamento dos diâmetros dos componentes 
do circuito hidráulico da UHR Coxilha Grande. Barbosa et al. (2021) 
descrevem cálculos semelhantes realizados para as demais configura-
ções de UHRs pré-dimensionadas neste estudo. 
Os túneis de adução da UHR Coxilha Grande são longos, contendo 

6.694 metros. Portanto, os diâmetros equivalentes dos túneis devem 
ser grandes, com a finalidade de minimizar as perdas de carga ocasio-
nadas pelo escoamento da água neles. 
Utilizando a equação (25), com o comprimento do túnel de adução 

supracitado e assumindo que o mesmo é revestido de concreto, a altu-
ra de queda bruta mínima de 232 metros, referente a condição em que 
se requer a vazão turbinada máxima de 151 m3/s, e um valor de K 
igual a 68,447, retirado da Tabela 3, obtém-se um diâmetro equivalen-
te econômico de 952 centímetros, o qual, arredondado, equivale a 9,5 
metros. 
No entanto, este valor do diâmetro ainda acarreta um custo de 

construção elevado para o longo túnel de adução. Foram, então, simu-
lados os valores de 9 metros, 8 metros, 7 metros, 6 metros e 5,5 metros, 
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e computados tanto a perda de carga total correspondente, em relação 
à altura de queda associada à vazão turbinada máxima, quanto o cus-
to de construção do túnel. A melhor solução de compromisso resultou 
para o diâmetro de 8 metros, o que acarreta uma perda de carga rela-
tiva à altura de queda de 3,2%, inferior ao limite de 4% usualmente 
adotado em estudos de pré-dimensionamento. Deste modo, com o 
diâmetro de 8 metros, possibilita-se uma redução de 30,5% no custo 
do túnel de adução, se comparado com um diâmetro equivalente de 
9,5 metros. 

Destaca-se que o valor adotado (8,0 metros) do diâmetro do túnel 
de adução está abaixo de 10,7 metros, limite máximo recomendado 
por EPRI (1990) e adotado pela EPE (2019). Para este valor do diâme-
tro (8,0 metros), tem-se uma velocidade máxima do escoamento nos 
túneis de adução de 3,0 m/s, o qual é superior ao valor mínimo de 0,5 
m/s, sugerido por Jacobsson (2019), e inferior ao valor máximo de 7,0 
m/s, recomendado por Power Resources Office, Bureau of Reclamation e 
United States Department of the Interior (2013). Além disso, a velocidade 
de 3,0 m/s é compatível com túneis revestidos de concreto projetado 
(Pereira, 2015). 

Utilizando a equação (23) com a vazão turbinada máxima de 151 
m3/s e a altura de queda correspondente de 232 metros, encontra-se 
um diâmetro econômico de 5,57 metros para os poços forçados da 
UHR Coxilha Grande. Por outro lado, o cálculo deste diâmetro eco-
nômico através da equação (24), empregando a capacidade instalada 
da turbina reversível de 300.000 kW e a altura de queda nominal de 
256 metros, resulta em 5,0 metros. 

Conforme sugerido por EPRI (1990) e adotado pela EPE (2019), as-
sume-se, aqui, um comprimento de revestimento de aço nos poços 
forçados correspondente a 25% da queda bruta máxima, medido a 
partir da casa de força. Assim, adotando um diâmetro de 5 metros 
para este trecho dos poços, ter-se-á uma velocidade máxima do esco-
amento de 7,8 m/s, a qual é inferior ao limite de 8 m/s, recomendado 
pela Eletrobras (2003). 

No restante dos poços forçados, que serão revestidos de concreto, 
adota-se um diâmetro de 5,5 metros, de modo que, neste trecho, a 
velocidade máxima do escoamento será de 6,4 m/s, sendo inferior ao 
limite de 7 m/s, sugerido pela Eletrobras (2003). 

Deve-se, também, comparar estas velocidades do escoamento nos 
poços forçados da UHR Coxilha Grande com os valores recomenda-
dos na Tabela 2, em função das alturas de queda ou de elevação 
máximos. Esta UHR possui alturas de queda e de elevação bruta má-
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ximos de 279 metros, para a qual a Tabela 2 recomenda uma veloci-
dade de escoamento de 7,3 m/s, que é aderente com a média das 
velocidades máximas encontradas nos dois trechos dos poços força-
dos aqui pré-dimensionados. 

O diâmetro equivalente dos túneis de restituição/sucção da UHR 
Coxilha Grande pode ser definido a partir das velocidades máximas 
recomendadas na Tabela 2 para este tipo de túnel, em função das altu-
ras de queda ou de elevação máximos. Neste sentido, para uma altura 
de elevação líquida máxima de 290 metros, a Tabela 2 indica uma 
velocidade de escoamento no túnel de sucção de 2,2 m/s. Consequen-
temente, com a finalidade de não se ultrapassar esta velocidade 
durante o turbinamento da vazão máxima, o diâmetro equivalente do 
túnel de sucção deve ser de 9,4 metros. 

5.5.2.4. Pré-dimensionamento das tomadas d’água: Exemplo da 
UHR Coxilha Grande 

Barbosa et al. (2021) utilizaram a metodologia do manual de Critérios 
de Projeto Civil de Usinas Hidrelétricas da Eletrobrás (2003) no pré-
dimensionamento das tomadas d’água das UHRs analisadas neste 
estudo. Esta subseção apresenta, como um exemplo, os resultados 
obtidos com a aplicação desta metodologia nas tomadas d’água da 
UHR Coxilha Grande. 

A seguir, a Tabela 12 apresenta as principais grandezas calculadas 
no processo de pré-dimensionamento das tomadas d’água da UHR 
Coxilha Grande, bem como as dimensões obtidas com os cálculos. 
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Tabela 12: Grandezas utilizadas e resultados obtidos no pré-

dimensionamento das tomadas d’água da 

UHR Coxilha Grande 

Q (m�/s) �/�,�� 

Vgrade (m/s) �,� 

Agrade (m�) �/,/� 

Vcomp (m/s) �, � 

Acomp (m�) ' ,1� 

K �,���/ 

d (m) 1,� 

smin (m) �,1 

s (m) ',� 

hgrade (m) ��,' 

bgrade (m) ',/ 

hcomporta (m) ��,' 

bcomporta (m) ',� 

Fonte: Elaboração própria. 

A Figura 26 mostra a vista em corte da tomada d’água da UHR 
Coxilha Grande com suas respectivas medidas, enquanto que a Figura 
27 exibe a vista frontal do emboque desta tomada d’água. 

Figura 26: Vista em corte da tomada d’água da 

UHR Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 27: Vista frontal do emboque da tomada d’água da 
UHR Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

5.5.2.5. Pré-dimensionamento da chaminé de equilíbrio da UHR 
Coxilha Grande 

A chaminé de equilíbrio visa atenuar as sobrepressões e as subpres-
sões nos condutos forçados e nos equipamentos eletromecânicos, 
diante de transientes hidráulicos que são formados nas manobras de 
fechamento ou abertura de válvulas de admissão e controle das turbi-
nas-bombas, principalmente, ou em caso de desligamento abrupto das 
turbinas-bombas, em especial no modo de operação como bombas. 
Trata-se de um fenômeno já bem conhecido e equacionado, seja por 
meio de modelagem numérica (ex. técnica de diferenças finitas para 
resolução da equação diferencial do movimento variável que governa 
o fluxo e as variações de pressão no circuito hidráulico), seja por meio 
de técnicas mais expeditas, que tem validade para fins de pré-
dimensionamento ou estudos de inventário. 
Conforme recomendado pela Eletrobrás (2003), é necessária a ins-

talação de uma chaminé de equilíbrio no circuito de geração de usinas 
hidrelétricas nos casos em que L/H > 4, onde L é o comprimento dos 
dutos ou túneis unindo as tomadas d’água com as turbinas e H é a 
altura de queda nominal. 
Na UHR Coxilha Grande, L = 7.894 metros e H = 274 metros. Logo, 

a relação L/H é igual a 28,8, requerendo-se, por conseguinte, a coloca-
ção de uma chaminé de equilíbrio, a qual foi posicionada na 
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extremidade final do trecho de baixa pressão, conforme indicado na 
Figura 28, abaixo. Trata-se da única UHR, dentre as selecionadas neste 
estudo, que requer uma chaminé de equilíbrio, por conta da longa 
extensão dos túneis entre o reservatório superior e o reservatório infe-
rior (Rio Pelotas). 

Figura 28: Relevo, circuito hidráulico e chaminé de equilíbrio 
da UHR Coxilha Grande 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Quanto às dimensões mínimas de uma chaminé de equilíbrio de 
forma cilíndrica posicionada na vertical, duas condições devem ser 
atendidas (Barbosa et al., 2021). A primeira é a Condição de Sparre, 
que visa garantir a reflexão das ondas transientes que chegam à cha-
miné e, assim, propiciar uma proteção satisfatória ao conduto de 
adução. Deste modo, a área da seção transversal da chaminé, Ach, deve 
ser maior do que a área da seção transversal do duto ou túnel de adu-
ção de baixa pressão, A, de modo que Ach > A. 
A segunda é a Condição de Thoma, que busca garantir a estabili-

dade da chaminé e exige uma área mínima para esta (Ach���), dada 
pela equação (33): 

Ach��� �
��

�	
.  


.�

�.�����
 (33) 

onde: 
 V é a velocidade da água no duto ou túnel de adução (m/s); 
 A é a área da seção transversal do duto ou túnel de adução 

(m2); 
 L é o comprimento do duto ou túnel de adução (m); 
 H é a queda bruta mínima (m); e 
 ℎ� é a perda de carga no trecho de adução (m). 

Na UHR Coxilha Grande, tem-se L = 6.694 metros, Q = 151 m3/s e 
H = 225 metros, sendo que o diâmetro do túnel de adução é D = 8 
metros. Logo, A = 50,26 m2 e V = Q/A = 3,00 m/s. A perda de carga 
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no trecho de adução, calculada pela fórmula de Darcy-Weisbach, é 
ℎ� = 3,94 metros. Portanto, substituindo estes valores na equação (33), 
obtém-se uma área mínima da chaminé igual a 177,2 metros. 

Sendo um cilindro vertical, o diâmetro da base da chaminé 
(Dch���) é dado pela equação (34): 

Dch��� =  (D.Ach��� 

# = 15 )       (34) 

Por sua vez, segundo Cardoso Junior (2015), a altura máxima de 
elevação, Hch, é dada pela equação (35): 

Hch��� = ( E.3
�.Ach���

.� =  41,73 m      (35) 

Adota-se Hch = 42 metros. 

5.5.2.6. Cálculo das perdas de carga nos circuitos hidráulicos: 
Exemplo da UHR Coxilha Grande 

As perdas de carga em cada circuito hidráulico da UHR Coxilha 
Grande foram calculadas para as vazões máximas, nominais e míni-
mas de turbinagem e de bombeamento. Portanto, nesta subseção, 
estão detalhados os resultados para as vazões máximas de turbina-
gem, de 151 m3/s, e de bombeamento, de 111 m3/s. Barbosa et al. 
(2021) descrevem os cálculos semelhantes realizados para as demais 
vazões e para as outras configurações de UHRs pré-dimensionadas 
neste estudo. 

Os quatro túneis de adução da UHR Coxilha Grande têm um diâ-
metro equivalente a 8 metros e um comprimento de 6.694 metros. 

A tomada de água no início dos túneis de adução provoca três ti-
pos de perdas de carga, devido à aceleração do fluxo de água, às 
perdas na grade e às perdas nos nichos das comportas de emergência. 
Na vazão máxima de turbinagem, estas perdas representam um total 
de 0,28 metros de coluna de água (mca). 

As perdas distribuídas ao longo do comprimento do túnel de adu-
ção correspondem a 3,94 mca, para esta vazão. 

Conforme apresentado na subseção anterior, devido ao longo 
comprimento do túnel de adução em relação à altura de queda da 
UHR, há a necessidade de se utilizar uma chaminé de equilíbrio, que 
provoca uma perda de carga de 0,9 mca para a vazão máxima de tur-
binagem. 

Na transição entre o túnel de adução e o poço forçado, há uma 
curva de 90o e uma contração súbita de área. A perda de carga associ-
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ada à curva de 90o, de 0,14 mca, é debitada nas perdas do túnel de 
adução, que atingem, no total, 4,46 mca, enquanto que a perda de 
carga na contração súbita de área, de 0,08 mca, é debitada ao poço 
forçado. 

Os poços forçados da UHR possuem um comprimento de 239 me-
tros. Conforme mencionado anteriormente, assumiu-se, nos projetos 
de UHRs aqui analisados, um comprimento de revestimento de aço 
nos poços forçados correspondente a 25% da altura de queda bruta 
máxima, medido a partir da casa de força. Uma vez que esta altura de 
queda na UHR Coxilha Grande é 279 metros, o trecho dos poços re-
vestido de aço é 70 metros. O diâmetro deste trecho, por sua vez, 
equivale a 5 metros e a perda de carga distribuída que nele ocorre é 
0,38 mca. Os restantes 169 metros dos poços forçados são revestidos 
de concreto e possuem um diâmetro de 5,5 metros, nos quais ocorre 
uma perda de carga de 0,69 mca. Além disso, entre estes dois trechos 
dos poços forçados, há uma redução gradual do diâmetro de 5,5 me-
tros para 5 metros, que ocasiona uma perda de carga de 0,14 mca1. 

Assumindo que as turbinas reversíveis sejam de eixo vertical, o 
que é usual para máquinas do porte daquelas da UHR Coxilha Gran-
de, é necessária uma curva de 90o na saída do poço forçado, que 
ocasiona uma perda de carga de 0,84 mca. 

Após a curva de 90o, há uma válvula de esfera, essencial na transi-
ção do modo turbinagem para o modo bombeamento e vice-versa, 
que causa uma perda de carga de 0,08 mca, e uma redução gradual do 
duto de aço até atingir o diâmetro da entrada da voluta das turbinas, 
que provoca uma perda de carga de 0,33 mca. 

A soma das perdas de carga nos poços forçados até as entradas das 
turbinas resulta em 2,74 mca. Ao se adicionar as perdas nos túneis de 
adução, tem-se uma perda de carga total no circuito de adução das 
turbinas, em seu modo geração, de 7,31 mca. 

Na saída do tubo de sucção das turbinas reversíveis, há uma am-
pliação gradual, em concreto, de um diâmetro de 6,72 metros, na 
opção tubular, para o diâmetro equivalente de 9,4 metros no túnel de 
sucção (túnel de restituição, no modo de geração das turbinas). A 
perda de carga correspondente é 0,06 mca. O comprimento do túnel 
de restituição é de 1200 m e seu diâmetro equivalente é 9,4 m. A perda 
de carga produzida neste túnel é de 0,31 mca. 

                                                           
1 Resultado obtido utilizando a média dos diâmetros maior e menor. 
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A descarga do fluxo no reservatório inferior ocorre em uma estru-
tura semelhante à tomada de água, contendo grade e comportas de 
emergência. A única diferença é que, nesta estrutura, há uma desace-
leração do escoamento, ao invés de uma aceleração, como na tomada 
de água. A soma das perdas de carga devido a esta desaceleração, 
grade e nichos da comporta de emergência é 0,10 mca, totalizando 
uma perda de 0,46 mca no túnel de restituição. 

Somando estas perdas às calculadas para o circuito de adução, 
equivalentes a 7,00 mca, obtém-se 7,46 mca, que representa 3,2 % da 
altura de queda bruta nominal quando se tem a vazão máxima. Deste 
total de perdas, 52,8% ocorrem no longo trecho reto do túnel de adu-
ção. 

No bombeamento, o fluxo de água atravessa os mesmos trechos re-
tos e singularidades descritos nesta subseção, porém em sentido 
inverso. No que diz respeito ao cálculo de perdas de carga, as princi-
pais diferenças em relação ao fluxo de água durante a geração são que 
as reduções graduais viram expansões graduais, as expansões gradu-
ais se tornam reduções graduais, a contração súbita vira expansão 
súbita, o órgão de descarga do fluxo no reservatório inferior se torna 
tomada de água, a tomada de água no reservatório superior vira o 
órgão de descarga e, sobretudo, a vazão máxima de bombeamento na 
UHR Coxilha Grande é bem menor do que a vazão máxima de turbi-
nagem. 

As perdas de carga para a vazão máxima de bombeamento de 111 
m3/s, no túnel de sucção, no trecho entre a saída das turbinas operan-
do como bombas e a passagem para o túnel de recalque e no túnel de 
recalque, são 0,26 mca, 1,67 mca e 2,38 mca, respectivamente. Portan-
to, a perda total no circuito de recalque é 4,05 mca e a perda de carga 
total durante o bombeamento é 4,31 mca, ou seja, 1,9% da altura de 
elevação bruta mínima. Do total de perdas, 49,6% ocorrem no longo 
trecho reto do túnel de recalque. 

5.5.2.7. Pré-dimensionamento dos vertedores: Exemplo da UHR 
Coxilha Grande 

Barbosa et al. (2021) utilizaram a metodologia apresentada na Subse-
ção 5.4.4 no pré-dimensionamento dos vertedores das UHRs 
analisadas neste estudo. Assim, a presente subseção apresenta, como 
um exemplo, os resultados obtidos com a aplicação desta metodologia 
nos vertedores da UHR Coxilha Grande. Neste sentido, a Tabela 13 
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mostra os dados de entrada e o resultado para o cálculo da vazão con-
tribuinte máxima da área de drenagem da usina, Qmax bd. 

Tabela 13: Dados de entrada e resultado do cálculo da vazão 
contribuinte máxima da área de drenagem da 

UHR Coxilha Grande 

A (km�) C Amortecimento Qmax bd (m�/s) 

��� �� ��% �.���,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

Adicionando a vazão máxima de bombeamento, Qbmax, à Qmax bd, ob-
tém-se a vazão de projeto do vertedor, Qp, conforme exposto na 
Tabela 14, a seguir. 

Tabela 14: Vazões máximas da área de drenagem e de 
bombeamento e vazão de projeto do vertedor da 

UHR Coxilha Grande 

Qmax bd (m�/s) Qbmax (m�/s) Qp (m�/s) 

�.���,�� 			,�� �.��,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

A carga de projeto do vertedor foi definida em 10 metros. Deste 
modo, substituindo na equação (32) esta carga, a vazão de projeto do 
vertedor e seu coeficiente de descarga, obtém-se a largura inicial total 
da soleira, Ltotal inicial, indicada na Tabela 15. 

Tabela 15: Vazão de projeto, carga na soleira, coeficiente de 
descarga e largura inicial total da soleira do vertedor da 

UHR Coxilha Grande 

Qp (m�/s) Hd (m) C Ltotal inicial (m) 

�.��,�� ��,� 
,�� ��,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

Por fim, ao assumir uma largura de vão no vertedor de 10 metros, 
tem-se um número estimado de vãos igual a 5,5, que, arredondado, 
resulta em 6 vãos, requerendo 5 pilares (Tabela 16). Todavia, a largura 
inicial do vertedor precisa ser corrigida para considerar o efeito dos 
pilares no escoamento. Portanto, o valor corrigido, Ltotal corrigida, está 
indicado na Tabela 17, abaixo. 
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Tabela 16: Número de vãos e número de pilares no vertedor 
da UHR Coxilha Grande 

Número estimado 
de vãos 

Número adotado de 
vãos 

Número de 
pilares 

�,�� � � 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 17: Larguras inicial e corrigida do vertedor da UHR 
Coxilha Grande 

Ltotal inicial 
(m) 

Número de 
pilares 

ka kp 
Ltotal corrigida 

(m) 

��,�� � �,�� �,�
 ��,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

A metodologia utilizada por United States Department of the Inte-
rior (1984) para escolher o tipo de bacia de dissipação, que foi adotada 
neste estudo, requer o cálculo do número de Froude de montante (Fr) 
e da velocidade no pé do vertedor (V). Esta última depende da altura 
de queda máxima do fluxo do vertedor e da lâmina de água a jusante 
do canal de fuga. A lâmina de água foi fixada em 4 metros para todas 
as UHRs pré-dimensionadas, enquanto a altura da queda foi definida 
como sendo a mesma da altura da barragem. Na UHR Coxilha Gran-
de, isto resultou em um valor de V de 35,44 m/s. 

Já o número de Froude depende de V e da lâmina de água no pé 
do vertedor, Y, que, por seu turno, é função de V, Ltotal corrigida e Qp. Uti-
lizando estes três últimos valores, já calculados para a UHR Coxilha 
Grande, obtém-se Y = 1,48 metros e Fr = 9,29. Deste modo, para V = 
35,44 m/s e Fr = 9,29, a metodologia do United States Department of 
the Interior (1984) recomenda o uso de uma bacia de dissipação do 
Tipo II, conforme apresentado na Figura 29. 
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Figura 29 Tipos de bacias de dissipação e 

critérios de adoção 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de United States Department of the Interior (1984). 
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Tendo em vista o barateamento e o consequente forte crescimento das 
fontes renováveis intermitentes, sobretudo as energias eólica e solar, 
bem como a progressiva redução da participação das usinas hidrelé-
tricas convencionais (UHEs) na matriz elétrica brasileira, as usinas 
hidrelétricas reversíveis (UHRs) são uma alternativa importante para 
garantir a controlabilidade e a eficiência na geração do Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN). Porém, a viabilidade econômica das UHRs 
precisa ser comprovada para que estas usinas sejam incluídas for-
malmente no planejamento da expansão e para que seja possível 
justificar mudanças no arcabouço regulatório que viabilizem e incen-
tivem os investimentos neste tipo de tecnologia no SIN. 

Neste contexto, o presente capítulo tem como objetivo central ava-
liar a viabilidade econômica das UHRs para a expansão do sistema 
elétrico brasileiro. Esta análise foi realizada através de um modelo de 
planejamento integrado da expansão e da operação do sistema, que 
contempla como candidatos, além dos projetos previstos pela Empre-
sa de Pesquisa Energética (EPE) no Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE) 2029, algumas UHRs identificadas no Capítulo 5 deste 
livro. Os resultados foram contundentes e, em resumo, foi demons-
trado que as UHRs fazem parte da expansão ao mínimo custo do SIN 
na década de 2030, em um contexto de forte aumento da participação 
das fontes renováveis não controláveis. 
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Em termos metodológicos, o modelo desenvolvido utilizou como 
base a configuração do sistema do PDE 2029 e avaliou a viabilidade 
econômica de cinco UHRs pré-selecionadas como candidatas à expan-
são do SIN na década de 2030, quando se estima que será possível a 
efetiva entrada em operação das primeiras usinas deste tipo no Brasil, 
em competição com outros projetos candidatos à expansão, com carac-
terísticas idênticas às que constam no Plano. 

Para descrever o processo desta análise da viabilidade econômica, 
este capítulo está dividido em cinco seções, além desta introdução e 
das conclusões. A Seção 6.1 apresenta a metodologia utilizada para 
modelagem da expansão e operação do SIN. A Seção 6.2 descreve 
como o SIN foi representado no modelo de otimização adotado para 
simular a expansão e a operação do sistema, incluindo os projetos 
candidatos de UHRs. A Seção 6.3 traz os resultados da aplicação da 
metodologia para o planejamento da expansão do SIN no horizonte 
de 2039, considerando os projetos candidatos de UHRs. A Seção 6.4, 
por sua vez, detalha a operação por meio dos resultados de uma si-
mulação do sistema com granularidade temporal horária, enquanto 
que a Seção 6.5 apresenta um resumo da simulação integrada de ex-
pansão e operação do SIN para o horizonte de 2039. Por fim, encerra-
se o capítulo com as principais conclusões sobre a avaliação da viabi-
lidade econômica das UHRs no SIN. 

Ressalta-se que o modelo de expansão utilizado se restringiu ao 
aspecto econômico, sem considerar qualquer tipo de valoração de 
atributos ambientais das diversas fontes. Também é importante desta-
car que as análises deste capítulo subsidiam as discussões dos 
próximos dois capítulos, que tratarão de aspectos financeiros e regula-
tórios relacionados à viabilização das UHRs no Brasil. 

6.1. Metodologia 

Esta seção aborda sucintamente os principais aspectos da metodologia 
utilizada para a realização das análises de viabilidade econômica das 
UHRs1. A metodologia aplicada neste estudo de caso consistiu em 
simular um problema de expansão em um horizonte de longo prazo, 

                                                           
1 Para maiores detalhamentos, o arcabouço metodológico completo está disponibilizado 
para consulta no site do projeto que deu origem a este livro:  
https://projetouhr.com.br/. 
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tendo as UHRs como empreendimentos candidatos à expansão. Con-
siderou-se, como horizonte para esta análise, o período final da 
década de 2030, pois se assumiu que não haveria tempo hábil para 
implantação de UHRs antes disso, haja vista a inexistência de projetos 
desta tecnologia aptos a serem leiloados e o longo ciclo entre os estu-
dos iniciais e a entrada em operação de empreendimentos hídricos. 

Assim, considerou-se, como ponto de partida, a configuração final 
do PDE 2029 e os custos de projetos candidatos à expansão da geração 
e transmissão do próprio, além de um conjunto de UHRs apresenta-
das no Capítulo 5. A partir do resultado obtido no problema da 
expansão do sistema, analisou-se como seria a operação do mesmo em 
base horária com esta configuração e qual seria a receita esperada das 
usinas do plano de expansão, incluindo as UHRs e considerando ape-
nas o mercado de energia de curto prazo. 

6.1.1. Modelo Plexos 

Como ferramenta para execução deste estudo de caso, foi utilizado 
o software Plexos, na versão 8.3. O Plexos é um software de otimização 
de sistemas energéticos desenvolvido pela Energy Exemplar e é utili-
zado em análises do planejamento da operação, da expansão e da 
confiabilidade de sistemas elétricos, regularmente, por várias institui-
ções de pesquisa internacionais, como National Renewable Energy 
Laboratory (NREL), dos EUA, e European Network of Transmission Sys-
tem Operators for Electricity (ENTSOE-E). 

A ferramenta apresenta quatro módulos principais que podem ser 
executados de forma encadeada, quais sejam, LT (Long Term – Longo 
Prazo), MT (Medium Term – Médio Prazo), PASA (cronograma de 
manutenção e confiabilidade) e ST (Short Term – Curto Prazo). O mó-
dulo de longo prazo (LT) é projetado para definir a expansão ótima do 
parque gerador e calcula simultaneamente a operação do sistema com 
algumas simplificações. O módulo de médio prazo (MT) simula a 
operação do sistema ao longo de um período que atinge vários anos, 
em resolução temporal que pode ir de diária a trimestral. O Módulo 
PASA, por sua vez, pode ser utilizado para elaborar um cronograma 
ótimo de manutenções programadas e para calcular indicadores de 
confiabilidade do sistema. Finalmente, o módulo de curto prazo (ST) 
resolve o problema da operação de forma mais detalhada, conside-
rando restrições cronológicas, unit commitment, entre outras, através 
do cálculo do despacho e dos preços, em intervalos temporais que 
podem ser horários ou menores. 
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Nota-se, contudo, que algumas restrições e condições de operação 
de horizonte maior não são possíveis de serem consideradas pela si-
mulação de curto prazo. Por exemplo, caso seja executada a simulação 
ST isoladamente, as usinas hidrelétricas com reservatório de grande 
capacidade tendem a ser totalmente deplecionadas, pois, consideran-
do apenas um curto horizonte de simulação, não há custos ao se 
utilizar toda a água disponível, que poderia ser melhor aproveitada 
em uma situação futura. 

Para corrigir esse problema, o módulo de curto prazo deve ser ro-
dado de forma integrada a um módulo de prazo maior (LT ou MT), 
que elabora uma estratégia ótima de gestão de reservatórios e outras 
maneiras de armazenamento. Essa estratégia é repassada para a simu-
lação de curto prazo na forma de metas de armazenamento ou de 
preços sombra para a água em cada reservatório, de modo a permitir 
a tomada de decisões de operação de curto prazo, respeitando o valor 
da água ou as metas de armazenamento em um horizonte mais dila-
tado. 

6.1.2. Montagem da base de dados 

A construção da base de dados com as características do sistema 
modelado incluiu a representação das unidades de geração e trans-
missão de energia, dos recursos energéticos do sistema e das 
expectativas para expansão do sistema em termos de demanda, bem 
como dos projetos candidatos à expansão da geração e da transmis-
são. A forma de representação do sistema no Plexos consiste na 
inserção dos elementos e das informações por meio das configurações 
de Objects, Memberships e Properties. Os Objects objetivam definir os 
objetos ou elementos presentes na rede, os Memberships visam definir 
os relacionamentos existentes entre os objetos, enquanto que os Pro-
perties são as informações e os parâmetros relativos a cada objeto 
(Castro, 2015). 

No Plexos, todo o tipo de fonte de geração é modelado por meio de 
uma mesma classe de objetos, denominada Generators. Esta classe de 
objetos permite que sejam imputadas informações relacionadas a da-
dos de potência, fator de capacidade, custos e tempo de partida, 
valores de rampa de carga, taxas de indisponibilidade programadas e 
forçadas, entre outras características das máquinas de geração. 

Para distinguir o tipo de gerador, o próprio modelo realiza a infe-
rência através dos dados e dos relacionamentos estabelecidos para 
cada objeto. Por exemplo, caso haja um gerador relacionado a um 
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reservatório, o modelo já entende que se trata de um gerador hidrelé-
trico e admite propriedades específicas dos geradores hídricos, como a 
produtibilidade ou a potência em modo bombeamento, a qual é utili-
zada para configurá-lo como reversível. 

Os reservatórios de UHEs são representados por objetos específi-
cos denominados Storages. Estes objetos são configurados com as 
informações de volumes máximo e mínimo, entre outras condições de 
operação, como o volume inicial, o método adotado para calcular o 
volume final, as afluências, as restrições de defluência, os dados de 
evaporação e os volumes de água desviados para outros usos. Visan-
do compor a relação em cascata existente entre diferentes 
reservatórios na mesma bacia, o Plexos dispõe do objeto Waterways, 
que cumpre a função de representar os canais e rios que interligam os 
reservatórios. Para isso, estes são configurados com as informações de 
direção do fluxo e de tempo de viagem da água entre os pontos conec-
tados pelos Waterways, além de conterem as propriedades de restrição 
de fluxo nos canais. 

Com base nestes elementos, é possível construir as cascatas de ope-
ração dos reservatórios de geração hidrelétrica, condição fundamental 
para representar o SIN com sua diversidade de UHEs que comparti-
lham os recursos hídricos do país. O sequenciamento dos 
reservatórios na cascata utilizou como referência o arquivo de cadas-
tro das usinas hidrelétricas contido no deck do Newave. Por sua vez, a 
lógica adotada para as usinas de fontes renováveis, como solar, eólica 
e biomassa, considerou a representação por meio de geradores equi-
valentes para cada região de maior concentração de cada uma delas. 

Em outras palavras, para cada tipo de fonte, estabeleceu-se um ob-
jeto de geração por região com capacidade fixa de 1 MW e o número 
de units varia no tempo conforme a capacidade instalada daquela 
fonte é incrementada na região. Esta mesma lógica de representar a 
geração por meio de objeto equivalente para cada região foi adotada 
para representar, também, as pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), 
porém o número de units foi fixado no valor de 1 e a capacidade varia 
de acordo com a expansão desta fonte. 

Esta representação detalhada e individualizada dos componentes 
permite a avaliação do desempenho do sistema em relação à inclusão 
de diversas variáveis, como, por exemplo, vazões afluentes, volumes e 
níveis d’água característicos dos reservatórios, áreas de fundo e de 
topo, potência nominal dos geradores, fatores de capacidade, depleci-
onamento dos reservatórios, custos de combustíveis, taxa de emissão 
de poluentes, custos de operação e manutenção (O&M), custos de 
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paradas e partidas, tempo de partida, tempo que deve permanecer 
ligado, valores de rampa de carga, fatores de eficiência das máquinas, 
taxas de indisponibilidade, entre outros. 

A principal fonte para o preenchimento das propriedades dos Ge-
nerators foi o deck do Newave para o PDE 2029. Em alguns casos 
específicos, foi necessário complementar a consulta em outras fontes, 
como bases de dados da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) e do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e traba-
lhos acadêmicos. 

A representação do sistema de transmissão no Plexos é realizada 
através de objetos classificados em três categorias, a saber, Regions, 
Nodes, Lines e Interfaces. Os Regions são os objetos de maior nível do 
sistema de transmissão, podendo englobar várias barras para repre-
sentar uma área de característica própria, como, por exemplo, áreas 
definidas por regras de mercado. As barras dos sistemas são represen-
tadas pelo objeto Node, que indica um ponto de carga ou geração no 
sistema. Essas barras devem estar interconectadas por meio de objetos 
do tipo Lines, que representam as linhas de transmissão. Por fim, para 
representar um conjunto de linhas de transmissão que conectam regi-
ões, o Plexos dispõe do objeto Interface, no qual são congregados os 
limites de operação conjunta das linhas. 

Esses elementos assumem propriedades, como demanda e limites 
máximos de intercâmbio, e também podem ser definidos por alguns 
parâmetros elétricos correspondentes às linhas (resistência e reatân-
cia). Em função do escopo do projeto e visando simplificar o 
processamento computacional, esses parâmetros elétricos não foram 
considerados nesta análise. Assim, as informações inseridas no mode-
lo foram os limites de intercâmbio nos Lines e Interfaces e as 
informações de demanda nos Nodes e Regions, incluindo os dados de 
custo de déficit, a margem mínima de reserva, os perfis de demanda e 
o fator de participação das barras na carga definida para a correspon-
dente Region. 

Com base nas variáveis adicionadas ao modelo, a formulação do 
despacho econômico é dada por um problema linearizado com variá-
veis inteiras. Sucintamente, os problemas de programação da 
operação e de planejamento integrado da expansão e da operação são 
descritos conforme as formulações a seguir. 
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Programação da Operação 
Minimizar custo: Z 

Onde Z = custos de combustíveis e O&M dos geradores + custos de 
paradas e partidas + custos de transmissão + custo de déficit 

Sujeito a: 
 Restrições de balanço energético; 
 Restrições de reserva operativa; 
 Restrições cronológicas de geração; 
 Restrições de balanço hídrico e tempo de viagem da água; 
 Restrições de operação dos reservatórios; 
 Restrições de vazões e usos múltiplos da água; 
 Limites de operação de disponibilidade das máquinas; 
 Limites da transmissão; 
 Limites de recursos energéticos; e 
 Outros. 

 
Planejamento Integrado da Expansão e Operação 

Minimizar custo: Z 
Onde: Z = custos anualizados dos investimentos em geração e trans-
missão + custos de combustíveis e O&M dos geradores + custos de 
paradas e partidas + custos de transmissão + custo de déficit 

Sujeito a: 
 Restrições de balanço energético; 
 Restrições de reserva operativa; 
 Restrições cronológicas de geração; 
 Restrições de balanço hídrico; 
 Restrições de operação dos reservatórios; 
 Limites de operação de disponibilidade das máquinas; 
 Limites da transmissão; 
 Limites de recursos energéticos; 
 Limites de potência firme; e 
 Outros. 
Observa-se que as restrições do problema permitem analisar as 

condições do sistema em termos de variações máxima de potência por 
hora das usinas, variações entre as horas da geração intermitente, 
inflexibilidade operativa dos geradores, tempo de viagem da água, 
máxima e mínima defluência dos reservatórios e necessidade de capa-
cidade de reserva.  

Evidentemente, quanto maior o detalhamento do sistema e suas 
restrições, maior será a complexidade computacional para resolver o 
problema de minimização de custo. Neste sentido, a otimização da 
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expansão é um problema com grande complexidade computacional, 
pois as decisões operativas em cada cenário são condicionadas a uma 
determinada configuração do sistema, a qual possui, simultaneamen-
te, a função de minimização dos custos de operação e é a expansão de 
todo o conjunto dos cenários modelados. Desta forma, para permitir 
que o problema fosse computacionalmente tratável, foi preciso reali-
zar simplificações, de modo a reduzir a complexidade sem prejudicar 
a representação do problema real. Abaixo, são apresentadas as princi-
pais simplificações adotadas. 

i. Número de séries temporais: foram selecionados oito conjun-
tos de séries de vento e hidrologia relativas a oito anos do 
histórico considerado (1982 a 2018)1. Para esta seleção, bus-
cou-se que a energia média dos oito conjuntos de séries fosse 
muito próxima à média do conjunto de 37 séries disponíveis. 
De modo a representar situações extremas, garantiu-se que o 
pior ano do histórico fizesse parte deste conjunto de séries2. 

ii. Horizonte da simulação (número de anos simulados): optou-
se por simular um ano completo, com a carga projetada para 
2039, com reservatórios em regime estacionário, isto é, abrin-
do e fechando o ano nos mesmos volumes. Esta simplificação 
resume o resultado da simulação para indicar quais as usinas 
minimizam o somatório do custo de investimento e de opera-
ção, não importando qual o cronograma de sua entrada em 
operação. Além disso, a determinação do regime estacionário 
para os reservatórios evita o “efeito fim do mundo”, em que 
toda a água armazenada é utilizada até o final do horizonte 
para minimizar o custo de operação. 

iii. Granularidade temporal: estabeleceu-se, a cada mês, uma 
discretização em 21 patamares não cronológicos para repre-
sentar a curva de carga líquida do sistema. Os patamares 
foram divididos entre bloco noturno e diurno, a fim de me-
lhor representar a geração solar. 

                                                           
1 As séries de hidrologia diárias do ONS e de ventos só apresentam disponibilidades de 
dados a partir da década de 1980. 
2 A qualidade desta simplificação foi aferida através de simulações da operação do 
sistema em modelos de planejamento da operação de médio e curto prazo, isto é, sem 
incluir no problema decisões relativas à expansão. Nas simulações realizadas, o desvio 
observado entre os custos operacionais, com as séries para os 37 anos disponíveis no 
histórico e para os oito anos selecionados, foi de, no máximo, 0,7%, o que foi considera-
do adequado. 
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iv. Número de inteiros: a entrada de novas linhas de transmis-
são, de geradores hídricos ou de UHRs foi representada por 
meio de variáveis inteiras. Por sua vez, a expansão da capaci-
dade de outras renováveis e da geração térmica foi 
linearizada, tornando o problema computacionalmente mais 
leve. Esta simplificação é necessária uma vez que variáveis in-
teiras elevam consideravelmente a complexidade de resolução 
computacional dos problemas de otimização1. 

v. Potência firme: definiu-se como requisito que a potência fir-
me do sistema fosse igual ao valor da carga máxima mais uma 
reserva de 5% em cada um dos subsistemas, considerando 
que as interligações permitem o compartilhamento da potên-
cia firme entre os mesmos. Com isso, adicionou-se uma 
restrição extra ao problema da expansão referente à potência 
firme e, para cada usina, foi atribuído um valor proporcional 
à potência instalada, a qual, no total do sistema, deve ser mai-
or ou igual à demanda máxima. A potência firme de cada 
usina foi definida de acordo com as metodologias atualmente 
utilizadas pela EPE. 

Assim, com base na metodologia descrita brevemente, é possível 
entender o processo de construção da base de dados, incluindo a re-
presentação individualizada dos elementos do sistema e as premissas 
de simplificação para a resolução do problema. 

6.2. Representação do Sistema Interligado Nacional no Plexos 

O sistema modelado foi elaborado com base em dados do PDE 2029, 
os quais incluem as informações de capacidade instalada, característi-
cas técnicas dos geradores, capacidade de transmissão e nível de 
demanda. A configuração estabelecida pelo PDE2029 para o ano de 
                                                           
1 O problema da expansão é de programação inteira mista, pois alguns empreendimen-
tos candidatos à expansão só podem ser construídos completos (variável inteira). 
Entretanto, algumas tecnologias, como as fontes eólica e solar fotovoltaica, podem ter a 
decisão de expansão simplificada como uma expansão linear sem grandes perdas na 
representação da realidade, pois os parques geradores são constituídos de vários gera-
dores relativamente pequenos, o que se aproxima de uma expansão linear. Desta forma, 
apenas a expansão de linhas de transmissão e de hidrelétricas convencionais e reversí-
veis foi representada por meio de variáveis inteiras e as outras variáveis de decisão 
foram relaxadas. No caso das usinas termelétricas, aceitou-se esta simplificação devido 
à incerteza do horizonte de estudo. 
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2029 foi a base para o caso simulado, que estendeu a expansão do 
sistema até o ano de 2039. Em linhas gerais, o sistema projetado no 
PDE 2029 prevê um crescimento mais agressivo de fontes eólica, solar 
e gás natural e uma pequena expansão da capacidade instalada hidre-
létrica. Ademais, a carga do sistema para 2029 está estimada em 98 
GW/ano. 

A Tabela 1 apresenta a previsão de capacidade instalada no final 
do horizonte de simulação do PDE 2029 e a Figura 1 mostra o esque-
ma do sistema interligado de transmissão de energia utilizado no deck 
do Newave para o Plano, incluindo a informação sobre os limites de 
fluxo entre as barras representadas para o fim do horizonte (2029). 
Esses limites representam a capacidade máxima de intercâmbio de 
energia entre as barras, entretanto vale ressaltar que ainda foram con-
sideradas as restrições de agrupamento/interface que impõe novos 
limites de importação e exportação de energia associados à operação 
conjunta dessas linhas, conforme indicado nos dados do PDE 2029. 

Tabela 1: Capacidade instalada por fonte no PDE 2029 
em MW 

Fontes de energia Capacidade em 
�
� (MW) 

Hidrelétrica ���.�� 

Eólica ��.	�� 

Biomassa ��.�� 

PCH �.�	� 

Fotovoltaica centralizada ��.�

 

Gás natural ��.��� 

Carvão 
.�� 

Diesel e óleo combustível ��� 

Nuclear �.��� 

Total 

�.��	 

Fonte: elaboração própria com base em EPE (2020). 
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Figura 1: Esquema dos intercâmbios entre os subsistemas 
no PDE 2029, em MW 

 
Fonte: Elaboração própria com base em EPE (2020). 

O modelo desenvolvido para este estudo teve como ponto de par-
tida a configuração final do PDE 2029, porém com a carga de 134 
GW/ano e uma ponta de 189 GW, o que representa uma projeção 
para a carga, em 2029, por extrapolação da tendência dos anos finais 
do Plano. Com a configuração inicial e os custos de investimento em 
projetos de geração, transmissão e armazenamento, o modelo escolhe 
uma expansão da geração e da transmissão que atenda a esta carga de 
forma mais econômica, ou seja, minimizando o somatório dos custos 
de investimento com os custos da operação em todos os cenários de 
hidrologia e vento. 
Destaca-se que as usinas candidatas à expansão de geração e de 

transmissão, bem como seus custos, são os mesmos utilizados no Mo-
delo de Decisão de Investimentos (MDI) do PDE 2029. No caso das 
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UHRs, foram utilizados os orçamentos preliminares produzidos no 
Capítulo 5 ou estimados pela equipe de engenharia à época do desen-
volvimento da modelagem. 

6.2.1. Projetos candidatos à expansão 

Nesta subseção, são apresentados os projetos c4andidatos, por fon-
te de energia, e suas características, os quais estão segregados em 
quatro categorias: fontes não despachadas centralizadamente, hidrelé-
tricas, termelétricas e armazenamento. 

6.2.1.1. Fontes não despachadas centralizadamente 

Na Tabela 2, são apresentados os valores de investimento, anuidade 
de investimento somada a encargos e custos de O&M e o fator de 
capacidade para as fontes não despachadas centralizadamente presen-
tes no MDI. Verifica-se que as unidades fotovoltaicas constam no MDI 
com um investimento de R$ 3.500,00/kW instalado, com a anuidade 
do investimento1 contando os juros da construção, os encargos e os 
custo de O&M anuais, totalizando R$ 572,95/kW. O fator de capaci-
dade é de 29% na Região Nordeste e em torno de 25% nas demais 
localidades do país. 

Já as eólicas on-shore apresentam um investimento maior do que as 
fotovoltaicas, alcançando R$ 4.800,00/kW instalado e o custo total 
anualizado de R$ 761,65/kW. Foram considerados fatores de capaci-
dade em torno de 45% nos melhores sítios da Região Nordeste e de 
34% na Região Sul. A eólica off-shore se mostra ainda cara, custando 
mais do que o dobro da eólica on-shore (R$ 1.732,47/kW). Sendo as-
sim, e devido à ausência de séries de geração eólica off-shore, este tipo 
de usina não foi considerado em nossos estudos. 

A biomassa apresenta uma anuidade do custo total um pouco me-
nor do que o da eólica on-shore (R$ 681,37/kW), no entanto um fator 
de capacidade bem menor, equivalente a 25%. As PCHs, por sua vez, 
apresentam uma variação de CAPEX muito grande e a atratividade de 
cada projeto depende, também, da hidrologia local, o que pode impli-
car em um fator de capacidade igualmente variável. Uma vez que a 
atratividade das PCHs ser altamente dependente de cada projeto e 

                                                           
1 O custo de investimento foi anualizado por meio do WACC utilizado no PDE (8%) e a 
vida útil utilizada pela EPE para cada tipo de empreendimento. 
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por não existirem dados que permitam retratar esta realidade, optou-
se por considerar apenas as usinas existentes no modelo, não havendo 
novas candidatas à expansão. 

Tabela 2: Fontes não despachadas centralizadamente 

Tipo 
Investimento 

(R$/kW) 

Anuidade do 
investimento + 

Encargos + O&M 
(R$/kW/ano) 

Fator de 
capacidade 

Fotovoltaica �.��� ���,	� 
�	% NE, 
��% N e SE 

Eólica �.
�� ���,�� ��% NE, ��% Sul 
Biomassa (bagaço de 
cana) 

�.��� �
�,�� ��% 

Eólica off-shore ��.��� ����,�� Não modeladas 
PCHs � � Não modeladas 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da planilha do MDI para o PDE 2029. 

As fontes não despachadas centralizadamente foram modeladas a 
partir de diferentes metodologias. Na geração à biomassa, foram em-
pregados os dados utilizados pela EPE no modelo MDI, podendo ser 
considerada uma redução da carga líquida. As PCHs são representa-
das de forma agregada por subsistema e apresentam uma correlação 
com as séries hidrológicas. Assim, a partir da geração observada das 
PCHs, por subsistema, buscou-se a melhor correlação com a série de 
vazão natural histórica de alguma UHE na mesma região. Desta for-
ma, cria-se uma associação na qual, em cada região, a geração das 
PCHs respeitará a hidrologia dos cenários simulados. Ademais, foi 
definida uma pequena flexibilidade horária para as PCHs. 

A geração solar fotovoltaica e a geração eólica seguem séries de fa-
tor de capacidade elaboradas através de dados de vento e radiação 
solar obtidos para os principais hotspots do Brasil. Buscou-se refletir os 
fatores de capacidade históricos observados em cada estado, no caso 
das eólicas, e em cada região, no caso da geração solar fotovoltaica.  



312 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

6.2.1.2. Hidrelétricas 

Para a análise das UHEs, foram consideradas como possíveis candida-
tas apenas as usinas apontadas no período pós 2029 no PDE 20291, 
modeladas com séries hidrológicas baseadas naquelas que constam no 
Plano. Posteriormente, foram excluídas as usinas que, nas simulações, 
apresentaram um fator de capacidade acima de 70%, o que indica um 
provável erro na série de dados. 

Na Tabela 3, são apresentadas as características básicas das usinas, 
bem como o custo de investimento e a anuidade de investimento so-
mada a encargos e custos de O&M. No caso da UHEs Jatobá e 
Cachoeira dos Patos, por estarem muito afastadas do centro de carga, 
foram incorporados, no valor de anuidade, os custos do sistema de 
transmissão associado ao escoamento da energia para a Região Sudes-
te considerados como dedicados a estas usinas. 

Nota-se que, em termos gerais, os valores de investimentos e anui-
dade estão muito acima dos observados para as fontes não 
despachadas centralizadamente. Entretanto, as UHEs listadas estão 
favorecidas na seleção, pois na modelagem se considerou a potência 
firme igual à potência disponível, algo pouco usual para hidrelétricas, 
mesmo entre aquelas com reservatório. A potência firme é elevada por 
não ter sido possível obter séries de potência para estas usinas na pla-
nilha do MDI. 

Tabela 3: Expansão das usinas hidrelétricas 

Usina Bacia Sub-sistema 
Capacidade 
instalada 

(MW) 

Investimento 
(R$/kW) 

Anuidade do 
investimento + 

Encargos + O&M 
(R$/kW/ano) 

UHE Cachoeira dos 
Patos* 

Tapajós Tapajós ��	 ��.��
 �.	�� 

UHE Jatobá* Tapajós Tapajós �.��� 	.
�� �.�	� 

UHE Paranã Tocantins SE-CO �� �.��� �.
�� 

UHE Foz do Piquiri Uruguai Sul �� ��.��
 �.��� 

UHE Maranhão Baixo Tocantins SE-CO ��� �.	�� �.
�	 

UHE Santo Antônio Uruguai Sul 	
 �.��� �.��
 

* Inclui, nos custos de O&M, a anuidade do custo do sistema de transmissão associado. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da planilha do MDI para o PDE 2029. 

                                                           
1 UHEs que, no PDE 2029, contam com entrada prevista para os primeiros anos da 
década de 2030. 
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6.2.1.3. Termelétricas 

Na Tabela 4, são apresentados os valores para o investimento e as 
anuidades das usinas termelétricas (UTEs) consideradas no MDI para 
o PDE 2029. Nesta tabela, é possível verificar que as térmicas a gás 
natural de ciclo aberto com inflexibilidade zero apresentam alto custo 
variável unitário (CVU), equivalente a R$ 439,00/MWh. Estas usinas 
possuem uma faixa de custo total anual similar ao de usinas eólicas 
(R$ 723,00/kW contra R$ 761,65,00/kW das eólicas). No entanto, as 
eólicas geram energia sem custos variáveis e com alto fator de capaci-
dade esperado (na faixa de 45% para os bons sítios no NE), enquanto 
as termelétricas de ciclo aberto incidem em altos custos variáveis para 
qualquer geração. 

Em contrapartida, as usinas a gás natural com ciclo aberto ou de 
outra modalidade têm uma potência firme elevada, isto é, podem 
garantir potência ao sistema para situações em que o ONS necessite1. 
Já as eólicas e solares possuem uma potência firme baixa, uma vez que 
sua geração depende das condições meteorológicas. 

Os projetos de termelétricas a gás natural liquefeito (GNL) flexíveis 
apresentam um CVU menor do que as de ciclo aberto, porém o inves-
timento é maior. Nota-se que todas as unidades de GNL listadas 
apresentam o mesmo custo anual de investimento, encargos e opera-
ção, mas o CVU utilizado é tanto menor quanto maior a 
inflexibilidade. De todo modo, a inflexibilidade representa um custo 
adicional contratado, o que encarece de sobremodo o custo total des-
sas usinas. 

No caso do gás natural proveniente do pré-sal, os custos já incluem 
o gasoduto submarino. Em função do custo total anual, a alternativa 
de carvão nacional mostra-se ainda mais cara, assim como às unida-
des à fissão nuclear e de cavaco de madeira. Todas essas usinas 
apresentam, em maior ou menor grau, a mesma vantagem, qual seja, 
um custo variável menor do que o das termelétricas a gás natural. 

Desta forma, nota-se que, por mérito de custo, as opções mais atra-
tivas em termos de geração de energia tendem a ser as unidades eólica 
e solar, seguidas dos projetos termelétricos mais baratos que ofereçam 
potência firme, neste caso, as unidades de gás natural de ciclo aberto. 

                                                           
1 Neste caso, não se considera o risco de falta de disponibilidade de combustível. 
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Tabela 4: Expansão das usinas termelétricas 

Tipo de projeto 
CVU 

(R$/MWh) 
Inflexibilidade 
(% capacidade) 

Investimento 
(R$/kW) 

Anuidade do 
investimento + 

Encargos + O&M 
(R$/kW/ano) 

Custo da 
inflexibilidade 
(R$/kW/ano) 

Anuidade do 
investimento + 

Encargos + O&M + 
Inflexibilidade 
(R$/kW/ano) 

UTE Gás Ciclo 

Aberto 
���,�� �% �.	��,�� 	��,�� �,�� 	��,�� 

UTE GNL Flexível ��
,�� �% �.���,�� 	��,�� �,�� 	��,�� 

UTE GNL ��% ��	,�� �	% �.���,�� 	��,�� �.�
�,�� �.���,�� 

UTE GNL ��% ��	,�� 	
% �.���,�� 	��,�� �.	��,�� �.���,�� 

UTE GNL Inflexível �	�,�� ��% �.���,�� 	��,�� �.���,�� �.���,�� 

Gás Pré-Sal ���,�� �	% �.���,�� �

,�� 
��,�� �.
��,�� 

UTE Carvão 

Nacional 
���,�� ��% �.���,�� �.���,�� �

,�� �.��	,�� 

UTE Nuclear ��,�� ���% ��.���,�� �.	�	,�� 
�,
� �.��
,�� 

UTE Cavaco ���,�� ��% 
.���,�� ��
,�� ���,�� �.���,�� 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da planilha do MDI para o PDE 2029. 

6.2.1.4. Usinas hidrelétricas reversíveis e baterias 

Na Tabela 5, constam as características básicas das UHRs modeladas 
neste estudo como candidatas à expansão do sistema. Diversos outros 
aproveitamentos que constam no Capítulo 5 foram modelados, mas a 
seleção apresentada aqui reúne apenas aqueles que, por suas caracte-
rísticas e custos, efetivamente foram incluídos no planejamento da 
expansão. Com exceção da UHR Monte Horebe, todas as UHRs can-
didatas neste estudo utilizam o reservatório de uma hidrelétrica 
existente como o reservatório inferior1. 

Observa-se que este tipo de arranjo permite armazenar a água que 
seria vertida caso não houvesse a UHR, de modo que mais energia 
seja agregada ao sistema, otimizando o aproveitamento da cascata. No 
caso da UHR Monte Horebe, sua configuração é em ciclo fechado, 
utilizando como fonte de água a transposição do Rio São Francisco, na 
Paraíba. 

                                                           
1 O nome dos reservatórios inferiores é indicado entre parênteses na primeira coluna da 
Tabela 5. 
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Tabela 5: Usinas hidrelétricas reversíveis 

Usina 
Sub-

sistema 

Capacida
de 

instalada 
(GW) 

Armazen
amento 
(horas) 

Investi-
mento 

(R$/kW) 

Anuidade do 
investimento + 

Encargos + 
O&M 

(R$/kW/ano) 

UHR Serra do 
Lajeado III 
(Lajeado) �,� GW 

NE �,� �
� �.��� 
�� 

UHR Serra do 
Lajeado III 
(Lajeado) � GW 

NE �,� ��	 �.��	 ��� 

UHR Coxilha 
Grande (Barra 
Grande) 

Sul �,� ��� �.�	� �	� 

UHR dos Patos 
(Segredo) 

Sul �,� ��
 �.��� ��
 

UHR Monte Horebe NE �,� ��� �.��� ��� 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PDE 2029. 

Em termos de tecnologias de armazenamento, além das UHRs, 
constaram como candidatas à expansão as baterias elétricas, cujos 
custos e características foram baseados nos valores indicados no PDE 
2029. Para isso, foram configuradas baterias com capacidade de arma-
zenamento de três horas em todos os subsistemas e uma limitação de 
contratação de até 30 GW em cada subsistema. O custo de investimen-
to das baterias foi definido em R$ 6.000,00/kW e a anuidade do 
investimento mais os encargos e custos de O&M correspondeu a R$ 
898,00/kW. Observa-se que os custos anualizados das baterias são 
ligeiramente superiores à UHR mais cara que consta na Tabela 5. 

Pesa também contra as baterias que a sua capacidade de armaze-
namento é de três horas, o que corresponde apenas a uma fração da 
capacidade de armazenamento de qualquer UHR considerada. Por 
outro lado, a eficiência das baterias foi estabelecida em 90% no ciclo 
completo e desconsiderou-se a perda de capacidade de armazenamen-
to pela idade do equipamento, enquanto a eficiência das UHRs foi 
estimada em 80%, em linha com os projetos recentes estudados. 

6.2.2. Estimativa da potência firme por fonte 

A determinação da potência firme de cada tecnologia de geração 
foi realizada de acordo com o tipo de fonte energética, cujos procedi-
mentos adotados são descritos, a seguir, para cada fonte. 
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Para as UTEs, considerou-se a potência firme igual à potência dis-
ponível, cujos valores são obtidos por meio da potência instalada 
(�*+����) de cada gerador, descontada pelas taxas de indisponibilidade 
programada (IP) e de indisponibilidade forçada (TEIF) e multiplicada 
pelo fator de capacidade máximo do gerador (,��á�), conforme a 
equação (1). 

�*+��%�4 = �*+�����1 − -���1 − �.-,�,��á� (1) 

Para as UHEs, a potência firme mensal de cada conjunto de gera-
ção (�*+��%�4) foi determinada com base nos dados do MDI utilizado 
no PDE 2029, que apresenta séries mensais de 15 anos formadas com 
as informações de potência disponível dos anos de 1932 a 2018. A 
partir desses dados, foram calculadas as médias mensais dos valores 
de potência disponível de cada usina, considerando os valores críticos 
do percentil 5 das séries de potência, /é'01�ê�(5º2�34��+0"�$F). As 
séries que correspondem ao quinto percentil contêm os anos 1950, 
1966, 1994, 2012 e 2013. 

Após o levantamento desses valores, foi utilizado o menor valor 
entre a potência instalada descontada da taxa de indisponibilidade 
forçada (TEIF) da usina e esta média mensal do percentil 5. Para sinte-
tizar este procedimento de cálculo, é apresentada a equação (2), a 
seguir. 

�*+��%�4.�ê� = /í�0)*5/é'01�ê�(5º2�34��+0"�$F);�*+����
∗ �1 − �.-,�6 

(2) 

Para as usinas de biomassa e as PCH, é realizada uma simplifica-
ção para considerar o valor de potência firme mensal como o valor 
aproximado de sua média mensal de geração. Já para as usinas eólica 
e solar, a capacidade firme mensal de cada conjunto de geração 
(�*+��%�4) foi determinada com base nos fatores de contribuição para 
ponta da ferramenta de Balanço de Potência adotada pela EPE1. A 
Tabela 6, a seguir, apresenta os valores utilizados na modelagem, a 
partir desta ferramenta. 

                                                           
1 Por limitação dos dados, os valores para alguns subsistemas foram repetidos para 
outros subsistemas. 
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Tabela 6: Fatores de disponibilidade da capacidade instalada 
para usinas eólicas e solares 

Mês Solar N e NE Solar S e SE Eólicas S e SE Eólicas NE 

Janeiro 
�% 
�% �% 

% 

Fevereiro 
�% 
�% �% 
�% 

Março 
�% 
	% �% ��% 

Abril 
�% 

% �% ��% 

Maio 
�% 
�% % 
	% 

Junho 
	% 
�% 	% 
% 

Julho 
�% 

% ��% 	�% 

Agosto 
�% 

% �% 	�% 

Setembro 
% 
�% �% �	% 

Outubro 
�% 

% ��% ��% 

Novembro 
	% 
�% % ��% 

Dezembro 
�% 

% �% 
�% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PDE 2029. 

Tendo em vista os aspectos apresentados para a representação do 
SIN no modelo, foi possível realizar as simulações para definir o pla-
nejamento de expansão e a operação ótimos do sistema, cujos 
resultados são discutidos na seção a seguir. 

6.3. Simulação da expansão do Sistema Interligado Nacional com 
usinas hidrelétricas reversíveis sazonais: Horizonte de 2039 

Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos com o uso do 
software Plexos para os estudos de caso da expansão do SIN no hori-
zonte de 2039, divididos nos seguintes cenários: Caso Base, no qual a 
otimização foi realizada sem UHRs como candidatas, Caso UHR Serra 
do Lajeado, com uma usina deste tipo apenas, e Caso UHRs sazonais, 
com várias usinas deste tipo candidatas à expansão do sistema. Para 
cada caso, os resultados estão separados em expansão da geração, 
custos de transmissão, custos de operação, custos totais e balanço de 
energia. 
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6.3.1. Caso Base 

Os primeiros resultados são referentes ao Caso Base à expansão do 
sistema pós 2029, sem considerar a tecnologia de UHRs. A configura-
ção inicial do sistema é a configuração final do PDE 2029 e busca-se, 
aqui, a expansão ótima da geração e da transmissão para o horizonte 
de 2039, oferecendo ao modelo as usinas candidatas, conforme des-
crito na seção anterior. 

6.3.1.1. Expansão da geração 

A Tabela 7 apresenta a expansão do Caso Base e o custo anualizado de 
cada tecnologia. O total dos custos anualizados é de R$ 66,84 bilhões, 
correspondente à anuidade relativa ao investimento dessas usinas 
mais os encargos e os custos de O&M. De acordo com os parâmetros 
do PDE 2029, a fonte mais atrativa para a expansão, isto é, com menor 
custo nivelado de energia (LCOE), é a eólica on-shore no Nordeste. A 
partir dos resultados, é possível constatar que esta fonte realmente 
tem grande participação na expansão total do sistema, sendo limitada 
apenas pela restrição de 27 GW de expansão em eólicas com alto fator 
de capacidade (em torno de 45%). Esta restrição representa, de forma 
conservadora, os limites de construção de novas usinas no horizonte. 
Também foram oferecidas à expansão eólicas com fator de capacidade 
entre 34% (Sul) e 39% (Sudeste e Nordeste), mas o modelo não as sele-
cionou. 

Além da expansão de todos os 27 GW de geração eólica nos melho-
res sítios, houve a contratação de biomassa (4 GW), de hidrelétricas (2 
GW), além de uma forte participação de geração solar tanto no Nor-
deste como no Sudeste, em um total de 30 GW. O modelo também 
apontou a necessidade de projetos complementares que forneçam 
potência firme a custo acessível para atender a este requisito, resul-
tando em quase 29,8 GW de nova geração térmica, sendo a grande 
maioria na forma de termelétricas a gás em ciclo aberto. 
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Tabela 7: Caso Base - Capacidade instalada adicional no 
horizonte 2039 

Usinas 
Expansão 

(MW) 
Custo anualizado 
(bilhões de R$) 

UTE Gás Ciclo Aberto – NE ��.��� ��,�� 

UTE Gás Ciclo Aberto – Sul ��.
	� �,� 

Gás Pré-Sal 	� �,� 

UTE GNL Sul flex. ��� �,�� 

UTE GNL SE flex. �.	�� �,�	 

Total UTE ��.��� ��,�� 

Biomassa NE �.��� 
,�� 

Biomassa S �.��� �,�� 

Total Biomassa �.��� �,�� 

Eólicas BA �.��� �,� 

Eólicas MA �.��� �,	 

Eólicas PE �.��� �,	 

Eólicas PI �.��� �,	 

Eólicas RN �.��� �,	 

Total Eólica ��.��� ��,�� 

Solar Centr. NE .�	 �,�� 

Solar Centr. SE 
�.��� �
,�� 

Total Solar ��.��� ��,�� 

UHE Jatobá �.��� 
,�
 

UHE Maranhão Baixo �
� �,� 

UHE Paranã �� �,�� 

UHE Santo Antônio (Chapecó) 	 �,� 

Total UHE �.��� �,�� 

Expansão da Geração ��.��� ��,	 

Fonte: Elaboração própria. 

6.3.1.2. Custo da expansão da transmissão, custo de operação e 
custo total 

A contrapartida para uma forte concentração de novos projetos de 
geração no Nordeste é a grande necessidade de expansão na interliga-
ção com os principais centros de consumo, como pode ser visto na 
Tabela 8. Nesta tabela, consta uma expansão de 22 GW em novas in-
terligações entre o Sudeste e o Nordeste, a qual, somada a um 
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aumento de 1 GW na interligação com o Sul, apresenta um custo anu-
alizado de R$ 4,85 bilhões. 

Tabela 8: Caso Base - Custo da expansão da transmissão, 
custo de operação e custo total 

 
Expansão 

(GW) 
Custo anualizado 
(bilhões de R$) 

Transmissão SE-NE 

 	,�� 

Transmissão SE-S � �,�
 

Subtotal Transmissão �� �, � 

Custo de operação  

,�� 

Expansão da geração  ��,	 

Custo Total  ��,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se que as Regiões Sul e Sudeste se tornam mais depen-
dentes de importações do Norte e Nordeste. No entanto, devido à 
localização de novas usinas termelétricas no Sul, eliminou-se a neces-
sidade de reforços de grande porte na interligação entre esta região e 
o Sudeste. A Tabela 8 exibe, também, o custo de operação do sistema 
(combustíveis das termelétricas), que totaliza R$ 22 bilhões ao ano. 
Somando o custo anualizado da transmissão ao custo da operação e 
ao custo anualizado da expansão da geração, o custo total resulta em 
R$ 93,69 bilhões por ano. 

6.3.2. Caso UHR Serra do Lajeado 

O segundo caso consiste em acrescentar apenas um novo projeto 
candidato, a UHR Serra do Lajeado, conectada eletricamente à subes-
tação de Miracema, parte da interconexão Norte-Sul. Esta UHR possui 
4,2 GW de potência e o seu reservatório é paralelo ao reservatório da 
UHE Lajeado, com uma pequena distância entre os dois, da ordem de 
2 km. No Capítulo 5, diversas configurações para a UHR Serra do 
Lajeado foram apresentas, com os respectivos custos. Contudo, a con-
figuração e os custos aqui utilizados correspondem a uma fase 
intermediária da elaboração deste estudo e, portanto, não equivalem 
às apresentadas no Capítulo 5. 



 A viabilidade econômica das usinas reversíveis 321 

 

Neste sentido, o volume útil para o reservatório da UHR Serra do 
Lajeado, na variante modelada, é de 4,3 km³, o que permite armazenar 
2,9 TWh (sem considerar os ganhos na cascata). O custo do investi-
mento total é de R$ 23,3 bilhões de reais, o que equivale a R$ 5.553, 
00/kW, conforme mostrado na Tabela 5, acima, enquanto que o custo 
anualizado de investimento, os encargos e os custos de O&M totali-
zam R$ 872,00/kW. Destaca-se que, incluindo esta UHR como 
alternativa para a simulação da expansão, a mesma passa a fazer faz 
parte da expansão ótima, de modo a reduzir os custos totais de expan-
são e operação do sistema em relação ao Caso Base. 

6.3.2.1. Expansão da geração 

A Tabela 9 apresenta os resultados da expansão da geração no caso 
com a UHR Serra do Lajeado. A primeira coluna da tabela mostra a 
lista de usinas, enquanto que a segunda exibe a expansão em termos 
de nova capacidade instalada e a terceira contém o custo anualizado. 
As colunas seguintes exibem a diferença em relação ao Caso Base no 
que diz respeito à nova capacidade instalada (quarta coluna) e ao 
custo anualizado (quinta coluna). 

Observa-se que, com a entrada desta UHR, a capacidade instalada 
de termelétricas diminui significativamente, reflexo, em grande medi-
da, do acréscimo da potência firme da usina. Outra alteração mais 
relevante na expansão foi a UHE Jatobá deixar de fazer parte do sis-
tema ótimo. Esta usina possui um custo expressivo, em parte por 
conta do custo da linha de transmissão associada, ligando a região do 
Tapajós ao Sudeste. Em contrapartida, houve um aumento expressivo 
da expansão de geração solar em relação ao Caso Base (5,4 GW), com 
forte concentração no NE. A economia em termos de gasto anualizado 
com a expansão da geração foi de R$ 2,43 bilhões/ano. 
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Tabela 9: Caso UHR Serra do Lajeado:  
Expansão da geração no horizonte 2039 

Usinas 
Expansão 

(MW) 

Custo 
anualizado 

(bilhões 
de R$) 

Diferença 
para o 
Caso 
Base 
(MW) 

Diferença 
para o 

Caso Base 
(bilhões de 

R$) 

UTE Gás Ciclo Aberto – NE ��.��� 
,�
 -�.��� -�,
� 
UTE Gás Ciclo Aberto – Sul ��.��� 	,
� � �,�� 
Gás Pré-Sal �� �,�� -
�
 -�,
� 
UTE GNL S flex. ��� �,�� � �,�� 
UTE GNL SE flex. 	�� �,�
 -��� -�,�� 

Total UTE ��.��� ��,�� -	.��� -�,�
 

Biomassa NE �.��� �,�� � �,�� 
Biomassa S �.��� �,�	 � �,�� 

Total Biomassa �.��� �,�� � �,�� 

Eólicas BA �.��� �,�
 � �,�� 
Eólicas MA �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas PE �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas PI �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas RN �.��� �,
� � �,�� 

Total Eólica ��.��� ��,�� � �,�� 

Solar NE ��.�
� �,�� �.��� �,�� 
Solar SE ��.	�� ��,�� �.�	� �,�� 

Total Solar 	�.�
� ��,�	 �.	�� 	,�� 

UHE Jatobá � �,�� -�.��� -�,�� 
UHE Maranhão Baixo ��� �,�
 � �,�� 
UHE Paranã 	� �,�� � �,�� 
UHE Santo Antônio 
(Chapecó) 


� �,�� � �,�� 

Total UHE 	�� �,�� -�.��� -�,�� 

Expansão da Geração 	�.��� ��,�� �	 -�,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

6.3.2.2. Custo da expansão da transmissão, custo de operação e 
custo total 

A inclusão da UHR Serra do Lajeado permitiu a economia na expan-
são da interligação SE-NE de 4 GW, valor próximo à capacidade 
instalada desta usina. Na Tabela 10, pode-se observar os valores en-
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contrados, sendo que os custos anuais com a nova transmissão foram 
reduzidos em R$ 0,86 bilhões, em comparação ao Caso Base1. 

Tabela 10: Caso UHR Serra do Lajeado - Custo da expansão 
da transmissão, custo de operação e custo total 

 
Expansão 

(GW) 

Custo 
anualizado 
(bilhões de 

R$) 

Diferença 
para o Caso 

Base 
(GW) 

Diferença 
para o Caso 

Base 
(bilhões de 

R$) 

Transmissão SE-NE �
,� �,
� -�,� -�,
� 
Transmissão SE-S �,� �,�� � � 

Subtotal Transmissão ��,� 	,�� -�,� -�,
� 

UHR Serra do Lajeado �,� �,�� �,� �,�� 
Subtotal UHR �,� 	,�� �,� 	,�� 

Custo de Operação  ��,��  -�,�� 
Expansão da Geração  ��,��  -�,�� 

Custo Total  	�,��  -�,�	 
Redução em relação ao 
Caso Base 

   -�,�
% 

Fonte: Elaboração própria. 

Destaca-se que a UHR Serra do Lajeado representa, em si, um cus-
to adicional expressivo, equivalente a R$ 3,66 bilhões ao ano. Porém, 
este custo é compensado por um menor custo na expansão da geração 
(redução de R$ 2,43 bilhões) e, também, por uma diminuição no custo 
operacional em relação ao Caso Base (menos R$ 1,76 bilhão). A dife-
rença entre o caso com a UHR Serra do Lajeado e o Caso Base no custo 
total considerando todos os custos (expansão de geração e transmis-
são e operação) é de R$ 1,39 bilhão por ano, o que equivale a uma 
redução de 1,48% no custo total, sendo o impacto da inclusão de uma 
única UHR no SIN. 

6.3.2.3. Balanço de geração de energia 

Para uma melhor compreensão dos motivos que levam à redução de 
custos operacionais com a introdução da UHR Serra do Lajeado, é 
                                                           
1 O Anexo I - Usinas Reversíveis no Planejamento da Transmissão deste capítulo con-
tém o detalhamento da análise sobre a postergação dos investimentos na rede elétrica 
através da incorporação de UHRs no planejamento da expansão da transmissão, consi-
derando o estudo de caso com a UHR Serra do Lajeado. 
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ilustrativo comparar a participação de cada fonte na geração do siste-
ma no Caso Base e no caso com a usina. O resultado desta comparação 
é demonstrado na Tabela 11, que apresenta o balanço de geração, 
agregando as usinas em três grupos: hidrelétricas, outras renováveis e 
termelétricas fósseis. 

Na comparação, observa-se que há uma redução da geração hídri-
ca de 5,2 TWh, justificada, basicamente, pela presença da UHE Jatobá 
apenas no Caso Base. Isto representou um decréscimo de 5,8 TWh na 
participação hidrelétrica, que foi parcialmente compensado por um 
aumento de 0,6 TWh na geração das demais UHEs, comuns aos dois 
casos. 

Como as séries hidrológicas são exatamente as mesmas, a maior 
geração das demais UHEs corresponde a um melhor aproveitamento 
dos recursos hídricos, ou seja, a um menor volume de vertimento, o 
que indica que a maior flexibilidade operativa introduzida pela UHR 
permite que o parque hidrelétrico produza mais eletricidade com o 
mesmo recurso. Particularmente, a capacidade de a UHR aumentar a 
carga em momento de excesso de oferta de energia permite o armaze-
namento de tais excessos para uso em momento conveniente. 

Outro resultado a ser destacado é o aumento na geração de outras 
renováveis, no caso com a UHR Serra do Lajeado, da ordem de 13,9 
TWh em relação ao Caso Base. A maior parte deste aumento é expli-
cada pela maior capacidade instalada, fruto da maior expansão de 
geração solar no caso com a UHR Serra do Lajeado. Entretanto, uma 
parte do aumento de geração de outras fontes renováveis ocorre pela 
redução do curtailment, proporcionada pela operação da UHR (0,6 
TWh adicionais). Em contrapartida, a geração térmica diminui em 7,3 
TWh, gerando uma economia de combustíveis de R$ 1,76 bilhão, con-
forme apresentado na Tabela 10. 
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Tabela 11: Geração média por tecnologia - comparação do 
Caso Base com o caso UHR Serra do Lajeado, em TWh 

Geração Caso Base 
UHR Serra do 

Lajeado 
Diferença 

Hidrelétrica (inclusive PCH) ���,� ���,� -�,� 

UHE Jatobá �,
 �,� -�,
 

Outras hidrelétricas ���,	 ���,� �,� 

Outras renováveis ���,� ���,� ��,	 

Recurso disponível ���,� �
�,� ��,� 

Curtailment -�	,� -�	,� �,� 

Termelétricas ���,� ��
,� -�,� 

Total da geração �.���,� �.���,� �,� 

Perdas UHR  -�,�  

Fonte: Elaboração própria. 

Por fim, pode-se observar um aumento da geração total do sistema 
devido às perdas inerentes ao funcionamento da UHR. Portanto, con-
clui-se que a UHR permite que o sistema opere de forma a melhor 
aproveitar os recursos disponíveis ao diminuir o vertimento de hidre-
létricas e o curtailment de eólicas e fotovoltaicas. Em consequência, foi 
possível substituir a expansão de termelétricas. 

6.3.3. Caso com usinas hidrelétricas reversíveis sazonais 

O terceiro caso consiste em inserir, no modelo, quatro UHRs com 
reservatório substancial, as quais foram selecionadas a partir dos pro-
jetos que constam no Capítulo 4 e de versões preliminares de 
empreendimentos apresentados no Capítulo 5. Observa-se que a ca-
pacidade instalada combinada dos quatro novos projetos é 16,8 GW. 

Dentre os projetos, um dos aproveitamentos consiste em uma vari-
ante para a UHR de Serra do Lajeado, com a capacidade instalada 
aumentada para 7 GW. Outro aproveitamento se localiza no Nordeste, 
a UHR Monte Horebe, na Paraíba, uma usina em ciclo fechado e abas-
tecida de água pela transposição do Rio São Francisco. Este 
aproveitamento é próximo à subestação Milagres 2, no Ceará, que 
escoa grandes volumes de energia renovável. As outras duas usinas se 
localizam na Região Sul, sendo elas a UHR Coxilha Grande (a mon-
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tante do reservatório da UHE Barra Grande) e a UHR dos Patos (a 
montante do reservatório da UHE Segredo). 

6.3.3.1. Expansão da geração 

Comparativamente, o parque gerador ao final do horizonte 2039, no 
caso com as UHRs sazonais, apresentou, conforme mostra a Tabela 12, 
uma redução na participação de termelétricas equivalente a 16,8 GW, 
o que corresponde à capacidade instalada das usinas reversíveis esco-
lhidas e indica que estas substituem as UTEs mesmo tendo custos 
anualizados de investimento e operação superiores aos das térmicas 
mais baratas. 

Além disso, reduziu-se a expansão de biomassa e a UHE Jatobá 
não mais consta da expansão. Ao mesmo tempo, houve um significa-
tivo acréscimo de participação da geração solar fotovoltaica, com 12,7 
GW de capacidade instalada a mais, concentrada no Nordeste. Assim, 
entende-se que a capacidade de armazenamento faz com que seja 
possível aumentar a penetração da fonte solar, pois eventual excesso 
de energia no período diurno pode ser absorvido pelo armazenamen-
to e utilizado no período noturno. Deste modo, resulta-se uma 
economia de R$ 10,72 bilhões anuais nos custos fixos, sem considerar 
os custos referentes às UHRs. 
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Tabela 12: Caso UHRs sazonais - Expansão da geração no 
horizonte 2039 

Usinas 
Expansão 

(MW) 

Custo 
anualizado 
(bilhões de 

R$) 

Diferença 
para o 

Caso Base 
(MW) 

Diferença 
para o Caso 

Base 
(bilhões de 

R$) 

UTE Gás Ciclo Aberto – NE � �,�� -��.��� -��,�	 
UTE Gás Ciclo Aberto – Sul ��.

� 	,�� -��� -�,�� 
Gás Pré-Sal � �,�� -
�� -�,
� 
UTE GNL S flex. � �,�� -��� -�,�� 
UTE GNL SE flex. ��	 �,�� -�.�
� -�,�� 

Total UTE ��.��� 	,�� -��.��� -��,
� 
Biomassa NE � �,�� -�.��� -�,�� 
Biomassa S � �,�� -�.��� -�,�	 

Total Biomassa � �,�� -�.��� -�,�� 
Eólicas BA �.��� �,�
 � �,�� 
Eólicas MA �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas PE �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas PI �.��� �,
� � �,�� 
Eólicas RN �.��� �,
� � �,�� 

Total Eólica ��.��� ��,�� � �,�� 
Solar NE �	.�
	 ��,�� ��.��� �,�� 
Solar SE ��.	�	 ��,�� �.��� �,	� 

Total Solar ��.��
 ��,�� ��.��� �,�	 
UHE Jatobá � �,�� -�.��� -�,�� 
UHE Maranhão Baixo ��� �,�
 � �,�� 
UHE Paranã 	� �,�� � �,�� 
UHE Santo Antônio 
(Chapecó) 


� �,�� � �,�� 

Total UHE ��� �,�� -�.��� -�,�� 
Expansão da Geração 
�.��� ��,�� -	.�
� -��,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

6.3.3.2. Custos da expansão da transmissão, custo de operação e 
custo total 

No caso com as UHRs sazonais, houve uma redução de cerca de 6 GW 
em novas interligações entre Sudeste e Nordeste, com relação ao Caso 
Base, ao mesmo tempo em que houve um aumento nas interligações 
entre os subsistemas Sudeste e Sul, como é mostrado na Tabela 13. Em 
termos de custos, houve uma redução de R$ 1,17 bilhão anual em 
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expansão das interligações. Em contrapartida, as UHRs custam R$ 
12,4 bilhões por ano, isto é, mais do que foi economizado em expansão 
do parque gerador (R$ 10,72 bilhões) somado à economia com trans-
missão. 

Tabela 13: Caso UHRs sazonais - Custo da expansão da 
transmissão, custo de operação e custo total 

 
Expansão 

(GW) 

Custo 
anualizado 
(bilhões de 

R$) 

Diferença 
para o 

Caso Base 
(GW) 

Diferença 
para o Caso 

Base 
(bilhões de 

R$) 

Transmissão SE-NE ��,� �,�� -�,� -�,�	 
Transmissão SE-S �,� �,�� �,� �,�� 

Subtotal Transmissão  	,�
  -�,�� 

UHR Coxilha Grande (Barra 
Grande) 

�,� �,�� �,� �,�� 

UHR Dos Patos (Segredo) �,� �,�� �,� �,�� 
UHR Monte Horebe �,� �,�� �,� �,�� 
UHR Serra do Lajeado III 
(Lajeado) 

�,� �,�	 �,� �,�	 

Subtotal UHR ��,
 ��,	
 ��,� ��,	
 

Custo de Operação  ��,��  -�,�� 
Expansão da Geração  ��,��  -��,�� 

Custo Total  
	,	�  -�,�
 
Redução em relação ao 
Caso Base 

   -�,�% 

Fonte: Elaboração própria. 

De forma análoga ao que ocorreu no caso com a UHR Serra de La-
jeado, a economia com custos operacionais representou uma redução 
de R$ 4,27 bilhões por ano. Ou seja, mais do que compensa o aumento 
de custos de investimento, permitindo que, ao final, a redução nos 
custos totais alcance R$ 3,78 bilhões, ou 4,0% do custo total. 

6.3.3.3. Balanço de geração de energia 

No caso com as UHRs sazonais, a redução nos custos pode ser melhor 
compreendida analisando a participação de cada tecnologia, conforme 
apresentado na Tabela 14. Observa-se que a geração das UHEs é me-
nor no caso com as UHRs sazonais do que no Caso Base, 
essencialmente pelo fato de a UHE Jatobá não ter sido escolhida para 
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a expansão no terceiro caso, o que corresponde a uma redução de 5,8 
TWh em relação ao primeiro. 

Entretanto, as demais UHEs, comuns aos dois casos, geram consi-
deravelmente mais no caso com as UHRs sazonais, com um acréscimo 
de 2,1 TWh, uma vez que o sistema hídrico se torna mais produtivo, 
vertendo menos como consequência da operação das usinas reversí-
veis. As outras energias renováveis também apresentaram um 
aumento, sobretudo pela maior participação de geração solar, mas, 
também, pela redução do curtailment em 1,1 TWh. A geração térmica 
diminuiu substancialmente (15,3 TWh), proporcionando uma expres-
siva redução de custos, equivalente a R$ 4,27 bilhões, conforme consta 
Tabela 13, ainda que o sistema precise gerar 3,9 TWh a mais do que no 
Caso Base para cobrir o consumo das UHRs. 

Tabela 14: Balanço de energia 
Comparação do Caso Base com o caso de UHRs sazonais, 

em TWh 

Geração Caso Base 
Caso UHRs 
sazonais 

Diferença 

Hidrelétrica (inclusive PCH) ���,� ���,� -�,� 
UHE Jatobá �,
 �,� -�,
 
Outras hidrelétricas ���,	 ���,� �,� 

Outras renováveis ���,� ���,� ��,
 
Recurso disponível ���,� �
	,� ��,� 
Curtailment -�	,� -�
,� �,� 

Termelétricas ���,� ���,� -��,� 
Total da Geração �.���,� �.���,	 �,	 
Perdas UHR  -�,	  

Fonte: Elaboração própria. 

6.4. Simulação da operação em escala horária com usinas 
hidrelétricas reversíveis sazonais 

Os resultados analisados na seção anterior demonstram a viabilidade 
econômica para a seleção das UHRs no conjunto de empreendimentos 
que compõe a expansão ótima do sistema, de acordo com a simulação 
de longo prazo do Plexos. Assim, tendo em vista a configuração do 
sistema definida por esta simulação, a presente seção expõe o resulta-
do da simulação no módulo de curto prazo, com resolução temporal 
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horária. Desta forma, pode-se estimar os custos da operação real do 
sistema e, assim, verificar os benefícios extras das UHRs. 

Para verificar o impacto na operação de curto prazo, primeiro foi 
preciso rodar simulações da operação de médio prazo, sem incluir, no 
problema, a decisão de investimento, isto é, já com a configuração 
escolhida pelo modelo de longo prazo. As simulações de MT são se-
manais e não mais mensais, como nos modelos de LT, e a hidrologia 
foi representada através de séries hidrológicas semanais que têm exa-
tamente os mesmos valores, em média, das séries de afluências 
utilizadas anteriormente. A resolução temporal é de 21 patamares por 
semana, divididos em blocos dia/noite. As estratégias de gestão dos 
reservatórios produzidas pelas simulações de MT foram utilizadas 
para definir as metas semanais para o volume dos reservatórios nas 
simulações de ST. 

Nas simulações de ST, cada dia foi otimizado individualmente, 
tendo como ponto de partida o estado do sistema ao final do dia ante-
rior e utilizando a estratégia de gestão de reservatórios fornecida pela 
simulação de MT correspondente. Foram realizadas, no total, 365 oti-
mizações diárias encadeadas com resolução horária, cada uma com 
um look-ahead provisório de seis dias com menor granularidade tem-
poral. A comparação dos resultados será apresentada na subseção a 
seguir. 

6.4.1. Comparação de custos: Longo prazo x curto prazo 

A Tabela 15 apresenta a comparação dos valores de custos de ope-
ração das simulações de LT e ST para o Caso Base e para o caso com 
UHRs sazonais. Observa-se que o custo de operação sempre aumenta 
na simulação de curto prazo (resolução horária) em relação à simula-
ção de longo prazo (resolução mensal, com 21 patamares de carga). 
Por exemplo, o custo de operação do sistema na simulação de longo 
prazo para o Caso Base é R$ 22 bilhões e passa a R$ 29,7 bilhões na 
simulação de curto prazo, ou seja, há um aumento de R$ 7,7 bilhões. 
Algo análogo ocorre no caso com as UHRs sazonais, no qual o custo 
de operação passa de R$ 17,7 bilhões para R$ 24,2 bilhões. Neste caso, 
porém, a diferença de custos é reduzida em R$ 1,2 bilhão. 

Obviamente, como os custos de investimento não se alteram, o cus-
to total sofre um aumento nas simulações de curto prazo 
correspondente à exata magnitude do aumento dos custos de opera-
ção. Em consequência disso, o custo total do caso com as UHRs 
sazonais fica 4,9% mais barato do que o custo total do Caso Base. A 
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Tabela 15 exibe, ainda, os preços1 médios calculados pelo modelo, que 
também crescem nas simulações de curto prazo de ambos os casos. 

Tabela 15: Custos nas simulações de longo e curto prazos 

Caso Base Caso UHR sazonais Diferença (em %) 

Custo de operação (em bilhões de R$) 

Longo prazo ��,� ��,� -�	,�% 
Curto prazo �	,� ��,� -�
,�% 
Diferença ST - LT �,� �,� 

Custo total (em bilhões de R$) 

Longo prazo 	�,� 
	,	 -�,�% 
Curto prazo ���,� 	�,� -�,	% 
Diferença ST - LT �,� �,� 

Preço (em R$/MWh) 

Longo prazo ���,� �	�,� -�,	% 
Curto prazo ���,
 ���,� -�,	% 
Diferença ST - LT ��,
 ��,� 

Fonte: Elaboração própria. 

O maior custo das simulações horárias está relacionado à maior 
granularidade temporal, a qual permite considerar dados como o 
tempo de viagem da água entre os reservatórios das hidrelétricas e as 
restrições de variação de potência (rampa) dos geradores. O balanço 
hídrico de cada reservatório, o qual, na simulação de longo prazo, é 
realizado mensalmente, na simulação de curto prazo ocorre a cada 
hora, o que torna a operação dos reservatórios mais restrita. Finalmen-
te, enquanto a simulação de longo prazo representa as gerações solar e 
eólica pela média verificada em cada patamar ao longo de um mês, a 
simulação de curto prazo utiliza o valor efetivo de cada hora, o que 
obriga a lidar com uma maior dispersão horária na geração de fontes 
renováveis. 

6.4.2. Geração média por tecnologia 

Em função do maior detalhamento das restrições operativas na si-
mulação de curto prazo, o custo de geração tende a encarecer, o que 
pode ser visto na Tabela 16. O somatório da geração das hidrelétricas 
e das outras renováveis cai tanto no Caso Base como no caso com as 

                                                           
1 O preço é dado pelo custo marginal de operação a cada hora. 
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UHRs sazonais, uma vez que há mais vertimento pelas hidrelétricas e 
mais cortes de renováveis (curtailment) em uma simulação com maior 
granularidade temporal (mais aderente à operação do sistema) do que 
em uma simulação simplificada. No entanto, a queda é mais pronun-
ciada no Caso Base (redução de R$ 22 TWh) do que no caso com as 
UHRs sazonais (redução de 18,8 TWh). 

A geração térmica aumenta em ambos os casos, praticamente na 
mesma magnitude (22,2 TWh, no Caso Base, e 21,7 TWh, no caso com 
UHRs sazonais), permanecendo, porém, bem menor no caso com as 
UHRs sazonais. Finalmente, há um grande aumento das perdas de-
correntes da operação das UHRs (6,8 TWh, representando um 
acréscimo de 2,9 TWh), o que indica uma maior quantidade de ciclos 
de carregamento na simulação de curto prazo para compensar as mai-
ores variações da geração renovável intermitente, as limitações de 
rampa dos geradores e as limitações hidrológicas de curto prazo para 
a operação de hidrelétricas. 

Tabela 16: Geração média por tecnologia - Comparação entre 
o Caso Base e o caso com UHRs sazonais, em TWh 

Geração Caso Base UHRs sazonais 

Hidrelétricas e outras renováveis 

Longo Prazo �.���,� �.���,� 
Curto Prazo �.���,� �.���,� 
ST - LT -��,� -�
,
 

Térmicas 

Longo prazo ���,� ���,� 
Curto prazo ���,	 ���,� 
Diferença ��,� ��,� 

Perdas UHR 

Longo prazo �,� -�,	 
Curto prazo �,� -�,
 
Diferença �,� -�,	 

Fonte: Elaboração própria. 

6.4.3. Refinamentos na modelagem 

Os resultados apresentados acima exibem um padrão bastante co-
mum na modelagem dos sistemas elétricos, no qual a modelagem de 
curto prazo, com maior granularidade temporal e maior nível de deta-
lhes na representação das restrições do sistema, revela custos 
operacionais mais elevados do que os percebidos por modelagens de 
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longo e médio prazo, que, para serem computacionalmente viáveis, 
inevitavelmente repousam sobre simplificações na representação do 
funcionamento do sistema. Este problema tende a ser particularmente 
agudo para a modelagem de curto prazo de sistemas que possuem 
uma operação de curto prazo mais complexa, notadamente devido à 
alta participação de renováveis não controláveis. 

Um refinamento desejável para a modelagem consistiria em cali-
brar os modelos de mais longo prazo a partir dos modelos de curto 
prazo, de modo que aqueles passem a apresentar custos convergentes 
nas mesmas condições de carga, hidrologia, vento, etc. Para as finali-
dades do presente estudo, porém, o trabalho de calibragem não se 
mostrou crítico, pois o benefício que se procurava demonstrar, nota-
damente o papel das UHRs na redução dos custos operacionais do 
sistema, é ainda mais intenso nas modelagens de curto prazo do que 
nas de longo prazo. A correta calibragem dos modelos de mais longo 
prazo provavelmente levaria a um plano de expansão com maiores 
investimentos ou a custos operacionais superiores. 

6.4.4. Receitas das usinas hidrelétricas reversíveis no mercado de 
energia 

No intuito de apresentar o resultado financeiro que as UHR teriam 
caso atuassem unicamente com compra e venda de energia no merca-
do de curto prazo, a Tabela 17 contém os custos anualizados de cada 
usina e a receita líquida anual para as simulações de curto e longo 
prazo. Observa-se que a receita líquida é calculada pelo valor das 
vendas de energia (energia vendida ao preço do momento) deduzida 
das compras de energia (energia comprada ao preço do momento). 

Deste modo, na simulação de longo prazo, na qual a representação 
da carga e da geração renovável foi realizada em patamares, as recei-
tas líquidas com compra e venda de energia correspondem a uma 
fração sempre menor do que 10% dos custos anualizados das usinas. 
A situação melhora na simulação de curto prazo, na qual há maiores e 
mais frequentes diferenças de preços e as usinas auferem maiores 
receitas líquidas. Ainda assim, no melhor caso, a usina consegue co-
brir apenas 38,9% do custo anualizado com o resultado no mercado de 
energia. 



334 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

Tabela 17: Receitas das UHRs e das UTEs 
nas simulações de longo e curto prazos 

Usina 

Custo 
anualizado 
(bilhões de 

R$) 

Longo Prazo Curto Prazo 

Receita 
líquida 
anual 

(bilhões 
de R$) 

Receita/ 
Custo 

Receita 
líquida 
anual 

(bilhões 
de R$) 

Receita/ 
Custo (%) 

UHR Serra do Lajeado 
(Lajeado) 

�,�	 �,�� 	,	% �,�� ��,
 

UHR Monte Horebe �,�� �,�� 
,�% �,�� �
,� 
UHR dos Patos 
(Segredo) 

�,�� �,�� �,�% �,�� ��,	 

UHR Coxilha Grande 
(Barra Grande) 

�,�� �,�
 �,�% �,�� 	,� 

UTE Gás Ciclo Aberto – 
Sul 

	,�� �,�� �,�% �,�� �,� 

Fonte: Elaboração própria. 

A situação é ainda pior nas usinas de ciclo aberto representadas na 
última linha da Tabela 17, cuja receita líquida, isto é, a venda total de 
energia deduzida dos gastos com combustíveis, é zero na simulação 
de longo prazo e quase zero na simulação de curto prazo. Isto quer 
dizer que, via de regra, tais UTEs, quando despacham, são as usinas 
com maior custo variável e que, por isso, marcam o preço do mercado 
e acabam tendo receitas com vendas iguais aos custos variáveis. As-
sim, fica claro que as UHRs e, de forma ainda mais intensa, as UTEs 
com CAPEX baixo e custo variável elevado não serão financeiramente 
sustentáveis para o investidor com base apenas em vendas no merca-
do de energia. 

6.5. Resumo da expansão do Sistema Interligado Nacional na década 
de 2030 

Nesta seção, são resumidos alguns dos principais resultados obtidos a 
partir da modelagem realizada e apresentada nas seções anteriores. 
Além dos principais elementos norteadores da configuração geral dos 
casos desenvolvidos, faz-se uma avaliação da expansão do SIN para 
2039, em comparação com os valores observados em 2019 e estimados, 
para 2029, no PDE 2029. A Tabela 18 compara estes casos em termos 
das demandas de cargas totais e máximas instantâneas. 
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Tabela 18: Comparativo das cargas totais e máximas 
instantâneas entre 2019, 2029 e 2039 

Ano 
Carga 

(GWméd) 
Ponta da Carga 

(GW) 

���. �� ��� 

���. ��� ��  

�� . � � �1. 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do PDE 2029. 

Na sequência, a Figura 2 apresenta uma comparação da expansão 
das fontes de geração do SIN para o Caso Base, no qual as UHRs não 
são uma alternativa para o modelo, frente ao caso no qual as UHRs 
sazonais são projetos candidatos à expansão. Observa-se, aqui, uma 
redução da expansão térmica, compensada pela entrada de UHRs, de 
modo a permitir uma penetração, ainda maior, da geração solar cen-
tralizada. 

Figura 2: Expansão da geração por fonte de geração, em GW 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De fato, a entrada de projetos de geração solar centralizada aumen-
tou de 30,3 GW, no Caso Base, para 43,0 GW no caso com UHRs 
sazonais. Em contrapartida, a participação dos projetos de UHEs, 
UTEs e usinas à biomassa diminuiu, respectivamente, 1,7 GW, 16,8 
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GW e 4,0 GW. Destaca-se que a redução de projetos com maior previ-
sibilidade de geração e o maior volume de projetos renováveis com 
geração variável são sustentados pela entrada de 16,8 GW de UHRs, 
tecnologia capaz de entregar confiabilidade, flexibilidade e armaze-
namento ao sistema. 
Em termos de custo, o caso com UHR sazonais mostra-se mais 

econômico do que o Caso Base, conforme apresentado na Figura 3, 
abaixo. Neste sentido, mesmo o custo de expansão da geração sendo 
superior ao verificado no Caso Base, a economia obtida na expansão 
da transmissão e na operação compensa o investimento, gerando um 
custo total mais baixo para o caso com UHRs sazonais. 

Figura 3: Comparativo dos custos de expansão do setor 
entre o Caso Base e o caso com UHRs sazonais 

(em bilhões de R$) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A fim de oferecer uma maior compreensão sobre a expansão em 
termos de capacidade instalada e de geração em 2039, a Figura 4 e a 
Figura 5  apresentam, respectivamente, os comparativos da capacida-
de instalada por fontes de geração em valores absolutos para os anos 
de 2019, 2029 e 2039, do perfil da capacidade instalada por fonte de 
geração, o que permite uma avaliação mais direta de quais fontes pas-
saram a ter maior importância no SIN, e, por fim, do perfil de geração 
observado em 2019 e o simulado na operação do sistema no caso com 
UHRs sazonais. 
Em todas as figuras, pode-se notar a crescente participação de fon-

tes renováveis, tanto em termos de capacidade quanto de geração. Tal 
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aspecto está de acordo com a tendência de expansão do Setor Elétrico 
Brasileiro e é intensificado pela presença de UHRs, capazes de absor-
ver a variabilidade, permitindo uma maior entrada de fontes 
renováveis. 

Figura 4: Comparativo da capacidade instalada 

por fonte de geração entre 2019, 2029 e 2039 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Nota-se que a presença de UHRs mantém o crescimento das usinas 
eólicas, com a inserção de 27 GW entre 2039 e 2029 frente à inserção 
de 24 GW estimada pelo PDE 2029, ao passo que reduz a derivada de 
crescimento das UTEs e viabiliza forte crescimento das usinas solares. 
As UTEs, por sua vez, crescem 19 GW no período do PDE 2029 e ou-
tros 13 GW até 2039. Em paralelo, a capacidade instalada de geração 
solar (centralizada e distribuída) apresentou um aumento de 21 GW, 
no horizonte do PDE 2029, e de 60 GW, entre 2039 e 2029. 
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Figura 5: Comparativo do perfil da capacidade instalada por 
fonte de geração entre 2019, 2029 e 2039 

 
Fonte: Elaboração própria. 

No que diz respeito à participação das fontes, fica evidente a ten-
dência de maior diversificação da matriz em termos de capacidade 
instalada no horizonte de 2039. A matriz elétrica brasileira, tradicio-
nalmente hídrica, reduziria a participação desta fonte de, 
aproximadamente, 72% em 2019 para 48% em 2029 e 37% em 2039, 
incluindo UHEs, PCHs e UHRs. As fontes fósseis, que representaram 
cerca de 15% da matriz em 2019, aumentam para 18% em 2029 e, por 
conta da inserção das UHRs, recuam para 16% da capacidade instala-
da do SIN em 2039. As usinas eólicas e solares, que representaram, 
juntas, cerca de 12% da matriz em 2019, atingem 27% em 2029 e 43% 
em 2039. 
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Figura 6: Comparativo do perfil de geração por fonte entre 
2019 e 2039 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Quanto ao perfil de geração de energia, destaca-se a diminuição da 
participação das UTEs, de 16% para 10% do total, assim como da ge-
ração hídrica, de 65% para, aproximadamente, 50%. As outras fontes 
renováveis, como eólica, solar e biomassa, dobraram a sua participa-
ção em conjunto na matriz de geração de 2019 para 2039. Contudo, a 
participação das UHRs é negativa no perfil de geração, uma vez que 
se trata de um agente consumidor líquido de energia, de modo a re-
presentar um aumento de carga para o sistema. 
Neste contexto, é importante destacar que a flexibilidade operativa 

das UHRs permite o fornecimento de benefícios adicionais ao sistema 
para além da venda de energia, tais como a possibilidade de uma 
maior penetração de fontes renováveis variáveis, uma menor necessi-
dade de investimento em transmissão e uma economia no custo total 
do sistema. Estes benefícios adicionais devem ser adequadamente 
valorados e considerados na remuneração das UHRs, de forma a 
promover uma justa comparação da viabilidade financeira dos em-
preendimentos. 
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Conclusões 

Neste capítulo, foi avaliada a viabilidade econômica das UHRs no 
sistema elétrico brasileiro e os resultados obtidos nas simulações con-
firmam que esta tecnologia é uma opção economicamente desejável 
para a expansão do SIN no longo prazo. Observa-se que esta avaliação 
foi realizada através de parâmetros de custos e de configuração do 
sistema baseados nas metodologias oficiais do planejamento da ex-
pansão do SIN. A economicidade do armazenamento de energia 
centralizado por meio de UHRs é demonstrável para um sistema que 
tende a se expandir com o aumento de participação de fontes de ener-
gia renováveis não controláveis e de baixo custo, que trazem com elas 
a necessidade de contratação de fontes de potência firme complemen-
tar. 

Os benefícios das UHR não estão restritos, porém, ao suprimento 
de potência firme. Esta tecnologia também se mostra econômica para 
a expansão da transmissão, permitindo protelar reforços nas interliga-
ções de longa distância e aumentar a penetração de renováveis 
intermitentes em áreas de grande potencial, mas distantes dos princi-
pais centros de consumo. Além disso, a capacidade de armazenar 
energia, quando abundante para a utilização em momentos de escas-
sez, provém uma maior eficiência ao sistema, reduzindo o volume de 
cortes de renováveis (curtailment) e de vertimentos, de modo a contri-
buir à redução dos custos operacionais. 

No entanto, ressalta-se que estas usinas só serão financeiramente 
viáveis para os investidores se possuírem uma remuneração segura no 
longo prazo. Os resultados preliminares apresentados aqui indicam 
que o valores das compras e vendas no mercado de energia de curto 
prazo não alcançam os custos destes projetos. Portanto, mesmo que as 
UHRs se mostrassem viáveis através de compra e venda no mercado 
de curto prazo, isso não garantiria sua viabilidade financeira, pois são 
empreendimentos com alto investimento inicial e longo prazo de re-
torno, o que aumenta o risco do investidor. 

Desta forma, são necessários mecanismos adicionais capazes de 
remunerar os empreendimentos e, assim, atrair investimentos. As 
opções mais evidentes para viabilizar estes projetos seriam a elabora-
ção de contratos de longo prazo análogos aos atuais contratos por 
disponibilidade com termelétricas ou a criação de mecanismos de 
remuneração da capacidade, por exemplo, através de um mercado de 
capacidade. Uma análise acerca desse tema é apresentada no Capítulo 
7. 
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Por outro lado, ao ficar demonstrado que as UHRs são uma tecno-
logia de interesse para a expansão do SIN, evidencia-se a necessidade 
de atualizar a regulação para que tais projetos possam, de fato, ser 
desenvolvidos. Neste sentido, para além de eventuais aperfeiçoamen-
tos ao modelo comercial, o desenvolvimento de UHRs requer uma 
regulação que possibilite que empresas privadas se sintam seguras a 
investirem nas fases iniciais de prospecção e nos estudos iniciais de 
projetos destas usinas, para que, posteriormente, sejam integradas ao 
planejamento da expansão do SIN e, eventualmente, colocadas em 
leilão. Alguns desses aspectos são abordados no Capítulo 8 do presen-
te livro. 
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Anexo I - Usinas Reversíveis no Planejamento da Transmissão 

A inserção de UHRs nos sistemas elétricos promove um aumento da 
versatilidade operacional e um ganho de potência, por estas usinas 
atuarem como instrumentos de armazenamento de energia e de ga-
rantia de potência em momentos de alta demanda. Além disso, as 
UHRs podem oferecer benefícios complementares ao sistema. Por 
exemplo, os resultados da simulação do SIN, apresentados na Seção 
6.3, mostram que a presença das UHRs reduziu a necessidade de ex-
pansão do sistema de transmissão. Para melhor compreensão deste 
resultado, este anexo irá apresentar uma análise quantitativa com a 
finalidade de detalhar a capacidade de postergação dos gastos na 
expansão do sistema de transmissão. Deste modo, serão expostos os 
resultados de diversas simulações computacionais realizadas no sof-
tware Análise de Redes Elétricas (ANAREDE)1, com a aplicação em 
um caso prático de UHR como mecanismo de adiamento nos investi-
mentos do sistema de transmissão, assim como uma análise 
econômica preliminar. 

Postergação de investimentos na transmissão – Estudo de Caso: UHR 
Serra do Lajeado 

No Brasil, os custos de investimentos em expansão no segmento de 
transmissão são elevados, especialmente porque os principais poten-
ciais de geração ainda não explorados se encontram em regiões 
afastadas dos principais centros de cargas, como a Região Norte, que 
possui um grande potencial hidrelétrico, e a Região Nordeste, que 
conta com um grande potencial eólico e solar. Neste sentido, de acor-
do com o PDE 2029, os investimentos em linhas de transmissão e em 
subestações podem atingir, aproximadamente, R$ 104 bilhões até 
2029. 

Desta forma, a utilização de UHRs poderá auxiliar o sistema de 
transmissão como um mecanismo de postergação de gastos, consu-
mindo fluxos excedentes nas linhas para injetá-los no sistema em 
outro momento, além de contribuir na integração com os recursos 
energéticos variáveis e beneficiar o sistema com os serviços ancilares. 
                                                           
1 O programa computacional ANAREDE, desenvolvido pelo Cepel, é o mais utilizado 
no Brasil para análise de Sistemas Elétricos de Potência em regime permanente, reunin-
do programas de fluxo de potência, equivalente de redes, análise de contingências, 
análise de sensibilidade de tensão e de fluxo e análise de segurança de tensão. 
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Neste contexto, torna-se relevante analisar os efeitos operativos e 
econômicos advindos da inserção de uma UHR com localização estra-
tégica no SIN, para possibilitar o adiamento de investimentos na 
transmissão. 

De acordo com o PDE 2029, um dos projetos de maior porte e mais 
oneroso indicado para expansão do SIN na área de transmissão é o 
reforço de escoamento da geração de energia entre os subsistemas 
Norte/Nordeste e Sudeste. O Plano aponta que o aumento de geração 
eólica na Região Nordeste proporcionará, no período úmido, um alto 
nível de carregamentos nas linhas entre as Regiões Norte/Nordeste e 
Sudeste, pois, nesta época, estas interligações também escoam a gera-
ção das usinas a fio d’água da Região Norte. 

Embora os ventos sejam mais fortes no período seco, quando não 
há concorrência com a geração das UHEs Belo Monte e Tucuruí, a 
probabilidade de ocorrência pontual de fortes volumes de geração 
eólica durante o período úmido é considerável. Com isso, os reforços 
das interligações são necessários para escoar esta energia. Neste senti-
do, a EPE sinaliza a construção de um novo elo em corrente contínua 
(CC), para o ano de 2026/2027, eletricamente superposto à malha 
planejada em corrente alternada (CA). 

A Figura 7 representa onde seria localizado esse elo em CC no SIN, 
cujas características sugeridas são um bipolo de CC, com uma capaci-
dade de 4.000 MW, interligando as novas subestações de 500 kV Graça 
Aranha, no Maranhão, e Silvânia, em Goiás, e a extensão de 1.460 km 
(EPE, 2019). 
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Figura 7: Localização do novo elo em CC interligando as 
Regiões NE e SE 

 
Fonte: EPE (2019). 

Observa-se que uma alternativa de protelar o investimento no no-
vo elo em corrente contínua foi estudada, através da implantação de 
uma UHR capaz de armazenar excessos pontuais de geração não con-
trolável das Regiões Norte e Nordeste. Deste modo, a construção de 
uma UHR deveria se localizar próxima às linhas de transmissão Nor-
te-Sul, um dos principais canais de transmissão de energia no Brasil1. 
Com base na metodologia apresentada no Capítulo 4, foi realizada 

uma busca topográfica de pontos factíveis para a construção de uma 
UHR de grande porte ao longo das linhas de transmissão Norte-Sul. A 
partir disso, foi encontrada uma possível localização para a constru-
ção da UHR na Serra do Lajeado, com reservatório nos municípios de 
Lajeado e Palmas, no Tocantins, utilizando como reservatório inferior 
                                                           
1 Essa interligação é de extrema importância na operação do SIN e consiste em uma 
linha de transmissão trifásica em corrente alternada, com cerca de 1.276 km de extensão, 
saindo da subestação de Samambaia (GO) até Imperatriz (MA) e passando pelas subes-
tações de Colinas, Miracema, Gurupi, Serra da Mesa, entre outras. Sua primeira fase 
entrou em operação no ano de 1999 e possui uma capacidade de transmissão de energia 
de 2.000 MW a 3.300 MW, dependendo do trecho da interligação (EPE, 2019). 
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o lago da UHE Lajeado1. Após a identificação do local da UHR, foi 
sobreposto o mapa das linhas de transmissão e estabeleceu-se a subes-
tação de Miracema como o ponto de conexão da usina com o SIN. 

No intuito de analisar a possibilidade de postergação de investi-
mento com este projeto de armazenamento, será apresentada, a 
seguir, uma avaliação dos benefícios da UHR para o SIN sob o ponto 
de vista elétrico. Observa-se que as simulações computacionais foram 
realizadas pelo software ANAREDE, a partir das quais foi possível 
calcular os fluxos de potência na Interligação Norte-Sul. Os parâme-
tros elétricos do SIN para as simulações estão disponibilizados pela 
EPE2. 

Além disso, a EPE disponibiliza seis cenários diferentes de simula-
ções do SIN para cada ano de expansão do plano decenal, divididos 
em patamares de carga e períodos do ano. Os patamares de cargas 
são, por sua vez, classificados pelos níveis de demanda de energia dos 
consumidores, sendo esta leve (durante a madrugada), média (duran-
te o dia) e pesada (final da tarde e começo da noite). Os períodos são 
classificados em norte úmido e norte seco, em reflexo da grande capa-
cidade de geração das UHEs nessa região, as quais, por serem, em 
grande parte, usinas à fio d’água, apresentam perfil sazonal, o que 
influência toda a operação do SIN. 

Com base nestes cenários da EPE, foram realizadas simulações de 
casos de operação para o ano de 2029 sem o elo CC previsto pela EPE. 
Estas simulações consideraram cenários com e sem a UHR conectada 
na subestação de Miracema. Ademais, cada cenário foi simulado nos 
períodos norte úmido e norte seco, bem como nos diferentes patama-
res de carga (leve, média e pesada). Em seguida, foram simuladas 
situações em que a UHR estivesse operando tanto no modo bombea-
mento quando no modo geração e, em síntese, foram realizadas 
simulações elétricas do SIN considerando os seguintes cenários prin-
cipais: 

a) Ano de referência 2029 sem elo em CC; 
b) Ano de referência 2029 sem elo em CC e com UHR de 4 GW; e 
c) Ano de referência 2029 sem elo em CC, com UHR de 4 GW e 

com reforços no SIN. 

                                                           
1 Os dados topográficos referentes a esta UHR, assim como os estudos sobre o local de 
sua construção, foram apresentados nos Capítulos 4 e 5 deste livro. 
2 Parâmetros elétricos disponíveis em https://www.epe.gov.br/pt. 
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Simulações da Interligação Norte-Sul sem elo em CC 

Primeiramente, foram simulados os casos sem a presença do elo 
em CC, no intuito de analisar o carregamento das linhas de transmis-
são Norte-Sul sem este reforço. Os resultados para a carga leve nos 
períodos úmido e seco demonstraram fluxos baixos nas linhas, devido 
à baixa demanda na Região Sudeste. Mesmo no período úmido, 
quando a geração hídrica é alta, todos os fluxos estiveram muito abai-
xo do limite máximo de carregamento das linhas. 

Para o patamar de carga média, quando há maior geração solar, os 
fluxos das linhas, durante o período seco, foram muito baixos, mos-
trando pouca exportação de energia para o Sudeste, provavelmente 
por conta da alta geração solar nessa região e da baixa geração hídrica 
nas usinas a fio d’água da Região Norte. Contudo, durante o período 
úmido, os fluxos nas linhas são altos, próximos aos seus limites má-
ximos, conforme pode ser observado na Figura 8, pois as gerações 
solar e eólica se somam à intensa geração hídrica do período, aumen-
tando significativamente o fluxo nas linhas de transmissão do Norte 
para o Sul. 
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Figura 8: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga média, durante o período 

norte úmido e sem novo elo em CC 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Nota-se que a Figura 8 exibe uma representação simplificada do 
sistema elétrico de um trecho da Interligação Norte-Sul, passando 
pelas Subestações de Imperatriz, Colinas, Miracema e Gurupi. Para o 
entendimento da direção dos fluxos, é importante ter em mente que a 
subestação Imperatriz está localizada mais ao norte e a subestação 
Gurupi mais ao sul do país. Ademais, as barras maiores representam 
as subestações e os elementos entre elas são os capacitores de potência 
de cada linha. Os percentuais de carregamento de cada componente 
estão indicados na figura, sendo em cor vermelha os percentuais aci-
ma de 80%, considerados mais críticos. 
Por meio desta mesma lógica de representação, a Figura 9 exibe a 

situação mais crítica das simulações deste caso com carga pesada, a 
qual, novamente, ocorre durante o período úmido, uma vez que a 
geração hídrica na Região Norte é muito alta e há forte exportação 
para as Regiões Sul e Sudeste. Assim, a alta afluência dos rios da Bacia 
Amazônica juntamente com o alto fator de capacidade de geração 
eólica no Nordeste resultam em um nível de carregamento muito alto 
nas linhas. Neste caso, é possível observar que, em alguns pontos das 
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linhas, os níveis dos fluxos atingem os seus limites máximos, ou seja, 
mais que 100% dos seus valores nominais. É esperado que o ONS não 
permita que um cenário como este ocorra, reduzindo a geração. Entre-
tanto, isto tende a envolver vertimentos turbináveis em hidroelétricas 
a fio d’água e o não aproveitamento da geração eólica disponível. 

Figura 9: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga pesada, durante o período 

norte úmido e sem novo elo em CC 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Somente os cenários de carga média e pesada no período úmido 
apresentam problemas de operação associados a níveis de carrega-
mento superiores ou muito próximos aos seus valores nominais. Isso 
mostra que, em grande parte do tempo, a Interligação Norte-Sul pode 
ser operada sem atingir seus níveis de carregamento máximos mesmo 
sem a presença do elo em CC, de modo a, muitas vezes, operar de 
forma ociosa. Neste contexto, tais cenários em que há um excesso de 
geração nas Regiões Norte e Nordeste poderiam ser utilizados para 
armazenar energia através da UHR, ao invés de construir o novo elo 
em CC. A UHR possuiria uma vantagem adicional de poder devolver 
ao sistema a maior parte da energia armazena em momentos com 
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capacidade de escoamento e energia escassa, como, por exemplo, nos 
horários de ponta em que a geração não controlável seja baixa. 

Simulações da Interligação Norte-Sul com a usina hidrelétrica 
reversível bombeando 

Em consequência dos resultados anteriores, foram realizadas simu-
lações considerando os dois cenários mais críticos (norte úmido com 
as cargas média e pesada), porém, agora, com a presença da UHR em 
modo bombeamento, ou seja, atuando como uma carga no sistema. A 
UHR foi adicionada na subestação de Miracema e a potência conside-
rada foi de 4.000 MW, a mesma do novo elo em CC previsto pela EPE. 
Além disso, foi estipulado um aumento de geração na Região Sudeste 
na mesma proporção da capacidade da UHR, para garantir que não 
houvesse um déficit de energia na região, uma vez que os patamares 
considerados são de carga média e pesada, ou seja, o momento no 
qual esse subsistema mais demanda energia. 

O primeiro caso, representado na Figura 10, mostra a UHR, ilus-
trada no diagrama como uma seta ligada na subestação de Miracema, 
bombeando energia durante o período úmido com um patamar de 
carga média. Através dos resultados, foi possível observar uma redu-
ção dos fluxos em comparação com o cenário sem a presença da UHR, 
pois a usina consegue absorver energia excedente proveniente das 
Regiões Norte e Nordeste. Tal resultado é positivo, visto que essa 
energia, possivelmente, não poderia ser armazenada, uma vez que é 
gerada através de fontes eólica e hídrica a fio d’água. 
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Figura 10: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga média, durante o período 
norte úmido, sem novo elo em CC e com a adição da UHR 

absorvendo energia 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O segundo caso que apresentou maiores níveis de carregamento 
nas linhas sem o novo elo em CC se configurou durante o período 
úmido com carga pesada (Figura 11). Nesta simulação, ao adicionar a 
UHR, também foi possível observar uma redução dos fluxos de po-
tência nas linhas de transmissão em relação ao caso sem a UHR, 
conforme demonstra a figura abaixo. 
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Figura 11: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga pesada, durante o período 
norte úmido, sem novo elo em CC e com a adição da UHR 

absorvendo energia 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Contudo, em ambos os casos, destaca-se que a presença da UHR 
sobrecarregou ainda mais os capacitores de potência da rede entre as 
subestações de Imperatriz e Miracema. Conclui-se, assim, que além da 
UHR, seria necessário um reforço no sistema de transmissão nesse 
trecho, para a operação do cenário simulado com segurança. 

Simulações da Interligação Norte-Sul com a usina hidrelétrica 
reversível gerando 

Até então, foram apresentadas as simulações de funcionamento da 
UHR como mecanismo de absorção de potência na forma de armaze-
namento de energia, todavia uma grande vantagem desta tecnologia é 
poder ser utilizada, também, para gerar energia. Assim, com a finali-
dade de analisar as consequências elétricas deste tipo de operação, foi 
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simulado um caso no qual a usina estaria atuando na geração de 
energia para o sistema. Para isso, foi considerado um cenário de perí-
odo seco e carga pesada, momento no qual a geração das hidrelétricas 
a fio d’água do norte é baixa e há maior demanda de energia. 

O resultado da simulação exibe um fluxo muito baixo entre as su-
bestações de Colinas e Miracema, tendo em vista que grande parte da 
energia exportada para as Regiões Sudeste e Sul é gerada pela UHR. 
Após a subestação de Miracema, os fluxos de potência são maiores, no 
entanto respeitam os limites máximos de operação, conforme mostra a 
Figura 12. Esse resultado evidencia que a UHR poderia ser utilizada 
tanto como fonte de armazenamento de energia, como demonstrado 
nos casos anteriores, quanto como fonte de geração de energia em 
períodos nos quais a geração não controlável é escassa. 
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Figura 12: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga pesada, durante o período 
norte seco, sem novo elo em CC e com a adição da UHR 

gerando energia 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Destaca-se que todos os resultados simulados mostraram que seria 
possível operar o SIN com a presença da UHR e de reforços adicionais 
no sistema de transmissão, mesmo sem a construção do novo elo em 
CC. Neste sentido, ao incluir a UHR no sistema, foi possível articular a 
geração das fontes renováveis através do mecanismo de armazena-
mento de energia, reduzindo os fluxos de potências em momentos de 
maior geração de energia. Portanto, comprova-se o papel das UHRs 
como um mecanismo de integração das fontes renováveis de energia 
e, sobretudo, como uma alternativa para a postergação dos possíveis 
gastos em investimentos no sistema de transmissão, como a constru-
ção do novo elo em CC prevista pela EPE. 
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Por outro lado, embora a UHR permita postergar a construção do 
elo em CC, seriam necessários reforços na Interligação Norte-Sul para 
comportar esta nova usina, os quais são pequenos se comparados aos 
investimentos associados à expansão da rede de transmissão prevista 
pela EPE. Por fim, como última análise, foi simulado o sistema com a 
inclusão desses reforços na rede por conta da presença da UHR. 

Simulações da Interligação Norte-Sul com reforços 

Nas simulações anteriores, foi visto que, ao operar a UHR no modo 
de bombeamento, durante o período úmido, os limites dos fluxos de 
transmissão entre as subestações de Imperatriz e Miracema ultrapas-
savam os seus valores nominais máximos, de modo que se mostrou 
necessária a realização de reforços nesse trecho da linha. A alternativa 
de reforço modelada foi a substituição de sete capacitores séries de 
potência (500 kV) por outros de capacidade superior, entre as linhas 
de Imperatriz e Miracema. A Figura 13apresenta os resultados obtidos 
deste caso e é possível notar que, somente com este pequeno reforço, 
os carregamentos são reduzidos, atendendo aos limites de operação. 
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Figura 13: Representação da Interligação Norte-Sul, no ano 
2029, para o patamar de carga pesada, durante o período 
norte úmido, sem novo elo em CC, com a adição da UHR 

absorvendo energia e com reforços no sistema de 
transmissão 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Através desses resultados, foi visto que, ao incluir a UHR na Inter-
ligação Norte-Sul como substituição do novo elo em CC, é possível 
auxiliar a operação do SIN com os artifícios de armazenamento e ge-
ração de energia, implicando na diminuição dos gastos em expansão 
do sistema de transmissão. Do ponto de vista econômico, esta substi-
tuição pode ser vantajosa devido ao alto valor da construção do novo 
elo em CC. Contudo, visando a sua comprovação, é necessário avaliar 
os custos dos componentes envolvidos em ambos os casos. 

Custos dos investimentos de transmissão 

De acordo com o Programa de Expansão da Transmissão e Plano 
de Expansão de Longo Prazo 2020 para o 1º semestre (PET/PELP), os 
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custos totais para a construção do novo elo em CC é, aproximadamen-
te, R$ 7,5 bilhões, detalhados na Tabela 19, abaixo (MME, 2020). 

Tabela 19: Custos da construção do novo elo em CC 
interligando os subsistemas N/NE e SE 

Nome do Investimento 
Valor 

(���xR$) 

LT �� kV CC Graça Aranha – Silvânia 
.���.	,�� 

SECC LT ��� kV Presidente Dutra - Teresina II, C�, na SE 
Graça Aranha 

	�.���,�	 

SECC LT ��� kV Presidente Dutra - Teresina II, C
, na SE 
Graça Aranha 

	�.��,�� 

SE ��� kV Presidente Dutra 
.�
�,�� 

SE �� kV CC Graça Aranha �.�	.
��,�	 

LT ��� kV Silvânia - Trindade, C� 
��.��,
� 

SECC LT ��� kV Samambaia - Itumbiara, C� (CD), na SE 
Silvânia 

��.��,�	 

SECC LT ��� kV Samambaia - Emborcação, C� (CD), na 
SE Silvânia 

��.���,
� 

SE �� kV CC Silvânia �.�	.��,�� 

SE ��� kV Silvânia �.���,
� 

SE ��� kV Silvânia ���.�	,�� 

Total �.���.���,�� 

Fonte: MME (2020). 

Através das simulações, foi demonstrado que, para adicionar a 
UHR na Interligação Norte-Sul, é necessário o reforço de um trecho da 
rede (Imperatriz e Miracema) com a substituição de sete capacitores 
séries de potência (500 kV) por outros de dimensões superiores. Com-
parando esses reforços com algumas obras parecidas do PET/PELP 
2029, estima-se que os custos podem atingir cerca de R$ 500 milhões. 
Para uma análise econômica mais precisa, é necessário considerar, 
também, o custo de investimento da UHR. Porém, mesmo que este 
ultrapasse o valor total do elo em CC, deduzidos dos custos dos refor-
ços, outros benefícios econômicos da UHR podem justificar a sua 
construção, como parte de um plano de expansão ótimo do sistema, 
tendo em vista as análises realizadas neste capítulo. 

Finalmente, cabe ressaltar que, para que uma UHR possa desem-
penhar a função de adiar investimentos tradicionais em expansão da 



358 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

transmissão, como exemplificado aqui, basta que a usina tenha uma 
capacidade de armazenamento relativamente pequena, compatível 
com uma regularização diária ou semanal. Entretanto, uma modela-
gem como a realizada neste capítulo, que adota a ótica do 
planejamento integrado da geração e da transmissão, é capaz de reve-
lar que uma capacidade de armazenamento superior pode ser mais 
vantajosa. 



 

Capítulo 7 
Viabilidade Financeira das Usinas 

Hidrelétricas Reversíveis no Setor Elétrico 
Brasileiro 

Roberto Brandão 
Fabio Diuana 

Murilo de Miranda. 

Os resultados e as conclusões obtidos no Capítulo 6 indicaram que as 
usinas hidrelétricas reversíveis (UHRs) são uma alternativa econômica 
para a expansão do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) no médio prazo, 
complementando a geração renovável intermitente. Além disso, tam-
bém de acordo com a análise do capítulo anterior, as UHRs, bem 
como usinas termelétricas (UTEs) desempenhando primordialmente a 
função de backup para geração de ponta, não são financeiramente viá-
veis para o empreendedor, caso a remuneração do projeto seja obtida 
apenas através do mercado de energia. Esses resultados se mostram 
em linha com os desafios percebidos internacionalmente para dar 
sustentabilidade a esta geração complementar, conforme foi analisado 
no Capítulo 3. 

Deste modo, o presente capítulo busca investigar as alternativas 
comerciais que tornariam os projetos de UHRs financeiramente viá-
veis para os empreendedores, avaliando, também, seus impactos para 
outros agentes e para os consumidores. Uma vez que as UHRs são 
apenas uma dentre as opções para expandir o sistema elétrico, outras 
alternativas comerciais também foram testadas para os demais proje-
tos que compõem a expansão ao mínimo custo, o que permitiu avaliar 
a capacidade de contratação para a promoção da expansão ótima do 
SEB. Além do estudo aplicado ao sistema brasileiro, o capítulo realiza 
uma análise crítica sobre a contratação de UHRs e os mecanismos de 
confiabilidade, à luz da experiência internacional recente. 

O capítulo está divido em quatro seções, além desta breve introdu-
ção. Na Seção 7.1, são analisados os diversos modelos possíveis de 
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garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos geradores de 
energia, relacionados à garantia de confiabilidade do sistema, con-
templando as abordagens baseadas em preços e em quantidades, bem 
como as experiências internacionais de contratação de UHRs. A Seção 
7.2 apresenta uma alternativa para a remuneração da confiabilidade 
de geração, baseada na aplicação de um modelo de mercado de capa-
cidade. A Seção 7.3 avalia uma segunda alternativa para gerar receitas 
complementares aos geradores no mercado de energia, qual seja, a 
contratação de longo prazo, considerando a sua aplicabilidade ao SEB. 
Por fim, a Seção 7.4 consolida a avaliação sobre as características dos 
modelos de contratação e as formas de aplicação para viabilizar os 
empreendimentos de UHRs. 

7.1. Remuneração de geradores em mercados liberalizados 

Antes de abordar o tema principal deste Capítulo, qual seja, a viabili-
dade dos investimentos em UHRs, é importante investigar os diversos 
modelos possíveis de garantir a sustentabilidade econômico-
financeira da geração de energia elétrica em mercados liberalizados, 
com particular atenção aos mecanismos de suporte financeiro a novos 
projetos de geração. 

Desde os primeiros trabalhos sobre a economia do setor elétrico, 
era evidente que a definição da remuneração dos geradores nos mol-
des da microeconomia tradicional, isto é, baseada apenas em um 
preço de curto prazo equivalente ao custo marginal de produção, po-
deria não ser economicamente sustentável. Marcel Boiteux, nos 
primeiros textos sobre a economia elétrica (Boiteux, 1987), deixava 
isso claro. O autor argumenta que uma termelétrica com custos variá-
veis mais altos, nos momentos em que estiver gerando, seria 
remunerada a um preço equivalente ao seu custo variável de produ-
ção e, com isso, conseguiria recuperar apenas os custos variáveis. No 
entanto, com a renumeração da geração ao custo marginal de produ-
ção, não seria possível remunerar os custos fixos nem o capital 
investido desta usina, o que tornaria o empreendimento economica-
mente inviável. A solução dada por Boiteux, ainda no contexto de um 
sistema elétrico estatal, foi de dimensionar a oferta de energia sempre 
no limiar da demanda, de forma que esta – e não os custos de produ-
ção na margem – fosse responsável por fixar o preço. 

À época da criação dos primeiros mercados de energia, esse pro-
blema esteva presente e foi considerado na criação dos desenhos de 
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mercado, muito embora a solução dada fosse diferente daquela con-
cebida por Boiteux. Tanto no mercado chileno, que data do início dos 
anos 80, como no primeiro desenho do mercado britânico, de 1989, 
cada gerador tinha duas fontes de remuneração: uma receita pela 
geração no mercado de energia, valorada a um preço de curto prazo 
marginalista proveniente de modelo computacional, e uma receita por 
capacidade, definida administrativamente e equivalente ao custo fixo 
de uma termelétrica de ponta eficiente. Assim, uma usina térmica de 
ponta recuperaria seus custos fixos a partir do pagamento por capaci-
dade e o custo variável de produção através do preço da energia no 
mercado spot quando fosse chamada a gerar, resolvendo o problema 
colocado por Boiteux. 

Por sua vez, os geradores com custos variáveis mais baixos ou nu-
los receberiam o mesmo pagamento por capacidade, auferindo uma 
margem positiva tanto na geração (sempre que o preço fosse fixado 
por térmicas com um custo variável mais alto), como na remuneração 
pela capacidade. Por conseguinte, isso evitaria um viés no sinal de 
preço que favorecesse a expansão de novos investimentos apenas por 
meio de projetos com baixo CAPEX. Ao estender o pagamento por 
capacidade a todos os geradores, e não apenas aos geradores com 
maiores custos variáveis, o Chile e o Reino Unido também atingiram 
um segundo objetivo, que foi tornar atraentes os ativos de geração dos 
antigos monopólios estatais. Deste modo, estes empreendimentos se 
valorizavam com a receita adicional garantida, o que favorecia o pro-
cesso de privatização em curso. 

Alguns mercados de energia liberalizados adotaram a fórmula ori-
ginal do Chile e do Reino Unido e concederam aos geradores uma 
receita calculada administrativamente, independente da geração efe-
tiva de energia. Foram, por exemplo, os casos de Colômbia, Espanha e 
Portugal, embora, nestes dois últimos casos, somente centrais elétricas 
novas tivessem direito a tais receitas. No entanto, com o passar do 
tempo, esta fórmula para dar sustentabilidade financeira aos gerado-
res tendeu a cair em desuso. O próprio Reino Unido, na reforma de 
2001, realizada através dos New Electricity Trading Arrangements 
(NETA), aboliu os pagamentos por capacidade, o que também ocorreu 
na Colômbia, que os substituiu por leilões de Obrigações de Energia 
Firme, uma versão local de um mercado de capacida-
de/confiabilidade. 

Em geral, os países buscaram substituir esta remuneração adicio-
nal, fixada administrativamente, por modelos de remuneração 
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baseados em mecanismos de mercado. Na Comunidade Europeia, 
esta é, atualmente, a orientação oficial (União Europeia, 2019). 

Há várias alternativas para proporcionar a sustentabilidade dos 
empreendimentos de geração. Uma delas consiste em estabelecer um 
preço-teto elevado no mercado de energia, de forma que os geradores 
possam auferir, pelo menos ocasionalmente, em situações de escassez, 
margens muito elevadas sobre as vendas. Outra forma de resolver o 
problema é mediante a criação de mercados de capacidade ou de con-
fiabilidade. Neste modelo, o operador do sistema estabelece os 
requisitos de disponibilidade de potência firme e contrata geradores 
para atender tais requisitos em troca de uma receita fixa. Finalmente, 
o problema pode ser resolvido mediante o incentivo à contratação de 
longo prazo. Estas diversas alternativas serão tratadas em mais deta-
lhe a seguir. 

7.1.1. Remuneração pela confiabilidade 

As abordagens que permitiram os mercados de energia internacio-
nais assegurarem o provimento de potência ou de confiabilidade 
podem ser classificadas em duas categorias: as abordagens baseadas 
em preços e as abordagens baseadas em quantidades (Williams, 2021). 

O Electric Reliability Council of Texas (ERCOT) do Texas, o National 
Energy Market (NEM) da Austrália, bem como, os mercados de Singa-
pura, Nova Zelândia e Alberta (Canadá), são exemplos de mercados 
que adotam abordagens baseadas em preços para garantir a confiabi-
lidade do sistema. Estes mercados implementaram desenhos de 
mercado em que o preço de curto prazo da eletricidade pode ultrapas-
sar largamente o custo variável das térmicas mais caras, em 
momentos de escassez. Com isso, nos momentos em que a demanda 
esteja no limiar da oferta disponível, os preços deixam de refletir os 
custos marginais de produção e passam a ser definidos pela disposi-
ção dos consumidores em pagar pela energia. Portanto, nestes 
momentos, não se comportam como preços em um mercado competi-
tivo da microeconomia tradicional, isto é, sem falhas de mercado.Com 
preços elevados em alguns momentos, os geradores com custos variá-
veis maiores podem auferir, então, uma margem de lucro capaz de 
dar sustentabilidade a seu negócio, ainda que venham a gerar apenas 
em algumas horas por ano. 

Por outro lado, os preços muito altos em momentos de escassez 
podem conter o aumento da demanda. Assim, estes mercados, cuja 
confiabilidade depende do sinal de preços, implicam na adoção de 
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mecanismos de resposta da demanda robustos, capazes de efetiva-
mente induzir a retração da demanda nos momentos de estresse do 
sistema. 

Ademais, a abordagem baseada em preços tem a vantagem de in-
duzir o sistema a ter uma capacidade instalada enxuta, uma vez que 
os preços muito elevados combinados a mecanismos de resposta da 
demanda terão o poder de amortecer os eventuais descasamentos 
entre oferta e demanda. Com isso, torna-se desnecessário manter um 
montante expressivo de capacidade de geração apenas para ser utili-
zado em situações extremas. Deste modo, a abordagem baseada em 
preços para a confiabilidade pode, ao menos na teoria, prescindir de 
um planejamento centralizado, pois os preços do mercado de energia 
dão a sinalização econômica tanto para decisões de curto prazo (des-
pacho ideal), como para decisões de longo prazo, na forma de 
investimentos em novas plantas de geração ou do descomissionamen-
to de plantas ineficientes. 

Outros mercados adotaram uma abordagem quantitativa para ga-
rantir a confiabilidade do sistema. Nestes mercados, há uma rotina de 
avaliações periódicas sobre a confiabilidade do sistema que determina 
a contratação, se necessário, de recursos suficientes para manter o 
nível estipulado. Frequentemente, esta abordagem implica em preços-
teto no mercado atacadista não muito distantes dos maiores custos 
variáveis de produção, bem menores, portanto, do que os preços tetos 
dos mercados que adotam uma abordagem baseada em preços para a 
confiabilidade. Em contrapartida, a obrigatoriedade de contratação 
proporciona aos geradores receitas adicionais à venda no mercado 
spot de energia que ajudam a rentabilizar o negócio. Há, aqui, três 
alternativas (Williams, 2021): 

a) Obrigação descentralizada de contratação de confiabilidade; 
b) Mercado de capacidade; e 
c) Criação de uma reserva estratégica. 
O California Independent System Operator (CAISO) e o Southern Po-

wer Pool (SPP), ambos mercados regionais americanos, adotam uma 
abordagem quantitativa descentralizada para a confiabilidade. Nestes 
mercados, os supridores de carga (Load Serving Entities) possuem a 
responsabilidade regulatória de contratar bilateralmente geradores 
com capacidade suficiente para cobrir a demanda de ponta projetada 
e mais uma quantidade de reserva estipulada pelo operador do siste-
ma. Os contratos podem tanto incluir potência e fornecimento de 
energia quanto estarem restritos à disponibilidade de fornecimento de 
energia em circunstâncias críticas do sistema. 
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Para os geradores, trata-se de um formato conveniente, pois con-
tratos de prazos mais longos tendem a refletir os custos médios de 
produção. Desta forma, os instrumentos são adequados para garantir 
a viabilidade de longo prazo do negócio, algo que a venda a preços de 
curto prazo que refletem os custos marginais nem sempre consegue 
realizar. 

A criação de mercados de capacidade ou de confiabilidade, segun-
da alternativa, é um esquema de compra centralizada. Neste caso, o 
operador do sistema (ou a entidade de planejamento) assume a res-
ponsabilidade de projetar a demanda de ponta e as reservas 
necessárias. Posteriormente, procede-se com a compra centralizada da 
capacidade instalada ou dos produtos de confiabilidade correspon-
dentes às projeções. 

Os agentes do mercado de capacidade/confiabilidade incluem não 
só os geradores, mas também os consumidores (resposta da demanda) 
e os armazenadores. Todos disputam em leilões o montante a ser con-
tratado, atribuído àqueles que aceitam a menor remuneração fixa, 
normalmente em troca da obrigação de suprir energia em condições 
preestabelecidas, tipicamente em situações críticas para o sistema, nas 
quais as margens operativas estão próximas de níveis críticos. 

Destaca-se que o preço da capacidade ou da confiabilidade varia 
com as condições de mercado. Quando o sistema consegue atender 
com muita folga esses requisitos, o preço da capacidade tende a ser 
extremamente baixo e alguns geradores com custos mais altos podem 
ser levados, inclusive, a retirar seus equipamentos de operação. Por 
outro lado, o preço tende a ser relativamente alto quando é preciso 
acrescentar nova capacidade ao sistema para garantir a confiabilidade. 

Os custos relativos aos contratos do mercado de capacidade são 
repassados aos consumidores através de seus fornecedores, que de-
vem, também, arcar com a compra de energia no mercado de energia. 
Neste desenho, é o mercado (e não o regulador, como ocorria nos 
primeiros mercados de energia) que fixa a remuneração adicional, 
necessária para tornar o negócio de geração atraente. 

A maioria dos mercados regionais norte-americanos (PJM, NY-ISO, 
NE-ISO) tem algum tipo de mercado de capacidade/confiabilidade, 
assim como o Reino Unido, que, na última reforma do mercado de 
energia, implementada a partir de 2011, também introduziu um mer-
cado de capacidade. 

A criação de uma reserva estratégica é a terceira alternativa para 
garantir a confiabilidade do sistema mediante uma abordagem quan-
titativa. Nesta alternativa, uma entidade, frequentemente o operador 
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do sistema, contrata a capacidade instalada adicional para uso em 
situações especiais, ou seja, com baixíssimo fator de capacidade espe-
rado, e repassa os custos aos fornecedores ou consumidores. 
Alemanha, Bélgica e Suécia adotam esta estratégia. 

Destaca-se que as alternativas para garantir a confiabilidade base-
adas em preços e em quantidades não são mutualmente excludentes. 
Por exemplo, o NEM, na Austrália, adotava para a confiabilidade, até 
2018, uma abordagem baseada apenas em preços. Porém, a partir de 
2019, foram adotados também dois instrumentos quantitativos: o Re-
tailer Reliability Obligation e o Reliability and Emergency Reserve Trader. 
O primeiro estabelece a obrigação de contratação de confiabilidade 
para os fornecedores, o que cria um mercado para contratos de confi-
abilidade. Esta obrigação representa uma receita adicional para os 
geradores, ao mesmo tempo em que protege os fornecedores de situa-
ções com preços muito elevados. Já o Reliability and Emergency Reserve 
Trader consiste em um instrumento de reserva estratégica, que cumpre 
tanto a função de contratar a reserva extra como de fornecer liquidez 
para que os fornecedores cumpram suas obrigações de contratação de 
confiabilidade.  

7.1.2. Contratação de longo prazo 

Os contratos de longo prazo são tradicionalmente vistos na litera-
tura como característicos de mercados elétricos em fase inicial de 
liberalização ou em fase intermediária entre os modelos tradicionais 
de monopólios verticalmente integrados e os modelos totalmente 
liberalizados (Castro et al., 2018). Como exemplos de modelos basea-
dos em contratos de longo prazo com comprador único, têm-se os 
mercados chinês, costa-riquenho e, até alguns anos atrás, mexicano. 
Neste modelo, uma empresa, frequentemente estatal, compra energia 
de produtores independentes mediante contratos de longo prazo, 
para repassá-la aos consumidores pelo custo médio dos acordos. Des-
ta forma, os novos projetos de geração têm condições comerciais que 
refletem seus custos, eliminando o risco de descasamento entre estes e 
as receitas, inerente aos mercados de energia de curto prazo. 

Outros países, como Brasil, Peru e o próprio Chile, estabelecem a 
obrigatoriedade de que os distribuidores contratem, ao menos uma 
parte da energia que consomem, mediante contratos de longo prazo. 
Isso reduz a incerteza dos custos de energia para os consumidores, 
aumenta a previsibilidade de receitas para os geradores e garante que 
haverá capacidade instalada suficiente para suprir o mercado. A Cali-
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fórnia, após a crise de 2001, adotou um modelo deste tipo, obrigando 
as utilities a firmarem contratos de longo prazo com os geradores. 

A criação dos mercados de energia liberalizados normalmente im-
plicou em rescindir, mediante compensação, os contratos bilaterais 
regulados preexistentes. Esta é a experiência dos EUA e, também, da 
Europa, por exemplo, em Portugal previamente à entrada em funcio-
namento do Mercado Ibérico de Electricidade (MIBEL) ou, no Reino 
Unido, à época da adoção do New Electricity Trading Arrangements, em 
2001. Assim, a literatura sobre mercado de energia costuma indicar 
que, em mercados liberalizados mais maduros, não devem existir 
mecanismos de contratação de longo prazo compulsórios, uma vez 
que isso tende a enfraquecer a capacidade de sinalização econômica 
dos preços de curto prazo e a liquidez do mercado. 

Tomando o caso brasileiro como exemplo, as distribuidoras com-
pram energia em leilões organizados pelo poder público, em um 
esquema no qual não há propriamente um mercado de energia, mas 
sim dois ambientes de comercialização (livre e regulado) que se co-
municam de forma imperfeita. Mais do que isso, em um dado leilão 
regulado, cada distribuidora recebe uma fração da energia comerciali-
zada, que é proporcional à necessidade de contratação declarada por 
ela para o certame. Na prática, as distribuidoras têm um custo de 
energia que reflete o custo de seus contratos e não o preço de mercado 
da energia no momento. 

Além disso, cada distribuidora acaba tendo um mix de contratos 
distinto das demais, conforme a contratação tenha sido maior ou me-
nor em cada leilão. Assim, a cada momento, uma distribuidora pode 
ter um custo médio de energia diferente das demais e distinto, tam-
bém, do preço da energia no mercado de curto prazo. Com isso, na 
prática, não existe um custo de energia que seja uma referência, redu-
zindo o poder dos preços de sinalizarem decisões aos agentes 
econômicos. 

No caso brasileiro, a energia contratada no longo prazo não passa 
pelo mercado spot, o que limita a liquidez. A energia comercializada 
através de leilões organizados pelo poder público circula apenas em 
um ambiente restrito às distribuidoras, o Ambiente de Contratação 
Regulado (ACR). Adicionalmente, existem mecanismos através dos 
quais as concessionárias podem repassar a energia entre si e vender 
eventuais sobras para o mercado livre. 

A nível mundial, recentemente, foram desenhados modelos de 
contratação de longo prazo que visam assegurar a receita previsível 
para os investimentos em novos projetos, sem interferir no poder de 
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sinalização dos preços de mercado e sem restringir a liquidez no mer-
cado de curto prazo de energia, eliminando os problemas apontados 
nos modelos de contratação de longo prazo tradicionais. Trata-se de 
uma inovação interessante que merece ser estudada. 

O caso mais emblemático é dos Contracts for Difference (CfD) do 
Reino Unido. Em 2011, o governo britânico realizou uma avaliação do 
mercado atacadista de eletricidade e chegou à conclusão de que o 
desenho adotado desde 2001 – um mercado de energia puro, sem 
mercado de capacidade e sem indução à contratação de longo prazo 
para novos projetos – não seria capaz de responder aos desafios per-
cebidos para os anos subsequentes, a saber: substituir um grande 
número de geradores em final da vida útil, particularmente as plantas 
nucleares e a carvão; descarbonizar o setor elétrico, aumentando a 
participação de fontes renováveis na matriz; e garantir a confiabilida-
de, isto é, dotar o operador do sistema de recursos controláveis em 
volume suficiente para compensar as variações da carga e da crescen-
te geração intermitente. 

Esses fatores deram origem à reforma do mercado de eletricidade 
(Electricity Market Reform) do Reino Unido, iniciada em 2011, que en-
volveu uma série de alterações regulatórias, implementadas ao longo 
de vários anos, sendo as principais: a fixação de um piso para o preço 
do carbono; a contratação de geração sem emissão de gases do efeito 
estufa, mediante os CfD; e a criação de um mercado de capacidade 
para assegurar que o operador do sistema consiga manter a confiabi-
lidade. 

Os CfD são a forma que, atualmente, o Reino Unido utiliza para 
viabilizar a expansão da geração, a partir de fontes não emissoras de 
gases do efeito estufa. No caso das usinas de fontes renováveis, a atri-
buição dos contratos é realizada via leilões periódicos, chamados de 
Allocation Rounds. O mecanismo assegurou o rápido desenvolvimento 
da geração eólica off-shore, com a queda de preços decorrente de ino-
vações tecnológicas e das economias de escala. 

O prazo dos CfD é dilatado, de quinze anos ou mais, porém o pro-
duto negociado nos leilões não envolve, diferentemente dos contratos 
de longo prazo tradicionais, a compra e venda de energia. Neste dese-
nho, toda a energia gerada pelo novo empreendimento é vendida no 
mercado spot, ao preço da ocasião. O contrato firmado entre os vence-
dores do leilão e a Low Carbon Contracts Company (LCCC) tem uma 
natureza estritamente financeira (LCCC, 2021), tratando-se de um 
derivativo que garante que a receita líquida do gerador será em fun-
ção do preço resultante do certame, multiplicado pela quantidade 
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produzida. Isto é feito através da apuração trimestral do preço médio 
de venda da energia produzida por cada gerador com contrato firma-
do com a LCCC. 

Observa-se que a diferença entre o preço do leilão (strike price) e o 
preço médio de venda é compensada financeiramente junto a LCCC. 
Caso esta diferença seja positiva para o gerador, ele terá um montante 
a receber, caso contrário, a LCCC terá um crédito a seu favor. Os re-
cursos da LCCC são oriundos dos comercializadores (suppliers), 
mediante um encargo, o CfD levy, que é cobrado como parte de suas 
obrigações (Supplier Obligations). Com isso, o custo destes instrumen-
tos financeiros é repassado igualmente para todo o mercado, o que 
permite que não haja interferência na sinalização econômica dos pre-
ços de curto prazo. 

Os CfD foram introduzidos para viabilizar geradores com uma es-
trutura de custos baseadas em custos fixos (nucleares e renováveis), 
sem correlação com os preços de um mercado térmico, que são forte-
mente influenciados pelas variações dos preços de combustíveis. 
Trata-se de uma forma de contratação de longo prazo interessante, 
pois não altera a funcionalidade do mercado de curto prazo e da co-
mercialização de energia liberalizada. Ademais, o desenho é 
particularmente interessante na medida em que pode ser adaptado 
para a contratação de projetos de armazenamento, como será apresen-
tado na subseção seguinte, com o estudo do caso australiano. 

Conforme destacado, existem diversas alternativas de contratação 
em mercados liberalizados, sendo necessário analisá-las de forma 
aplicada a empreendimentos de UHRs. Na sequência do texto, será 
aprofundada a análise da viabilidade financeira de UHRs em um con-
texto de mercados liberalizados, com base nas experiências 
internacionais de contratação desta tecnologia.  

7.1.3. Usinas Hidrelétricas Reversíveis em mercados liberalizados 

A maioria das UHRs hoje existente no mundo foi construída até os 
anos 1990, antes das reformas liberalizantes dos mercados elétricos, e 
apenas 5% de sua capacidade instalada total foi construída em merca-
dos liberalizados (Barbour et al., 2016). Além disso, grande parte das 
UHRs construídas após as liberalizações dos anos 1990 está em países 
onde ainda há empresas verticalmente integradas, notadamente na 
China. Assim, a maioria das UHRs foi viabilizada em modelos regula-
tórios tradicionais, nos quais a tarifa cobre os custos de investimento e 
de operação referentes a todas as instalações da empresa verticalizada. 
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Nestes modelos tradicionais, não há barreiras financeiras para a im-
plantação de uma UHR e basta obter a aprovação para a sua 
construção. Uma vez iniciada a operação, a empresa promotora terá 
uma receita capaz de remunerar todos os custos envolvidos. 

As reformas liberalizantes nos mercados de energia tornaram no-
vos investimentos em UHRs difíceis de viabilizar, considerando que 
as fontes de remuneração disponíveis – compras e vendas no mercado 
de energia de curto prazo, bem como receitas nos mercados de capa-
cidade, quando existentes, e nos mercados de serviços ancilares – não 
costumam ser suficientes para justificar projetos deste tipo. Além dis-
so, não é comum a contração de longo prazo induzida pela regulação 
nos mercados liberalizados, de modo que o investidor tem um projeto 
altamente capital intensivo que precisa ser viabilizado sem dispor de 
fontes óbvias de receita previsíveis por períodos dilatados. 

Apesar dos desafios, novos aproveitamentos para UHRs vêm sen-
do estudados, embora fora da China, poucas usinas estejam de fato 
em fase de construção. O interesse pela tecnologia vem do diagnóstico 
de que o armazenamento, incluindo o armazenamento de longa dura-
ção em UHRs, será essencial no processo de transição energética 
conforme aumente a participação das fontes renováveis intermitentes 
na geração total. Entretanto, não há fórmulas provadas para desenhos 
de mecanismos de mercado para o armazenamento de uma forma 
geral e para viabilizar UHRs em particular. Trata-se de um tema que 
está na fronteira do desenvolvimento de novos mecanismos em mer-
cados de energia. Em seguida, serão discutidas algumas experiências 
internacionais sobre UHRs em países com mercado liberalizado, pro-
curando extrair lições que possam ser aplicadas ao caso brasileiro. 

Na Europa, a percepção da importância crescente do armazena-
mento para a transição energética contrasta com o mau resultado 
financeiro de diversas UHRs, que têm receitas baseadas apenas em 
arbitragem nos mercados de energia e em serviços ancilares, na Suíça, 
na Alemanha, na França e na Áustria.  

A Suíça iniciou os investimentos em UHRs com a expectativa de 
explorar a oportunidade de arbitragem de preços no comércio inter-
nacional de energia elétrica. Contudo, a alta penetração de fontes 
renováveis variáveis de baixo ou nulo custo marginal de operação 
fizeram com as diferenças do preço de eletricidade durante o dia no 
mercado europeu tivessem uma grande queda, afetando a capacidade 
de ganhos através de arbitragem. 

Como resultado dessa mudança no cenário de preços da energia 
elétrica, foram cancelados planos de investimentos em UHRs no país e 
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os projetos em estágio inicial de construção foram descontinuados. 
Além do caso da UHR de Limmern, da Axpo, citada no Capítulo 3 
deste livro, a UHR de Nant de Drance, de 900 MW, com construção 
iniciada em 2008, teve a sua entrada em operação retardada em vários 
anos, com o início de sua fase de comissionamento ocorrendo, final-
mente, em 2021, em parte devido à falta de perspectiva de 
lucratividade (Clercq, 2014; Axpo, 2015). 

A mudança na dinâmica de preços na Europa não afetou apenas os 
novos investimentos em UHRs e mesmo usinas já em operação foram 
impactadas financeiramente. A Vattenfall, empresa sueca com inves-
timentos relevantes em UHRs na Alemanha, anunciou, em 2017, a 
redução do parque de UHRs em operação na Alemanha de 2,8 GW 
para 2,5 GW, bem como uma redução de 60% no pessoal da unidade 
de negócios (Power Magazine, 2017). 

Na Europa, Portugal serve de contraexemplo, pois o país construiu 
recentemente um parque de UHRs de forma financeiramente susten-
tável. Portugal tem, hoje, uma alta participação UHRs em seu sistema 
elétrico. Os 20,2 GW de capacidade instalada, em 2019, estavam divi-
didos em hidrelétricas (36%), eólicas (26%), térmicas a gás (23%), 
térmicas a carvão (9%) e outras centrais (13%), com perspectivas de 
rápido crescimento da geração solar. Da capacidade instalada total, 
2,7 GW eram de turbinas reversíveis, via de regra em arranjos de ciclo 
aberto com expressiva geração de energia a partir das afluências. A 
potência das reversíveis representou, em 2019, 31% da ponta do ano e, 
com a entrada em operação da UHR de Gouvães, a capacidade deste 
tipo de usina representará cerca de 40% da demanda de ponta (REN, 
2020). 

Nota-se que, em Portugal, a remuneração ordinária de UHRs se 
baseia na comercialização de energia no mercado, ganhando com 
arbitragem de preços no mercado diário e intradiário. Adicionalmen-
te, são auferidas receitas no mercado de teleregulação e de reserva de 
regulação. Trata-se do mesmo modelo comercial adotado em toda a 
Europa, entretanto as usinas recentemente construídas ou em constru-
ção só foram viabilizadas devido à introdução de mecanismos de 
suporte financeiro adicionais, capazes de dar segurança ao investidor 
quanto ao retorno do investimento no longo prazo. 

O governo português lançou, em 2007, o Programa Nacional de 
Barragens com Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH). Este pro-
grama colocou em leilão diversos aproveitamentos hidrelétricos, 
alguns com previsão de reversibilidade e outros com uma reversível 
incluída em um pacote que continha, também, usinas tradicionais - é o 
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caso do complexo do Tâmega, que inclui duas usinas convencionais e 
a UHR de Gouvães. Deste modo, os novos projetos contam com as 
receitas da expressiva geração de energia a partir de afluências natu-
rais, as quais, somadas à arbitragem e aos serviços ancilares, oferecem 
melhores perspectivas de lucro para os projetos. 

Também a partir de 2007, o governo português permitiu a extensão 
do prazo da concessão de usinas hidrelétricas convencionais (UHEs) 
da Energias de Portugal (EDP). Para isso, utilizou-se da capitalização 
de investimentos em reforços de potência para as usinas existentes, 
incluindo a possibilidade de reforços com a introdução de turbinas 
reversíveis. Através deste mecanismo, os novos investimentos foram 
reconhecidos pelo governo e fizeram jus a um aumento do prazo da 
concessão do aproveitamento hidrelétrico. Consequentemente, foi 
possível garantir receitas com a geração de energia para além do pra-
zo original de vencimento da concessão. 

Outra receita adicional que ajudou a viabilizar novos projetos de 
UHRs em Portugal foi o incentivo à garantia de potência, destinado a 
incentivar a construção de novas usinas hídricas, previsto pela Porta-
ria nº 765/2010 e, posteriormente, pela Portaria nº 251/2012. Este 
incentivo, que consiste em um pagamento ao gerador, definido admi-
nistrativamente, vigora durante os dez primeiros anos de operação de 
uma central hidrelétrica, com ou sem reversibilidade. 

Destes três mecanismos para garantir maiores receitas à UHR, dois 
acabaram sendo descontinuados, por não estarem alinhados às políti-
cas comunitárias. São eles a extensão de prazo de concessões sem 
realização de procedimento licitatório e a concessão de uma receita 
definida administrativamente (incentivo à garantia de potência), isto 
é, não originada de um mecanismo de mercado. Assim, novos proje-
tos provavelmente precisarão de outros mecanismos de suporte. 

Finalmente, há de se analisar o caso da Austrália, interessante por 
propor a adoção de contratação de longo prazo para armazenamento 
no contexto de um mercado de energia liberalizado. O sistema elétrico 
australiano é dominado pela geração a carvão (58,4% do total em 2019, 
segundo dados da IEA), a qual o país pretende substituir por fontes 
renováveis no médio prazo. Destaca-se que a Austrália possui um 
bom potencial para geração eólica e solar e estas fontes vêm crescendo 
a taxas elevadas. Porém, para substituir o carvão, será preciso acres-
centar um grande volume de fontes renováveis intermitentes, criando 
a necessidade de soluções de armazenamento. 

No que diz respeito à segurança do suprimento, o National Energy 
Market (NEM) passou, recentemente, de uma abordagem de confiabi-
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lidade induzida apenas pelos preços de curto prazo para uma aborda-
gem mista, a qual inclui a contratação obrigatória de confiabilidade 
por parte dos retailers e a criação de uma reserva estratégica para o 
sistema (ver Subseção 7.1.1). Este tipo de produto tende, contudo, a 
fornecer às usinas apenas uma receita complementar ao mercado de 
energia, que pode não ser suficiente para viabilizar novos projetos de 
armazenamento, caracterizados por serem altamente capital intensi-
vos. 

Neste sentido, observa-se que os investimentos previstos em arma-
zenamento de longa duração e em outras infraestruturas necessárias 
para a transição energética australiana, incluindo as usinas de geração 
intermitente, necessitam de mecanismos de suporte mais robustos do 
que os preços de curto prazo, cuja definição, na Austrália, compete 
aos estados. 

A legislação recente de New South Wales a este respeito é particu-
larmente interessante, pois se propõe a utilizar instrumentos 
financeiros, análogos aos introduzidos na reforma do mercado elétrico 
do Reino Unido (Electricity Market Reform), para a contratação de gera-
ção de baixo carbono (ver Subseção 7.1.2. Contratação de longo 
prazo). Esses instrumentos são aplicados tanto para a contratação de 
fontes de renováveis como para viabilizar o armazenamento de longa 
duração e, eventualmente, projetos que forneçam potência firme ao 
sistema. 

Deste modo, o Electricity Infrastructure Investment Act 2020 nº 44 
(New South Wales Government, 2020) tem como objetivo coordenar 
os investimentos em geração, armazenamento e infraestrutura de 
rede. O governo definiu um conjunto de Renewable Energy Zones 
(REZ), que são áreas onde se pretende concentrar os investimentos em 
geração renovável e armazenamento, suportados pelos reforços de 
rede necessários. Para induzir os investimentos almejados nas REZ, 
foi criado o Electricity Infrastructure Investment Safeguard, sendo o am-
biente que viabiliza a competição privada por novos projetos. Isso 
envolve a designação de um Consumer Trustee, responsável por gerir 
os processos competitivos para contratos de longo prazo em nome dos 
consumidores. O Consumer Trustee possui liberdade para planejar os 
leilões e os processos são baseados em metas quantitativas para con-
tratação de geração e de armazenamento de longa duração. 

Os contratos, denominados Long-Term Energy Service Agreements 
(LTES Agreements), são instrumentos puramente financeiros, resultan-
tes de um leilão aberto apenas a novos projetos. O investidor se 
compromete a construir e operar uma infraestrutura elétrica, tendo 
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em contrapartida o direito a periodicamente exercer um derivativo 
contra o Trustee. Na prática, uma vez que a planta entra em operação, 
o empreendedor atua livremente no mercado, vendendo (ou com-
prando e vendendo, no caso de um armazenador) energia no NEM. 

Os LTES Agreements funcionam como garantia de um fluxo de cai-
xa mínimo para o projeto, de forma a torná-lo atrativo e financiável. 
Assim, caso as receitas líquidas no NEM não atinjam o mínimo estabe-
lecido no leilão em um determinado período, os LTES Agreements 
asseguram a complementação de recursos necessária. Destaca-se que 
os recursos para tornar o contrato sustentável são arrecadados de 
todos os consumidores. 

Em tese, qualquer projeto de armazenamento com capacidade de 
oito horas ou mais pode participar dos leilões para esta modalidade. 
Entretanto, por admitir apenas projetos de armazenamento de longa 
duração, este esquema de suporte tende a estar direcionado para pro-
jetos de UHRs, dadas as tecnologias hoje disponíveis. Adicionalmente, 
o governo de New South Wales estimula o desenvolvimento de novos 
projetos de UHRs através de fundos específicos do Pumped Hydro 
Recoverable Grants Program. 

Nota-se que a construção de UHRs em mercados liberalizados é 
um desafio considerável para os desenhos de mercados de energia, 
sendo a experiência internacional pródiga em exemplos de novos 
projetos que permanecem no papel e de usinas em operação que têm 
dificuldades para cobrir os custos operacionais. Dito isso, parece não 
haver sinalização econômica adequada para investimentos desta natu-
reza da maneira como os mercados estão conformados hoje, com 
mercados de curto prazo de energia, mercados de serviços ancilares e, 
onde eles existem, mercados de capacidade. 

Dentre as experiências analisadas aqui, a de Portugal é considera-
da bem-sucedida, apesar de alguns dos instrumentos adotados para 
estimular investimentos não utilizarem processos competitivos para 
fixação de preços, o que desaconselha sua reprodução sem alterações. 
Finalmente, o exemplo mais promissor é o australiano, onde a contra-
tação de longo prazo é adotada em um formato competitivo e que não 
gera conflitos com o desenho básico de um mercado atacadista de 
energia liberalizado. 
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7.2. Garantia da confiabilidade através de um mercado de 
capacidade 

No Capítulo 6, foi evidenciado que, embora os resultados do modelo 
apresentem a solução de menor custo, o preço do mercado de energia 
não garante a sustentabilidade financeira de diversas novas usinas e 
não apenas das UHRs, uma vez que as vendas de energia não geram 
receitas suficientes para tornar os investimentos atrativos aos investi-
dores. Com isso, a expansão ótima torna-se inviável financeiramente 
sem mecanismos de suporte adicionais e os sistemas nestas condições 
tendem a apresentar insuficiência de oferta para atender a uma de-
manda crescente. Desta forma, é necessária uma estratégia de 
remuneração que forneça um sinal econômico ao investimento adicio-
nal à receita pela venda da energia. 

Ainda que, na experiência internacional, a existência de mercados 
de capacidade não pareça suficiente para induzir investimentos em 
UHRs (apenas alguns projetos nos mercados regionais americanos e 
no Reino Unido conseguem deslanchar), uma análise da literatura 
sobre mercados de energia leva a crer que os mercados de capacidade, 
com produtos adequadamente definidos, poderiam dar suporte a 
investimentos em armazenamento. 

Os mercados de capacidade remuneram os geradores por disponi-
bilizarem energia em momentos de escassez, de modo a criar uma 
fonte adicional de receita para estes agentes, no intuito de garantir a 
segurança no fornecimento em períodos críticos, promover a expan-
são do sistema e assegurar o atendimento à demanda de longo prazo. 
Com isso, os geradores passam a contar com duas fontes de remune-
ração: uma decorrente das vendas no mercado de energia e outra 
mediante a contratação no mercado de capacidade/confiabilidade. 

No mercado de capacidade, a curva de demanda é definida admi-
nistrativamente pelo regulador e o atendimento às necessidades de 
confiabilidade do sistema é realizada por meio de leilões de menor 
preço. Castro et al. (2018) sintetizam a operação do mercado de capa-
cidade nas seguintes etapas: 

i. O operador ou o planejador do sistema projeta a demanda pa-
ra o futuro, incluindo o atendimento à reserva do sistema; 

ii. As ofertas de capacidade disponível são realizadas pelos ge-
radores, novos ou existentes, e eventualmente também por 
agentes da demanda (resposta da demanda), em leilões de 
menor preço; e 



 A viabilidade financeira das usinas reversíveis 375 

 

iii. Os leilões são realizados por etapas, com a redução do preço 
em cada uma, configurando deságios sucessivos a partir do 
preço-teto e diminuindo progressivamente o número de em-
preendedores interessados em continuar participando do 
certame. Assim, a oferta vai sendo reduzida a cada etapa até 
ser atingida a igualdade entre esta e a demanda. Este ponto 
corresponde ao preço de equilíbrio, que será utilizado para a 
contratação dos geradores remanescentes no leilão durante 
todo o período de duração do contrato. 

Abaixo, a Figura 1 ilustra o perfil de uma curva de demanda defi-
nida administrativamente para um mercado de capacidade. O traçado 
da curva de demanda utiliza como referência o custo de uma nova 
usina entrante no sistema, em inglês Cost of a New Entry (CONE). O 
CONE representa a receita líquida anual total (equivalente à receita 
bruta menos os custos operacionais variáveis) que um novo recurso 
de geração marginal precisaria para recuperar seus investimentos de 
capital e custos fixos, dadas as expectativas razoáveis sobre a recupe-
ração de custo futuro ao longo da vida econômica do novo projeto. 

Figura 1: Curva de demanda do mercado de capacidade 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de CRA (2013). 

Os recursos de geração marginal costumam ser usinas que fazem o 
atendimento à ponta do sistema e possuem disponibilidade para ope-
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rar em momentos críticos de escassez de oferta de energia. Em geral, 
são turbinas a gás em ciclo aberto (DECC, 2015), sobretudo em siste-
mas majoritariamente térmicos. Essas usinas marginais operam com 
um fator de capacidade baixo, mas precisam estar disponíveis para 
serem acionadas a qualquer momento. Por isso, há a necessidade da 
remuneração adicional do mercado de capacidade para compensar a 
prestação deste serviço. 

Entretanto, apesar do mercado de energia não garantir a sustenta-
bilidade financeira da nova usina, podem ocorrer situações em que ela 
seja despachada a um preço de energia superior aos seus custos variá-
veis1. Por conta disso, a receita advinda do mercado de capacidade 
não precisa abarcar a totalidade dos custos fixos da nova usina, uma 
vez que deve remunerar apenas os custos não recuperados no merca-
do de energia. O valor a ser remunerado equivale ao total dos custos 
descontado da receita recuperada nos mercados de energia e de servi-
ços ancilares. Este valor líquido por capacidade de uma nova usina é 
conhecido na literatura como custo líquido do novo entrante, ou Net 
CONE na sigla em inglês. 

O Net CONE é o parâmetro central da curva de demanda, sendo 
estimado administrativamente para representar o preço pelo qual o 
sistema está disposto a comprar a quantidade de capacidade desejável 
para o atendimento futuro. Assim, de acordo com uma lógica microe-
conômica, a quantidade de capacidade a ser adquirida será inferior à 
quantidade estimada, caso o preço obtido no leilão de capacidade seja 
superior ao Net CONE estimado, ou será superior à quantidade esti-
mada, caso o preço do leilão de capacidade seja inferior ao Net CONE 
estimado. 

Devido às incertezas associadas à estimativa do Net CONE2, é ne-
cessário definir um preço-teto ao qual o poder público, ou o operador 
do sistema, está disposto a pagar para adquirir o volume mínimo da 
capacidade requerida. Destaca-se que este preço-teto deve refletir o 

                                                           
1 Estas situações ocorrem quando a eficiência de conversão de combustível em energia 
da nova usina é superior à de usinas da mesma categoria já em operação. Isso faz com 
que, com alguma frequência, as usinas menos eficientes sejam aquelas a marcar o preço, 
permitindo que a nova central obtenha uma margem sobre os custos variáveis nestas 
situações. 
2 De acordo com DECC (2013), os principais fatores que contribuem para a estimativa 
do Net CONE são (i) as taxas para o financiamento de novas construções; (ii) o período 
de retorno; (iii) as estimativas de custo de capital; (iv) o grau de receita do mercado de 
energia assumido; e (v) a escolha da tecnologia marginal. 
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grau de incerteza em torno da estimativa do Net CONE, podendo ser 
um múltiplo do mesmo, de maneira a não ser um valor tão baixo que 
não atraia investimentos suficientes, nem ser um valor alto que preju-
dique demasiadamente o custo do sistema. Na prática, cada sistema 
estabelece uma metodologia própria para definir administrativamente 
a curva de demanda do mercado de capacidade. 

Com base no exposto, a seguir será simulada a aplicação de um 
mercado de capacidade para a expansão do sistema brasileiro, apre-
sentado no Capítulo 6. Em seguida, os resultados serão cotejados com 
os preços observados em alguns exemplos da experiência internacio-
nal dos mercados de capacidade. O intuito, aqui, é destacar os princi-
principais pontos das metodologias adotadas e levantar os resultados 
obtidos nesses mercados para comparar com o caso brasileiro e identi-
ficar a consistência deste modelo de contratação. 

7.2.1. Simulação do mercado de capacidade 

Os resultados do estudo de caso para o planejamento da expansão 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) nos anos 2030, apresentado no 
Capítulo 6, incluem tanto os custos dos novos projetos como as recei-
tas no mercado de energia para cada usina do sistema. Estes valores 
resultam do despacho calculado pela modelagem do sistema no sof-
tware Plexos e representam as transações do mercado de energia. Com 
a finalidade de analisar o comportamento do SIN, foram avaliados os 
resultados simulados do modelo de curto prazo (ST), que, conforme 
previamente explicado, foram calculados com base na configuração 
do sistema proveniente da modelagem de longo prazo (LT). 

De acordo com estes cálculos, os custos totais das novas usinas se-
riam superiores às receitas obtidas no mercado de energia, totalizando 
um prejuízo de R$ 39,8 bilhões. Para superar esse problema, busca-se, 
aqui, simular um mercado de capacidade apto a remunerar as novas 
usinas de forma a garantir o investimento necessário para que sejam 
construídas. 

Com a finalidade de simular a implementação do mercado de ca-
pacidade, foram calculados, por meio da equação (1), os custos não 
remunerados pelo mercado de energia das usinas entrantes do siste-
ma, para cada empreendimento. Destaca-se que os custos de 
investimento anualizados não precisam ser ponderados pelo fator de 
participação das novas usinas, pois seus valores são estritamente as-
sociados apenas à construção dos empreendimentos entrantes. 
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� �G = �−1� ∗ 7(�* − �HI&�) ∗
�12�+"!
�12���� 8 − �!�.9!�J!*. (1) 

Onde: 
 ��G são os custos não remunerados da usina entrante, em re-

ais; 
 �* é a receita líquida da usina ou do conjunto de usinas, em 

reais; 
 �HI&� são os custos fixos de operação e manutenção da usina 

ou do conjunto de usinas, em reais; 
 �12���� é a capacidade instalada da usina ou do conjunto de 

usinas, em MW; 
 �12�+"! é a capacidade construída da usina ou do conjunto de 

usinas, em MW; e 
 �!�.9!�J!*. são os custos de investimento anualizados da 

usina ou do conjunto de usinas, em reais. 
Os custos não remunerados são positivos, quando a receita líquida 

obtida no mercado de energia não é capaz de cobrir todos os custos 
associados à nova usina, em função do efeito missing money. Caso 
aconteça de uma usina ter esses custos negativos, ela não participa do 
cálculo do preço no mercado de capacidade, pois, em princípio, deve-
ria aceitar qualquer preço1. 

Para cada usina participante do mercado de capacidade, a equação 
(2) apresenta o cálculo do preço-sombra, que é o menor preço de ca-
pacidade que ela poderia aceitar. Destaca-se que os preços de 
capacidade abaixo do preço-sombra não dão sustentabilidade econô-
mica ao empreendimento. 

�12140+: �ℎ1'*; �304� =  
� �G

�*+��%�4 ∗ ��12�+"! �12����< � (2) 

Onde: 
 �12140+: �ℎ1'*; �304� é o preço-sombra do mercado de ca-

pacidade; 
 � �G são os custos não remunerados da usina entrante, em re-

ais; 
 �12���� é a capacidade instalada da usina ou do conjunto de 

usinas, em MW; 
                                                           
1 Ainda assim, essa usina poderia participar do mercado de capacidade, recebendo 
receita equivalente à disponibilidade ofertada. 
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 �12�+"! é a capacidade construída da usina ou do conjunto de 
usinas, em MW; e 

 �*+��%�4  é a potência firme da usina ou do conjunto de usinas, 
em MW. 

O preço-sombra pondera os custos não remunerados pela real con-
tribuição da usina no fornecimento de potência firme ao sistema. 
Observa-se que o preço final do mercado de capacidade é determina-
do em função da usina marginal do sistema, ou seja, daquela que 
possui o maior preço-sombra e contempla as características de geração 
para estar disponível mesmo em momentos críticos do atendimento à 
carga. 

Em geral, as usinas marginais são térmicas, conforme será demons-
trado na Subseção 7.2.3, com a investigação dos casos existentes de 
mercado de capacidade em outros países. No caso simulado, para o 
SEB, o objeto de geração termelétrica a gás natural em ciclo aberto na 
Região Sul (UTE Gás Ciclo Aberto – Sul) apresentou o maior preço-
sombra dentre as usinas entrantes com características para serem refe-
rência de preços neste mercado, representando R$ 786,02/kW. Assim, 
o preço desta térmica constituiu o Net CONE do sistema simulado, 
devendo ser repassado para todas as usinas participantes do mercado 
de capacidade. 

Vale destacar que, tanto as usinas novas como as existentes, podem 
participar do mercado de capacidade. Como simplificação, na simula-
ção do processo de leilão das ofertas de disponibilidade, supôs-se que 
todas as usinas simuladas participariam do mercado de capacidade na 
proporção da potência firme que oferecem ao sistema. Dito isso, a 
receita total do mercado de capacidade foi de R$ 141,6 bilhões, de 
acordo com a simulação de curto prazo, e a receita para cada usina ou 
conjunto de usinas é calculada segundo a equação (3), abaixo. 

��� = ��+ �=�. ∗ �*+��%�4  (3) 

Onde: 
 ��� é a receita no mercado de capacidade, em reais; 
 �*+��%�4  é a potência firme da usina ou do conjunto de usinas, 

em MW; e 
 ��+ �=�. é o preço da usina marginal para o mercado de ca-

pacidade, em R$/kW. 
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7.2.2. Experiência internacional com o mercado de capacidade 

No intuito de analisar a consistência do modelo de mercados de 
capacidade para o caso brasileiro, é importante comparar os resulta-
dos obtidos com os preços observados em mercados de capacidade de 
outros países. Neste sentido, foram investigados os casos dos merca-
dos PJM, New England ISO (NE-ISO) e National Grid ESO, os dois 
primeiros localizados nos EUA e o terceiro é o mercado de capacidade 
do Reino Unido. Estes três mercados possuem como objetivo promo-
ver a confiabilidade da rede no longo prazo, garantindo a quantidade 
adequada de recursos de fornecimento de energia necessária para 
atender a demanda prevista no futuro. 

O PJM é uma organização de transmissão regional (RTO, em in-
glês) que coordena as transações do mercado atacadista de 
eletricidade dos estados de Delaware, Illinois, Indiana, Kentucky, 
Maryland, Michigan, New Jersey, North Carolina, Ohio, Pennsylva-
nia, Tennessee, Virginia e West Virginia, bem como do distrito de 
Columbia. O mercado de capacidade do PJM, denominado Realiability 
Pricing Model (RPM), caracteriza-se por aplicar sinais locacionais com 
preços diferentes, de acordo com cada área, e por considerar a partici-
pação de vários tipos de recursos além de usinas de geração, como 
projetos de gerenciamento de carga, de eficiência energética e melho-
rias no sistema de transmissão. 

O RPM opera por meio de leilões com horizonte de três anos e de 
leilões incrementais ao longo de cada ano. A curva de demanda des-
ses leilões é denominada Variable Resource Requirement Curve (VRR), 
definida administrativamente com base no cálculo do Net CONE e em 
uma quantidade correspondente ao requisito de adequação de recur-
sos do mercado (PJM, 2021). 

No PJM, o CONE é calculado por uma consultoria contratada, que 
estima o seu valor a partir do dimensionamento completo de plantas 
térmicas de ciclo aberto e de ciclo combinado que reflitam as condi-
ções locais e as potenciais escolhas tecnológicas e de configuração da 
usina, de acordo com os projetos mais recentes e considerando os 
requisitos ambientais vigentes. Por exemplo, o documento Newell et 
al. (2018) realiza as estimativas para 2022, considerando o uso de tur-
binas GE 7HA (uma para o ciclo aberto e duas para o ciclo combinado, 
com um único gerador de vapor de recuperação de calor e turbina a 
vapor), além de abordar a capacidade de alimentação de combustível 
e a adoção de redução catalítica seletiva (SCR). Por fim, o Net CONE é 
calculado descontando do CONE as receitas de energia e de serviços 
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ancilares (E&AS) correspondentes à média histórica dos três anos 
anteriores. 

Assim como o PJM, o mercado de capacidade do NE-ISO compre-
ende um conjunto de estados americanos, a saber, Massachusetts, 
Maine, Vermont, New Hampshire, Rhode Island e Connecticut. Este 
mercado também realiza leilões com antecedência de três anos e pre-
ços por área para dar um sinal locacional à oferta. Além disso, 
permite-se a participação de empreendimento novos e existentes, po-
rém com as durações dos contratos distintas, sendo anuais para usinas 
existentes e de até sete anos para usinas novas (Mauer e Barroso, 
2011). 

A metodologia aplicada pelo operador do NE-ISO para o mercado 
de confiabilidade consiste em determinar a capacidade mínima neces-
sária para cada área e estabelecer a curva de demanda com base em 
um preço-teto equivalente ao maior valor entre o CONE e 1,6 vezes o 
Net CONE (NE-ISO, 2020). A partir desta curva, os diferentes recursos 
habilitados a participar do leilão (usinas de geração, resposta da de-
manda e linhas de transmissão) realizam as ofertas até que se atinja o 
preço final, que irá remunerar todos os fornecedores de confiabilida-
de. Além desta remuneração fixa pela capacidade disponível, os 
geradores são remunerados ou penalizados por performance. 

O valor da remuneração ou penalidade por performance é propor-
cional à quantidade de energia efetivamente gerada ou deixada de 
gerar durante um período crítico. Com isso, o risco de não gerar é 
transferido aos geradores, pois aqueles que não forem capazes de 
entregar energia em uma situação crítica devem comprar dos agentes 
que supriram energia em seu lugar a um preço maior, definido pelo 
regulador. Segundo Castro et al. (2018), esse preço corresponde ao 
custo fixo anual de uma nova usina marginal hipotética, que operaria 
somente nas horas críticas do sistema, dividido por uma estimativa do 
número de horas críticas em um ano. 

Por fim, o último caso investigado corresponde ao mercado de ca-
pacidade do National Grid ESO, do Reino Unido, cujo objetivo é 
aumentar a confiabilidade do sistema para garantir a segurança do 
atendimento da demanda de eletricidade futura ao menor custo para 
o consumidor1. Assim como nos mercados citados anteriormente, a 
contratação de capacidade é realizada através de leilões de menor 

                                                           
1 Para maiores informações sobre o National Grid ESO, acesse 
www.emrdeliverybody.com/cm/home.aspx. 
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custo, nos quais as usinas vencedoras são remuneradas regularmente 
em troca da disponibilidade de capacidade em momentos de apuro no 
sistema elétrico (DECC, 2014). 

A metodologia utilizada para a construção da curva de demanda 
segue a teoria previamente apresentada, na qual se define administra-
tivamente, com base em estudos, o valor do Net CONE, de forma que 
este seja o preço considerado justo a ser pago para contratar a capaci-
dade alvo estipulada. No caso britânico, o Net CONE é alcançado 
subtraindo o valor da receita esperada obtida no mercado de energia e 
de serviços ancilares do CONE (DECC, 2015), sendo este definido 
como o custo total da entrada de uma nova planta térmica de ciclo 
combinado (DECC, 2014). O preço-teto é definido, também, adminis-
trativamente, de modo a possibilitar uma maior oferta de diferentes 
tecnologias e para definir o preço do leilão sem que este ultrapasse o 
valor máximo estabelecido para a contratação de capacidade. 

A Tabela 1 apresenta um compilado dos resultados obtidos nos úl-
timos leilões em cada um dos mercados de capacidade analisados e 
permite a avaliação dos preços praticados nos mesmos. 
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Tabela 1: Resultados dos leilões nos mercados de 
capacidade PJM, NE-ISO e National Grid ESO1 

Mercado Leilão 
Preço-

teto/CONE* 
(R$/kW) 

Net 
CONE 

(R$/kW) 

Preço 
Final 

(R$/kW) 

National Grid ESO 

T-� ���	 ��	,�� ���,�� �
,�	 
T-� ���	 ��	,�� ���,�� ��,�� 
T-� ���� ��	,�� ���,�� ��,�	 
T-� ���� ��	,�� ���,�� ���,
� 
T-� ���� ��	,�� ���,�� 

,�� 
T-� ���� ��	,�� ���,�� 	�,�� 

NE-ISO 

CCP ��-�� ���,�� ���,�� - 
CCP ��-�� ���,�� �
�,�	 	�,�� 
CCP ��-�� ���,�� ��	,�� ���,	� 
CCP ��-�� ��
,�� ���,�� ���,�� 
CCP ��-�� ��	,
� ���,	� ���,�� 
CCP �	-�� ���,�� ���,�� ���,�� 
CCP �
-�	 ���,�� ���,

 ���,�� 

PJM 

BRA ����-���� ���,
� ���,�� 
�,�
 
BRA ����-���� ��
,�	 ���,

 �	�,�� 
BRA ����-���� ���,�	 ���,
� �	
,�� 
BRA ����-���� ���,�� ���,�� ��
,�
 
BRA ���	-���� �
	,
� �	�,�� ���,�� 
BRA ���
-���	 - ��
,�� ���,�� 
BRA ����-���
 - ���,�
 ��	,	� 

* O National Grid ESO informa apenas o preço-teto, enquanto o NE ISO e o PJM 
apresentam o CONE  
Fonte: Elaboração própria. 

Em todos os leilões, o preço final é significativamente menor do 
que o simulado para o caso brasileiro, que foi de R$ 786,00/kW. Além 
disso, mesmo comparando com o preço-teto dos leilões ou com o 
CONE, o preço simulado para caso brasileiro ainda é superior. Portan-
to, supõe-se que, os leilões de capacidade no Brasil, deverão 
apresentar preços elevados. 

Uma explicação para isso é que as experiências internacionais ana-
lisadas correspondem a mercados com pequena participação de fontes 
renováveis em comparação com o mercado brasileiro simulado. Deste 
modo, as usinas de capacidade marginal nestes mercados conseguem 
                                                           
1 Para efeitos de comparação, os valores foram convertidos à moeda brasileira, de acor-
do com a taxa de câmbio utilizada no PDE 2029 (U$S 1,00 = R$ 3,88). 
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projetar receitas no mercado de energia que suavizam a necessidade 
de remuneração complementar no mercado de capacidade. 

Assim, entende-se que os modelos de mercado de capacidade po-
dem não ser adequados para sistemas com forte participação de 
renováveis, como o SEB, pois neles a térmica marginal pode efetiva-
mente não contar com receitas relevantes no mercado de energia, 
requerendo uma complementação de receita muito elevada, a qual, 
estendida aos demais geradores, deve impactar demasiadamente o 
custo do sistema. 

7.2.3. Análise crítica da aplicação de mercado de capacidade no caso 
brasileiro 

Em consequência dos preços, comparativamente altos, simulados 
para o mercado de capacidade no caso brasileiro, é necessário avaliar 
o reflexo que este mecanismo teria sobre o custo da energia para o 
consumidor. Observa-se que o impacto para o consumidor, conside-
rando os pagamentos nos mercados de energia e de capacidade, seria 
de um aumento de 52,6% em relação apenas ao valor da energia. A 
Tabela 2, a seguir, mostra os efeitos no custo e no preço do sistema, 
em razão do custo do mercado de energia. 

Tabela 2: Impacto no custo e no preço do sistema para o 
modelo de ST 

 
Custo total 
(R$/MWh) 

Preço total 
(R$/MWh) 

Aumento 
percentual 

Mercados Energia R$ 
��,�� R$ 

�,��  

Mercados de Energia e 
Capacidade 

R$ 	��,�� R$ �	�,� �
,�% 

Fonte: Elaboração própria. 

Portanto, a implantação de um mercado de capacidade representa-
ria um significativo impacto para o consumidor, em decorrência do 
maior custo total do sistema. Tal impacto sobre a modicidade tarifária 
do sistema torna este modelo de contratação difícil de defender, caso 
outras alternativas de suporte aos investimentos se mostrem menos 
onerosas. 

Um outro aspecto importante a verificar é em que medida o mer-
cado de capacidade seria apto a prover uma sinalização econômica 
adequada para investimentos nos projetos de geração que compõe a 
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expansão ao mínimo custo global. A conclusão a partir dos números é 
que isso não seria possível. Na ausência de um limite quantitativo à 
oferta de novos projetos de geração térmica, seriam estas a ditar o 
preço da capacidade ao valor de R$ 786,02/kW para as usinas a gás 
natural de ciclo aberto, de acordo com a simulação. Assim, os projetos 
que só se viabilizariam com um preço de capacidade ainda mais ele-
vado simplesmente não seriam construídos. 

No caso simulado, isso ocorre com os geradores equivalentes Solar 
Centralizada NE, Solar Centralizada SE e Eólicas BA. Esses geradores 
seriam substituídos por outros projetos de custo global maior, mas 
capazes de se viabilizar pelo mercado de capacidade e, assim, se man-
teria a mesma potência firme do sistema, não implicando na alteração 
dos valores apresentados na Tabela 2. 

A Tabela 3, abaixo, apresenta os preços-sombra calculados para as 
usinas que constam na expansão ao mínimo custo apresentada no 
Capítulo 6. Destaca-se que, no caso do gerador Eólicas BA, o preço 
está muito próximo ao preço de referência dos leilões, de R$ 
786,02/kW, o que indica que este conjunto de usinas possui condições 
de competir no leilão de capacidade e efetivar sua expansão planeja-
da, tendo em vista as incertezas da modelagem. Por outro lado, 
nenhuma usina solar se viabilizaria com este esquema de remunera-
ção. 
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Tabela 3: Preço-sombra das usinas entrantes 

Usina/Conjunto de Usinas Preço-sombra (R$/kW) 

UTE Gás Ciclo Aberto – Sul ��,�
 

UTE GNL SE FLEX ���,� 

Eólicas BA ���,�� 

Eólicas MA �,�� 

Eólicas PE �,�� 

Eólicas PI 	�
,� 

Eólicas RN ���,	� 

Solar Centralizada NE �.��
,�	 

Solar Centralizada SE ��,�� 

UHE Maranhão 
��,�� 

UHE Paranã 	�,� 

UHE Santo Antônio (Chapecó) �,�� 

UHR Coxilha Grande (Barra Grande) ���,	� 

UHR Dos Patos (Segredo) ��,�� 

UHR Monte Horebe 	��,�� 

UHR Serra do Lajeado (Lajeado) ���,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

Conforme demonstrado pela equação (2), exposta na Subseção 
7.2.1, o cálculo do preço-sombra de cada usina considera a potência 
firme que cada uma disponibiliza para o sistema. Ademais, a potência 
firme é estimada para cada empreendimento de acordo com o tipo de 
fonte energética que utiliza, de modo que existem limitações específi-
cas ao cálculo de cada fonte, conforme o detalhamento apresentado no 
Capítulo 6. 

Os resultados do caso simulado mostram que a complementação 
de receitas para os empreendimentos de geração por meio de um 
mercado de capacidade não conseguiria realizar a expansão ótima do 
sistema, pois alguns projetos que são eficientes sob a ótica do mínimo 
custo global, não poderiam ser viabilizados através das receitas com 
venda de energia e das receitas com capacidade. Estes projetos seriam 
substituídos por outros capazes de se viabilizar mediante receitas com 
capacidade mais baixas. 

Com relação às UHRs simuladas, por tornarem-se viáveis com um 
preço de capacidade inferior ao preço de corte fixado pelas usinas a 
gás em ciclo aberto, seriam viabilizadas pelo mercado de capacidade, 
de acordo com a simulação. Não obstante, se o mecanismo de suporte 
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ao investimento for um mercado de capacidade, caso o único produto 
valorado no leilão seja a potência firme, como foi suposto aqui, have-
ria um viés em favor de UHRs de baixo CAPEX, que teriam um menor 
custo em relação à potência firme, às custas da capacidade de armaze-
namento de energia. Neste caso, o benefício do armazenamento de 
energia não estaria sendo remunerado pelo sistema e a expansão do 
modelo estaria enviesada para a contratação de UHRs com reservató-
rio pequeno e alta potência, podendo inviabilizar usinas sazonais com 
reservatórios expressivos, a despeito dos destacados benefícios sistê-
micos para o SEB. 

Em resumo, a aplicação do modelo de mercado de capacidade ao 
caso brasileiro simulado demonstrou que: (i) o modelo geraria um alto 
sobrecusto para o consumidor; (ii) o modelo não forneceria um sinal 
econômico adequado para a expansão de projetos de geração renová-
vel, os quais, porém, ainda sim seriam selecionados em uma expansão 
do sistema pelo mínimo custo; e (iii) os benefícios adicionais à potên-
cia firme, como o armazenamento, não estariam sendo valorados, 
enviesando a contratação em favor de projetos de armazenamento de 
baixo investimento em relação à capacidade instalada. Portanto, en-
tende-se que devem ser consideradas outras alternativas para 
viabilizar a contratação da expansão ótima para o sistema. 

7.3. Contratação de longo prazo para viabilizar a expansão ótima 

Esta seção explora outras alternativas para oferecer receitas comple-
mentares aos geradores, de modo a possibilitar a expansão ótima do 
sistema. Posteriormente, apresenta-se uma simulação de contratação 
de longo prazo para a expansão do caso modelado, comparando a 
solução com aquela obtida por um mercado de capacidade. 

7.3.1. Resultado da geração solar, eólica e hídrica no mercado de 
energia 

Uma expansão do sistema com geração de energia baseada nas 
fontes solar e eólica, como a aquela que resultou da modelagem apre-
sentada no Capítulo 6, implica em oferta de grande quantidade de 
energia com custo variável nulo. Isso resulta em um recorrente deslo-
camento da geração térmica, reduzindo o preço da energia e 
diminuindo as receitas dos geradores no mercado spot. Por conta dos 
preços baixos, as receitas no mercado de energia podem não cobrir os 
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custos da nova geração renovável, a qual, apesar de possuir custo 
variável nulo, incorre em custos fixos e em investimento substanciais. 
Por conseguinte, em alguns casos, o custo pode ser superior ao valor 
de sua produção no mercado de energia. 

A seguir, a Tabela 4 apresenta a composição dos preços médios de 
venda e de equilíbrio para as novas usinas eólicas, solares e hídricas. 
Observa-se que o preço médio de venda é a receita no mercado de 
energia de uma usina ou de um conjunto de usinas, dividida pela 
quantidade de energia produzida. Já o preço de equilíbrio é o preço ao 
qual seria preciso vender a energia da usina para cobrir todos os cus-
tos e remunerar o capital investido. Apenas as usinas Eólicas MA, 
Eólicas PE e UHE Santo Antônio (Chapecó) possuem preços de venda 
superiores aos preços de equilíbrio, o que sinaliza, em uma primeira 
aproximação, a viabilidade destes empreendimentos. Este resultado 
era de se esperar, uma vez que, mais acima, foi calculado um preço-
sombra zero para estas usinas (ver Tabela 3), indicando que as vendas 
no mercado de energia são capazes de viabilizar financeiramente estes 
projetos, sem mecanismos adicionas de suporte. 

Tabela 4: Preços de venda e de equilíbrio para as novas 
usinas eólicas, solares e hídricas 

Usina/Conjunto de 
usinas 

Geração 
(TWh) 

Receita 
(���xR$) 

Custos 
(���xR$) 

Preço 
médio de 

venda 
(R$/MWh) 

Preço 
médio de 
equilíbrio 
(R$/MWh) 

Eólicas BA 
�,�� ��,�� 
,�	 ���,�� ���,�� 
Eólicas MA �
,�� �,�� �,�	 ���,		 ���,�� 
Eólicas PE ��,�� �,�	 �,�� �
�,�� �
�,�� 
Eólicas PI ��,�� �,�	 �,�� �
�,�� ���,�� 
Eólicas RN ��,�
 	,		 �,�� �
�,
� ���,�	 

EÓLICAS ��	,�
 �	,�� �
,�� �
�,�� �
�,�� 
Solar Centralizada NE �
,�� 	,�� ��,�� ���,�� ���,�	 
Solar Centralizada SE ��,
� ��,�� ��,�� ���,�� ��
,�� 

SOLARES ���,�� �	,�� ��,�� ���,�� ��	,
� 
UHE Maranhão �,�� �,�� �,�
 ���,�� ���,�� 
UHE Paranã �,�� �,�	 �,�� ��
,�� ��	,�� 
UHE Santo Antônio 
(Chapecó) 

�,�� �,�� �,�� ���,�� ���,�� 

HÍDRICAS �,�
 �,�� �,�� ��
,�� �	�,�	 
TOTAL ���,�� �	,�� ��,�	 �	�,�� ���,�� 

Fonte: Elaboração própria. 
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Para as usinas com geração intermitente (solar e eólica) tomadas 
em conjunto, o preço médio de venda é inferior tanto ao preço médio 
da energia no sistema (R$ 203,57/MWh) quanto ao preço de equilí-
brio. São, portanto, financeiramente inviáveis sem mecanismos de 
suporte ao investimento. As eólicas em seu conjunto têm um preço 
médio de equilíbrio (R$ 187,26/MWh) inferior ao preço médio de 
venda (R$ 180,47/MWh), ou seja, na média estas usinas não são finan-
ceiramente viáveis, sendo as já referidas eólicas no Maranhão e 
Pernambuco as exceções. 

Finalmente, as hidrelétricas vendem energia acima do preço médio 
do sistema (R$ 248,05/MWh versus R$ 203,57/MWh), o que é conse-
quência de possuírem uma geração controlável, que pode ser 
concentrada nas horas em que a energia é relativamente escassa. En-
tretanto, elas têm, na média, custos unitários ainda maiores (R$ 
296,19/MWh), sinalizando a inviabilidade financeira na ausência de 
mecanismos de suporte. A exceção é a UHE Santo Antônio (Chapecó), 
que têm custos unitários inferiores ao preço médio de venda. 

A dimensão de risco ao qual os geradores estão expostos no mer-
cado de energia pode ser verificada na Tabela 5, que apresenta a 
variação do preço médio de venda nas 36 séries de dados modeladas 
para as novas usinas eólicas, solares e hídricas. 

Tabela 5: Variação do preço médio de venda das novas 
usinas eólicas, solares e hídricas, em reais por MWh 

Usina/Conjunto de usinas Mínimo Média Máximo 
Eólicas BA ��,�	 ���,�� �	
,	� 
Eólicas MA �
,�� ���,�	 ��	,�� 
Eólicas PE ��,�
 �
�,	� ���,�� 
Eólicas PI �
,	� �
�,�� ���,�� 
Eólicas RN ��,
� �
�,	� ���,�� 

EÓLICAS ��,�� ���,�� ��
,�� 
Solar Centralizada NE ��,�� ���,�	 ���,�� 
Solar Centralizada SE ��,�� ���,�� ���,�� 

SOLARES ��,		 ���,�
 �
�,	� 
UHE Maranhão ��,	� ���,�� ���,�� 
UHE Paranã 
�,�
 ��
,�	 ���,�� 
UHE Santo Antônio (Chapecó) ��,	� ��
,�� ���,�� 

HÍDRICAS 
�,�� ���,�� ���,�� 
TOTAL ��,�� ���,	� ���,�� 

Fonte: Elaboração própria. 
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Constata-se que, além do preço médio estimado de venda não dar 
sustentação à grande parte dos projetos da expansão, há deve-se con-
siderar o risco associado às variações dos preços, que reflete a 
variabilidade da geração nas diversas séries de dados. Assim, mesmo 
os projetos que apresentam um preço médio superior ao valor de cus-
to médio (eólicas no Maranhão e em Pernambuco e UHE Santo 
Antônio), em certos cenários eles podem ter receitas claramente insu-
ficientes em anos com preços médios baixos. O Gráfico 1 ajuda a 
melhor ilustrar este ponto, contendo um histograma cumulativo do 
preço médio de venda das eólicas em Pernambuco. Destaca-se que, 
neste caso, em metade dos cenários, o preço do mercado de energia é 
insuficiente para fazer frente ao custo de produção. 

Gráfico 1: Histograma acumulado do preço médio de venda 
anual de usinas eólicas em Pernambuco, em reais por MWh 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Diante do verificado, coloca-se em questão a financiabilidade des-
tes empreendimentos. Mesmo em projetos com custos baixos em 
relação aos preços de mercado esperados, a variabilidade dos preços 
pode fazer com que não seja possível cobrir o serviço da dívida em 
grande parte dos cenários. Com isso, a viabilidade destes projetos 
dependerá da capacidade do empreendedor em garantir o pagamento 
da dívida mesmo nestas situações, ou seja, depende de ele possuir um 
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risco corporativo baixo, que lhe permita honrar seus compromissos 
mesmo em cenários de preços adversos. 

A alternativa comercial para endereçar estes problemas pode ser a 
contratação de longo prazo, cujo modelo pode dar suporte ao inves-
timento, tanto para projetos dedicados à geração de energia, como 
para projetos mais focados em prestar serviços ao sistema, como tér-
micas de backup e projetos de armazenamento. 

De todo modo, o mercado de energia, sozinho, não sustenta a ope-
ração da maioria das usinas contempladas na expansão ótima do 
sistema. Tampouco, a aplicação do mercado de capacidade, como foi 
demonstrada na Seção 7.2, solucionaria este problema, dado que vá-
rias destas usinas não conseguiriam viabilidade econômica ao preço 
de capacidade estimado e, mesmo aquelas que conseguissem ser, na 
média, viáveis, com receitas de energia ou de energia e capacidade, 
estariam sujeitas às incertezas relacionadas às variações dos preços de 
curto prazo. 

Em função disso, é necessário avaliar alternativas de contratação 
para viabilizar a expansão ótima do sistema, as quais devem conside-
rar contratos que cubram o custo médio das usinas desejáveis do 
ponto de vista de uma expansão ao mínimo custo, sem onerar dema-
siadamente o consumidor, mas garantindo a remuneração adequada 
aos serviços prestados pelo agente de geração. 

7.3.2. Simulação de contratação de longo prazo 

Uma alternativa à solução de implantação de um mercado de ca-
pacidade é um modelo comercial baseado em contratos de longo 
prazo, como os leilões de energia brasileiros. Porém, até o momento, 
no Brasil, somente a geração de energia é remunerada através destes 
contratos. Além disso, da forma como os leilões estão atualmente es-
truturados, todos os ônus da confiabilidade do sistema são 
direcionados para o mercado regulado, algo que não é sustentável 
com a crescente liberalização da comercialização de energia. 

Não obstante, é possível estender o modelo de leilões mediante 
certames ou a oferta de produtos específicos para contratar projetos 
de outros tipos, como, por exemplo, a geração de ponta ou o armaze-
namento. Com uma oferta mais diversificada de leilões ou de 
produtos, a expansão ótima poderia ser realizada, sem impor um so-
brecusto ao consumidor. Além disso, os ônus da contratação de longo 
prazo deveriam ser atribuídos a todos os consumidores e não apenas a 
alguns dentre eles, como ocorre atualmente. 
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Destaca-se que o objetivo de um leilão para contratação de longo 
prazo é garantir que cada gerador receba o suporte financeiro neces-
sário para remunerar os seus custos totais. Dois pontos são críticos 
para o sucesso de um modelo comercial deste tipo. Em primeiro lugar, 
os produtos devem ser corretamente formatados, de modo a oferecer 
condições comerciais adequadas de acordo com cada tipo de projeto e 
alocando os principais riscos inerentes a eles a quem tenha melhor 
vocação ou capacidade financeira para suportá-los. Em segundo lu-
gar, para que os leilões consigam precificar adequadamente os 
contratos, é deve-se promover a concorrência, ou seja, é necessária 
uma oferta suficientemente grande de projetos. Assim, caso o objeto 
do leilão seja a concessão de uma UHE ou de uma UHR, é necessário 
um número expressivo de interessados pelo aproveitamento. 

Preenchidos esses requisitos, a contratação de longo prazo é uma 
solução mais barata para o consumidor, na medida em que produtos 
bem formatados e um nível suficiente de concorrência são capazes de 
eliminar o problema do missing money, dando previsibilidade aos flu-
xos de caixa de geradores e consumidores, sem gerar excedentes 
injustificáveis para os empreendedores. 

Em relação às termelétricas previstas pelo modelo de expansão 
com o papel de backup para a geração de ponta, o Brasil já possui larga 
experiência em contratação destas usinas via contratos por disponibi-
lidade. Por outro lado, os leilões de longo prazo, seja na modalidade 
por disponibilidade seja por quantidade, são um mecanismo adequa-
do para garantir a remuneração correta para os geradores cujo 
objetivo primário ofertar energia, como usinas eólicas, solares e hídri-
cas. 

Naturalmente, para todos estes casos e para eventuais leilões de 
UHRs, dentro de um modelo em que a liberalização da comercializa-
ção é crescente, não faz mais sentido atribuir os custos associados à 
contratação de longo prazo ao mercado regulado. Estes custos, ou 
eventuais diferenças entre eles e os preços de mercados, devem ser 
repassados para a totalidade dos consumidores. 

A própria natureza dos contratos, que hoje envolvem compra e 
venda de energia, poderia ser alterada. No caso de contratos para 
UHRs que não são produtoras líquidas de energia, este tipo de arranjo 
comercial sequer faz sentido. A experiência internacional recente de 
contratação de longo prazo em mercados liberalizados mostra alguns 
exemplos (ver Subseção 7.1.2) com claras vantagens em comparação a 
modelos que, como o brasileiro, repousam na contratação de energia. 
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Um modelo de contratos de longo prazo puramente financeiro, 
como o concebido na Austrália para as Renewable Energy Zones de 
New South Wales merece ser considerado (ver Subseção 7.1.3). Tais 
contratos são objeto de um leilão em que o vencedor se compromete 
em construir e operar um projeto, que tanto pode ser de geração quan-
to de armazenamento de longo prazo. Por sua vez, o vencedor tem o 
direito a uma complementação de receita caso a operação no mercado 
de energia não seja capaz de fornecer uma receita líquida ao menos 
equivalente àquela que resultou do leilão. 

Este desenho de contratação de longo prazo é análogo ao utilizado 
no Reino Unido, mediante os CfD, em leilões para incentivo a inves-
timentos em geração renovável. O modelo britânico tem o mérito de 
fornecer suporte ao investimento através da contratação competitiva 
de novos projetos, os quais, no entanto, atuam normalmente no mer-
cado de energia liberalizado, vendendo no mercado spot a totalidade 
da energia produzida. Além de viabilizar projetos capazes de fornecer 
liquidez para o mercado spot, este tipo modelo de contratação assegu-
ra que todo o mercado perceba o mesmo custo de oportunidade da 
energia, diferentemente do atual mercado brasileiro que aloca apenas 
a consumidores regulados. Tanto em New South Wales, como no mo-
delo do Reino Unido, o custo líquido dos contratos é repassado 
linearmente à totalidade dos consumidores. 

A Tabela 6 apresenta a comparação entre as receitas totais dos no-
vos projetos no mercado de capacidade (ver Subseção 7.2.3) e em uma 
simulação de modelo com contrato de longo prazo. Destaca-se que, na 
comparação, só foram computadas receitas de projetos que consegui-
riam se viabilizar financeiramente nos dois modelos comerciais1. No 
caso dos contratos de longo prazo, os valores deste contrato são iguais 
ao custo total dos geradores, evitando déficits ou excedentes financei-
ros para as usinas. Isso decorre da suposição de que os leilões, com 
adequada oferta de produtos e de interessados, farão com que o preço 
convirja para o valor do missing money, ou seja, para o valor do custo 
de cada usina não remunerado pelo mercado de energia, calculado de 
acordo com a equação (1), apresentada mais acima. 

                                                           
1 A receita total por fonte no mercado de capacidade foi computada apenas com as 
usinas indicadas na expansão de mínimo custo que conseguiriam se viabilizar através 
deste mercado. Nenhuma análise de receita por fonte foi realizada considerando a 
substituição dos projetos da expansão de mínimo custo que não conseguiriam se viabi-
lizar através do mercado de capacidade. 
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Tabela 6: Comparativo das receitas totais por tipo de fonte 
de geração nova para os mercados de capacidade e 

contratos de longo prazo 

Fonte de 
geração 

Receita total - 
mercado de 
energia e 

capacidade 
(milhões R$) 

Receita total – 
mercado de energia 
e contrato de longo 

prazo 
(milhões R$) 

Diferença percentual do 
mercado de capacidade 
em relação ao contrato 

por longo prazo 

Hidrelétrica ��� �		 
	,�% 
Eólica ��.�
� ��.��� ��,�% 
Térmica ��.��� ��.��� �,�% 
UHR ��.	�� �.��� �
,�% 
Total ��.�
� �
.��� ��,�% 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se que o modelo do mercado de capacidade implica em 
um custo de novas usinas para o consumidor que é 45,7% maior do 
que o custo no modelo de contratos de longo prazo. No caso das ter-
melétricas o sobrecusto é muito baixo (0,1%), pois a grande maioria 
das usinas aqui consideradas são geradores marginais no mercado de 
capacidade. Para UHEs, eólicas e UHRs o sobrecusto é muito maior, 
entre 28,5% e 89,2%. 

Também se deve destacar que, ao contrário do mercado de capaci-
dade, a estratégia de contratação de longo prazo pode não oferecer 
um sinal econômico automático para o descomissionamento de usinas 
menos eficientes. Isso se justifica, pois, findos os contratos iniciais, é 
possível que a venda de energia no mercado de curto prazo não seja 
capaz de dar sustentabilidade ao negócio, por exemplo, para uma 
térmica com custo variável alto e baixa frequência esperada de despa-
cho. Este tipo de usina sempre vai gerar receitas com a venda de 
energia superiores aos custos de combustíveis (só despacham a preços 
que cobrem os custos variáveis), mas pode não gerar margem sufici-
ente para cobrir os custos de administração e operação, além de 
investimentos em renovação periódica dos equipamentos (ovehaul). 

Assim, seria preciso haver uma alternativa de contratação também 
para usinas existentes, nos moldes dos atuais leilões de energia velha, 
pois, sem um mecanismo de suporte adequado, centrais que são posi-
tivas para o sistema do ponto de vista da minimização dos custos 
globais poderiam ser induzidas a sair de operação precocemente. 

De todo modo, um modelo de suporte ao investimento mediante 
contratação de longo prazo parece superior a um mercado de capaci-
dade. Em primeiro lugar, os sobrecustos para o consumidor que 
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decorrem da utilização do modelo de contratação por capacidade 
podem ser evitados via contratação de longo prazo, se os instrumen-
tos forem aderentes às especificidades dos projetos e houver 
concorrência nos leilões. Em segundo lugar, ao contrário do que ocor-
re com o mercado de capacidade, o modelo da contratação de longo 
prazo é suficientemente plástico para acomodar projetos dos mais 
diferentes tipos, permitindo realizar uma expansão do sistema ao 
mínimo custo. Finalmente, recomenda-se a adoção da contratação de 
longo prazo mediante instrumentos de natureza puramente financei-
ra, que não interfiram na dinâmica da oferta de energia no mercado 
de curto prazo e não recaiam apenas sobre uma classe de agentes es-
pecífica, como os atuais CCEARs brasileiros. 

7.4. Análise dos mecanismos de suporte considerados 

Foram apresentadas e testadas no presente capítulo algumas fórmulas 
convencionais, e uma relativamente inovadora de estruturar meca-
nismos de suporte ao investimento, a fim de avaliar se eles são 
compatíveis com a expansão do sistema ao mínimo custo, apresentada 
no Capítulo 6. 

O primeiro mecanismo de suporte financeiro é o mercado de capa-
cidade. Aqui, foi realizada uma simulação financeira de um mercado 
de capacidade em que a receita adicional para os geradores é uma 
contrapartida para fornecer ao operador do sistema um volume sufi-
ciente de recursos controláveis. Conclui-se que o mercado de 
capacidade terá que operar com preços elevados, se for utilizado para 
contratar termelétricas com custo variável alto e baixíssimo fator de 
capacidade esperado, como o sistema futuro requer, de acordo com a 
expansão a mínimo custo, o que encarecerá a energia para o consumi-
dor. Ou seja, o provimento de confiabilidade ao sistema mediante 
projetos com as características da expansão ao mínimo custo resulta 
em um sobrecusto para o consumidor, pois os geradores que são eco-
nomicamente viáveis sem as receitas no mercado de capacidade terão 
windfall profits. Assim, a adoção de um mercado de capacidade não 
parece adequada para dar suporte ao investimento. Porém, deve-se 
destacar que, com os preços elevados no mercado de capacidade si-
mulado, todas as UHRs consideradas para a expansão seriam 
viabilizadas. 

Adicionalmente, constatou-se, a partir da simulação do funciona-
mento do mercado de capacidade, que se este for o único mecanismo 
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de suporte ao investimento, não será possível viabilizar a geração 
renovável em volume compatível com a expansão a mínimo custo. Na 
simulação horária do funcionamento do sistema, a geração solar cen-
tralizada e parte da geração eólica vendem energia a preços baixos e 
inferiores ao custo médio de produção, uma vez que as horas de mai-
or geração destas fontes são justamente as de menores preços. O 
mercado de capacidade não conseguiria dar suporte a tais fontes, ten-
do em vista que é organizado para remunerar os projetos na medida 
de seu aporte à confiabilidade do sistema. Deste modo, mesmo que as 
renováveis participem do mercado de capacidade, elas o fariam ofere-
cendo volumes muito baixos de potência firme e acabariam não 
conseguindo obter receitas suficientes para viabilizar o investimento. 

O segundo mecanismo de suporte financeiro ao investimento es-
tudado aqui, um modelo de contratação de longo prazo, parece ser 
mais adequado, pois permite, se bem concebido e implementado, 
contratar a expansão da geração de forma aderente ao planejamento 
pelo mínimo custo, evitando, ao mesmo tempo, o repasse de custos 
excessivos aos consumidores regulados. Ademais, o modelo de con-
tratação de longo prazo mais interessante parece ser aquele em que a 
contratação é centralizada, os instrumentos são puramente financei-
ros, sem interferência no mercado de energia, e os custos relacionados 
às contratações são repassados à totalidade dos consumidores. Este 
modelo é análogo ao implementado no Reino Unido, através dos Con-
tracts for Difference, aos LTES Agreements, propostos para o mercado 
australiano. 
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Capítulo 8 
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Apesar de as usinas hidrelétricas reversíveis (UHRs) serem uma alter-
nativa promissora para o país lidar com os desafios da mudança de 
paradigma do Setor Elétrico Brasileiro (SEB), o Brasil ainda não possui 
um arcabouço regulatório que viabilize e incentive os investimentos 
neste tipo de tecnologia. Em linhas gerais, os Capítulos 6 e 7 compro-
vam os benefícios das UHRs para o sistema brasileiro, evidenciam o 
seu mérito econômico e investigam desenhos de mercados alternati-
vos que viabilizariam financeiramente os investimentos nestas usinas. 

Neste sentido, o Capítulo 7 avaliou a criação de um mercado de 
capacidade e a possibilidade de contratação a partir de contratos de 
longo prazo. Ambas as alternativas viabilizam financeiramente a con-
tratação de UHRs, entretanto o mercado de capacidade gera windfall 
profits e não é apto a viabilizar todas as usinas escolhidas para fazerem 
parte do mix ótimo de geração obtido pela modelagem. Em contrapar-
tida, o modelo de contratos de longo prazo se mostrou a opção mais 
econômica ao consumidor, tanto por ser capaz de realizar a expansão 
a mínimo custo como por evitar, se os leilões tiverem produtos bem 
formatados e forem competitivos, windfall profits para os geradores. 

Destaca-se que o Brasil possui vasta uma experiência na contrata-
ção de energia a partir de leilões, o que favorece a aplicação do 
modelo de contratação de longo prazo para viabilizar as UHRs, desde 
que realizadas adaptações relativas ao produto negociado. Deste mo-
do, o presente capítulo tem como objetivo identificar os principais 
aspectos que devem ser considerados em aprimoramentos regulató-
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rios a serem realizados para viabilizar a atuação de agentes de arma-
zenamento no SEB, como as UHRs, uma vez que estes proveem 
benefícios necessários ao setor, porém ainda não remunerados ade-
quadamente pelo atual modelo comercial. 

Neste intuito, o capítulo está estruturado em três seções, além des-
ta introdução. A Seção 8.1 discorre a respeito dos mecanismos de 
contratação de longo prazo via leilões, incluindo uma revisão crítica 
sobre a experiência brasileira neste tipo de contratação. A Seção 8.2 
examina as opções de leilões para as UHRs, com base nas discussões 
atuais e nas alterações em curso da regulação do SEB. Por fim, a  Seção 
8.3 apresenta algumas análises sobre os custos operacionais (especifi-
camente, os custos de acesso ao sistema de transmissão e os custos 
pelo uso de recursos hídricos) a serem considerados no processo for-
mulação dos modelos de contratação das UHRs. 

8.1. Leilões para contratos de longo prazo no Brasil: Leilões de 
Energia Nova 

Os leilões são processos de competição entre ofertantes pré-
qualificados que visam realizar, com base em critérios financeiros, 
uma seleção dos fornecedores para os bens ou serviços a serem adqui-
ridos. A execução de um leilão pressupõe a ação de um leiloeiro, que 
seja imparcial em relação aos agentes participantes, para buscar o 
preço de equilíbrio entre oferta e demanda do mercado, de forma a 
evitar ganhos extraordinários aos vendedores ou aos compradores. 
Para isso, devem ser definidas regras que regem a realização do leilão 
em termos de quando e como serão realizadas as ofertas, quais os 
procedimentos de avaliação para elencar o participante vencedor e 
qual o preço de referência para habilitar a participação de um agente 
(World Bank, 2011).  

A teoria de leilões é conceitualmente robusta, já tendo sido desen-
volvida e aplicada por anos em diversos países e a diferentes 
propósitos. Os leilões são instrumentos que permitem promover a 
competição entre os agentes em mercados regulados e liberalizados. 
Além disso, a aplicação dos leilões oferece flexibilidade de modela-
gem, transparência regulatória e eficiência na definição de preços 
(IRENA e CEM, 2015). 

Em função de suas características, os leilões se tornaram instru-
mentos amplamente adotados para a contratação de energia elétrica 
em mercados com significativo nível de competitividade, como o SEB. 
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De fato, a aplicação deste instrumento, se bem formatado para a reali-
dade em que se insere, possibilita conciliar a busca por modicidade de 
custos e segurança de suprimento. Além disso, os leilões são impor-
tantes em países em desenvolvimento, pois reduzem as incertezas 
mediante a possibilidade de contratação de longo prazo (Costa, 2020). 

Entretanto, vale destacar que os modelos de leilões são diversos e 
devem ser adaptados ao contexto em que são aplicados (Klemperer, 
2004). Por exemplo, os leilões podem ter o objetivo de contratação de 
curto, médio ou longo prazo, bem como de projetos novos ou existen-
tes. Ademais, as regras podem delimitar o tipo de projeto habilitado a 
participar do certame e a forma de seleção dos projetos vencedores 
pode variar de acordo com os objetivos do leilão. 

Existem quatro modelos básicos de leilões, quais sejam, (i) o leilão 
inglês, ou ascendente, no qual há um aumento sucessivo do valor do 
produto leiloado; (ii) o leilão holandês ou reverso, no qual os concor-
rentes oferecem lances decrescentes; (iii) o leilão de primeiro preço 
com lance selado, no qual os competidores submetem um único lance 
e aquele com melhor valor (mais alto ou mais baixo, a depender do 
certame) vence; e (iv) o leilão de segundo preço com lance selado, 
similar ao leilão de primeiro preço, mas, neste caso, o vencedor paga 
ou recebe o valor do segundo melhor lance (Viana, 2018). 

Para a expansão da geração no setor elétrico, são adotados os lei-
lões reversos1, a fim de minimizar os custos de aquisição da energia 
de novos projetos a um preço de equilíbrio ainda financeiramente 
atrativo para os ofertantes. A dinâmica deste tipo de leilão pressupõe 
a definição de um preço-teto, correspondente ao máximo que o com-
prador está disposto a pagar pela quantidade de energia demandada. 
Na sequência, os ofertantes revelam a quantidade de energia que dis-
põe a este preço. Como o preço-teto deve ser elevado o suficiente para 
atrair o interesse de ofertantes, a tendência é haver uma farta oferta de 
energia. Com isso, o leiloeiro realiza reduções sucessivas do preço até 
que a oferta disponibilizada seja equivalente à demanda estabelecida 
para o leilão. 

Destaca-se que o mecanismo de leilões foi introduzido no SEB em 
um momento de necessidade de aquisição de energia e no qual prati-
camente toda esta energia era comercializada no ambiente regulado. 
Assim, as subseções a seguir descrevem o modelo implementado no 

                                                           
1 Também conhecidos como decrescentes ou por menor preço. 
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Brasil e realizam uma análise crítica deste mecanismo com base nos 
resultados historicamente obtidos. 

8.1.1. Leilões no Setor Elétrico Brasileiro 

A atual rotina de leilões de energia no SEB teve início no ano de 2004, 
com a reestruturação do modelo setorial. O novo modelo instituiu 
dois ambientes de contratação de energia, o Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e o Ambiente de Contratação Regulada (ACR). Enquanto 
o ACL dispõe de contratos bilaterais negociados livremente para as 
transações de compra e venda de energia, o ACR foi estruturado para 
garantir a contratação no longo prazo, mediante a realização de leilões 
pelo menor preço, que visam assegurar o suprimento de energia ao 
mercado das distribuidoras e a modicidade tarifária. 

Os leilões são realizados sob a alçada do Ministério de Minas e 
Energia (MME), o qual, a partir de estudos da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), determina as diretrizes do certame em portarias, 
enquanto Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) elabora o 
edital de cada leilão, considerando as contribuições de audiências 
públicas. Por fim, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE) realiza os certames para a contratação da energia. 

O modelo brasileiro adota diferentes tipos de leilões, de acordo 
com o propósito de contratação. São eles: 

 Leilão de Energia Nova (LEN): destinados a novos empreen-
dimentos de qualquer fonte ou tecnologia (CCEE, 2021); 

 Leilão Estruturante: destinado à aquisição de empreendimen-
tos estratégicos que possuam prioridade de licitação e 
implantação, tradicionalmente grandes usinas hidrelétricas 
(CCEE, 2021); 

 Leilão de Fontes Alternativas: visam promover a contratação 
de energia de empreendimentos de fontes eólica, solar e bio-
massa ou de pequenas centrais hidroelétricas (CCEE, 2021); 

 Leilão de Energia Existente: possibilitam a contratação de 
usinas já construídas operando com ociosidade e que tendem 
a ter baixos custos, por já estarem amortizadas (CCEE, 2021); 

 Leilão de Ajuste: visam adequar a contratação de energia pe-
las distribuidoras, tratando eventuais desvios oriundos da 
diferença entre as previsões, realizadas pelas concessionárias 
em leilões anteriores, e o comportamento de seu mercado 
(CCEE, 2021); e 
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 Leilão de Energia de Reserva (LER): visam elevar a segurança no 

fornecimento de energia elétrica mediante o atendimento à demanda 

por reserva de capacidade, cujos custos decorrentes são repartidos 

entre todos os usuários finais do sistema elétrico, incluindo consu-

midores livres e a vigência dos contratos deve ficar entre 15 e 35 

anos (CCEE, 2021). 
Além dos objetivos explicitados, os leilões são enquadrados se-

gundo o prazo para início do fornecimento da energia contratada. 
Esta classificação define que os leilões podem anteceder de um a seis 
anos em relação ao momento previsto para a entrada em operação da 
usina contratada. De acordo com o prazo, os leilões são identificados 
como A-6, A-5, A-4, A-3, A-2, A-1 ou A-0. 
Em geral, a classificação A-0 e A-1 são compatíveis com as modali-

dades de Leilões de Ajuste e LERs. Os LENs e Leilões Estruturantes, 
por sua vez, tendem a exigir maiores prazos para entrada em opera-
ção do empreendimento, como é o caso das usinas hidrelétricas 
convencionais (UHEs). Abaixo, a  sintetiza a lógica de classificação 
temporal dos leilões no Brasil, assim como o tempo de vigência dos 
contratos firmados em cada tipo de certame. 

Figura 1: Temporalidade dos leilões de energia no Brasil 

 
Fonte: Tolmasquim (2011). 

A EPE, vinculada ao MME, é responsável pela estruturação dos lei-
lões mediante a definição dos cenários de crescimento da demanda de 
eletricidade. Apenas nos LERs, a estimativa da demanda de eletrici-
dade é realizada pelo poder público, uma vez que o intuito é agregar 
ao sistema e prover segurança de abastecimento por meio de capaci-
dade de reserva. Para o estabelecimento da demanda a ser contratada 



404 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

nos demais leilões, as distribuidoras de energia enviam à EPE as suas 
estimativas da necessidade de energia para atender as projeções de 
seus mercados. Caso as distribuidoras realizem de forma eficiente a 
previsão de demanda para os leilões, elas poderão repassar o custo 
desta contratação para seus consumidores. Caso contrário, as conces-
sionárias terão maiores custos por estarem sobrecontratadas ou por 
necessitarem buscar complementar o fornecimento via contratação de 
energia no Mercado de Curto Prazo. 

Os instrumentos contratuais utilizados no ambiente regulado re-
sultantes dos leilões são denominados Contratos de Comercialização 
de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEARs) e podem ser 
elaborados de duas modalidades diferentes: por quantidade ou por 
disponibilidade. Os CCEARs por quantidade preveem o fornecimento 
de um montante fixo1 de energia a um determinado preço, enquanto 
os CCEARs por disponibilidade estabelecem uma remuneração fixa 
ao agente gerador, independente do que for efetivamente gerado. Nos 
contratos por quantidade, os geradores assumem o risco associado à 
variabilidade da geração, devendo liquidar a diferença para a energia 
contratada no Mercado de Curto Prazo. Por sua vez, nos contratos por 
disponibilidade, as distribuidoras assumem o risco da variabilidade 
da geração e podem repassar o custo adicional para a tarifa paga pelos 
consumidores finais, no momento dos reajustes tarifários. 

Observa-se que os contratos por disponibilidade objetivam garan-
tir a segurança do sistema, por meio de uma remuneração capaz de 
cobrir todos os custos fixos de uma usina que esteja disponível mesmo 
em momentos de escassez de energia. Soma-se a esta receita um valor 
adicional por unidade de energia gerada (IAB, 2012). Estes contratos 
são tipicamente oferecidos a centrais de acionamento rápido e com a 
disponibilidade de recurso previsível, como as usinas termelétricas 
(UTEs)2. Esta modalidade de contratação pode, feitas as devidas adap-
tações, se mostrar interessante para as UHRs, ao contrário dos 
contratos por quantidade, que são inadequados para um tipo de usina 
que é consumidora líquida de energia. 

A sistemática dos leilões para contratação por disponibilidade no 
Brasil ocorre segundo a lógica descrita para os leilões reversos. No 
                                                           
1 A partir de 2015, com a repactuação do risco hidrológico dos geradores hídricos com 
contratos no ACR, parte ou todo este risco foi transferido, mediante um desconto no 
preço do contrato, aos consumidores regulados, alterando fundamentalmente a aloca-
ção de riscos dos contratos por quantidade. 
2 No Brasil, todas as usinas termelétricas são contratadas por disponibilidade. 



 Contratação de usinas reversíveis: aspectos comerciais e regulatórios 405 

 

entanto, o preço de lance não pode ser representado pelo custo unitá-
rio da energia, assim como na modalidade de contratação por 
quantidade, visto que o preço da energia dependerá do fator de utili-
zação da usina. A fim de superar esta característica, utiliza-se o Índice 
Custo Benefício (ICB), o qual é baseado no método da razão incremen-
tal do custo pelo benefício. O ICB é calculado dividindo-se o valor 
esperado do custo total pela garantia física, considerando a quantida-
de de lotes ofertada. O valor esperado do custo total é obtido a partir 
da soma do custo fixo da usina, do valor esperado do custo de opera-
ção e do valor esperado do custo econômico de curto prazo (EPE, 
2018). 
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O ICB calculado é utilizado durante os leilões de energia, sendo ele 
o preço de lance ofertado pelos concorrentes (em R$/MWh) por con-
tratos por disponibilidade. Isso possibilita a comparação de diferentes 
empreendimentos ao fornecer uma estimativa do custo da energia 
durante o período de duração do contrato. 

��� =
�� + ��� + ���

��
 

Box 1: Metodologia de cálculo do ICB 

O ICB é composto de quatro parâmetros, o custo fixo (CF), o valor 

esperado do custo de operação (COP), o valor esperado do custo eco-

nômico de curto prazo (CEC) e a garantia física (GF), e é obtido pela 

equação a seguir: 

A garantia física é a máxima quantidade de energia que pode ser 

produzida de forma sustentável, garantindo uma segurança de su-

primento, e é calculada pela EPE considerando o custo variável 

unitário (CVU) da usina, a taxa de inflexibilidade, que dever ser infe-

rior a 50% para térmicas (EPE, 2018), e a comprovação da 

disponibilidade de combustível. 

Os custos fixos contemplam todos os gastos, pelo período de vi-

gência do contrato, que independem do quanto a usina irá gerar, 

incluindo custos de conexão à rede (TUST e TUSD), custos fixos de 

operação e manutenção e, ainda, dispêndios associados a inflexibili-

dades, como os custos de contrato de combustíveis. 

O valor esperado do custo de operação abrange, primordialmente, 

o CVU e o nível de inflexibilidade do despacho, declarados pelo em-

preendedor. O primeiro é calculado baseado no custo variável de 

operação e manutenção, enquanto o segundo depende dos contratos 

de aquisição de combustível. O valor final total depende da estimativa 

do Custo Marginal de Operação (CMO) do sistema no futuro, realiza-

do no momento da contratação da usina, quando se calcula o 

despacho estimado do empreendimento. 

O valor esperado do CEC é resultado das diferenças entre despa-

cho da usina e sua garantia física, refletindo os ganhos ou as perdas, 

obtidos no Mercado de Curto Prazo a partir da simulação dos diversos 

cenários de CMO. 

Tanto o CEC quanto o COP são estimados por meio da simulação 

do despacho mensal baseado no mínimo custo, através de simulações 

estocásticas que consideram diferentes cenários de afluências hidroló-

gicas. 
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O processo de realização dos leilões inclui a inscrição no certame, a 
entrega de garantias financeiras para a proposta, o treinamento da 
sistemática, a sua simulação, a sua realização, além de diversas etapas 
burocráticas, como entrega e análise da documentação requerida para 
cadastramento e habilitação técnica junto à EPE, homologação e adju-
dicação do leilão, adesão à CCEE, entre outros que antecedem a 
assinatura do CCEAR entre compradores e vendedores. 

A operacionalização do leilão de energia no Brasil é dividida em 
duas fases. Na primeira etapa, os empreendedores interessados dispu-
tam entre si os aproveitamentos hidrelétricos cadastrados na EPE 
(chamados empreendimento hidrelétrico caso 1) com potência superi-
or a 50 MW, objetos de outorga de concessão, cuja energia é 
comercializada na modalidade quantidade. 

Esta primeira fase é ainda dividida em três etapas, sendo elas etapa 
inicial, etapa contínua e etapa discriminatória. Na etapa inicial, os 
empreendedores submetem um lance para cada empreendimento 
hidrelétrico caso 11. Na etapa contínua, o empreendedor que ofertou o 
menor lance e os demais empreendedores que fizeram ofertas não 
superiores a 105% do menor lance submetem novos lances. Por sim, 
na etapa discriminatória, os empreendedores detentores do direito de 
participação dos empreendimentos hidrelétricos caso 1 submetem 
lance único associado à quantidade de lotes destinada ao ACR2. 

Na segunda fase do leilão, cada empreendedor com o seu projeto 
compete pelos contratos de comercialização de energia. Nesta etapa, 
participam tanto os empreendedores vencedores da primeira fase 
quanto os outros empreendedores interessados que cadastraram pro-
jetos de geração junto à EPE. Dentre estes projetos, podem haver 
UHEs com potência menor do que 50 MW, bem como centrais térmi-
cas, eólicas e fotovoltaicas. 

Cada projeto disputa em sua modalidade e produto específico, ou 
seja, empreendimentos a serem contratados por disponibilidade com-
petem entre eles no produto devido e o mesmo ocorre na modalidade 
quantidade. Os produtos podem designar a fonte e o modelo de con-
tratação, por exemplo produto quantidade hidrelétrica ou produto 
disponibilidade termelétrica. O quanto de energia é contratado em 

                                                           
1 O lance inicial deve ser menor ou igual ao preço de referência do empreendimento, 
que é o valor máximo definido. 
2 Normalmente, é estipulado um percentual mínimo que deve ser comercializado no 
ACR. 
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cada projeto varia por leilão, conforme a demanda e os critérios pré-
estabelecidos. 

A segunda fase também é subdividida em etapas. Na etapa inicial, 
os vendedores ofertam a quantidade de lotes e um lance único de 
preço1 associado aos seus empreendimentos, de forma que cada em-
preendimento é classificado por ordem crescente de preço, 
considerando a capacidade remanescente do Sistema Interligado Na-
cional (SIN) para escoamento da geração, descontando os montantes 
contratados na primeira fase. Na etapa seguinte, os proponentes de 
venda classificados na etapa anterior submetem novos lances. Por fim, 
a etapa de ratificação é o momento em que os lotes marginais são 
apreciados para que se complete a quantidade demandada de cada 
produto. 

A dinâmica dos Leilões de Energia de Reserva também segue os 
padrões descrito acima. Destaca-se que, nos LERs, os contratos firma-
dos não são os Contratos de Energia de Reserva (CER), que também 
podem ser celebrados nas modalidades quantidade e disponibilidade. 
No CER, a CCEE representa os agentes de consumo, incluindo os 
participantes do mercado livre, de modo que os encargos de energia 
de reserva são pagos tanto pelo mercado regulado quanto pelo mer-
cado livre. 

8.1.2. Análise crítica dos leilões no Setor Elétrico Brasileiro 

Apresentados a estrutura, os principais elementos e as dinâmicas que 
regem a aplicação de leilões de energia no Brasil, pode-se avaliar os 
resultados históricos e como estes vêm evoluindo de acordo com as 
mudanças no SEB. 

O Leilão de Energia Nova, cujo primeiro ocorreu ao final de 2005, 
busca a contratação de novas fontes de geração para o setor elétrico, 
de modo a aumentar a oferta de energia no sistema, assim como a sua 
capacidade instalada. Desde então, houve a chamada para outros 29 
LENs2, com a contratação de mais de 30 GWmédio de energia, a partir 
de mais de 800 empreendimentos (CCEE, 2021a). Do total de contrata-
ções nos LENs, 25% ocorreu via contratos de quantidade, enquanto 
que 75% via contratos por disponibilidade. A seguir, a Tabela 1 resu-

                                                           
1 O lance único que deve ser inferior ao preço inicial e ao preço de referência. No caso 
da contratação por disponibilidade, este preço é o ICB. 
2 Dos 30 LENs planejados, o nono e o décimo quarto não foram realizados. 
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me os montantes de energia contratados por tipo de tecnologia para 
os dois contratos possíveis (disponibilidade e quantidade). 

Tabela 1: Total de energia contratado nos Leilões de Energia 
Nova, por tipo de contrato e tecnologia, de 2005 a abril de 

2021, em MWmédio 

Tecnologia Quantidade Disponibilidade 

UHE �.���,� �,� 

PCH/CGH ���,� �,� 

UTE �,� ��.�
�, 

Eólica ���,	 	.���,	 

Solar �,� ��,� 

Biomassa �,� �.���,� 

N/A* �,� ���,� 

Total �.���,  ��.���,� 

* Empreendimento com fonte de geração não identificadas, 
possivelmente térmicas ou biomassa, mas sem indicativo de 
tecnologia ou combustível utilizado. 
Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021a). 

Verifica-se uma grande quantidade de energia contratada proveni-
ente de fontes térmicas, especialmente no período em que as fontes 
eólica e solar não tinham um custo tão atrativo quanto atualmente. 
Neste sentido, nota-se que quase 60% da energia térmica contratada 
ocorreu entre o primeiro e o sétimo leilão, realizados até 2008. Vale 
lembrar, também, que a energia contratada de cada empreendimento 
corresponde à sua garantia física e não à capacidade instalada. Alguns 
empreendimentos térmicos, como as usinas a gás natural e a carvão, 
tendem a vender uma quantidade de energia mais próxima de sua 
capacidade do que geradores eólicos, por exemplo. 

Além dos LENs, os Leilões Estruturantes, os Leilões de Fontes Al-
ternativas e os LERs também contratam energia adicionando 
capacidade ao sistema elétrico e, a seguir, são comentados os resulta-
dos obtidos em cada modalidade. 

Ocorreram três Leilões Estruturantes, realizados para a contratação 
dos aproveitamentos hidrelétricos de Jirau, Santo Antônio e Belo 
Monte, a partir dos quais foram contratados 6.135 MWmédio de ener-
gia para as distribuidoras (CCEE, 2021a). No que diz respeito às fontes 
alternativas, três leilões também foram realizados, nos quais se contra-
tou um total de 997 MWmédio de energia (CCEE, 2021a). A Tabela 2 
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mostra os números, por tecnologia, dos Leilões de Fontes Alternati-
vas. 

Tabela 2: Contratação via Leilão de Fontes Alternativas, por 
tecnologia, em 2007, 2010 e 2015, em MWmédio 

Tecnologia PCH/CGH Eólica Biomassa 

Energia �	,� ���,� 
��,
 

Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021a). 

Com início em 2008, dez LERs já foram realizados, totalizando 
mais de 3.900 MWmédio de energia contratada (CCEE, 2021a). A Ta-
bela 3 mostra os dados de quantidade de energia contratada para 
diferentes tecnologias. 

Tabela 3: Contratação via Leilão de Energia de Reserva, por 
tecnologia, de 2008 até abril de 2021, em MWmédio 

Tecnologia PCH/CGH UTE Eólica Solar Biomassa Total 

Energia ��,� �,� �.���,� �	
,� ��
,
 �.���,� 

Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021a). 

Os números apresentados acima demonstram o sucesso da contra-
tação de energia através dos leilões de energia no Brasil, cuja soma de 
todos os tipos totalizou mais de 40 GWmédio de energia contratada, 
conforme consta na Tabela 4, abaixo. 

Tabela 4: Total de energia contratada no Brasil via leilões, 
por tecnologia, entre 2005 e abril de 2021, em MWmédio 

Tecnologia UHE PCH/CGH UTE Eólica Solar Biomassa N/A* Total 

Total 12.274,9 957,4 16.026,8 7.774,1 1.158,2 2.409,6 615 41.216 

*Empreendimento com fonte de geração não identificadas, possivelmente térmicas ou 
biomassa, mas sem indicativo de tecnologia ou combustível utilizado. 
Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021a). 

Destaca-se que os leilões foram formatados possibilitando a com-
petição entre empreendedores por diferentes projetos e, no caso de 
empreendimentos hidráulicos, a competição ocorre entre diferentes 
características técnicas e de custo. A crescente participação e penetra-
ção das fontes eólica e solar na matriz elétrica brasileira corroboram a 
adaptabilidade do desenho implementado. Além disso, a atuação do 
planejador, junto à regulação que autoriza o repasse de até 105% da 
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carga projetada pelas distribuidoras1, evita que ocorra um desbalanço 
da relação entre oferta e demanda de energia. 

Não obstante o sucesso, uma análise crítica permite depreender al-
guns problemas associados ao desenho de mercado dos leilões. Certas 
dificuldades são intrínsecas à teoria dos leilões, como os riscos por 
não cumprimento de prazos2 e a necessidade de arcar com os custos 
de transação da realização do leilão, bem como a burocracia a ele atre-
lada (Costa, 2020). Além destes, há percalços decorrentes dos desafios 
para adaptar o mecanismo de leilões brasileiro às mudanças que vêm 
ocorrendo no setor elétrico com a ascensão de novas tecnologias e com 
a mudança no ambiente de mercado. 

A tendência de migração dos consumidores para o ACL, dados os 
menores custos e a maior flexibilidade dos contratos neste ambiente, 
parece ser irreversível. Neste sentido, as Portarias do MME nº 
514/2018 e nº 465/2019 reduziram o requisito de carga mínima para a 
atuação no ACL e estipulam que, a partir de 2019, haveria uma dimi-
nuição deste requisito em 500 kW, ao ano. Assim, em 2023, 
consumidores com carga igual ou superior a 500 kW, atendidos em 
qualquer tensão, poderão participar do ACL3. Além disso, a Portaria 
nº 465/2019 indica que estudos deverão ser realizados com o intuito 
de avaliar medidas regulatórias que permitam a abertura do mercado 
livre a consumidores com carga inferior a 500 kW. 

Por fim, deve-se destacar que a implementação do Preço de Liqui-
dação das Diferenças (PLD) horário, a partir de janeiro de 2021, pode 
ser outro atrativo à migração de consumidores para o mercado livre. 
Esta medida possibilita a liquidação da energia consumida pelo agen-
te de forma mais flexível, com um acompanhamento hora a hora, 
podendo vir associado a estratégias de mercado para minimizar o 
custo da compra de energia. 

A Tabela 5 apresenta a evolução do consumo de energia, em MW 
médios, no ACR e no ACL, em dezembro de cada um dos anos. Per-
cebe-se que o maior percentual de participação do ACL observado no 
histórico ocorreu em 2020, correspondendo a mais de 31,8% da de-
manda. 

                                                           
1 Decreto nº 7.945/2013. 
2 Como ocorreu com as usinas térmicas contratadas em 2008 e 2012, nos 6º e 15º LEN, e 
as eólicas contratadas também no 15º LEN (Viana, 2018). 
3 O valor mínimo original para atuação no ACL era de 3.000 kW de carga, conforme 
definido pela Lei nº 9.074/1995. 
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Tabela 5: Evolução do consumo de energia no Ambiente de 
Contratação Regulada e no Ambiente de Contratação Livre 

na última década 

Ano 
ACR 

(MWmédio) 
ACL 

(MWmédio) 
ACR 
(%) 

ACL 
(%) 


��� 	�.��� �
.	�� ��,	% 
�,�% 


��� 	
.��� ��.��
 ��,�% 
	,�% 


��� 	
.�� �	.
�� ��,�% 
	,�% 


��
 	�.	�
 �	.��� ��,�% 
	,�% 


��� 	�.	� ��.��� ��,�% 
�,�% 


��	 	�.
� ��.�	 ��,% 
�,
% 


��� 	.	�� ��.
	
 �,�% 
�,�% 


��� 	�.	� ��.��	 �	,�% 
�,�% 


��� 	�.�� �.�� ��,
% 
,% 


�� 	�.�� �.	�� ��,	% 
,�% 


��� 	�.�� �.��� ��,�% 
�,�% 


�
� 	�.��� 
�.	
 �,
% ��,% 

Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021b). 

Se a demanda no ACL vem crescendo nos últimos anos de forma 
gradual, a quantidade de agentes aderentes à CCEE, especialmente 
consumidores especiais1, vem aumentando de forma bastante intensa. 
Em dezembro de 2020, 10.543 agentes eram associados à CCEE, sendo 
7.556 consumidores especiais e 1.023 consumidores livres. Por outro 
lado, em 2018, a Câmara possuía 4.932 consumidores especiais associ-
ados e 887 consumidores livre associados. A Figura 2, abaixo, 
apresenta este grande crescimento de agentes nos últimos anos. 

                                                           
1 A ANEEL define consumidor especial como o “consumidor livre ou o conjunto de consu-
midores livres reunidos por comunhão de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou 
igual a 500 kW, que tenha adquirido energia na forma estabelecida no § 5º do art. 26 da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996”, o qual determina que este fornecimento deve ser reali-
zado por meio de “empreendimentos com potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) e aqueles com base em fontes solar, eólica e biomassa cuja potência injetada nos 
sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 kW (cinquenta mil qui-
lowatts)”.  
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Figura 2: Número de agentes, por classe, associados à 
CCEE, no período entre 2000 e 2018 

 
Fonte: CCEE (2018). 

Em anos recentes, os investimentos em novos projetos de geração 
fora da sistemática de leilões, com energia destinada ao mercado livre, 
tornaram-se uma tendência sólida. A economicidade dos investimen-
tos destinados ao ACL é explicada, em parte, pelo crescimento e 
amadurecimento deste mercado, mas também pelo barateamento das 
energias eólica e solar em um contexto no qual recebem um duplo 
subsídio: desconto de 50% da Tarifa de Uso do Sistema de Transmis-
são (TUST) para os geradores e desconto de 50% da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) para os consumidores livres que ad-
quirem energia dos empreendimentos incentivados. Em 2014, o 
desconto médio total para fontes incentivadas era de R$ 3.954,94/MW 
(Montalvão e Silva, 2015) e, em 2018, esses descontos totalizaram R$ 
3,4 bilhões (Brasil, 2019). Algumas estimativas indicaram que o impac-
to nos custos ou nas receitas das fontes eólica e solar pode variar entre 
11% e 23% (Greener, 2021; Ruiz, 2020). 
Contudo, estes subsídios foram eliminados pela Lei nº 14.120/2021 

para empreendimentos que não obtivessem outorga em 12 meses da 
data de sua publicação, que ocorreu em 1º de março de 2021, e entras-
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sem em operação comercial nos 48 meses seguintes. A partir da pro-
mulgação desta lei, criou-se uma verdadeira corrida de 
empreendedores para conseguir autorizações junto à ANEEL para 
seus projetos, garantindo, com isso, a possibilidade de usufruir da 
última janela de oportunidade para obter os referidos subsídios. 

Segundo a ABRACEEL (2019), para o período 2019-2023, havia 
uma previsão de que 24% da expansão da geração do sistema elétrico 
seria viabilizada integralmente pelo ACL. Além disso, a parcela livre 
de empreendimentos participantes de leilões, mas comercializada no 
ACL, correspondia, segundo a mesma fonte, a mais 10% do parque 
gerador em construção. Deste modo, estimava-se que 34% da expan-
são no período seria destinada ao ACL. 

Em estudo mais recente, já após a aprovação do fim iminente dos 
subsídios a novos empreendimentos eólicos e solares, a ABRACEEL 
(2021) passou a indicar que, no horizonte 2021-2025, 66% da expansão 
será realizada via ACL, 6% via parcela livre e apenas 28% via leilões 
do ACR. Os principais elementos para este notável aumento da parti-
cipação do ACL na expansão da geração são a crescente confiança no 
mercado livre observada nos últimos anos, a redução de custos das 
gerações eólica e solar, bem como a premência dos produtores inde-
pendentes em iniciar projetos em tempo para ainda se beneficiarem 
dos subsídios no acesso à rede das fontes incentivadas. 

Soma-se, aos fatores elencados, a incerteza por parte dos investido-
res de geração quanto ao volume de contratação de energia pelos 
leilões do mercado regulado. Esta incerteza é causada pela baixa pre-
visão de contratação dos LENs, resultado tanto da estagnação 
econômica prolongada, como da migração de consumidores para o 
mercado livre, que reduziram a demanda das distribuidoras. Com 
isso, tem-se um cenário no qual o investidor em geração, sobretudo de 
geração eólica e solar, prefere não incorrer em custos para participar 
de leilões, nos quais a demanda é fraca devido à baixa necessidade de 
contratação das distribuidoras. 

Apesar do fortalecimento do ACL ser um aspecto relevante para a 
liberalização do mercado, cria-se um desafio para o setor que histori-
camente foi pautado na contratação de energia sustentada pelo ACR. 
Notoriamente, o ACR ainda é o responsável por contratar fontes de 
maior custo que proporcionam outros benefícios ao sistema, como 
segurança, reserva e flexibilidade, além da oferta de energia que é 
contratada. As usinas térmicas se encaixam neste perfil e, por serem 
mais caras, quase não são contratadas no mercado livre. Neste senti-
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do, mais de 90% da expansão térmica do próximo quadriênio está 
sendo realizada via leilões, conforme mostra a Figura 3. 

Figura 3: Expansão da geração no Ambiente de Contratação 
Livre e no Ambiente de Contratação Regulada por fonte 

no horizonte 2021-2025 (não considerando UHEs) 

 
Fonte: ABRACEEL (2021). 

O alto custo das térmicas pode ser observado pela análise dos re-
sultados dos LENs. Ao comparar o custo da energia contratada nestes 
leilões na modalidade disponibilidade, por diferentes fontes de gera-
ção (Tabela 6), nota-se que as usinas térmicas apresentam um maior 
ICB dentre as opções. A menor receita fixa da UTE em relação ao ICB 
ocorre por esta fonte apresentar uma maior parcela de CEC ou COP. 
Em comparação, as fontes eólicas e solar possuem a parcela de CEC 
ou COP igual a zero, enquanto que, na biomassa, verifica-se que a 
parcela CEC pode ser negativa e a parcela COP pode ser zero. Dito de 
outro modo, a receita fixa das térmicas por MWh, tomada isolada-
mente, não chega a ser elevada, entretanto tais usinas tendem a ser 
bem mais caras quando despachadas. 
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Tabela 6: Comparativo do ICB médio e da Receita Fixa 
Anual/MWh para diferentes fontes de geração contratadas 
por disponibilidade, nos Leilões de Energia Nova realizados 

entre 2005 e abril de 20211 

Tecnologia 
ICB Médio 
(R$/MWh) 

Receita Fixa 
Anual/MWh 
(R$/MWh) 

Variação 
percentual do ICB 
em relação à UTE 

Variação percentual 
da Receita Fixa em 

relação à UTE 

Eólica ���,		 ���,		 -��% ��% 
Solar ���,�� ���,�� -�	% 
% 
UTE ���,�� ���,�� �% �% 
Biomassa ��
,�� ���,�	 -�% ��% 

Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021b). 

Apesar do alto preço, as termelétricas foram a fonte de geração 
com mais energia vendida nos LENs, conforme destacado anterior-
mente na Tabela 1. Historicamente, estas usinas atuavam como backup 
para momentos de hidrologias fracas ou reservatórios vazios e não 
eram utilizadas para o atendimento de ponta, dada a grande capaci-
dade instalada de hidrelétricas. Porém, em função da mudança de 
perfil da matriz, com menor participação de hidrelétricas, estagnação 
da energia armazenada em reservatórios e forte crescimento das fon-
tes renováveis não controláveis, a expectativa é que as térmicas sejam 
crescentemente utilizadas para oferecer flexibilidade ao sistema. 

Nos últimos leilões, o governo tem realizado a segregação da con-
tratação de novos empreendimentos em diversos produtos, limitando 
a competição entre projetos de tecnologias distintas e garantindo uma 
expansão equilibrada da matriz de geração. Isso, na prática, implica 
na contratação de termelétricas mesmo com um custo mais elevado do 
que os projetos de geração eólica e solar. 

A seguir, a Tabela 7 apresenta os valores de contratação por fonte 
na modalidade disponibilidade dos leilões realizados desde novem-
bro de 2014, quando ocorreu o 20º LEN, o primeiro com a 
discriminação dos produtos. Nota-se que a diferença entre o valor de 
ICB das térmicas e das fontes eólica e solar é ainda maior do que o 
apresentado na Tabela 6, que inclui os valores de todo o histórico. A 
Figura 4corrobora os dados apresentados na Tabela 7 ao mostrar que, 
nos leilões mais recentes, a diferença entre o preço da energia térmica 

                                                           
1 Os valores apresentados na tabela foram ajustados pelo IGPM para a data de realiza-
ção do LEN mais recente (outubro de 2019). 
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e das energias solar e eólica é superior ao observado nos 20º e 22º 
LENs. 

Tabela 7: Comparativo do ICB médio e da Receita Fixa 
Anual/MWh para diferentes fontes de geração contratadas 

por disponibilidade desde o 20º Leilão de Energia Nova, 
englobando o período entre 

novembro de 2014 e abril de 20211 

Tecnologia 
ICB Médio 
(R$/MWh) 

Receita Fixa 
Anual/MWh 
(R$/MWh) 

Variação 
percentual do ICB 
em relação à UTE 

Variação percentual 
da Receita Fixa em 

relação à UTE 

Eólica ���,
� ���,
� -�	% -��% 
Solar ���,�� ���,�� -��% -�	% 
UTE ��
,�� ��	,�� �% �% 
Biomassa ���,�	 ���,�� �% ��% 

Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021b).  

                                                           
1 Valores ajustados pelo IGPM para a data de realização do 30º LEN, em outubro de 
2019, o mais recente realizado até abril de 2021. 
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Figura 4: Valor de contratação da energia proveniente de 
fontes térmicas em relação ao valor das 

fontes eólica e solar, por leilão1
 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de CCEE (2021b). 

Esta política tende a gerar uma assimetria na distribuição dos cus-
tos desses projetos, uma vez que o ACR tem sido utilizado para 
contratar térmicas capazes de garantir a operação segura do sistema 
como um todo, assumindo um custo elevado que não é compartilhado 
pelo ACL. Por outro lado, as distribuidoras declaram o montante de 
energia que precisam contratar em cada leilão, mas não têm gestão 
sobre o portfólio de tecnologias, bem como sobre os respectivos pre-
ços. Assim, nos leilões em que mais fontes térmicas fósseis são 
contratadas, as distribuidoras participantes destes certames arcam 
com maiores custos de energia do que se tivessem maior participação 
em outros leilões. A Figura 5 apresenta o mix de contratação por fon-
tes de geração das distribuidoras no período entre 2005 e 2016. 

                                                           
1 Apenas a partir do 20º LEN, quando se iniciou a discriminação do produto energia, 
por tipo de fonte. Foram considerados apenas leilões nos quais ocorreu a contratação de 
fonte térmica e eólica ou solar no mesmo certame. 
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Percebe-se uma grande variação no percentual de cada fonte entre as 
concessionárias. 

Figura 5: Contratação percentual por fonte das 
distribuidoras em Leilões de Energia Nova, Leilões 

Estruturantes e Leilões de Fontes Alternativas, no período 
entre 2005 e 2016 

 
Fonte: Viana (2018). 

Por fim, destaca-se a importância de se definir produtos diferentes 
que estejam consoantes com as necessidades do sistema elétrico. Os 
leilões brasileiros tradicionalmente comercializam energia, mas esta 
está associada ao lastro de confiabilidade das garantias físicas. Com 
isso, tem-se em um só contrato para dois produtos, o que limita o 
acesso aos leilões para os projetos que podem oferecer ambos. Neste 
sentido, os projetos que aportem pouca ou nenhuma energia ao siste-
ma, mas que forneçam outros serviços sistemicamente importantes, 
não tem como participar dos leilões de energia. 
Ademais, este método de comercialização casada do lastro e da 

energia faz com que sempre haja, quando da entrada em operação de 
uma usina, um descasamento entre a energia gerada, continuamente 
variável, e a garantia física. Isto dá origem a um grande volume de 
transações de energia no Mercado de Curto Prazo da CCEE, o que é 
altamente indesejável, na medida em que são operações automáticas, 
sob as quais os agentes não têm gestão, podendo implicar em volumes 
financeiros expressivos em situações de preços elevados. 
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O modelo brasileiro de contratação de energia por leilões, que é ti-
do como benchmark internacional para contratação competitiva de 
projetos de fontes renováveis, encontra-se frente a desafios advindos 
da mudança de paradigma do setor. Em sua fase atual, a tendência de 
crescimento do ACL não exime a necessidade de manutenção do 
ACR, que acaba arcando com todo o sobrecusto necessário para ga-
rantir a confiabilidade do sistema, aproveitada por ambos os 
mercados. 

Assim, cabe ao processo de modernização do SEB ora em curso 
buscar alternativas que possibilitem a contratação de novas usinas 
capazes de prover confiabilidade para o sistema de forma atrativa ao 
investidor e com custos divididos por todos os consumidores. Tam-
bém é importante introduzir modalidades de contratação que 
permitam a introdução do armazenamento, de modo a viabilizar o 
forte aumento de participação das fontes renováveis não controláveis 
na matriz de geração. 

8.2. Opções de leilões para usinas hidrelétricas reversíveis 

No Brasil, os aproveitamentos hidrelétricos pertencem à União e 
qualquer empreendimento com potência superior a 50 MW deve ser 
explorado através de concessão, mediante a realização prévia de um 
leilão. Nos leilões para novas UHEs, a União oferece o aproveitamento 
e as empresas disputam a concessão para explorá-lo, se comprome-
tendo com pagamentos pelo uso do bem público ao longo do prazo da 
concessão. Com as UHRs, algo análogo deve ocorrer.  

A partir de 2004, quando foi instituído o atual marco legal de co-
mercialização de energia elétrica no atacado, a concessão de 
hidrelétricas ocorre através dos LENs, com a consequente assinatura 
de contratos de compra e venda de energia para o mercado regulado. 
Desta forma, o investidor pode comparar as perspectivas de receitas 
provenientes dos contratos em disputa com os custos estimados de 
implantação e operação do projeto ao qual está interessando em ex-
plorar. 

Destaca-se que este modelo teve grande sucesso e todas as hidrelé-
tricas construídas desde então foram objeto de Leilões de Energia 
Nova. Entretanto, o marco de comercialização de energia atual está 
desenhado para contatar empreendimentos que geram energia, não 
sendo adequado para contratar UHRs e outras modalidades de arma-
zenamento. 
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No modelo comercial atual, todo o consumo deve estar lastreado 
na garantia física de um gerador. A garantia física é atribuída pelo 
MME para os empreendimentos de geração, mediante cálculo que 
utiliza uma metodologia oficialmente aprovada e que reparte a capa-
cidade do sistema em gerar energia, de forma segura, entre as usinas 
hídricas e térmicas. 

Observa-se que os agentes consumidores que não tenham o con-
sumo lastreado em contratos que representem a garantia física de 
geradores estão sujeitos a pesadas penalidades na CCEE. A fim de 
evitar tais penalidades, estes agentes adquirem contratos lastreados 
em garantia física para cumprir suas obrigações de verificação de las-
tro junto à Câmara. Assim, uma perspectiva de aumento da demanda 
por energia elétrica dos agentes de consumo leva a uma maior de-
manda por garantia física e, como consequência, viabiliza a única 
forma de criar garantia física adicional: os investimentos em novos 
empreendimentos de geração. 

Porém, a estagnação da capacidade instalada hídrica e a tendência 
a crescimento acelerado das gerações eólica e solar contribuem para 
quebrar a lógica subjacente ao modelo comercial atual de que a garan-
tia física representa segurança de abastecimento em todos os seus 
aspectos. No SEB, até pouco tempo atrás, as fontes principais da ex-
pansão eram os projetos com geração controlável, notadamente as 
gerações hídrica e térmica. 

Devido à incerteza acerca das afluências, as usinas hídricas sempre 
devem possuir uma capacidade instalada bem acima da geração espe-
rada. Assim, esta fonte pode aproveitar momentos de grandes 
afluências para gerar mais, ao mesmo tempo em que contam com uma 
capacidade instalada extra para concentrar a geração na ponta em 
momentos de hidrologia normal ou fraca. No mesmo sentido, muitas 
térmicas, tendo em vista a baixa probabilidade de despacho, têm uma 
garantia física que também é apenas uma fração de sua potência dis-
ponível, fornecendo folga adicional de potência para o sistema. 

Com este perfil do parque gerador, a confiabilidade de suprimen-
to, isto é, a capacidade de adequar a geração à carga do sistema em 
tempo real, era garantida automaticamente através da contratação de 
projetos aptos a agregar energia ao sistema da maneira mais econômi-
ca. Isso tende a não mais acontecer no futuro, pois as fontes mais 
baratas de energia, a solar e a eólica, não são controláveis e precisam 
que existam recursos complementares capazes de garantir a confiabi-
lidade do sistema. 
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A modernização do Setor Elétrico Brasileiro ora em curso deve le-
var à introdução, em um período próximo, da possibilidade de 
contratação de novos projetos remunerados pela confiabilidade que 
são capazes de agregar ao sistema, independente da geração de ener-
gia, a qual passaria a ser comercializada de modo independente. 
Destaca-se que esta nova dinâmica é essencial para a contratação de 
UHRs e de outras modalidades de armazenamento que proporcionam 
confiabilidade ao sistema, entre outros atributos, mas não são capazes 
de gerar energia. 

Recentemente, a Lei nº 14.120/2021 criou as licitações para reserva 
de capacidade, que poderão ser formatadas para contratar empreen-
dimentos que agreguem potência firme ao sistema, direcionando os 
custos da confiabilidade para todos os consumidores mediante encar-
go e não mais apenas para o mercado regulado, como no modelo 
anterior (Brasil, 2021). Trata-se de um passo importante para dotar o 
sistema brasileiro de recursos controláveis compatíveis com as neces-
sidades de novas transformações na matriz de geração. O critério de 
seleção de projetos, ainda a ser definido, determinará quais tipos de 
projetos serão competitivos. 

Embora este esquema de contratação possa ser adequado para via-
bilizar o armazenamento no nível do sistema de transmissão, 
inclusive através de UHRs, não é evidente que irá criar um critério de 
comparação transparente e neutro que confronte adequadamente os 
projetos com características diferentes em um leilão. Comparar proje-
tos térmicos entre si já é um desafio, pois eles podem ter, além de 
custos variáveis de geração diferentes, características técnicas distin-
tas, como, por exemplo, o tempo para a sincronização e a velocidade 
de rampa. Nota-se que considerar estas peculiaridades implica em 
ultrapassar, de alguma forma, a comparação pela capacidade instala-
da em si. 

Um problema análogo também existe em uma comparação entre 
formas de armazenamento distintas. Mesmo entre UHRs, a captura do 
valor do armazenamento de longo prazo não é trivial. Usinas com 
grandes reservatórios normalmente exigem investimentos de maior 
montante para a mesma capacidade instalada, comparativamente às 
usinas com reservatórios para poucas horas. Além disso, caso uma 
usina com reservatório esteja conectada a cascatas com hidrelétricas 
existentes, há um benefício para a operação do sistema hídrico como 
um todo que não está restrito ao armazenamento local e pode ser difí-
cil de capturar em uma comparação restrita à potência. 
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Neste sentido, o mercado de capacidade, apresentando no Capítu-
lo 7, remunera apenas a potência firme e contrata empreendimentos 
em leilões abertos a projetos com características muito distintas. A 
lógica econômica é que se sagrarão vencedores nestes leilões os proje-
tos que consigam cobrir todos os seus custos com a soma das receitas 
esperadas no mercado de capacidade, de energia e de serviços ancila-
res. Deste modo, este modelo comercial seleciona os projetos 
conforme a sua capacidade de gerar faturamento nos diversos produ-
tos oferecidos. Além disso, demonstrou-se que, mesmo os projetos 
que são viáveis apenas com as receitas do mercado de energia, aca-
bam obtendo windfall profits com o mercado de capacidade, de modo a 
aumentar o custo da energia para o consumidor, e os empreendimen-
tos que fazem parte da expansão ao mínimo custo não se viabilizam 
com os mercados de capacidade e de energia, o que indica que, tam-
bém por esta via, um mercado de capacidade pode aumentar o custo 
da energia para o consumidor. 

Entretanto, cabe observar que o mecanismo de contratação de re-
serva de capacidade da Lei nº 14.120/2021 é mais “plástico” do que 
um mercado de capacidade no estilo norte-americano ou britânico, se 
aproximando mais da experiência brasileira de contratação de longo 
prazo de projetos de geração, com a importante diferença de que não 
se está mais a contratar apenas lastro de energia. 

Como possíveis vantagens deste desenho, destaca-se, em primeiro 
lugar, que as regras dos leilões podem considerar outros atributos 
além da simples potência firme, por meio de regras a serem definidas 
na regulação de nível mais baixo ou no próprio edital do leilão. Em 
segundo lugar, nas licitações de reserva, são contratados, em princí-
pio, apenas recursos complementares ao parque gerador existente, de 
modo que são apenas as usinas vencedoras do leilão que auferem 
receitas por capacidade e não mais todas as usinas detentoras de po-
tência firme necessária para suprir o requisito total de confiabilidade 
do sistema, como é praticado nos mercados de capacidade. 

Assim, o sucesso deste tipo de mecanismo depende da habilidade 
em elaborar regras de seleção de projetos que sejam aderentes às ne-
cessidades do sistema, econômicas para os consumidores e capazes de 
atrair concorrência à licitação. 
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8.3. Custos de operação de usinas hidrelétricas reversíveis 

Nesta seção, propõe-se realizar uma análise detalhada dos custos ope-
racionais modelados paras as UHRs. Portanto, desenvolveram-se 
análises baseadas nos resultados do exercício de modelagem apresen-
tado no Capítulo 6. O sistema ali modelado está configurado com 
base, principalmente, em dados do Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE) 2029, que incluem as informações de capacidade insta-
lada, características técnicas dos geradores, capacidade de 
transmissão, nível de demanda e custos. No PDE 2029, os custos ope-
racionais fixos e de encargos da UHR foram definidos, 
respectivamente, em R$ 60,00/kW.ano e R$ 250,00/kW.ano, , totali-
zando R$ 310,00/kW.ano (EPE, 2020). 

A decisão da utilização dos custos definidos pela EPE no PDE 2029 
possibilita a comparação dos resultados obtidos com o documento 
oficial que norteia o planejamento energético nacional de médio pra-
zo. Soma-se a isso, o fato de esse custo vir de uma fonte oficial e, por 
ser coerente com os outros custos utilizados, faz com que todo o sis-
tema esteja com dados de uma mesma base. 

Evidentemente, é natural que os custos de operação e manutenção 
de uma UHR se assemelhem aos custos de uma UHE, visto que ambos 
demandam procedimentos, estruturas e tecnologias similares, com 
aquele tipo de usina contando, ainda, com os elementos relacionados 
ao bombeamento.  

No PDE 2029, a estimativa dos custos fixos das UHEs foi de R$ 
50,00/ kW.ano, enquanto que dos encargos foi de R$ 400,00 a R$ 
600,00/kW.ano, com uma média de R$ 500,00/kW.ano. Nota-se, en-
tão, que a diferença entre os custos fixos é pequena, entretanto se 
verifica uma diferença considerável entre os valores de encargos. 

Não foi possível avaliar a justificativa para a distinção nos custos 
de encargos entre as duas tecnologias, pois os valores não foram dis-
criminados por encargo no documento. No entanto, no ano seguinte, o 
PDE 2030 atualizou estes valores e os custos operacionais fixos para as 
UHRs e UHEs e apresentou, também, a discriminação dos custos com 
encargos. No documento atualizado, os custos fixo e de encargos das 
UHRs passaram a ser de R$ 60,00/kW.ano e R$ 300,00/kW.ano, res-
pectivamente. Ademais, foi possível avaliar quais encargos estavam 
sendo considerados e o quanto eles representavam do valor total, cujo 
percentual das duas tecnologias é apresentado na Figura 6, abaixo. 
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Figura 6: Percentual de cada encargo em relação ao custo 
total do encargo para UHRs e UHEs, no PDE 2030 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de EPE (2021). 

Ao comparar os encargos considerados no PDE 2030, percebe-se 
que são mais incidentes sobre as UHEs do que sobre as UHRs. Os 
encargos comuns a ambas são apresentados a seguir: 

a) Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão e Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUST/TUSD), com uma participação 
de 32% do custo total de encargos das UHEs e de 17% das 
UHRs; 

b) Programa de Integração Social e Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social (PIS/COFINS), que varia de 23% 
nas UHEs para 26% nas UHRs, em termos da participação no 
custo total de encargos; 

c) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (IR/CSLL), que varia de 40% nas UHEs para 47% nas 
UHRs; 

d) Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE), 
que corresponde a 1% do custo total de encargos das UHEs 
contra 0,3% no caso das UHRs; e 

e) Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética (P&D), 
que representa 4 % para as UHEs e 3% para as UHRs. 

Em parte, a variação na participação dos encargos citados ocorre 
em função da ausência de incidência, ainda que sem justificativa apa-
rente, nas UHRs, dos Encargos de Uso do Bem Público (UBP), 
correspondendo, em média1, a 2% do total de encargos, e da Compen-
sação Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos (CFURH), 
respondendo por 6% do total de encargos. 

                                                           
1 O PDE 2030 considera diferentes percentuais de participação relativos aos encargos 
para UHEs de baixo, médio e grande porte. 
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Assumindo que o PDE 2029 utilizou uma premissa similar ao PDE 
2030 para definir o valor dos encargos de cada geração, sem, contudo, 
discriminá-la, os valores utilizados no plano mais antigo devem ter, 
aproximadamente, as mesmas participações relativas daquelas obser-
vadas no documento de 2030. Assim, tendo em vista a estrutura de 
custos dos encargos considerada, duas abordagens seriam possíveis. 
A primeira consistiria em utilizar os dados horários individualizados 
por usinas dos modelos de curto prazo utilizados no Capítulo 6 para 
melhor estimar os encargos das UHRs e de outras centrais candidatas, 
tornando-os compatíveis com o perfil de operação projetado para 
cada empreendimento, bem como com os preços de energia e, eventu-
almente, capacidade, projetados. Embora tal abordagem possa ser um 
refinamento útil, ela tornaria as premissas de custo não comparáveis 
àquelas empregadas pela EPE, o que contraria as premissas do estudo. 

Uma segunda abordagem, esta mais útil dentro do escopo do pro-
jeto atual, é discutir se, de fato, os encargos considerados são 
aplicáveis ou em que medida a regulação pode ser atualizada para ter 
uma melhor aderência ao papel que as UHRs desempenham no sis-
tema hídrico e no sistema elétrico. Neste sentido, destacam-se o não 
pagamento do UBP, a não incidência de CFURH sobre as UHRs e a 
cobrança de TUST/TUSD, assim como os seus percentuais de partici-
pação no custo do encargo. 

8.3.1. Análise da regulação do pagamento pelo Uso do Bem Público 

No que diz respeito ao UBP, a Constituição Federal de 1988 estabelece 
que os potenciais de energia hidráulica são bens da União (artigo 20, 
VIII da CRFB 1988) e a esta compete explorar, diretamente ou median-
te autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de 
energia elétrica, assim como o aproveitamento energético dos cursos 
de água (artigo 21, XII, “b” da CRFB 1988). Para regulamentar estes 
dispositivos constitucionais, bem como o artigo 175 da Constituição 
Federal1, foram promulgadas a Lei nº 8.987/1995 e a Lei nº 

                                                           
1 “Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter 
especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscali-
zação e rescisão da concessão ou permissão; 
II - os direitos dos usuários;  
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9.074/1995, foco desta análise, que estabelece normas para a outorga e 
as prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos. 

O artigo 4º da Lei nº 9.074/1995 prevê que as concessões, permis-
sões e autorizações da exploração de serviços e instalações de energia 
elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água serão con-
tratadas, prorrogadas ou outorgadas nos termos desta lei, da Lei nº 
8.987/1995 e de outras supervenientes sobre o tema. Ademais, o pará-
grafo primeiro deste artigo dispõe sobre a possibilidade, não 
imposição, destaca-se, de que estas contratações, outorgas e prorroga-
ções sejam realizadas a título oneroso em favor da União, mediante o 
pagamento pelo UBP, conceituado como o valor anual pago a título de 
concessão da outorga de empreendimento. 

Portanto, o artigo 4º, parágrafo primeiro da Lei nº 9.074/1995 traz a 
previsão legal quanto à cobrança pelo UBP para a exploração de em-
preendimentos de geração hidrelétrica, considerando que os 
potenciais de energia hidráulica são bens da União, conforme menci-
onado acima. 

Em seguida, esta lei dispõe sobre quais outorgas serão realizadas 
mediante concessão ou autorização, conforme previsto em seus arti-
gos 5º e 7º, transcritas abaixo aquelas relevantes para o nosso estudo. 

“Art. 5º São objeto de concessão, mediante licitação: 
I - o aproveitamento de potenciais hidráulicos e a implantação 
de usinas termoelétricas de potência superior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a execução de serviço 
público; 
II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência 
superior a 50.000 kW (cinquenta mil quilowatts) destinados a 
produção independente de energia elétrica; 
(...) 
Art. 7º São objeto de autorização: 
(...) 
II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência 
superior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e igual ou inferior 
a 50.000 kW (cinquenta mil quilowatts) destinados a uso ex-
clusivo do autoprodutor e a produção independente de 
energia.” 

                                                                                                                             
III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado.” 
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Destaca-se que a concessão prevista pelo artigo 5º, II da lei, ou seja, 
referente ao aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência 
superior a 50.000 kW destinado à produção independente de energia 
elétrica, será realizada através de contrato de concessão de uso do 
bem público (artigo 13 da Lei nº 9.074/1995), com a consequente co-
brança pelo uso de bem da União. Ademais, a autorização prevista 
pelo artigo 7º, II, quando superior a 30.000 kW, também deverá pagar 
pelo UBP, de acordo com o disposto no artigo 3º, II da Resolução 
Normativa ANEEL nº 921/20211. 

Além destas hipóteses, há a previsão de pagamento de UBP (i) por 
usinas hidrelétricas de 5.000 kW a 50.000 kW prorrogadas nos termos 
do artigo 2º da Lei nº 12.783/2013, de acordo com a metodologia dis-
posta na Resolução Normativa ANEEL nº 859/2019, por força do 
artigo 1º, parágrafo segundo, I do Decreto nº 9.158/2017, e (ii) em 
decorrência da alteração do regime de concessão de serviço público 
para produtor independente de usina hidrelétrica de 1.000 kW a 
50.000 kW, conforme previsto no artigo 20, parágrafos terceiro e quin-
to da Lei nº 10.848/2004, observado o disposto na Resolução 
Normativa ANEEL nº 467/2011. 

Entretanto, no caso de armazenadores de energia hidráulica ou de 
UHRs, por se tratarem de agentes novos e tecnologias ainda não di-
fundidas no SEB, a legislação vigente é omissa quanto à sua forma de 
outorga ou cobrança pelo UBP em razão do aproveitamento de poten-
ciais hidráulicos. Na verdade, como estas figuras ainda não estão 
previstas no arcabouço legal e regulatório brasileiro, inicialmente é 
necessário que seja estabelecida a sua definição em lei, bem como de 
seus parâmetros de enquadramento e forma de outorga, para posteri-
or determinação de eventual incidência da cobrança pelo UBP. Deste 
modo, a cobrança pelo uso de bem público a estes empreendimentos 
será uma opção do legislador e, em caso de omissão, entende-se pela 
sua não incidência. 

                                                           
1 “Art. 3º Constituem obrigações específicas do Autorizado para centrais geradoras hidrelétricas: 

(...) 
II - efetuar o pagamento pelo Uso do Bem Público – UBP decorrente da exploração de usi-
nas hidrelétricas autorizadas não enquadradas como Pequena Central Hidrelétrica – PCH; 
e (...)” 
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8.3.2. Análise da regulação da Contribuição para Uso dos Recursos 
Hídricos 

No Brasil, o modelo regulatório vigente é omisso no que diz respeito 
às especificidades da remuneração pela operação de UHRs. Esta é 
uma tecnologia praticamente inexistente no SEB atualmente, mas que 
se assemelha em estrutura e recursos necessários às UHEs, velhas 
conhecidas do setor. No entanto, as UHRs tampouco podem ser con-
sideradas tal qual uma UHE em todos os casos, uma vez que possuem 
uma lógica de operação diferente. Neste sentido, analisam-se, a se-
guir, os dispositivos constitucionais, legais e infralegais referentes à 
cobrança pelo uso de recursos hídricos e sua aplicação às UHRs, des-
tacando-se que este elemento não foi considerado pela EPE no PDE 
2030 para os encargos deste tipo de usina. 

De acordo com o artigo 20, VIII da Constituição Federal de 1988, os 
potenciais de energia hidráulica são bens da União e, por isso, é asse-
gurada a esta, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 
participação no resultado da exploração de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica no respectivo território ou a compensa-
ção financeira por tal exploração, nos termos do parágrafo primeiro 
do dispositivo citado. Além disso, o artigo 21, XIX da Constituição 
Federal estabelece que compete à União instituir o sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos e definir os critérios de outorga de 
direitos de uso destes recursos. 

Os mencionados dispositivos, porém, necessitam de regulamenta-
ção para serem implementados e eficazes. Neste sentido, foram 
publicadas a Lei nº 7.990/1989 e a Lei nº 9.433/1997, que tratam, res-
pectivamente, da instituição da compensação financeira pelo 
resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica, dentre outras providências, e da instituição da Políti-
ca Nacional de Recursos Hídricos, da criação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, bem como regulamentam o 
inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal e altera o artigo 1º da 
Lei nº 8.001/1990, que modificou a Lei nº 7.990/1989. 

Mesmo indo de encontro à anterioridade das normas, por apresen-
tar uma abordagem no sentido de enquadrar as destinações de uso de 
recursos hídricos sujeitas à outorga pelo poder público, inicia-se com a 
análise da Lei nº 9.433/1997. O artigo 12 desta lei, transcrito abaixo, 
apresenta o rol de usos de recursos hídricos sujeitos à outorga pelo 
poder público, cujos objetivos deste regime são “assegurar o controle 



430 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 
acesso à água” (artigo 11 da Lei nº 9.433/1997). 

“Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos 
dos seguintes usos de recursos hídricos: 
I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo 
de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou 
insumo de processo produtivo; 
II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final 
ou insumo de processo produtivo; 
III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos lí-
quidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final; 
IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade 
da água existente em um corpo de água.”  
[Grifo nosso]. 

Em seu artigo 20, a Lei nº 9.433/1997 estabelece que será realizada 
a cobrança pelo uso dos recursos hídricos sujeitos à outorga, dentre os 
quais se destaca o aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, grifa-
do acima. Como será apresentado adiante, entende-se que a 
construção e a operação das UHRs, apesar de suas particularidades, se 
enquadram nesta destinação dos recursos hídricos. 

Nota-se que os objetivos da cobrança pelo uso dos recursos hídri-
cos sujeitos à outorga, quais sejam, “reconhecer a água como bem 
econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; incenti-
var a racionalização do uso da água; e obter recursos financeiros para 
o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos”, também estão previstos por esta norma 
legal (artigo 19 da Lei nº 9.433/1997). Ademais, a lei apresenta, em seu 
artigo 21, transcrito abaixo, os parâmetros que devem ser observados 
na fixação dos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos, toda-
via expressamente não os limita. 

“Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos re-
cursos hídricos devem ser observados, dentre outros: 
I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume 
retirado e seu regime de variação; 
II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gaso-
sos, o volume lançado e seu regime de variação e as características 
físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente.”  
[Grifo nosso]. 
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Assim, observa-se que a Lei nº 9.433/1997 cumpre o seu papel de 
regulamentar o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal, uma 
vez que apresenta (i) quais são os recursos hídricos sujeitos à outorga, 
(ii) os objetivos do regime de outorga para utilização destes recursos, 
(iii) a previsão de cobrança pelo uso destes recursos, (iv) os objetivos 
desta cobrança e (v) os parâmetros a serem considerados para a fixa-
ção dos valores cobrados. 

Passando à análise da compensação financeira pela exploração de 
recursos naturais públicos, a Lei nº 7.990/1989, já em seu artigo 1º, 
estabelece que o aproveitamento de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica ensejará compensação financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, cujo valor, conforme 
previsto pelo artigo 3º, corresponderá a um fator percentual do valor 
da energia constante da fatura, excluídos os tributos e empréstimos 
compulsórios. Segundo o artigo 3º, parágrafo segundo da lei, a fixação 
da tarifa de referência para aplicação da compensação financeira era 
de competência do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétri-
ca (DNAEE), contudo esta atribuição foi herdada pela ANEEL, atual 
órgão regulador do setor elétrico e sucessor do DNAEE. 

Neste sentido, de acordo com o Decreto nº 3.739/2001, que revoga 
os dispositivos referentes aos recursos hídricos do Decreto nº 1/1991, 
norma infralegal que regulamenta a Lei nº 7.990/1989, para fins de 
compensação financeira, o valor da energia gerada será obtido pelo 
produto da energia de origem hidráulica efetivamente verificada (em 
MWh), multiplicado pela Tarifa Atualizada de Referência (TAR), fixa-
da anualmente pela ANEEL (artigo 1º do Decreto nº 3.739/2001). 
Ademais, os parágrafos primeiro e segundo do artigo 1º do decreto 
apresentam as regras gerais para fixação e cálculo da TAR. 

Assim, segundo o decreto, a fixação da TAR pela ANEEL deve se 
basear nos preços de venda de energia elétrica destinada ao suprimen-
to das concessionárias de distribuição, excluindo-se os tributos e 
empréstimos compulsórios, conforme já previsto pela Lei nº 
7.990/1989, bem como os encargos setoriais vinculados à atividade de 
geração e os custos incorridos na transmissão de energia elétrica. 
Além disso, o cálculo da TAR deverá ser realizado pela ANEEL con-
siderando o quociente entre o total despendido pelas concessionárias 
de distribuição, relativo à parcela de energia adquirida nos últimos 
doze meses, e a correspondente quantidade de energia. 

Com o advento da Lei nº 9.648/1998, estabeleceu-se o valor da 
CFURH para exploração de potencial hidráulico, o qual passou a 
equivaler a 7% sobre o valor da energia elétrica produzida, conside-
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rando a alteração realizada pela Lei nº 13.360/2016. Este valor é desti-
nado a órgãos da administração direta da União e aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios afetados, onde se localizam as usi-
nas hidrelétricas ou que tenham áreas invadidas por águas dos seus 
reservatórios (artigo 17 da Lei nº 9.648/1998). 

Além disso, o parágrafo primeiro do artigo 17 prevê o percentual 
da compensação financeira que será distribuído entre os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios afetados e os órgãos da administra-
ção direta da União (6,25%), bem como aquele que será destinado ao 
Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Ge-
renciamento de Recursos Hídricos (0,75%). Destaca-se que, de acordo 
com o parágrafo segundo do artigo 17, a parcela destinada ao Ministé-
rio do Meio Ambiente constitui pagamento pelo uso de recursos 
hídricos, de que trata a Lei nº 9.433/1997, analisada acima. 

Deste modo, verifica-se que a incidência da CFURH para geração 
de energia elétrica apresenta uma dupla função, recompensar os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios impactados e os órgãos da 
administração direta da União, além de remunerar esta pela utilização 
destes recursos para o aproveitamento de potenciais hidrelétricos. 
Portanto, via de regra, o aproveitamento de potenciais hidrelétricos 
para geração de energia enseja a obrigatoriedade, por parte do agente 
gerador detentor da outorga, de pagar pelo uso dos recursos hídricos. 

O artigo 4º da Lei nº 7.990/1989, contudo, apresenta as hipóteses 
de isenção do pagamento de compensação financeira, quais sejam, a 
energia elétrica (i) gerada por usinas hidrelétricas com capacidade 
nominal igual ou inferior a 10.000 kW, (ii) gerada e consumida para 
uso privativo de autoprodutor, no montante correspondente ao seu 
consumo próprio, no processo de transformação industrial, sendo 
que, quando as instalações industriais estiverem em outro Estado, a 
compensação será devida àquele em que se localizarem as usinas hi-
drelétricas, e (iii) gerada e consumida para uso privativo de produtor, 
quando a instalação consumidora se localizar no Município afetado. 

Com o advento da Lei nº 13.360/2016, que alterou a Lei nº 
9.427/1996, foi estendida a isenção do pagamento de compensação 
financeira à energia elétrica gerada por usinas hidrelétricas que entra-
ram em operação após a publicação daquela lei, com potência 
superior a 5.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW e cujo aproveita-
mento do potencial hidráulico é destinado à produção independente 
ou à autoprodução, desde que mantidas as características de pequenas 
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centrais hidrelétricas (artigo 26, parágrafo quarto da Lei nº 
9.427/1996). 

Após este breve enquadramento legal sobre a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos e o pagamento de compensação financeira, analisa-
se o caso específico referente a sua eventual aplicação às UHRs. Este 
tipo de usina é caracterizado por possuir um mecanismo de bombea-
mento de água, acionado conforme a vazão hidráulica, entre dois 
reservatórios, um superior e um inferior. Assim, as UHRs podem 
bombear água do reservatório inferior para o reservatório superior, 
acumulando-a neste para posterior geração de energia. Observa-se 
que, neste processo, há o consumo de energia elétrica para possibilitar 
o bombeamento da água, uma especificidade desta tecnologia. Ou 
seja, ao contrário das UHEs, as UHRs são consumidoras líquidas de 
energia, incorrendo, portanto, em custos por este consumo. 

Nota-se, porém, que a operação das UHRs, apesar de suas particu-
laridades sucintamente apresentadas acima, não difere da operação de 
uma UHE, aos olhos da legislação vigente, para fins de destinação de 
recursos hídricos, uma vez que, com o acionamento das turbinas para 
gerar energia elétrica, há o aproveitamento de potenciais hidrelétricos. 
Logo, a atividade de geração de energia elétrica por UHRs se enqua-
dra na hipótese do artigo 12, IV da Lei nº 9.433/1997 e do artigo 1º da 
Lei nº 7.990/1989, salvo se o empreendimento apresentar as caracterís-
ticas que fazem jus à isenção prevista no artigo 4º da Lei nº 7.990/1989 
ou no artigo 26, parágrafo quarto da Lei nº 9.427/1996, conforme ana-
lisado acima. 

Deste modo, entende-se que, via de regra, incidirá a cobrança de 
compensação financeira à energia elétrica gerada pelas UHRs, nos 
valores e com as destinações previstos no artigo 17 da Lei nº 
9.648/1998. Portanto, consideram-se necessárias alterações legais para 
que a energia elétrica gerada por estas usinas, sem as características 
que ensejam a isenção prevista na legislação vigente, seja isenta do 
pagamento de compensação financeira, bem como pelo uso de recur-
sos hídricos com a finalidade de aproveitamento hidrelétrico, os quais, 
conforme discorrido, são arrecadados conjuntamente. 

Alternativamente, também mediante alterações legais, poder-se-ia 
estabelecer uma base de cobrança da compensação financeira e pelo 
uso de recursos hídricos distinta para a energia elétrica gerada por 
UHRs, de modo que estas não sejam excessivamente oneradas, uma 
vez que já precisam arcar com os custos do consumo necessário para o 
bombeamento hídrico, ao contrário das UHEs. 



434 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

Por fim, caso se opte pela inclusão da energia elétrica gerada por 
UHRs no rol de hipóteses de isenção de incidência do pagamento de 
compensação financeira ou, ainda, seja estabelecida uma base de co-
brança alternativa para estes empreendimentos, deve-se avaliar os 
impactos financeiros ao poder público da aplicação do artigo 2º do 
Decreto nº 3.739/2001. Este dispositivo estabelece que “nas usinas 
hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o acréscimo de ener-
gia por eles propiciado será considerado como geração associada a estes 
reservatórios regularizadores”. Assim, se o reservatório regularizador for 
de uma UHRs cuja energia é isenta do pagamento de compensação 
financeira ou possui descontos em sua cobrança, os eventuais Estados, 
Distrito Federal e Municípios afetados, bem como a União, detentora 
dos recursos hídricos, sofrerão uma perda de arrecadação que pode 
vir a se mostrar relevante. 

Deste modo, entende-se imprescindível a discussão aprofundada 
sobre o tema entre a administração pública envolvida, a ANEEL e o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão competente para ana-
lisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos 
hídricos e para estabelecer critérios gerais para a cobrança do uso 
destes recursos, quando sujeitos à outorga, de acordo com o artigo 35, 
V e X da Lei nº 9.433/1997. 

8.3.2.1. Estimativa simplificada dos custos de Contribuição para 
Uso dos Recursos Hídricos das usinas hidrelétricas reversíveis 

A análise dos dispositivos legais relacionados ao pagamento pelo uso 
de recursos hídricos, com enfoque na sua incidência sobre as UHRs, 
indicou que, de acordo com a legislação vigente, não há procedência 
para a desoneração da cobrança deste encargo a tais usinas. 

Assim, como este não foi o procedimento adotado no PDE 2030 (e, 
possivelmente, no PDE 2029), os custos extras devidos a essa cobrança 
serão calculados de forma simplificada, a fim de se obter o quanto 
poderiam vir a representar do total do custo de encargos considerados 
no presente estudo, que seguiu os valores adotados no PDE 2029. A 
principal simplificação realizada no cálculo a seguir é atribuir, a cada 
UHR, apenas a sua geração de fato, sem incorporar a aplicação do 
artigo 2º do Decreto nº 3.739/2001, segundo o qual se estabelece que o 
acréscimo de energia em função da regularização da cascata deve ser 
considerado como geração associada aos reservatórios regularizado-
res. 
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Conforme mencionado, o PDE 2029 definiu em R$ 250,00/kW.ano 
o valor total dos encargos para as UHRs. Assumindo a participação 
relativa apresentada no PDE 2030 como orientação para a discrimina-
ção dos valores do PDE 2029, considera-se que a CFURH não foi 
englobada no total de encargos das UHRs. Contudo, este encargo foi 
considerado para as UHEs, correspondendo, em média, a 6% do valor 
do encargo dessas usinas. Aplicando o mesmo percentual às UHRs, 
tem-se que o valor de encargo destas passaria a ser de R$ 
265,95/kW.ano. 

Para além desta análise, realizou-se também o cálculo do custo do 
encargo por CFURH, mediante os resultados obtidos a partir da mo-
delagem apresentada no Capítulo 6, ou seja, da modelagem do 
despacho econômico de curto prazo realizada no software Plexos. A 
otimização do despacho no ano 2039 foi baseada nos resultados obti-
dos da expansão ótima a mínimo custo executada no módulo de 
expansão do Plexos e possui, em seu portfólio de geração, quatro 
UHRs, conforme exposto na Tabela 8, abaixo. 

Tabela 8: Capacidade instalada e geração verificada das 
UHRs consideradas na otimização do despacho econômico 

de curto prazo 

Usina 
Capacidade instalada 

(GW) 

Geração 
verificada 

(GWh) 

UHR Coxilha Grande (Barra Grande) �,� ��.�	,�� 
UHR dos Patos (Segredo) �,� �.�
�,�� 
UHR Monte Horebe �,� 
.���,�� 
UHR Serra do Lajeado III (Lajeado) �,� ��.�	�,�� 

Fonte: Elaboração própria. 

A apuração dos custos da CFURH considerou a legislação e os va-
lores vigentes, assim como a geração verificada nos resultados da 
modelagem. Deste modo, foram utilizados os valores de geração da 
Tabela 8, a TAR de R$ 76,00/MWh definida pela Resolução Homolo-
gatória da ANEEL nº 2.827/2020 (ANEEL, 2020) e os percentuais 
definidos no artigo 17 da Lei nº 9.648/1998, que indicam 6,25% do 
total para compensação financeira e 0,75% como cobrança pelo uso da 
água (Brasil, 1998). 

A Tabela 9 apresenta os resultados do cômputo da CFURH para as 
UHRs participantes da modelagem do sistema elétrico de 2039. Os 
valores indicam que o percentual da CFURH em relação aos encargos 
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seria inferior ao considerado no PDE 2030 para as UHEs. Em média, o 
valor computado foi de 3,1%, enquanto que o PDE utilizou um valor 
médio de 6% para as UHEs. Em termos brutos, os valores de encargos 
do PDE 2030 para as UHEs variam entre R$ 490,00 e R$ 
700,00/kW.ano, indicando um custo médio de CFURH variando entre 
R$ 29,00 e R$ 42,00/kW.ano. 

Tabela 9: Valor calculado da Compensação Financeira pelo 
Uso de Recursos Hídrico de cada UHRs considerada no 

exercício de modelagem 

Usina 
Compensação 
Financeira (CF) 

(R$/kW.ano) 

Uso do 
Recurso 

Hídrico (URH) 
(R$/kW.ano) 

CFURH 
(CF+URH) 

(R$/kW.ano) 

Valor do 
encargo 

(R$/kW.ano) 

% do CFURH 
em relação ao 

valor do 
encargo 

UHR Coxilha Grande 
(Barra Grande) 

�,

 �,
� �,	� ���,	� �,� 

UHR dos Patos (Segredo) �,�� �,�� �,�� ���,�� �,� 

UHR Monte Horebe �,�� �,�
 ��,�� ���,�� 
,� 

UHR Serra do Lajeado III 
(Lajeado) 

�,�� �,�� ��,
	 ���,
	 
,� 

Média �,�
 �,	� �,�� ���,�� �,� 

Fonte: Elaboração própria. 

A análise dos resultados expostos e da legislação vigente mostra 
que não considerar o encargo de CFURH para as UHRs não é aderen-
te à compreensão do enquadramento desta tecnologia na regulação 
atual. Não obstante, a aplicação do valor percentual utilizado para 
UHEs no caso das UHRs pode acarretar em uma sobrevaloração da 
CFURH ao compará-la com os valores obtidos para a geração das 
UHRs consideradas na modelagem realizada. Dito isso, deve-se pesar 
que os efeitos de regularização e atribuição do encargo ao gerador 
regularizador não foram considerados nesta análise simplificada. 

8.3.3. Análise da regulação econômica da Tarifa de Uso do Sistema de 
Transmissão 

Ainda no contexto de ausência de definições claras na regulação rela-
cionadas às especificidades da remuneração pela operação de UHRs, 
analisa-se, a seguir, os aspectos técnico, econômico e regulatório asso-
ciados à incidência de tarifas de uso da rede elétrica sobre sistemas de 
armazenamento. Vale destacar que os encargos relativos à 
TUST/TUSD possuem uma participação significativa, representando 
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17% do custo total de encargos das UHRs, segundo os dados do PDE 
2030 destacados na Figura 6, acima. 

No entanto, a falta de um enquadramento adequado acerca do pa-
pel dos sistemas de armazenamento indica que este valor pode estar 
subdimensionado caso haja uma dupla cobrança sobre o consumo e a 
geração. Ademais, estes encargos podem sequer ser devidos, caso se 
reconheça na legislação a contribuição que o armazenamento traz 
para aliviar a operação do sistema de transmissão, podendo inclusive 
permitir protelar ou substituir reforços de rede tradicionais. 

 Neste sentido, apesar dos aspectos físicos para o acesso ao sistema 
de transmissão de energia possuírem as mesmas características apli-
cadas a uma UHE, as UHRs apresentam aspectos operacionais únicos 
de utilização da rede de transmissão, em função de sua atuação tanto 
na geração, como no consumo de carga do sistema. Esta característica, 
típica de sistemas de armazenamento, representa um novo desafio 
regulatório para a lógica de cobrança pelo uso dos serviços de trans-
missão. 

Tipicamente, cada ponto de conexão com a rede é bem caracteriza-
do quanto ao tipo de acesso, ou seja, se é para retirar ou para injetar 
carga no sistema de transmissão, a partir do qual a cobrança é estabe-
lecida. Do lado do consumo, cada distribuidora, consumidor ou 
autoprodutor deve contratar um montante de uso da rede que reflita 
as máximas demandas a serem solicitadas junto ao sistema de trans-
missão ou de distribuição ao qual se conectam. Do lado da geração, 
por sua vez, o montante de uso da rede a ser contratado deve refletir a 
capacidade instalada da usina, descontados o consumo interno e as 
perdas. Para os sistemas de armazenamento, esta lógica de classifica-
ção se perde, pois o mesmo ponto de conexão ora atua como 
consumo, ora atua como geração. 

Depreende-se, assim, que a regulação, caso aplicada da forma tra-
dicional, incorrerá em uma dupla cobrança (por geração e por 
consumo) de uso dos sistemas de transmissão. Algo similar ocorre 
com as usinas à biomassa sucroalcooleira. Estas usinas geram somente 
durante certos períodos do ano, relacionado ao processamento da 
safra de cana, enquanto no restante dos meses são consumidoras de 
energia. Neste caso, é comum a celebração de dois Contratos de Uso 
do Sistema de Transmissão (CUST), um na modalidade geração e 
outro na modalidade consumo. Deste modo, o agente tem duas tarifas 
calculadas para pagamento do uso do sistema de transmissão, uma 
para geração (quando injeta energia na rede) e outra para consumo 
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(quando retira energia da rede), cada uma com requisitos próprios de 
acordo com a regulamentação em vigor. 

Contudo, o caso das UHRs é mais complexo, uma vez que não po-
dem ser caracterizadas como gerador ou consumidor comum. Um 
sistema de armazenamento gera e consome energia de forma muito 
mais flexível que uma usina à biomassa, podendo alternar o papel 
durante o mesmo dia, inclusive mais de uma vez. Assim, a falta de 
definições precisas sobre o papel dos sistemas de armazenamento, ou 
mesmo a falta de modernização da regulamentação, tende a criar bar-
reiras para viabilizar economicamente esta tecnologia, apesar dos 
benefícios que elas podem trazer aos sistemas de transmissão. Portan-
to, é necessário avaliar a regulação econômica que rege a contratação 
dos serviços de transmissão em termos da formulação dos encargos 
incidentes a este tipo de empreendimento. 

Os serviços de transmissão de energia elétrica constituem um caso 
de monopólio natural1 e, por isso, tradicionalmente são um setor for-
temente regulado, com o objetivo de garantir o funcionamento do 
mercado com preços justos e qualidade dos serviços adequada. No 
Brasil, a regulação do setor de transmissão de energia elétrica é atribu-
ída à ANEEL e as relações contratuais entre usuários da rede e as 
companhias de transmissão são intermediadas pelo Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico (ONS). Atualmente, a contratação dos serviços 
de rede de transmissão é prevista pela Resolução Normativa ANEEL 
nº 666/2015 e o Módulo 8 dos Procedimentos de Rede do ONS estabe-
lece as diretrizes para a administração dos contratos e contabilização 
financeira destes serviços. 

Em linhas gerais, o pagamento do uso do sistema de transmissão é 
realizado por meio da aplicação da TUST2, que é aplicada sobre o 
Montante de Uso do Sistema de Transmissão (MUST), definido para 
cada usuário da rede, seja ele gerador, distribuidor, consumidor livre, 
importador ou exportador de energia elétrica. No caso de unidades de 
                                                           
1 Entende-se a situação de monopólio natural como aquela na qual uma empresa não 
pode operar a um nível eficiente de produção sem perder dinheiro, uma vez que os 
custos fixos são muito elevados e os custos marginais muito baixos (Varian, 2006). 
2 A TUST engloba a tarifa estabelecida pela ANEEL relativa ao uso das instalações da 
Rede Básica, na forma da Tarifa de Uso das Instalações de Transmissão da Rede Básica 
(TUST-RB), e a Tarifa de Uso das Instalações de Fronteira (TUST-FR), referente ao uso 
de instalações de fronteira com a Rede Básica. Para exportadores e importadores de 
energia, são calculadas tarifas específicas para remunerar a Rede Básica (TUST 
exp/imp) e, caso utilizem, para remunerar as instalações necessárias aos intercâmbios 
internacionais (TUII). 
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geração, a equação (1) mostra que o produto entre a TUST e o MUST 
calculado para estes agentes define o Encargo de Uso do Sistema de 
Transmissão (EUST) relativo à injeção de carga na rede.  

EUSTg = TUSTg x MUSTg (1) 

Onde: 
 EUSTg é o encargo mensal pelo uso dos sistemas de transmis-

são, em R$; 
 TUSTg é a tarifa de uso do sistema de transmissão atribuída 

ao usuário de geração, em R$/kW; e 
 MUSTg é o montante do uso contratado pelo usuário de gera-

ção, em kW. 
Por sua vez, a equação (2) demonstra que o cálculo dos EUST de 

consumo de carga da rede segmenta o produto em uma parcela para o 
período de ponta e outra parcela para o período fora da ponta do per-
fil de demanda do sistema. 

EUSTc = TUSTp x MUSTp + TUSTfp x MUSTfp (2) 

Onde: 
 EUSTc é o encargo mensal pelo uso dos sistemas de transmis-

são, em R$; 
 TUSTp é a tarifa de uso dos sistemas de transmissão no horá-

rio de ponta, em R$/kW; 
 TUSTfp é a tarifa de uso dos sistemas de transmissão fora do 

horário de ponta, em R$/kW; 
 MUSTp é o montante do uso dos sistemas de transmissão no 

horário de ponta, em kW; e 
 MUSTfp é o montante do uso dos sistemas de transmissão fo-

ra do horário de ponta, em kW. 
A soma entre os encargos dos segmentos de consumo e geração 

deve totalizar a arrecadação da Receita Anual Permitida (RAP), que 
remunera os serviços de transmissão. Observa-se que a ANEEL é res-
ponsável por estabelecer os valores da RAP e reajustá-los 
anualmente1. A RAP é obtida, no caso de transmissoras que foram 
licitadas, como resultado do próprio leilão de transmissão e, no caso 
de transmissoras que tiveram seus contratos de concessão renovados, 

                                                           
1 O período tarifário inicia em 1º de julho do ano de publicação das tarifas e termina em 
30 de junho do ano subsequente. 
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como resultado do cálculo de remuneração sobre os custos de opera-
ção e manutenção, conforme estabelece a Lei nº 12.783/2013. 

A composição da RAP inclui a remuneração dos ativos existentes 
ajustada por índices de inflação, a remuneração de novas obras auto-
rizadas pela ANEEL e a remuneração dos serviços prestados pelo 
ONS, além de contar com uma parcela de ajuste para corrigir déficits 
ou superávits apurados nos encargos dos períodos tarifários anterio-
res1. 

Em consequência dos reajustes na RAP, anualmente são definidas 
novas tarifas para o acesso ao sistema de transmissão, que refletem o 
seu adequado rateio entre todos os usuários da rede. A forma de ra-
teio é baseada nos MUST relativos a cada usuário. Além disso, as 
tarifas de uso atribuídas ao segmento de consumo ou de geração são 
diferentes em cada ponto de conexão com a rede. 

A Resolução Normativa ANEEL nºn281/1999 definiu a Metodolo-
gia Nodal para o cálculo do rateio da RAP entre os usuários do 
sistema de transmissão, por meio de MUST solicitados à rede 
(ANEEL, 1999). As premissas para a escolha da Metodologia Nodal 
estabelecem a necessidade de um método de determinação das tarifas 
que reflita o custo de expansão de capacidade de transmissão em cada 
barra do sistema e produza a remuneração necessária para as conces-
sionárias de transmissão. Com o intuito de atender a estas premissas, 
a Metodologia Nodal define a equação  

(3) para determinar a tarifa, mediante a soma de duas parcelas em 
que cada uma endereça uma premissa do problema. 

>K = � ?LK ∗ �@��L ∗ �133L
MNOℎPQ

L=1

+ � 
 

(3) 

Onde: 
 >R é a tarifa nodal na barra B; 
 ?LK é a matriz de sensibilidade da instalação L em relação à 

barra B2; 

                                                           
1 Os MUST são determinados pelo maior valor entre o contratado e o verificado por 
medição de potência elétrica em cada ponto de conexão e horário de contratação. Com 
isso, as diferenças existentes entre os valores devem ser apuradas na avaliação da efici-
ência da contratação, para serem compensadas no reajuste das tarifas. 
2 A construção da matriz de sensibilidade deriva do modelo de fluxo de potência, linea-
rizado com valores dependentes da escolha da barra de referência. Ela busca medir 
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 �@��L é o custo unitário da instalação L1; 
 �133L é o fator de carregamento da instalação L2; e 
 � é a Parcela Selo. 
Esta metodologia segmenta o cálculo da TUST em duas parcelas: 

Locacional e Selo. A primeira parcela corresponde às tarifas nodais 
puras, cuja função é valorar o impacto que um usuário causa nos flu-
xos de potência dos elementos da transmissão da rede. Assim, devido 
ao ponto de acesso à rede incorrer em impactos diversos na operação 
do sistema, a Parcela Locacional calcula os fatores de sensibilidade 
que dependem da topologia da rede, das cargas e das gerações. Com 
isso, esta parcela fornece valores em razão da localização na rede onde 
a carga estaria sendo injetada ou consumida, de modo a permitir a 
definição de tarifas distintas por barra do sistema, para identificar o 
melhor ponto de entrada na rede. 

                                                                                                                             
como se distribui o fluxo de potência para injetar ou extrair uma unidade marginal de 
energia no sistema. O cálculo é expressado por: 

��� =

���

���
 

Onde: 
��� é o fluxo incremental resultante na instalação L, devido ao incremento da 
demanda ou da geração na barra B; 
�� é o fluxo de potência na instalação L; e 
�� é a potência injetada ou retirada na barra B. 

1 Utilizam-se custos unitários para cada elemento do sistema, a partir do Banco de 
Preços de Referência da ANEEL e dos valores de capacidade de transporte padroniza-
dos por nível de tensão. 
2 Fator que pondera o carregamento do circuito de acordo com a quantidade de energia 
transportada sobre a capacidade da instalação. 
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Entretanto, este cálculo tende a indicar valores que não recuperam 
a despesa total da transmissão, ou seja, não necessariamente remune-
ram a RAP. Destaca-se que a condição em que a tarifa nodal garante a 
receita completa da RAP ocorre apenas quando os elementos de 
transmissão estão carregados nos seus limites. Dado que a regulamen-
tação estabelece que o serviço de transmissão de energia deve ser 
remunerado pela disponibilização dos equipamentos da rede, a insu-
ficiência da Parcela Locacional precisa ser complementada. Por conta 
disso, é necessária uma parcela adicional, denominada Parcela de 
Ajuste ou Selo, cujo objetivo é garantir a recuperação da RAP, sendo 
calculada conforme a equação (4).  

� =
∆�!�
/@�� (4) 

Onde: 
 K é a Parcela Selo, em R$/kW mês; 
 ∆�!� é a diferença entre a RAP e a receita recuperada pela 

Parcela Locacional, em R$; e 
 MUST é o montante contratado dos usuários (geração ou con-

sumo), em kW mês. 
Atualmente, a Resolução Normativa ANEEL nº 559/2013 estabele-

ce o procedimento de cálculo da TUST (ANEEL, 2013). Basicamente, o 
cálculo inicia com a simulação do Programa Nodal, que utiliza, como 
dados de entrada, a configuração da rede, representada por suas li-
nhas de transmissão, subestações, geração e carga, e a RAP total a ser 
arrecadada no ciclo. Posteriormente, as diferenças identificadas entre 
a RAP e a Parcela Locacional serão divididas entre todos os usuários 
da rede para compor a Parcela Selo. 

A Parcela Locacional pode ser positiva ou negativa, enquanto a 
Parcela Selo é sempre positiva. Deste modo, dependendo da magni-
tude da Parcela Selo, existe a possibilidade de a tarifa final resultar em 
um valor negativo. Este resultado indicaria que, ao invés do gera-
dor/carga pagar uma tarifa, ele poderia receber pelo serviço prestado 
ao sistema, em função do seu impacto na rede calculado pela Metodo-
logia Nodal. No entanto, caso isso ocorra, a regulamentação não 
permite tarifas menores do que zero1 e, por isso, o montante negativo 
é redistribuído entre os demais pagamentos positivos na Parcela Selo. 

                                                           
1 Art. 2º, VI da Resolução Normativa ANEEL nº 559/2013. 
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Vale ressaltar que a Metodologia Nodal não utiliza o despacho re-
al, mas sim um despacho proporcional, no qual o despacho de cada 
usina é calculado proporcionalmente à sua potência disponível. As 
condições do cálculo ocorrem de forma que a soma dos despachos 
atenda à demanda e às perdas da rede. Com isso, busca-se configurar 
uma condição em que a rede esteja carregada conforme o equilíbrio 
entre as injeções e as extrações de energia no sistema. A partir disso, 
calcula-se o efeito de uma carga/geração marginal neste sistema. 

Em razão desta condição da rede, uma carga/geração marginal 
tende a estressar ainda mais o sistema. Desta forma, a condição criada 
pelo despacho proporcional minimiza a ocorrência de situações em 
que a carga/geração possa estar beneficiando a rede e, por conseguin-
te, o fenômeno de tarifas negativas tende a não ser identificado no 
cálculo da Parcela Locacional. 

8.3.3.1. Sistemas de armazenamento e a Tarifas de Uso do Sistema 
de Transmissão 

Apresentada a teoria e a regulação que regem a definição do valor do 
pagamento da TUST, pode-se avaliar em que contexto se encaixariam 
os sistemas de armazenamento dentro da metodologia e do arcabouço 
regulatório vigentes. Contudo, não há, no sistema elétrico atual, um 
paralelo possível a ser realizado, pois nenhum dos agentes geradores 
ou consumidores apresentam as características de um sistema de ar-
mazenamento. O caso mais similar é o das usinas térmicas à biomassa, 
que podem pagar TUST tanto pela geração, quanto pelo consumo, 
tendo um CUST para cada situação. Estas usinas possuem um padrão 
de atuação que obedece a uma tendência sazonal, na qual a geração 
ocorre no período da produção/colheita (período seco) e o consumo 
de energia durante o período úmido. 

Os sistemas de armazenamento, no entanto, apresentam uma fle-
xibilidade muito maior, oferecendo uma dinâmica de troca entre atuar 
gerando ou consumindo que não pode ser associada a um período 
sazonal. Assim, a inserção de tecnologias de armazenamento na me-
todologia de cálculo locacional torna-se um desafio. 

As características técnicas e operativas de sistemas de armazena-
mento, como as UHRs, devem ser consideradas com vistas a 
mensurar, de maneira correta, seus montantes de uso do sistema e os 
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impactos na rede de transmissão1. Observa-se que o armazenamento 
gera energia quando a rede necessita de carga e consome energia 
quando há excesso de carga no sistema. Deste modo, o efeito marginal 
de uma unidade de armazenamento na rede nunca irá operar no sen-
tido de estressar o sistema, o que se contrapõe à lógica preconizada na 
aplicação da Metodologia Nodal vigente, no que diz respeito ao cálcu-
lo da Parcela Locacional da TUST. 

Portanto, identifica-se uma lacuna na regulação atual para incor-
porar a modernização advinda dos sistemas de armazenamento. A 
compreensão de que o agente de armazenamento constitui um ele-
mento de características únicas na operação da rede permite, 
inclusive, ampliar a discussão para a necessidade de um tratamento 
distinto em relação às atuais regras concebidas para elementos de 
geração ou de consumo. Neste sentido, as condições especiais desta 
tecnologia exigirão a criação de regras e procedimentos para conexão 
às redes e, possivelmente, de tarifas específicas aplicáveis para este 
novo agente ou, ainda, uma revisão da metodologia atual, de modo a 
possibilitar a captura dos aspectos de flexibilidade do armazenamen-
to. 

Com a entrada de tecnologias de armazenamento no sistema, a 
ocorrência de Parcelas Locacionais negativas na TUST poderia ser 
intensificada, haja vista os descongestionamentos da rede que estes 
elementos podem proporcionar. Este aspecto poderia ser explorado 
por empreendimentos de armazenamento para compensar a barreira 
relativa à dupla cobrança da TUST mencionada anteriormente. Entre-
tanto, entende-se que uma modificação nas regras para favorecer os 
sistemas de armazenamento certamente implicará na reivindicação de 
outros geradores/cargas com efeitos similares, que podem estar mas-
carados pela utilização do despacho proporcional na Metodologia 
Nodal. 

Por outro lado, a introdução do armazenamento no sistema de 
transmissão pode levar a uma discussão mais ampla, que vai além da 
cobrança pelo acesso à rede, uma vez que esta tecnologia pode de-
sempenhar uma função na operação e ser utilizada, também, como 
reforços na rede. Deste modo, o armazenamento pode ser introduzido 

                                                           
1 Recentemente, a ANEEL realizou a Tomada de Subsídios nº 11/2020 para obter a 
participação da sociedade, com a finalidade de elaborar propostas de adequações regu-
latórias necessárias à inserção de sistemas de armazenamento no Setor Elétrico 
Brasileiro. 
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e operado para evitar sobrecargas em determinados trechos da rede, 
desempenhando, assim, um papel estratégico nos sistemas de trans-
missão ou de distribuição. Neste cenário, os sistemas de 
armazenamento funcionam como alternativas a reforços convencio-
nais na rede, desempenhando funções análogas, por exemplo, aos 
bancos de capacitores em subestações do sistema. 

Seguindo esta linha de raciocínio, os sistemas de armazenamento 
poderiam ser enquadrados como um ativo de reforço na rede e, en-
quanto tal, fariam jus a receber RAP ao invés de pagar TUST. Sob esta 
ótica há uma inversão de lógica, a partir da qual o armazenamento 
deveria ser remunerado pelos usuários da rede e não pagar ele mesmo 
pelo acesso à rede. 

Neste sentido, a Resolução Normativa ANEEL nº 443/2011 define 
reforços na rede como a instalação, a substituição ou a reforma de 
equipamentos em instalações de transmissão existentes, ou a adequa-
ção destas instalações, visando o aumento de capacidade de 
transmissão, o aumento de confiabilidade do SIN ou a conexão de 
usuários (ANEEL, 2011). Os reforços a serem realizados na rede de 
transmissão devem seguir o Plano de Ampliações e Reforços, elabora-
do pelo ONS e enviado ao MME, e o Plano de Modernização de 
Instalações, também elaborado pelo ONS, mas enviado à ANEEL. Em 
seguida o MME consolida as sugestões do ONS com os estudos da 
EPE, a fim de deliberar quais projetos serão desenvolvidos, enquanto 
a ANEEL deverá autorizá-los para que as correspondentes concessio-
nárias de transmissão os realizem, mediante o estabelecimento prévio 
de receita pelo reajuste da RAP. 

Observa-se que os investimentos em reforços autorizados pela 
ANEEL fazem jus a um acréscimo de RAP, calculado de forma a pro-
porcionar ao transmissor o retorno sobre o capital investido no 
reforço. Seguindo esta lógica, a adição de um sistema de armazena-
mento, associado a uma subestação ou a uma rede de transmissão, 
deveria ser remunerado, tal qual qualquer outro reforço na rede. Por 
isso, a discussão da regulação para sistemas de armazenamento deve 
ser ampliada, no sentido de avaliar se esses agentes deveriam, de fato, 
pagar TUST ou receber RAP, em certos casos e sob determinadas con-
dições. 

Diversos estudos destacam o potencial que o armazenamento atra-
vés de baterias possui para reduzir a sobrecarga do sistema de 
transmissão, adiando ou mesmo evitando a construção de novas li-
nhas de transmissão (Marnell, 2019; Sandia National Laboratories, 
2013; IRENA, 2020; Massuco, 2021). No Brasil, Cavalheiro (2019) reali-



446 A viabilidade das usinas reversíveis no SIN  

zou um estudo de caso para inserção de baterias no litoral do estado 
de São Paulo, região identificada como exposta a situações de sobre-
cargas. Os resultados indicam que a adição de baterias asseguraria o 
atendimento satisfatório na região no curto/médio-prazo, o que per-
mitiria postergar a necessidade de investimentos no sistema de 
transmissão e proporcionar tempo hábil para que os órgãos responsá-
veis viabilizem uma solução estrutural. 

O Capítulo 6 do presente livro, em seu Anexo I, também apresen-
tou um estudo, análogo ao realizado por Cavalheiro (2019), no qual 
uma UHR é instalada como alternativa a reforços de transmissão no 
SIN. Basicamente, buscou-se avaliar a utilização de uma UHR conec-
tada eletricamente à Interligação Norte-Sul para armazenar o excesso 
de geração não controlável das Regiões Norte e Nordeste, de modo a 
permitir a postergação do investimento no novo elo de corrente contí-
nua, previsto pelo PDE 2029 para conectar estas Regiões com o 
subsistema Sudeste. 

Todos os resultados simulados mostraram que seria possível ope-
rar o SIN com a presença da UHR com pequenos reforços locais no 
sistema de transmissão, dispensando ou protelando a construção do 
novo elo de corrente contínua. Ao incluir a UHR no sistema, foi possí-
vel articular a geração das fontes renováveis através do mecanismo de 
armazenamento de energia, reduzindo os fluxos de potência em mo-
mentos de maior geração de energia. 

Do ponto de vista econômico, a implantação da UHR também se 
mostra vantajosa, devido ao alto valor da construção do novo elo de 
corrente contínua, o que, conforme demonstrado no Anexo I do Capí-
tulo 6, é mais dispendioso do que a soma dos valores estimados 
necessários para a construção da UHR e dos reforços na rede que seri-
am necessários. 

Tais resultados indicam a capacidade de as UHRs serem aprovei-
tadas e planejadas como recurso para postergação dos possíveis 
gastos no sistema de transmissão, como a construção do novo elo de 
corrente contínua mencionado. Embora a UHR permita postergar a 
construção deste elo, seria necessário um reforço da Interligação Nor-
te-Sul (porção ao norte da subestação de Miracema), para comportar a 
nova usina, o que, todavia, apresenta um valor pequeno se compara-
do aos investimentos associados à proposta da EPE. 

Por fim, destaca-se que o armazenador não é um gerador, afinal 
tem consumo líquido. Tampouco é um consumidor, pois injeta ener-
gia na rede em grandes volumes. Este agente também não é uma 
simples soma de um gerador com um consumidor, pois atua na rede 
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sempre no sentido de reduzir o seu carregamento, injetando energia 
em momentos em que é escassa e retirando energia apenas quanto 
esta é abundante. O armazenador pode otimizar os investimentos em 
rede, contudo não pode, pela legislação vigente, ser caracterizado 
como um transmissor, uma vez que estes não são agentes da CCEE e, 
portanto, não comercializam energia. O armazenador, conforme con-
textualizado, necessariamente retira e injeta energia da rede e, deste 
modo, deve ter débitos e créditos no Mercado de Curto Prazo da 
CCEE. 

Desta forma, o pleno reconhecimento dos benefícios de sistemas de 
armazenamento, incluindo as UHRs, para os sistemas de transmissão 
provavelmente envolve uma mudança no desenho dos atores do setor 
elétrico, com o reconhecimento de um novo papel, o de agente de 
armazenamento. Isso envolve, também, a revisão do modelo previsto 
para a cobrança pelo acesso à rede transmissão. Entende-se que a me-
todologia vigente não apenas impede a justa remuneração pelo papel 
do armazenamento na rede, como pode inviabilizar esses empreen-
dimentos com uma dupla cobrança pelo uso do sistema, o que os 
penalizariam por uma característica intrínseca a eles e que seria utili-
zada em benefício do SEB. 

8.4. Considerações sobre os aspectos regulatório e comercial para a 
contratação de usinas hidrelétricas reversíveis no Brasil 

Dentre os diversos aspectos a serem considerados na modernização 
do setor elétrico brasileiro ora em curso, a regulamentação da figura 
do agente de armazenamento deveria ser considerada. Haja vista os 
benefícios associados à atuação deste prestador de serviço para lidar 
com os desafios do setor, o arcabouço regulatório deve tornar finan-
ceiramente atrativa a construção e operação deste tipo de 
empreendimento. Nesse contexto, destaca-se que a Lei 14.120 de 2021 
criou as licitações para reserva de capacidade que poderão ser forma-
tadas para contratar empreendimentos que agreguem potência firme 
ao sistema, direcionando os custos da confiabilidade para todos os 
consumidores mediante encargo e não mais apenas para o mercado 
regulado como no modelo anterior. 

É importante salientar que, seja qual for o mecanismo adotado pa-
ra viabilizar UHRs, o sucesso depende da habilidade em elaborar 
regras de seleção de projetos que sejam aderentes às necessidades do 
sistema, econômicas para os consumidores e capazes de atrair concor-
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rência à licitação. Para isso, é preciso um correto dimensionamento 
dos custos e benefícios associados aos projetos candidatos.  

Considerando todos esses aspectos fica evidente a necessidade da 
alteração do arcabouço regulatório vigente, tanto na contratação, 
quanto na cobrança de encargos. Tais alterações são fundamentais 
para que se possa valorar de forma justa os serviços associados aos 
sistemas de armazenamento no sistema elétrico, remunerando-os de 
forma adequada e tornando-os atrativos para investidores. 
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